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.^ÜA Maçestade o Imperador Houve por bem confiar-me a direcção do . 
Ministério dos Negocios Estrangeiros por decreto de 20 de agosto do anno proximo 
passado. Cabe-mc portanto a honra de dar-vos conta dos negocios mais importantes 
que leem corrido por esta Repartição desde que vos foi apresentado o ultimo 
rclatorio. 


REPUBLICA ARGENTINA 

Tratalfl paorecoiteieito flos rios Pejiri-passle SaitoMtoÉ e Clapcó e Cltip, 
e flo território entre elles coireMio 


A negociação, iniciada, segundo consta do ultimo rclatorio, entre o Brasil eaRepu- 
blica Argentina sobre a questão dos seus limites entre os rios Uruguay c Iguassú, ter¬ 
minou fclizrncntc concluindo-se em Buenos Aires no dia 28 de setembro do anno pro¬ 
ximo passado um tratado, em virtude do qual c de conformidade com as instrucçües 
a clle annexas se procederá por meio de uma commissão mixla ao reconhecimento ou 
exploração dos rios Pepiri-guassú e Santo Antonio, Chapccó c Chopim, e do territó¬ 
rio entre elles comprchendido. 



Esse tratado foi promulgado pelo decreto n. 0563 de 6 de março do corrente 
atino, c acompanha este rclatorio. 

As cortes de Portugal c Hespanha fizerão em 13 de janeiro de 1750 um tra¬ 
tado perpetuo estabelecendo os limites dos seus doininios na America e na Asia. Xa 
parte relativa á fronteira hoje cm litigio entre o Brasil c a Republica Argentina con¬ 
vencionarão o seguinte : 

« Art. V.— Subirá (a fronteira) desde a boca do Ibicui pelo alveo do Uruguay, 
« até encontrar o do rio Pepiri, ou Pequiri, que desagua na margem Occidental do 
« Uruguay : c continuará pelo alveo do Pepiri acima, ale á sua origem principal: 
« desde a qual proseguirá pelo mais alio do terreno até á cabeceira principal do rio 
« mais vizinho que desemboque no Rio Grande de Curiluba, por outro nome cha- 
« mado Iguaçu. Pelo alveo do dito rio mais vizinho da origem do Pepiri, c depois 
« pelo do Iguaçu, ou Rio Grande de Curituba, continuará a raia até onde o mesmo 
« Iguaçu desemboca na margem oriental do Paraná : e desde esta boca proseguirá 
« pelo alveo do Paraná acima até onde se lhe ajunta o rio Igurey pela sua margem 
« Occidental. » 

Os commissarios, nomeados por parte de Portugal e Hespanha, que fizerão 
a demarcação entre o Uruguay c o Iguassú, reconhecerão os rios Pepiri-guassú e 
Santo Antonio por fronteira commum, como consta dos dois termos seguintes, 
lavrados no diário dos seus trabalhos : 


I.° TERMO 

« Certos de que o rio, em cuja boci estavamos era o Pepiri, se fez e firmou 
« por todos o acto de reconhecimento seguinte : 

« Os commissarios da Segunda Partida de Demarcação Joseph Fernandes 
« Pinto Alpoym por S. M. F.,e D. Francisco Argucdas porS.M. C., ouvido 
c o parecer unanime dos Astronomos, Geographos, eofílciaes das duas Nações, os 
« quaes em virtude das razoes expostas na junta antecedente, e da aífirmação do 
« índio Vaqueano Francisco Xavier Arirapi, Sargento do seu Povo de S. Xavier, 

* cujo conhecimento e noticia desses rios se comprovou com a conformidade que 

* se achou entre as que delles dava, e sua verdadeira situação, dicerão lhes não 



« ficava a menor duvida, de que era o Pepiri o rio que o dilo vaqueano assignava, 
^ c em cuja boca estavão campadas as Partidas: e assim declaramos, que reco- 
« nhecemos este pelo Rio Pepiri, determinado no art. 5° do tratado de limites, por 
« fronteira dos Dominios de Suas Magestaclcs Fidelíssima e Catholica ; em conse- 
« quencia do que a demarcação começada no Povo de S. Xavier, e seguida aguas 
« acima do Uruguay até á boca deste, deve continuar por ellc seguindo o seu curso 
« até ás suas cabeceiras, sem embargo de se não achar a sua effectiva posição 
« conforme á que se dá no Mappa de Demarcação dado pelas duas Cortes, não 
« devendo, conforme a declaração assignada nas cústas dclle pelos Excellentissimos 
« Senhores Plenipotenciários Thomaz da Silva Telles Visconde de Ponte de 
« Lima, c D. Joseph de Carvalhal c Lancastre, attender-sc ao dito Mappa, senão 
« cm quanto este se ache conforme ao tratado: e para que em todo o tempo 
« conste este acto de reconhecimento, e termo da divisão de limites, fizemos a 
« presente declaração, firmada por todos os abaixo assignados. Boca do rio Pepiri 
« oito de março de mil setecentos cincoenta e nove. » 

2.° TERMO 

« Com todos estes obstáculos se logrou, depois dc achada a origem principal do 
« Pepiri, reconhecer também a cabeceira principal, e seguir todo o curso do mais 
« immediato, que corre ao Iguaçu, ao qual, como se tem dito, se chamou rio Santo 
i Antonio, (e com propriedade se pudera ter chamado rio desejado) e, feita por elle a 
« demarcação, se atou a linha divisória, reconhecendo em virtude do art. 5.° do 
« tratado, pertencente aos dominios de S. M. F. todo o terreno, que fica ao Oriente e 
« Septentrião dos rios Pepiri, Santo Antonio e Iguaçu: c pelo tocante aos de S. M. C. 
« o que se estende ao Occidente e Meio Dia dos ditos rios; e para que a todo o 
« tempo constasse a sua firmeza e valor, se assignou por todos neste acampamento 
« do rio Santo Antonio a 3 de janeiro de 1760. 

Esta demarcação ficou sem efleito por lerem as duas cortes annulladoo respectivo 
tratado, concluindo para isso o de 12 de fevereiro de 1761; mas este acto não teve 
origem, como parece ao Governo Argentino, em contradicção daquelíe trabalho com 
as clausulas do tratado de 1750 e em defeitos capitaes de nullidade. A annullação 
foi motivada por parte de Hespanha pela resistência dos Portuguezes a entregarem a 
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Colonia do Sacramento, e pola tonaz opposição dos Jesuítas Hcspanhoes que não 
querião abandonar as Missões cedidas a Portugal. Isto é bem sabido: mas, si alguma 
dúvida pudesse haver, seria completam ente desfeita pelas seguintes palavras do Conde 
de Florida Blanca, plenipotenciário de I-Iespanlia na negociação do subsequente tratado 
preliminar de limites do l.° de oitubro de 1777. l)ice cllc cm um rclatorio ao seu 
Soberano: « La oposicion y las intrigas de los Jesuítas, asi como la repugnância de 
los Portaguczcs a entregar la Colonia, obligaron a Vuestra Mijcstad a anular esto 
tratado. » Enoproprio .tratado de 1777 ainda se acha prova evidente dc que o 
Governo Argentino está em erro. Diz eile: 

« Art. S.°—Ficando já assignalados os domínios de ambas as coroas alèá 
« entrada do rio Pequiri ou Pepiri-guassú no Uruguay, convierão os dois altos 
« conlractantes em que a linha divisória seguirá aguas acima do dito Pepiri-guassú 
« até á sua origem principal: c desde esta pelo mais alto do terreno, debaixo das 
« regras dadas no artigo Ví, continuará a encontrar as correntes do rio Santo 
« Antonio, que desemboca no Grande de Curituba. por outro nome chamado Iguassú, 
« seguindo este aguas abaixo ate á sua entrada no Paraná pela sua margem oriental, 
« e continuando então aguas acima do mesmo Paraná até aonde se lhe ajunta o rio 
< Igurey pela sua margem Occidental. » 

Neste artigo conservou-so á fronteira a dircccão que lhe dera o tratado de 
■1750. Talvez esta circumstancia, aliás muito importante, não prove só por si que 
a demarcação fora bem feita: mas o novo tratado, reproduzindo a dcscripção do 
anterior, completou-a de modo notável: deu ao rio Pequiri o nome de Pepiri-guassú 
que recebera dos seus dcmarcadores, c ao contraverlentc, desconhecido em 1750 
e então apenas indicado pela determinação de que seria o mais vizinho que 
desembocasse no Iguassú, manteve o nome de Santo Antonio posto pelos mesmos 
demarcadores; com esta particularidade, que o facto dc sahir ao Iguassú já não 
era hypothetico, mas positivo— desemboca. 

Ainda mais positivas, si era possível, forão as instrucções dadas por parte dc 
Hespanha para a execução do novo tratado. -< 

Nas expedidas de Aranjuez ao Vice Rei dc Buenos Aires cm 6 de junho de 1778 
diceD. Joseph de Galves: 

«... y que atrabesando esta (subdivisão dos demarcadores) por los Pueblos 
" dc Misiones. hasta el dc Gandciaria, ó al dc Corpus último por la banila Oriental 



« dc los dei Paraná, suba por cl cn barcos hasta cí pie dei Salto dei rio Iguazú, 6 
<t Curitiva, que dista trcs léguas de su boca cn cl Paraná: y arrastrando por' su 
« banda scptcntrional las canoas medianas que llcvasc, ó hacicndolas encima dcl 

* Sal to j na\egue en cilas hasta cl rio San Antonio que cs cl segundo que lc entra por 
« la banda Austral. » 

E o Vice Rei no plano dc operações, approvado por Sua Magesiade Calholica em 
12 dc janeiro de 1779, dicc: 

■ Dc eslc Salto dei Iguazú sc navegará cl rio cn distancia dc 20 léguas hasta 

* boca det rio San Antonio, á la cual se llegará cn oclio dias de viage, y sc halla 
< cn la lalitud de 25.° 35 y 40 . Entrando cn este rio se verá que á poco mas 
« de una legua y trcs quartos sc divide cn dos brazos, dandose al mas pequeno el 

* nom brc dc San Antonio Mini, y se debe seguir cl brazo de Ia banda Oriental que 
« csclmayor. » 

Comprchendc-se que no tratado de 1777 se mantivesse a fronteira convencionada 
no dc 1750 e se confirmasse implicitamente a demarcação feita em virtude dolle, 
por ser a expressão pratica do pensamento das duas partes contractantes, o qual era 
que cada uma conservasse o que possuia. 

Dizia o tratado de 1750 no seu preambulo: 

* -sendo o seu animo que nelle sc attenda com cuidado a dois fins. 

« O primeiro, e mais principal é que assignalem os limites dos seus domínios, 
<c tomando por balizas as paragens mais conhecidas, para que em nenhum tempo 

* se confundao. nem dOm occasião a disputas, como são a origem, e curso dos rios. 

« e os montes mais notáveis. O segundo, que cada parle hade ficar com o que 
« actuahnenlc possue ; á excepção das mutuas cessões, que em seu logar se dirão: 

* as fi^aes se farão por conveniência coramua, e para que os confins fiquem, quanto 

* for possivel, menos sujeitos a controvérsias. » 

Dizia o tratado de 1777 no seu artigo XVI: 

«... Sendo a intenção dos dous Augustos Soberanos, que ao fim dc conseguir 
® a verdadeira paz, e amizade, a cuja perpetuidade, c estreiteza aspirão para o 
« socego reciproco, e bem dos seus vassallos, somente se attenda naquellas vas- 
v tissimas regiues, por onde hade estabclecer-sc a linha divisória, á conservação do 
4 que cada uma fica possuindo, em virtude deste tratado, e do definitivo dc limites, 
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* e n segurar estes de modo que cm nenhum tempo se possuo oíTcrccci* ouvidas, 

« hemdiscórdias.» 

Destas declarações dos dois principaes documentos da questão concluc-sc que 
a posse Portngucza do território hoje cm liligio era anterior a cILcs; c ó por isso que 
u Governo Imperial, apezar de entender c ler sempre sustentado que o tratado 
de 1777 foi annullado pela guerra de 1801, ncllc funda o seu direito aqucllc 
lerrilorio. 

Começou a nova demarcação. Era necessário, alem de outras razões, porque 
o ira lado de 1701, que annullóra o de 1750 c tudo quanto por cílcsc havia praticado, 
tinha mandado derribar «os monumentos on padrões » levantados na respectiva 
demarcação. 

Os principacs coinmissarios Sebastião Xavier da Veiga Cabral da Gamara e Jose 
Va relia e Ulloa, nomeados por parte de Portugal e de liespanha, encarregarão ein 
novembro de 1787 o astronomo José de Saldanha e o gcograpiio Joaquim Gundin de 
reconhecerem a maior parle do terreno entre a falda scptenlrional do Monte Grande, 
na costa do Xllanlico, e a foz do Pepiri-guassú, ponto que interessa á questão, 
üo diário redigido por José de Saldanha resulta o seguinte *- 
Ellcc o seu companheiro, leito o reconhecimento, voltarão ao Povo dcS. João, 
onde tinhão ileado os. seus chefes, ederão-llies conta da commissão. persuadidos de 
a terem desempenhado salisfactoriamenle. Não era porem assim, como se ve do 
seguinte trecho do diário: 

« Passado todo o mez de junho em justas c reflexionáveis averiguações entre os 

< princlpoes commissarios. si seria, ou não, o Pepiri-guassú dos demarcadores pas- 
e sados aquelle mesmo que nós agora tinhamos encontrado, apparcceu emfnn no 

< poder do commissario Hespanliol um especificado c hem feito diário da demarcação 
« em 1759, e sobre a mesma diligencia do Pepiri-guassú, com a leitura do qual 

* todos ficámos desenganados. Nem era o Uruguay-pilá o rio da picada, posto que 

< assim nomeassem ás suas cabeceiras os antigos planos, nem era o Pepiri-guassú 
<t o que nõs tinhamos utlimamente abalisado, posto que tivesse alguns indícios. 
« Um semelhante engano em coisa tão importante necessitava prompto remedio: 

* ellc não havia outro mais do que voltar segunda vez ao Urugu.iy, aproveitar o 

< tempo que ainda se conservava bom, c acudir com brevidade ás canoas que se 
« linlião deixado no rio da picada, na existência das quaes se venceria uma grande 
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« parle do trabalho deste repetido reconhecimento. Nada disto é alheio ás rectas 
« intenções do nosso primeiro commissario: clle faz concordar o sen concurrcnte: 

« nomeião as partidas volantes cm muito menor numero de pessoas do que as da 
« diligencia anterior, pois que nem o phantastico receio dos índios Topis, nem a 
« abertura de nova picada, nem provavelmente a factura de novas canoas, posto 
« que por cautela se levassem os instrumentos, pedifio cgual comitiva. > 

Em virtude desta resolução partirão de novo Saldanha c Gundin, por terra 
como na primeira diligencia e pelo mesmo caminho: descerão pelo rio chamado da 
picada, que tinhão tomado pelo Uruguay-pilá, c entrarão no Uruguay pela sua margem 
esquerda, ainda como da outra vez. Devião então ambos descer pelo Uruguay para 
tornarem a reconhecer a foz do Pepiri-guassú, que era o principal objeclo da sua 
commissão, ou. para melhor dizer, o unico. Mas Gundin sepa^ou-ss alidoseu 
companheiro, seguindo rumo inteiramenlc opposlo. Nesta viagem u^cobriu um rio 
ale então desconhecido, que os Hcspanlioes denominarão Pequiri-guassú e que desde 
então foi por clles considerado como o verdadeiro Pepiri-guassú. 

Tal foi a origem da controvérsia que ainda hoje dura, e que não teve solução 
entre as cortes de Portugal e Hespanha, porque, em consequência da já mencionada 
guerra que annullou o tratado de 1777. não liverão tempo de examinara inesperada 
pretenção dos commissarios I-Iespanhocs e dc pronunciar-se e entender-se sobre ella. 

Considerando bem e imparcialmcntc a natureza e circumstancias da questão, 
penso que o Governo de Hespanha, si tivesse chegado a cstudal-a, reprovaria o 
procedimento dos seus delegados como contrario ao seu proprio pensamento, 
ao espirito c lcttra do tratado c ás instrucçõcs expedidas de Aranjuez c de 
Buenos Aires. 

Já mostrei que o tratado de 1777 deu á fronteira a mesma direcção que tinha 
pelo de 1750, confirmando a demarcarão feita em virtude deste- pela menção 
dos nomes postos pelos respectivos demarcadores aos dois rios, Pepiri-guassú e 
Santo Antonio, com esta particularidade mui notável, que abandonou a clausula — 
do rio mais vizinho — e dice: continuará a encontrar as correntes (fo rio Santo 
Antonio. que desemboca no grande dc Curitvba. por outro nome chamado Iguassú. 

Como se ve, já não se tratava de rio mais vizinho ou mais remoto, c sim 
daquelle que os primeiros demarcadores tinhão denominado Santo Antonio e pelo 
qual havião levado a fronteira depois de correr pelo alveo do Pepiri-guassú. 
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Esses, c mo outros, crãoos rios divisórios, c nenhuma dúvida podia haver a 
lai respeito, porque no plano de operações, approvado pelo Governo de Uespanha, 
o Vice Rei de Buenos Aires teve o cuidado de declarar, como já transcrevi, a 
laliliide da foz do Santo Anlonio achada pelos primeiros dcmarcadores; c ainda 
porcino o principal commissario Hespanhol nas inslrucçõcs dadas a Gundin para 
0 reconhecimenlo da ioz do Pepiri-guassú poz a seguinte nota, cuja matéria 
colhera do referido piano : 

" Ea barra dei Pepiri-guazú se halla cn la latitud austral de 27. 9' 20" y 

* cuando cl üruguay está vajo se descubro en la entrada de dicho rio una pequena 
< i$ la, y cn la punia dei Leste de la misrna barra un desmonte de arboles, cn cuyo 

* parage se dejú uno de 13 piés de altura cn la dcmarcacion pasada, mui fácil 
« de rcconocer asi por esta marca, como porque se gravaron cn el una crus e los 
« caracteres R. F. ano 1759. » 

Era porlanlo evidente que os commissarios não linhão a faculdade de des¬ 
cobrir novos rios para por cllcs levarem a linha divisória : e os Hespanlioes tinlião 
consciência disto, como se prova com o seguinte cxtracto das inslrucçõcs dadas por 
Aldear a Oyarvidc cm 17 de novembro de 1789 para o reconhecimento do rio 
descoberto por Gundin: 

« Siendo importante al servido de Su Majeslad reconoccr c levantar cl 
plano dei rio que entendemos sor el verdadero Pepiri-guazú, descubierto por 

* nuestm geógrafo de la primera division D. Joaquin Gundin, y que entra cn cl 
oiuguaj como seis léguas a oriente dei üruguay-pitá por la ribera septcnlrional, 

‘ hs determinado poncr á cargo de Ymd. la ejecucion de esta obra, fiando de 

* su ceioyactlvidadsumas cabaldesempeno... 


- Para hacer aqui un servido aundemayor importância, si el rio corricndo 

* ffl ichas léguas salieseá campo limpio, como se puede esperar dei gran caudal y 
" ancImra de sa boca > Procurará Vmd. averiguar con toda diligencia, ya inrormado 
« y auxiliado de los habitantes de la campana, que los podrá ver, ya guiado de 
i las conjecturas Qsicas a que le indusca naturalmente la vista õ ccnüguracion dei 

* terreno, si hay en aquellas inmodiaeiones otro rio cuyas vertientes confronten y 

* puedan ll S arse coa las lle nuesfro Piquiri, y que lluyendo al setentrion vaya a 

* desaguar en el Iguassú. 
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* existência de mi tal rio , que es mwj probable, podrá Inclinar d las cortes 

* à cligirlc por lindero en lugar de San Antonio, que unicamente le senala cl tratado 

* como fronterizo alque equivocadamente nombraron Pcpiri los antiguos dcrnarcadores, 
‘ Itnnandole por tal , y d que imolros podremos llamar Pepiri-miui. para evitar 
rt nucvo erro 6 cquivocacion .» 

Alvear não se enganou. O rio, que ellc mandou procurar para que as duascòrlcs 
o preferissem ao Santo Antonio, foi encontrado, e Oyarvide o percorreu em pequena 
extensão. E’o que então chamarão os llcspanhocs e ainda hoje cliamão os Argen¬ 
tinos banto Antonio-guassú: mas a sua descoberta só serviu para enredar um 
negocio mui simples e para legar ao Brasil c á Republica as difficuldades em que 
se achão envolvidos. 

Entre estes dois Estados a questão foi discutida pela primeira vez em 1S57. 

Em 14 de dezembro desse anno concluiu-se e assignou-se na cidade do Paraná, 
capital provisória da Confederação Argentina, um tratado em que se estipulou o 
seguinte : 

« Art. 1.°— As duas altas partes contratantes, estando de accordo em fixar os 

* seu s respectivos limites, convem em declarar e reconhecer como fronteira do Brasil 

* c da Confederação Argentina, entre os rios Uruguay e Paraná, a que abaixo se 

* designa. 

*' ^ território do Império do Brasil dividc-sc do da Confederação Argentina pelo 

* no Uruguay, pertencendo toda a margem direita ou Occidental á Confederação, e a 
« esquerda ou oriental ao Brasil, desde a foz do afllucntc Quarahim até á do 

* Pepiri-guassú, aonde as possessões Brasileiras occupão as duas margens do 
« Uruguay. 

« Segue a linha divisória peias aguas do Pepiri-guassú até á sua origem 
« principal: desde esta continua, pelo mais alto do terreno, a encontrar a cabeceira 
« principal do Santo Antonio alóásua entrada no Iguas;sú, ou Rio Grande dc 
« Coritiba. e por este até a sua confluência com o Paraná. 

« O terreno que os rios Pepiri-guassú, Santo Antonio e Iguassú separão para 
« o lado do oriente pertence ao Brasil, e para o lado do occidcntc á Confederação 

* Argentina, sendo do dominio commum das duas naçóes as aguas dos dois primeiros 

* rios cm todo o seu curso, e as do Iguassú somente desde a confluência do Santo 

* Antonio até ao Paraná. 
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« Art. 2.°— As iluas altas partes contratantes dcclarão, para evitar qualquer 
« dúvida, posto que as designações do art. l.° sejão hoje bem conhecidas, que os 
<( rios Pepiri-guassú c Santo António, de que falia o dito artigo, são os que forão 
« reconhecidos cm 1759 pelos dcmarcadores do tratado de 13 de janeiro de 1750, 

« celebrado entre Portugal c Hespanha. » 

Este tratado ficou sem cíTcito porque o Governo Argentino o não ratificou: mas 
os motivos deste procedimento forão intciramcnle estranhos á questão de limites. 
Ficou entretanto reconhecido pelo mesmo Governo o direito do Brasil ao território cm 
litígio, como resulta da seguinte declaração, feita pelo Ministro das RclaçOcs Ex¬ 
teriores na Camara dos Deputados quando ahi se discutiu o tratado *. 

« El Sr. Ministro de Relaciones Exteriores, diz a acta respectiva, se conlrajo a 
«-d.ir las csplicaciones que sopedinn cn cl sentido de que cl Ejccutivo, despues de 
,< haher traindo a su conocimienlo los tratados celebrados entre las Coronas ele Espana 
« y Portugal en 1755 y 1757 (deve ser em 1750 e 1777). y despues de conferenciar 
. largamente con el Plenipotenciário dei Brasil, se habia convencido de que no podria 
« sostenerse en la actualidad la cucstion de limites que habia dado por resultado 
« aquellos tratados. 

« Que en esta virlud se habia prescindido de esa cucstion, y fijado se los limites 
t naturales que se habian rcconocido en el presente tratado, lenicndo en vista que el 
« Brasil no podia dejar de sostencr lo que habia sostmido y poseido desde ÍSOÍ . > 

Desenove annos depois do tratado de 1857. que, como acabo de dizer, não foi 
ratificado por parte da Confederação, o Governo Imperial, aproveitando a opportu- 
nidade que julgou olTerecer-lhe a negociação entre, o Governo Argeatino e o do 
Paragaay cm que devia tomar parte o Conselheiro depois Barão de Aguiar dbVndrada, 
então acreditado provisoriamente cm Buenos Aires, ordenou-lhe que em occasião 
azada promovesse o ajuste da questão de limites. Elie assim o fez. oíTerecendo como 
projecto do novo tratado o referido de 1857. 

0 Ministro das Relações Exteriores, acolhendo bem a idea da nova negociação, 
fez pouco depois por escrito a seguinte contra-proposta: 

« El articulo l.° dei tratado de 1857, ptenso que puede aceptarse cn el nuevo. 

« El articulo 2.° liacc referencia al reconocimicnto de 1759 y sinó estoy equi- 
« vocado, ese reconocimienlo no tuvo resultado definitivo, por lo que fué necesario 
« nombrar nuevas comisiones ò partidas demarcadoras. 
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« Para cvilar toda dificullad anticipada sobre este punto, creo que dcbeomitir§c 
« la referencia al reconocimicnto ele 1759, y cslablecer que los rios mencionados en el 
« arl . 1.° se dclcrminarán en presencia de los trabojos, csploraciones y reconocimíento 
« praticados en cl siglo pasado por orden de los Gobicrnos de Espana y Portugal. 

« Creo tarnbicn qoc en cl in teres dc que las discusiones de limites terminen 
« dcfinitivamenle debemos estipular que, en caso de desacucrdo entre los comisarios, 

« informarán á sus Gobiernos y si estos no llegan amistosamente á una transaccion 
« sobre los puntos controvertidos, las divergências serán sometidas al fallo arbitrai 
« dc un Gobierno amigo. » 

A esta conlra-proposta cu mesmo, que era então Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros. mandei responder nestes termos: 

« A memória dc v 2G dc novembro de 1857. que acompanha o tratado dc 1858 
<c (ca organisada pelo plenipotenciário que o negociou), basta para mostrar o direito 
« do Brasil á fronteira descripla no art. I o e, considerando bem todos os fundamentos 
« ali expostos, não púde o Governo Imperial deixar dc sustentar aquelle direito e de 
« insistir pelaadopção do que foi estipulado em 1857. O que se púde fazer é 
« supprimir a referencia ao tratado dc 1750. mas rcconliecendo-se no novo tratado 
« a posição dos dois rios que aquelle outro designa. 

« Desta resolução resulta que não são aceitáveis as ideas do Sr. Jrigoyen. 

« 0 terreno litigioso é conhecido pelos trabalhos dos exploradores Portuguezes e 
« Hespanhoes, com os quacs concordão documentos posteriormente publicados na- 
« Repubiica Argentina : e c desnecessário sujeitar a juizo de terceiro um negocio já 
« perfeitamente elucidado quer quanto ao facto quer quanto ao direito. A posse 
<c secular da fronteira descripta cxciue qualquer duvida a este respeito.. 

A isto respondeu o Ministro das Relações Exteriores Sr. Irigoyen, propondo que 
os rios Pcpiri-guassú e Santo Antonio fossem determinados pelos dcmarcadorcs em 
vista dasinstrucções do tratado dc 17 dc janeiro de 1751 para a execução do de 1750. 

Esta proposta era inaceitável. Assim o declarei logo pelo telegrapho, dando 
depois as razões por escrito. Era por outros termos a mesma que eu já tinha 
rejeitado e que atraz transcrevi . 

Conforme a primeira os commissarios serião incumbidos de determinar, á vista 
dos trabalhos feitos no século passado, quaes erão os rios que o artigo I o do tratado 
de 1857 chamavaPepiri-guassúe Santo Antonio. 
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Pela segunda terião os mesmos commissarios por norma as inslrucçOcs dadas 
cm 17 de janeiro de 1751 aos commissarios Portuguezes c Hespanhoes em execução 
do de 13 também de janeiro de 1750 para a demarcação ncslc estipulada, a qual 
comprchendia o rio Pepiri ouPequiri, isto é, o Pepiri-guassú, c o seu conlravcrtente, 
isto é, o Santo Àntonio. 

Podia-se alé dizer que esta era ainda menos aceitável por prescindir dos tra¬ 
balhos da primeira demarcação, avista dos quacs, pela outra, devião os commissarios 
determinar os rios mencionados no artigo I o elo tratado de 1857. 

Em summa, ambas as propostas tinhão o vicio capital de levar em seu seio o 
gérmen da discórdia, e. para o Governo Imperial, o de autorisar implicitamente, 
contra o que elle tinha sempre sustentado, a rcproducção das pretençOes dos com¬ 
missarios Hespanhoes da segunda demarcação. 

OÍTereceu então o Sr. Irigoycn á escolha do Governo Imperial as seguintes tres 
redacções para o artigo 2 o do novo tratado: 

l. a 

« Ambos Gobiernos nombrarán comisarios que procedan á la demarcacion de 
« la linea de limites establecida, para cuya operacion deberán tencr presentes 
« todos los trabajos, csploraciones e rcconocimicntos praeticados antes por orden 
< de los Gobiernos de Espana y Portugal. 

« Los comisarios tendrán presentes las instrucciones espedidas por los Gobiernos 
« de Espana y Portugal para las dernarcacioncs practicadas cn cl siglo pasado. 

3. a 

« Los comisarios nombrados proccdcrán á la demarcacion de los limites esla- 

« blecidos en el termino de.y teniendo en vista los antecedentes históricos de 

« esta negociacion. > 

« Não ê necessário, dice eu em resposta ao nosso plenipotenciário, despender 
« muita attenção para reconhecer que as tres novas redacções são uma e a mesma 
« cousa, quer comparadas entre si, quer com a proposta cscrila de 2 de abril c com 
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« a tclegraphica dc 3 do corrente. Não adiantamos urn passo c ainda nos 
<t achamos embaraçados pela idea inadmissivel de um novo reconhecimento feito 
« como corrcctivo dos anteriores c, por conseguinte, sujeito á contingência ou antes 
« á certeza da renovação dc prclcnçòes já rejeitadas pelos dcmarcadores Portuguezes 
« c por nós mesmos. O risco inherente a esse novo reconhecimento subsiste, seja 
« qual for a redacção do ajuste, si esta tem de sahir dentre as propostas pelo 
tf Sr. Irigoyen. » 

Pouco depois foi o plenipotenciário Brasileiro aulorisado afazer a seguinte 
proposta: 

a Eliminar o art. 2 o do tratado de 14 de dezembro de 1857 e redigir o 
« art. 3 o , que passará a ser 2 o , nos termos seguintes : 

« Depois de ratificado o presente tratado, as duas altas partes contractantes 
« nomearão cada uma um commissario para, de commum accordo, procederem no 
•< termo mais breve á demarcação dos mencionados rios Pcpiri-guassú e Santo An- 
<( tonio de conformidade com a estipulação do art. I o , a qual assenta no principio do 
* uti possidetis . » 

Contra o que era de esperar, esta proposta não foi aceita. A respeito delia fez 
o Sr. Ministro das Relações Exteriores as considerações que passo a transcrever. 

« No tendria inconveniente, dicc S. E., en agregar al art. 3 o , que pasará a ser 
« el 2 o , la frase « la cual se funda en el principio dei uti possidetis » si le encontrase 

< facil colocacion, tratandose de dos Naciones, cuyos titulos derivah de otras que 
«c fijaron anteriormeute sus limites por tratados internacionales clarosy precisos. 

« Considero que el uti possidetis és perfectamente invocado entre los Estados 
«( Americanos que dependieron de una sola Soberania y que tienen fronteras 
« indeterminadas ó confusas. Las circunscripciones territoriales, en ese caso, fueron 
«, dependientes de una jurisdiccion comun, y se fijáron por actos administrativos 

< que. no teniendo caracter permanente, se alteraban por ia voluntad dei 
« Soberano. 

< Pero tratandose de Estados cuyos titulos derivan dc pactos internacionales 

< cn los que se ban designado los rios y puntos que sirven de division, no me parece 
posible una estipuíacion fundada en el uti possidetis , que solo se acepta cuando, 

« a falta de limites establecidos, se sanciona provisória. ó definitivamente la 

«c posesion. * 

3 
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E o mesmo Minislro accrcsccntou: 

« Estando distantes de pretender renovar las anliguas cucstiones que dividieron 
« á los Gobiernos de Espana y Portugal, podriamos conciliar los inlercscs y 
« princípios comnncs, aceptando el cspirilu de los artículos 16 y 19 dei tratado 
« de 1777. y rcdactandolos en esta forma. 

« Los comisarios nombrados tendran presente que la demarcacion de la linea 
« divisória debe atender, como eslipularon los Gobiernos de Espana y Portugal en 
<t I o de octubrc de 1777, á la conservacion de lo que cada uno poscia en virlud dei 
« citado tratado. 

« En caso de ocurrir algunas divergências entre los comisarios; sobre la 
« ejecucion dei presente tratado, procurarán concordalas provisoriamente, sin 
« proceder por vias de hccho á efecluar alteracion alguna y darán cuenta á los 
et respectivos Gobiernos. para que rcsuelvan de í i n i ti vai nen lc lospuntos que origen la 
« disidencia. » 

Para mostrar que a observação relativa ao mi pimditis não tem fundamento, 
transcreverei aqui apozar da sua extensão parte de um contra-memorandum Bra¬ 
sileiro que oppor tuna mente será publicado. Eil-a: 

« Passa o memorandum (Argentino) a tratar do uti possidetis, e conclue dizendo 
« que essa regra não pôde ser admittida por haver tratado vigente que determina 
« com clareza a linha divisória. 

« A Hespanha nunca possuiu um palmo de terra entre os rios do litigio. Por 
« isso a Republica Argentina rejeita o uti possidetis, e invoca o tratado de 1777 
« como acto internacional vigente, pensando que assim lhe aproveitará a questão 
« suscitada pelos commissarios Hespanhoesda segunda demarcação. 

« Já se provou que o tratado de 1777 foi annuliado pela guerra de 1801, não 
« transmittindo portanto obrigação alguma ás colonias Hcspanholas e ao Brasil, 
« colonia Portugueza. E 5 agora, a vez de se examinar si, na hypolhese contraria, por 
■ clic estão ligados o Brasil c a Republica Argentina. 

« Quando as Provindas Unidas do Rio da Prata se íizerão independentes, pri- 
« meiro de facto em 1810 e depois expressamente em 1816, acharão indecisa a ques- 
« tão dos seus limites com Portugal: tanto assim que, nada se tendo resolvido no 
« a cto final do congresso de Vienna de 9 de junho dc 1815, que só tratou da praça 
• de Olivença na Europa, ainda nosannosdc 1817, 1818 e 1819 sc cuidou de um 
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« accordo entre as duas Cortes sobre os seus limites na America, como se póde ver 
« no tomo I o da obra intitulada— Despachos e correspondência do Duque de Pal- 
« mclla — e publicada em Lisboa noannode 1851. E cumpre observar que então 
<t já se não tomava por base o tratado preliminar. Dice o Duque em carta que se 
« encontra no citado tomo, pag. 47 : « Em quanto porém ás bases do faturo tra- 

« tado de limites, somos obrigados a contentar-nos com o artigo, no qual se diz que 
<c se procederá inimediatamente, debaixo da mediação das cinco potências, a uma nova 
« demarcarão na America, sobre bases de mutua conveniência , sem fallar no tra- 
« tado de 1777 . » Esta tentativa de negociarão foi feita depois de declararem as 
Províncias Unidas a sua independencia, mostra porém o estado em que se achava 
a questão, e que ella não podia ser resolvida so pelos esforços das partes conten- 
dentese necessitava de mediação. 

« Em 1821 reconheceu Portugal a independencia das mencionadas províncias. 
« rompendo por este acto quaesquer ajustes, a ellas concernentes, que tivesse ainda 
« em vigor com Hespanha, e não dice uma palavra sobre a questão delimites, a qual 
< portanto continuava indecisa, como a deixara a negociação encetada em 1817 e 
« não concluída. 

* Ne§te estado encontrou o Brasil a mesma questão em 1822 quando proclamou 
« a sua independencia. 

« Como se vê do que precede, na hypothese figurada tem o tratado tres phases 
« dislinctas. 

« De 1810 a 1821 subsistiu entre Portugal e Hespanha. 

« De 1821 a 1822 cessou entre as duas potências contractantes por ter Portugal 
« reconhecido a indepen lencia das Províncias Unidas. 

« De 1S22 cm diante cessou para Portugal por effeito da independencia do Brasil. 

« A solução deve ser buscada na segunda phase, porque o Brasil só poderia 
■< estar ligado pelos compromissos que Portugal houvesse contrahido com a Republica 
<( Argentina, isto é, com as Províncias Unidas. 

< O tratado de 1777, segundo já se observou, era preliminar, era o começo de 
« uma negociação sujeita a muitas contingências. 0 definitivo dependia deinfor- 
■ -x maçóes e de operações que devião ser praticadas para se especificarem os limites, 
« e não foi feito a pezar de terem decorrido quarenta e quatro annos da data do pri- 
« meiro a 1821, e vinte desde a declaração da guerra em 1801. Portugal e as Pro- 



vincias ITnidas lambem não fizcruo cslc tratado definitivo ; c entretanto cra neces¬ 
sário que se entendessem sobre a matéria dclle, porque tudo linha mudado, c o 
novo ajuste não podia assentar nas bases convencionadas enlrc as duas Cortes. 
Para mostrar que esta ultima proposição ó cxacta basta observar o seguinte. 

« Pelo artigo III do tratado de amizade c garantia de 11 de março de 1778 ga¬ 
rantirão Portugal e Hcspanlia enlrc si ioda a fronteira e adjacências dos seus domí¬ 
nio* na America Meridional, c sc obrigarão a auxiliar-se e soccorrer-se mutua¬ 
mente contra qualquer ataque ou invasão. 

d O tratado de 1778 eslava ligado ao de 1777, era, por assim dizer, o seu 
complemento, c o Governo Argentino já o invocou. Si o preliminar era obrigatorio 
para Portugal em relação ás Províncias Unidas, tainbcm o outro o era : e, como os 
compromissos contrahidos cm ambos crão recíprocos, segue-se que Portugal e as 
Provindas unidas devião garantir reciprocam ente as suas respectivas fronteiras e 
auxiliar-se e soccorrer-se contra qualquer-ataque ou invasão. Ora Portugal estava 
de posse de mais território do que lhe cabia pelo tratado preliminar e não poderia 
aceitar garantia que excluísse o accrcscimo, porque esta equivaleria a negar-se-lhe 
direito ás novas posses legilimamcnle adquiridas. Seria portanto impossível 
qualquer accordo, subsistindo o tratado de 1777 e por conseguinte a froftteira ncllc 
estipulada. 

« Demais os dous tratados formavão um svstema que abrangia os domínios das 
duas coroas em toda a America meridional, e a garantia, parte essencial do ajuste 
não era divisível. Hespanha a dava a Portugal para toda a sua fronteira terrestre c 
grande parte da sua costa. Divididos os domínios Hespanhocs da America em 
Estados independentes, ficava prejudicado o syslema de defeza reciproca. Seria na 
verdade impraticável a responsabilidade daquelles Estados quanto ao todo do 
terrilorio garantido, e nenhum jamais nella pensou. Comopoderião as Províncias 
unidas do Rio da Prata fazer effectivo pela sua parte semelhante compromisso, si 
esta vão em causa commum com os outros Estados de origem Hespanhola, e não 
possuião marinha dc guerra com que defendessem as costas da America 
Portugueza ? 

« Pelo facto pois de declararem as referidas Províncias a sua independencia e de 
a reconhecer Portugal caducarão necessariamente os dois tratados, e fica por 
conseguinte provado que elles não ligão o Brasil c a Republica Argentina. 



« Não lia tratado: e em presença deste facto incontestável, a não se proceder 
« por meio dc transacção. só resta o recurso do uti possidetis . 

« O Governo Argentino admilte implicitamente essa regra desde que a rejeita 
« allegando que ha ajuste vigente : e já em -1857 a tinha aceitado. > 

Estas considerações vefutão complctamente as que o Sr. .Ministro das Relações 
Exteriores fez ao apresentar a sua ultima proposta, que o Governo Imperial não 
aceitou, dando por terminada a negociação. 

Em 1880 fez o fallecido conselheiro Pereira de Souza, então Ministro dos 
Negocios Estrangeiros, nova tentativa, que não Leve resultado pelo motivo constante 
do seguinte trecho dc uma nota do, também fallecido, Barão de Araújo Gondim. 
Envhdo do Império em Buenos Aires: 

« ... e no ultimo (anno de 1S80) por motivos independentes do Governo 
« Imperial deixou (o Governo Argentino) de se pronunciar sohre uma suggestão que 
« fiz ao Sr. Dr. Gonzales, em uma de .varias conferencias que com elle tive desde o 
a mez de janeiro, e nas quaes preparava confidencialmente, em virtude dc minhas 
« instrucções, a negociação a que o Sr. conselheiro Pereira de Souza se referiu em 
« sua respostaá nota do Sr. Dominguez de 5 dc abril, por V. E. citada.» 

Chego finalmente ao estado actual da questão. 

Em 2 de junho de 1882, em virtude de instrucções e por occasião de dividir o 
Governo Argentino cm departamentos o território das Missões, pouco antes transferido 
do dominio provincial para o nacional, convidou o Ministro do Brasil aquelle Governo 
a entrar em nova negociação. 

Este convite foi immediatamente aceito. 

Na discussão que delle nasceu, figurão principalmcnte um memorandum Ar¬ 
gentino c um contra-memorandum Brasileiro a que já me referi. Transcreverei aqui 
as conclusões dc ambos, que resumem a questão pelas duas partes. 

CONCLUSÕES ARGENTINAS 

« Se ha demostrado con la autoridad de los documentos, hechos, y antecedentes 
« invocados: 

I 

<s Que la demarca cion de 1759 fuè equivocada y contraria al plano é instruc- 
« ciones delas Cortes. 



« Que el error ú ciesacicrto dc los dcmarcadores provino, l.°, clc liabcrse guiado 
« por la asevcracion dc im índio que liabia andado una sola vez, cuando nino, por 
< esos paragcs: 2.°, dc no habcr determinado con cxactitud la situacion dei Uruguay- 
« pitá, que debia scrvirles de punto dc partida: 3.°, de no haber remontado el 
« Uruguay Guazú en cl trayccto nccesario hasta encontrar el Uruguay-pitá, y mas 
« adelante el Pepiri ó Pequiri. 


111 

«. Que la dcmarcacion por ellos practicada quedò sin valor alguno por el tratado 
« de 1761 y no puede ser invocada en esta cuestion. 


IV 


« Queel tratado de 1777 está en completo vigor y es el único titulo y antecedente 
« aplicable á la cuestion de limites, de acuerdo tambien con el articulo 3.° dcl 
^ tratado de 1778. 


V 

« Que ese tratado no fué anulado, ni caduco por Ia guerra de 1801 entre 
« Espana y Portugal, porque íijaba limites divisórios creando dcrechos bajo la 
'< garantia reciproca de los dos Soberanos, y porque no fué espresamente anulado 
« ni modificado por el tratado de Badajoz. Todo de acuerdo con los princípios y ju- 
- risprudencia dei Derecho Internacional. 

VI 

« Que por ese tratado se modifico en su mayor parte la linea de division que 
-« trazaba el de 1750, retro ver tiendo territórios que Espana habia por este cedido á la 
« Gorona de Portugal, y solo sc conservo Ia comprendida entre el Uruguay é Iguazú. 
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VII 

« Que los rios a que se reíicrcei Iratado de 1777 son por consiguiente el ver- 
dadero Pequiri y el conlraviertente que desagua en el Curitiba; que no hay motivo 
ni razon alguna para afirmar que, por haber empleado la dcnominaciou Pepiri- 
guazú y San Anlonio, quisiera dar subsistência á la demarcacion de 1759 que 
liabia sido espresamente anulada: 

« Que esa demarcacion equivocada fuc una de las causas dei tratado de a nulacion 
de 1761: 

« Que el Pepiri no es el Pepiri-guazú y el tratado nombra en primer término al 
Pequiri. 


VIII 

•« Que cl uti possideiis invocado no es aplieablê al caso en cuestion, en cou- 
traposicion á los limites determinados por el tratado., porque ni lia habido ni puede 
alegarse posesion regular, ni puede aceptarse cl tratado en parte y rechazarlo en 
el resto. Tampoco es dado alegar posesion en lo que no se ha poseido, como sucede 
en la área comprendida entre los rios en disputa. 

IX 

« Los demarcadores de 17SS, 89 y 91, sujctándose ú las disposiciones y espirita 
dei tratado dei 77 y á las instruccioncs de su mandato determináron, de confor- 
midad con los Portugueses, la situacion dei Uruguay-pitá y buscaron, esploraron y 
determináron con concurrencia de los mismos la situacion dei verdadero Pequiri, 
al que denominaron Pequiri-guazú para distinguir lo dcl que equivocadamente 
designaron los demarcadores dei 59. 

X 

« El tratado de 1857 no puede ser invocado en esta cuestion, segun los prin¬ 
cípios dei Dereclio Internacional, porque no fué ratificado, — pero si se lo citara 
como antecedente, habria de estarse á la ley condicional dc su aprobacion, por la 
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« CLialse dcsignáron como limilc los rios mas oricntalcs, 6 scan los de las deinar- 
« cacioncs dc 1788, 1780 y 91. 


XI 


- La Republica no ha renunciado á sus dercchos dc domínio por acto alguno, 
« ni ha desistido dc hacerlos valer con arreglo á los términos dcl tralado vigente. 

XII 


« Los mapas y cartas geográficas modernas no tienen carácter oficial ni pueden 
<c ser citados como prueba de renuncia, desistimicnlo ó ccsion dcderechos desde que 
« norevisten la forma que tales actos requererian para producir efecto. 

« Los que unicamente pueden servir de antecedente cn la cucstion son los de Ia 
« época anterior á los tratados, los que se hicieron en tiempo de estos, ó los que 
ti subsiguieron á las opcracioncs de dcmarcacion . 

« La carta original manuscrita dc 1749 que sirviò para el tratado dc 1750, 
« pactos posteriores 6 inslruccioncs qnc se dicron á los comisionados, silúa el Pequiri 

< al oriente de la boca dei üruguay-pilá. Ese mapa subsiste porque, si fué 

< anulado el Tratado y sus efectos, no pudo serio la situacion verdadera de los rios. 

« Los antiguos mapas dei Brasil situaban igualincnle al Pcpiri 6 Pequiri al 
« oriente dei Uruguay-pitá y los planos de los geógrafos que inlcrvinieron en Ias 
« demarcaciones, lo liacen dei mismo modo. 

<i Las consideraciones espuestas, fundadas cn datos y antecedentes irrcfutables, 
«! demueslran con claridad los dercchos dela Republica ai território en cuestion. 

« Ella no ha dcsconocido, ni por un momento, la conveniência y la nccesidad 
« dc terminaria por médios amistosos y equitativos como corresponde á dos 
« naciones que se estiman y que estan destinadas á vi vir en la mejor annonia, 
« estrechandosus interescs y cordiales relaciones. 

■ Obrando, pues, con justicia y sometiendose á las razones dei derecho y dc la 
« historia, la controvérsia debiera cesar por un reconocimiento franco y explicito de 
« los derechos de la Republica al território cueslionado. * 




conçlüsOes brasileiras 

« Do tudo quanto Cea exposto sahetn clara c incontestavelmente as seguintes 
« conclusGes: * 


i.‘ 

* O tratado dc 13 de janeiro de 1750, determinando que cada uma das partes 
contractantes Geasse com o que então possuia, e traçando a fronteira pelo Pcpiri ou 
« Pequiri e pelo rio mais vizinho que corresse-para olguassú, reconheceu as posses 

* do Governo Portuguez ao oriente destes dous rios. 

« A demarcação de 1759 e 1760 foi feita muito regularmente e de inteira 

* conformidade com o tratado de 1750, com as instrucções expedidas para a execução 

“ deste, com a tradição local e com o mappa organisado e publicado pelos Jesuilas 
« em 1722 e 1726. - 



« Ficou portanto reconhecido como pertencente a Portugal todo o território 
situado ao oriente dos jios Pepiri-guassú e Santo Antonio. 

4 . * 

• O tratado de 12 de fevereiro de 1761 annulloix o de - 1.750, mas nãò podia 

« annullar o facto das posses Portuguezas, que delle não nascera, porque lhe 
« era anterior, e cuja existência fòra nelle mesmo reconhecida. Esse fácto íicou 
« subsistindo. - 

5. * 

* 0 tratado de 1750 não foi annullado porque houvesse vicio na : demarcação - 

* feita entre o Uruguay e o Iguassú : nem por terem as duas partes contractantes 
4 • . 




« mudado dc idea a respeito das respectivas posses, ou de accordo quanto á direcção 
« daqucllc trecho da fronteira. Foi annulladopor parle dc Uespanha por causa da 

* Colonia do Sacramento que os Porluguezes não cnlregavão, c da opposição dos 

* Jesuítas que não querião abandonar as MissOes cedidas a Portugal. 

G. a 

« Subsistindo o facto da posse anteriora 1750, c não lendo havido vicio na 
c demarcaçao, nessa, como expressão prática do direito dc Portugal, deveria natu- 
« ralmenle assentar qualquer novo ajuste que se fizesse. 

7. a 

« E nclla com cileito se fundou o tratado do I o de oilubro dc 1777, que, 

« reprodusindo a fronteira de 1750, respeitou a posse então reconhecida; e, dando 
« aos rios que a formavam os nomes postos pelos respectivos demarcadorcs, sanccionou 
« a demarcação por estes feita. 


« A intenção das duas Cortes a este respeito ficou manifesta nas inslrucçòcs 
c expedidas para a execução do tratado de 1777 pelo Governo dc Hcspanha, pelo 
« \ice-Rei das Províncias Unidas do Rio da Prata c pelo principal commissario 
« Hespanholao seu subordinado. 


9. * 

, « toi portanto nullo tudo quanto os commissarios Hespanhocs, nomeados cm 

a virtude do tratado de -1777, fizeram para que a fronteira corresse por dous rios 
<c distinctos dos designados nesse tratado e inteiramente desconhecidos. 

10. a 

« E, ainda quando o Governo Hespanliol, acolhendo e apoiando a idea dos 
‘ seus commissarios, quizesse a substituição da fronteira ciara e solemnemente 
« ajustada, para que ella se cíTcituasse seria indispensável o accordo de Portugal. 



« Oraaccordo não houve. Conseguintemente a fronteira, estipulada em 1750 e 
* con fr‘ m ada em 1777, subsistiu alô ser o tratado desta data annullado por effeito 
« da guerra ele 1801. 


11. a 


Esta annullaçuo continuou c:n consequência dos seguintes acontecimentos: 

« Guerra de 1808. 

« Transferencia da Coròa de Hespanha a Napoleão 1°, e logo depois a seu 
« irmão. 

" Independência das Provindas Unidas do Rio da Prata sem que antes se reno- 
« vasse o tratado de 1777 ou se fizesse outro que o substituísse. 

« Reconhecimento da independência dessas Provindas por parte de Portugal 
« sem que também se renovasse o mesmo tratado ou se fizesse outro accommodado 
ás novas circumstancias. 

* Independeucia do Brasil proclamada quando assim se achava indecisa a 
« questão de limites entre Portugal e as referidas Províncias. 

12 .' 

« Provada, como está, a annullaoão do tratado de 1777. em que o Governo 
« Argentino funda o seu direito, é a questão resolvida pelo uti possidetis, como 
* fucto anterior ao tratado de 1750 nelle reconhecido c respeitado naquellc 
« outro. 


13. a 

« 0 Governo Argentino, morahnente obrigado pelo tratado de 1857, não pôde 
« rejeitar o uti possidetis como base do direito do Brasil, não só porque nelle 
« assentão as disposições desse tratado, como também porque elle o reconheceu 
« ofíicialmente por meio da declaração feita pelo seu Ministro das Relações Exteriores 
« nas explicações que deu na Camara dos Deputados quando ella discutia o dito 
« tratado no Paraná. 
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14/ 

« Conscquculcinenlc a fronteira enlrc o Uruguay c o Iguassii corre, segundo o 
« demarcação de 1750 c 17G0, pelos rios Pepiri-guassú c Sanlo Antonio.» 

0 memorandum Argentino, cujas conclusões transcrevi, veio acompanhado 
de uma nota, encerrada com esta proposta : 

« Por los hechos relacionados de acucrdo con los antecedentes históricos, liabrá 
« notado V. E. que el punlo a resolver está circunscrito á la delcrminacion y 
« rcconocimicnlo dei contravertienlc imncdialo al Pequiri. 

« Animado como está este Gobierno de los mas vivos dcscos de concluir la 
« cueslion de una mancra justa, como corresponde á dos Xacioncs que se dispensan 
« reciproca dcferencia, liabria visto con guslo que el dcY.E., inspirandosc en 
« iguales sentimientos, liubiesc propueslo alguna medida que. conformandosc con 
« cl limite ya rcconocido, tciiclicsc á completar la delcrminacion de la linea, con la 
« clesignacion dei contravertienlc mas inmediato. lambicn rcconocido cn sus origenes 
« porei geógrafo Espanei Oyarvide, cn Ia ya citada operacion dc 1791, con lo cual 
« quedaria concluydo el deslinde entre Ias dos naciones. 

« Pero aceptar la suges tion do V. E. cn la forma que viene propnesta, 
c importaria renunciar ininotivadamcnte á territórios sobre los cualcs se considera 
« con derecho la Republica. 

« Piensa pues esle Gobicmo que podria continuarse ia dcmarcacion por cl 
« contravertienlc dcl Pequiri. ligando los origenes dc uno y oiro por una linea que 
« divida la serrania intermedia y que será reiativamcnle corta, segun lo comprobó 
« Oyarvide. para lo cual se nombrarian las respectivas comisioncs. 

■ Con esto quedariau deíinitivameule trazados los limites dc los dos paiscs 
« en toda la extension que les corresponde: y, si como no cs dc esperarse, surgiese 
« alguna dificultad en la cjecucion, seria resuelta por ambos Gobicrnos. ó sc adoptaria * 
« cualquier oiro arbítrio para la solucion. » 

A nota que cobria o contra-mcmorandum Brasileiro foi concluída nestes 
lermos: 

- Si o Governo Imperial acceitassc pela sua parle esta proposta, renunciaria 
« egualmcnte o seu direito á fronteira constituída pelo verdadeiro Pepiri-guassú e 
o pelo verdadeiro Santo Antonio. Isto não pode cllc fazer; 
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1 Entretanto, convencido o Governo Impcrinl do direito que tem o Brasil ;i 
« fronteira que defende, conscio da boa fé com que o Governo Argentino, de seu 
« lado, o combate, c certo lambem de que ambas as Potências nutrem o mais 
« sincero c cordial desejo de resolver a questão de accordo com os princípios do 
« justiça, salvando os seus respectivos direitos, e: 

« Considerando que nem os rios da questão, nem tão pouco a zona litigiosa 
« por clies comprchcndida, forão cm tempo algum explorados por Brasileiros e 
« Argentinos com o íim de praticarem por si as explorardes realisa* las pelos 
« Portuguezes e Hespanhoes no século passado; 

« Considerando que deste exame feito de comnnun accordo e conjunctamcntc 
deverá resultar ainda rnais luz para a questão : 

« c desejando de sua parte dar mais uma prova da sinceridade de seus sen- . 
ji timentos e certeza do seu direito, resolveu propor ao Governo Argentino, como 
« agora propõe, que seja nomeada por ambos os Governos uma commissão mixta 

* de pessoas competentes, cm cgual numero, para explorar os quatro rios Pepiri- 

* gaassú. Santo Antonio, Cliapecú c Cliopim, que o Governo Argentino denomina 

* Pequiri-guassú c Santo Anlonio-guassú, c a zona por cllcs compreliendida. 

« levantando a planta exacta dos rios c de toda a zona litigiosa, idea aliás cm sua 
« substancia lembrada ao Governo Imperial pelo Sr. Irigoyen cm 1876.» 

Tendo sido esta proposta aceita sem hesitação pelo Governo Argentino, oííe- 
rcceu-lhco Governo Imperial um projecto de tratado c de instrucções para os 
commissarios exploradores. Também foi aceito com uma pequena modificação 
quanto ao logar em que se faria a troca das ratificações. E assim se concluiu 
felizmente ò tratado a que me referi no começo desta exposição. 

Corno era natural, e acontece cm todas as negociações quando lia vontade de 
chegar a um accordo. modificarão os dois Governos as suas exigências. 

Em 1876 pretendia o Governo Argentino, não uma simples exploração, msa 
uma demarcação effectiva, e o Governo Imperial resislia-Ihe quanto á fôrma, porque 
qualquer das redacções suggeridas pelo Sr. Dr. Irigoyen tendia a levar a fronteira 
pelos rios Chapecò c Chopim, renovando as pretenções dos commissarios Hespanhoes 
da segunda epbcha. 

Em 1882, quando se iniciou a negociação agora concluída, offerccia o Governo 
Imperial como base o tratado de 1857, e o Argentino queria que se nomeassem 
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commissarios para fazerem n. demarcação nomeadamente pelo Chapccô c pelo 
Chopim. 

Pelo tratado de 28 de setembro do armo proximo passado não se faz já a 
dcmarcaçao : procede-sc ao reconhecimento ou exploração dos dois rios Brasileiros, 
dos dois Argentinos c do território entre cllcs comprchendido ? c os commissarios a 
isso devem limitar-se sem entrar cm questões de direito ou de preferencia. 

Assim evilão os dois Governos os inconvenientes das discussões que houve 
entre os commissarios Portuguezes c llespn.nl iões da segunda demarcação, c pelos 
seus proprios esforços chegarão a conhecer o objeclo cm iiligio. Ellcs, c não os seus 
commissarios. resolverão o que for do seu direito ou da sua conveniência. 


0 CHILE EM COMMUM COM À ALLEMANHA E COM 
A BÉLGICA 


RECLAMAÇÕES ALLEMAJíS 


A Allemanha fez com o Chile, como antes fizerão a Gran Bretanha, a Italia 
e a Republica Franccza, uma convenção submctlendo ao exame e decisão de uma 
commissão mixta internacional as reclamações de súbditos Allemães provenientes de 
prejuízos causados por aclos e operações de forças Chilenas nos territórios c costas do 
Perii e da Bolívia na recente guerra. 

A commissão, instituída para esse julgamento, devia compor-se de tres membros, 
dos quaes nm seria nomeado pelo Imperador. Sua Magestade, annuindo com satisfação 
ao convite que para isto lhe foi dirigido pelos dois Governos interessados, designou 
o Sr. Conselheiro de Estado Lafayette Rodrigues Pereira, que já servia nas 
commissões estabelecidas para o julgamento das rccl.i mações Britannicas, Italianas 
e Francezas. 
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RECLAMAÇÕES BELGAS 


A Bélgica também fez uma convenção para o mesmo fim ; mas, tendo sómente 
tres reclamações, ajustou com o Chile submettel-as á decisão da commissão ítalo— 
Chilena. Sua Magestade o Imperador, accedcndo ao pedido do respectivo Governo, 
deu ao Sr. Conselheiro Rodrigues Pereira a neccssaria autorisação na sua qualidade 
de membro daquella commissão. 


0 CHILE EM COIMEM COM AITALIA 


(Missão Mo-Cliloi jara o julgamento ias reclamações Italianas. Ita Italiana solre 
os resptim traíalli 


O Governo Italiano pediu por meio da sua Legação nesta corte que fossem 
tomadas em seria consideração estas suggcstões do seu Ministro em Santiago : que 
os trabalhos da respectiva commissão recomeçassem com a maxima diligencia; e 
que a publicação das sentenças fosse suspensa até que se * concluíssem os mesmos 
trabalhos. 

Respondi que estas suggestõcs interessa vão ao regimen interno da commissão e 
só dependião dos seus membros: que o Governo Imperial apenas recebera o encargo 
dc nomear um delies e não se julga va autorisado a intervir no procedimento que 
devessem ter; mas que, para ser agradavel ao Governo Italiano, communicaria a 
nota da sua Legação ao Sr. Conselheiro Rodrigues Pereira, embora estivesse certo de 
ter elle no seu proprio zelo o melhor incentivo para a desejada diligencia. 



SUSPENSÃO DOS SEUS TRABALHOS 

Dois commissarios teem sido nomeados por parte do Brasil, o Conselheiro Felippe 
Lopes Netto, que só serviu em tres commissões, c, tendo elle pedido a sua demissão, 
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o Conselheiro de Eslado Lafayclte Rodrigues Pereira, que lambem foi designado para 
a commissão Gcrmanico-Chilcna, organisada depois da sua nomeação. 

O segundo commissario Brasileiro chegou a Sanliago cm 30 de julho do airno 
proximo passado, e as sessões das commissões Franco, ítalo e Anglo-Chilcnas, 
suspensas desdo 2 de fevereiro por cffeito da ausência do Sr. Conselheiro Lopes 
Xetto, recomeçarão no dia 10 de agosto seguinte. 

Pouco depois constou cxlra-ofíicialmente ao Governo Imperial que csU^ão 
suspensas as sessOes das tres commissões por falta dc comparccimcnto dos com- 
missarios dos Governos reclamantes, e que a abstenção destes Srs. era motivada 
pelos princípios que os seus collegas em maioria tinham adoptado cm algumas 
sentenças, c pelas suas exigências relativamcnle ás provas. 

Â ser isto certo (depois verifiquei que era) saltava aos olhos que a abstenção dos 
tres commissarios, a qual condcmnava o Brasileiro a uma inaeçao contrária á 
natureza das suas funeções, não poderia continuar sem desar para ellc, si os tres 
respectivos Governos a não explicassem, declarando ao mesmo tempo as suas 
intenções. Não tendo o Governo do Império recebido communicação oílicial a esse 
respeito, depois de alguma espera ordenou por meu intermédio aos seus Ministros cm 
Pariz, Roma e Londres que a provocassem. 

Ànnexas em supplemcnto a este relatorio se encontrão as notas dos Agentes 
diplomáticos do Brasil e as respostas dos Governos Italiano, Francez e Britannico. 

Pouco antes de expedir aquella ordem tinha eu recommendado ao nosso com¬ 
missario que me informasse do que houvesse occorrido, e elle, que já espontaneamente 
se preparava para isso. enviou-me um longo e interessante relatorio do qual 
extrahirei o que for necessário para esclarecimento do caso. 

Diz esse relatorio: 


Suspensão das Sessões dos íribunaes arbitracs 


c Em um dos últimos dias do mez de setembro de 1885, o Sr. C. Wiener, 
« arbitro do Governo Francez, communicouao Presidente do Tribunal Franco-Chileno 
« que « por motivos de força maior * não podia continuar á comparecer ás sessões 
<• daquelle Tribunal. 



■ Ki» tio oilubro, o Sr. Silvio Carcano, arbilro cio Governo Italiano, fez 
“ constar i)or unia cormnumearão dirigida a niri elos secretários do Tribunal Ilalo- 
Chileno « que por motivos imperiosos ele servido no le era dablc concurrir á Ia 
« sesion acordada para cl 17. » 

0 e outro declararão nas ditas communirçirOcs que, lego que cessassem os 
molivos allcgados, volverião a reassumir suas funcçües nos Iribimacs. 

« Em 17 elo mesmo mez de oilubro, o Sr. Ilugli Frascr, arbitro do Governo 
Ingloz, declarou cgunlmcnlc que não pedia comparecer ás sessões elo Tribunal, de 
que 6 membro, exprimindo-se cm caria ncslcs lermos: 

« Mr. le Prcsidcnl.— Vo-re Excellencc aura sans doule appris du Gouvernement 
que, en vuc de la silualion eles Iribunaux eVarbilrage, j’ai dü rcnoncer. pour le 
monicnt, aux rennions du Tribunal Ànglo-Chilien. 

« Le Tribunal Trancais avail cessó dcpnis quciquc lempsde siéger. Celui d ltalie 
en ctaiL venuau ir.cmc poiní, celui dbUlemagnc mirrivail pas à s ? mstaller. Tose 
esperei* que V. E. voudra me parclonncr si j*ai cru ne pas devoir avanccr là oü tous 
rnes collegues se retiraient. 

« Je suis irôsloin de mon pays, et ii me fandra beauconp de tcmpspour me con- 
sulbr avec lo Minislèrc eles AílãiresElrangères à Londres. Mais les elifíicullés, qni se 
sonl malheiireusemciil presentees, pourront peut-être s aplanir ? cl elans ce cas, si mon 
Gouvernemenl nfy aulorisc, paurai bcãncoup de plaisir de reprendre mes fon- 
clions. » 

« São esles os únicos motivos de não comparccimento elos referidos árbitros de 
que os tribunacs liverão conhecimento. » 

Referi mlc-sc ás difiiçuldades a que alludiu o commissario Brilannico. diz o elo 
Brasil que nada constava oíficialmcntc aos tribunacs, mas que pessoas bem informadas 
lhe assegura vão que o procedimento elos ires commissarios era motivado peias dou¬ 
trinas de direito que liiilum prevalecido nas dezeseis sentenças proferidas no segundo 
periodo ele aclividade do> Tribunacs, e principalmentc pelos critérios adoptados na 
apreciação das provas. 

Creio epae essas forão rcalmcule as- causas daquelle procedimento, embora os 
Governes Frarcez c Iialiano pareçSo ter abandonado a primeira: c creio pelo que 
passo a dizer. 

0 Sr. Conde elo Yicl Castel, Encarregado dc Kegocios ela Republica Franceza, 



fez chegar ás minhas mãos, para servir cm conferencia que depois tivemos, o seguinte 
aponlamcnlo : 

< Larliele l ,M 'de la convonlion Franco-Chi liei me du 2 novembro 1S82 * vise les 
« rêdamalions molivóos par les ades cl opéralions acomiplis par les forces chilienncs 
• de torre cl dc mor. » 

« Si lon relranehc do celto calégorie de fails les doimnages occasionnés par uu 
« bombardcmcnl ct les acles de pillagc cl d‘inccudic comrnis par des soldais cu 
« deliors des ordres dc leurs chefe, on nc voit pas trop cpiels soul les acles de guerre 
« contrc lcsquels des reclama lions pourraienl s’élcvcr. 

« L’arliclc 4 dela dite convonlion porlc que « la commissioii niixtc accucillera 
« les ínoycns probaloires ou duivcstigalion qui daprès rapprècLilion cl le juste 
« disccrncmcnl de ses mombres, pourronl. le micux. conduirc à 1'éclaircisseinenl des 
« foils cmUroversés cl spécialomcnl à la dòterminalion (Tclal cl dn caraclèrc nculrc du 
« rêdamaiU. La commission rcccvra êgalemcnl les allégalions verbal cs ou écrilcs 
« des deux Gouverncmenls ou dc leurs agenls ou défenseurs respectifs.» 

* Exijcr des signalurcs ínultiplcs cl des constalalions trop difliciles pour des 
« fails qui ivont Lrop souveiit comine léinoins que les mines laissóes par les coupablcs 
« esl cc liicn sc conformer à lcspril comine ii la icllrc dc cel arliclc qui scinblc 
c pliilòt viscr la rechcrche des preuves dans la plus large mesure V * 

Este aponlamcnlo foi-me communicado confidencialmente. Por isso o Ministro 
do Brasil cm Pariz, de conformidade com as minhas iuslrucçnes, dice por no la ao 
Sr. Ministro dos Negucios Estrangeiros que o Governo do Brasil não conhecia 
ofücialnicnte as causas por que cslavão suspensas as sessões das cumiuissOes. Agora 
o transcrevo, autorisado pela referencia que a clle fez S. E. na sua resposta. 

Na conferencia, a que alludi, o Sr. Conde de Vicl Caslel dice-me que tinha 
ordem do seu Governo para coinnumicar-mc confidencialmente os motivos que 
impedião a reunião do Tribunal Franco-Chileno, os quaes cslavão resumidos no 
apontamento transcrito, e observou que os princípios eslabelecidos e as diflieuldades 
das provas inutilisavão as reclamações. 

Pergunlou-me qua! era a opinião do Governo Imperial, c si clle não poderia 
aconselhar ou insinuar ao Sr. Conselheiro Lafayellc Rodrigues Pereira o modo 
de facilitar a solução das duvidas suscitadas. Kespondi-lbc que o Governo não 
tinha dado, nem ciaria instrucções ao seu cominissario, conforme já havia 
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declarado no Diário O/Jiciul, o que de nenhum modo procuraria pesar sobre a sua 
consciencin. 

O Governo Italiano respondeu ao Ministro elo Brasil: 

« Os Ires tribnnaes nrhilracs tinliTío antcriormcnle professado e praticado, a 
respeito da indolc c forma das provas, princípios um tanto largos, que nos tinhão 
» parecido conformes ao espirito e á letlra das respectivas convenções e lambem elos 
« regulamentos elaborados sobre essas mesmas convenções. 

« ültiinnmcnlc'porém prevaleceu nos Iribunacs arbitraesuina doutrina inteira- 
« mente diversa, c Lnl que, applicando para a admissão das provas lodo o rigor do 
« processo ordinário, tornava bastante difíicil, para não dizer impossível, a 
« demonstração dos damnos soíTridos, tanto quanto fossem rcacs e moralmente 
« certos. 

« .V vista de tão manifesta contra dicção dos processos, os tres Governos 
« julgarão conveniente remover toda dúvida por meio da estipulação de um protocollo 
« supplemenlar, que fixasse de modo certo ajusta interpretação que, a este respeito, 

■ sc devesse dar ás convenções. 

< O Governo Chileno oppoz ao pedido dos tres Governos breve recusa, cm 
« consequência da qual elles, approvando o procedimento dos seus agentes, forão c 
« ainda são dc parecer que os trabalhos dos tribnnaes arbitraes fiquem suspensos até 
« ulterior ajuste. 

O Governo Francez respondeu: 

« Les circonstanccs dans iesquelles les travaux de cette commission se 
« trouvent inlerrompiis sont déjà connncs du Gouvernement Imperial. Les indica- 
« tions confidenliellcs que s*c$t empressé de lui donner, il y a quelques mois, le 
e Chargc dWíTaires dc la Republique ii Bio de Janeiro ont pu le convaincre que les 
« considera tions auxquelles nous avons dü obeir, daus Tinterêt de nos nationaux, 
- conformêment atix résolulions analogucs prises par d'aulres Puissances, meltcnt 
« uniquemciU en cause Tinterprétation des conventions dont Tapplication est coníiée 
« aux commissaircs. 

<c Les délicatcs questions cle droil soulevées à cc propos sont soumises ã Texa- 
« men des jurisconsulLes les pUis auLoriscs en France, en Angleterre ct en Italie. 
« Nous espérons clre procliaiucmcnl en mesure de lixer les resultais de Tétuile, 
« siimiltanémenl poursuivie par les irois pays, dans des conditions qui excluent 



« tonto iilêc ólrangòre à Funique cl imparlialc fcrlicrclie des príncipes iVéqiiiló 
« intcrnalionalc. 

« Lc cabincl de Uio de Janeiro vorrn. jo IVspèrc, dons íe soin que, poursa pari, 
« lc Gnuvernemcnl de la Republique apporlc á co conscicncicnx travai l, une prouve 
« nouvellc du prix quil mel ã dissipei* loulc equivoque de naliirc à embavrasser la 
<£ láchc duinembrc Brêsilien de IaCommission Franco-Chilicnnc de Santiago.» 

O Governo Brilannico respondeu: 

« Em resposta paço licença para dizer-vos que o Governo de Sua Mageslade 
* snppunha (iuc o do Brasil tivesse sido informado pelo do Chile, ou pelo arbitro 
« Brasileiro, da suspensão das sessões das commissõcs inixlas c das causas dessa 
« suspensão. 

« Tenho a honra de incluir cojúadc uma nota dirigida cm l:j de oilubro ultimo 
« pelo Representante de Sua Mageslade em Santiago ao Ministro dos Negocies 
« Estrangeiros do Chile, a qual dará ao vosso Governo a informarão que deseja,* c 
« muito estimarei ser favorecido cum qualquer suggestão que clle esteja disposto 
« a olTerecer no intuito de resolver a difíiculdadc. - 

A nota do Ministro de Chile em Santiago diz o seguinte: 

« Senhor Ministro. — Os meus co! legas. Ministro Italiano e Rn carrega do de 
« Negocies Franecz, dicerão-me que. c:n diversa forma c separadamente, dirigirão 
« nota a V. E. pedindo qnc o Governo da Republica, á vista das decisões proferidas 
« a respeito das provas nos recentes julgamentos do Tribunal Arbitrai Italo-Chiieno. 
« considerasse a conveniência de additar respectiva mente ás suas convenções com a 
<i Italia c a França protoeollos que definão mais chramcnle o sentido do seu 
« artigo i.° 

« Vejo que o Ministro Allemão ainda não inslallou o Tribunal em que c 
« interessado, por estarem negociação preliminar com S. E. o Presidente das 

■ commissocs mixlas para a revisão das regras do processo no mesmo sentido. 

« O objeclo commum dos Representantes Allemão, Franccz c Italiano é, antes 
« de proseguirem no encargo do arbitramento, protestar c prccavcr-sc contra o 
« estabelecimento de regras pelos [proprios Tribunaes, cm virtude simplesmente do 

■ voto da maioria, o que tenderá a excluir de exame prova que não esteja de accordo 
« com formas arbitrarias. 




« Nem cu, sem faltar gravemente ao ineu dever, poderia permillir que rccla- 
« inações Britannicas continuassem a sor julgadas cm condições declinadas por 
« lodos os representantes de oulras nacionalidades, empenhados cm discussões 
« semelhantes com a Republica, como contrárias aos princípios geracs do 
-■ arbitramento Internacional c ao evidente sentido de'nossas dilTcrcntes con¬ 
venções. 

« Essas convenções dão aos diversos tribunacs inteira faculdade para aceitarem 
« qualquer prova que queirão, mas de nenhum modo os aulorkão a estabelecer 
« condições—c isto pelo simples voto da maioria—, c a declarar, cm virtude desse 
* mesmo voto parcial, que não será tomada em consideração a prova que pareça 
« não preencher aquellas condições. 


- Sua Magestadc pensava (pie o artigo í° da convenção de i- de janeiro de lSSd, 
entre a Gran-Urclanha c o Chile, assegurava o livre exame de toda prova, formal 

« nu informe, pelo tribunal cie arbitramento Anglc-Chileno. Praticarnenle, parece 
« que não tem bastado para esse fim: e. como já tive a honrado referir, os meus 
« collcgas, Representantes da Italia c da França, dizem-me que se dirigirão, dc 
« ordem dos seus respectivos Governos, para sc fazerem protocollos addicionacs que 
-« reforcem as estipulações idênticas das convenções Halo-Chilena c Franco-Chilena. 

« c para sc prorogarem, sendo necessário, os prazos dessas convenções até que sejão 
« firmados aqucllcs protocollos. 

- Em taes circumslancias. é-me impossível deixar dc declarar a V. E., como 
« tenho agora a honra ele-o fazer, que os trabalhos do iribun:.! Anglo-Chileno não 
« podem continuar emquanto se não resolvem eslas questões. » 

Transcreverei agora os trechos dorelatorio do Sr. Conselheiro Rodrigues Pereira 
que mais inlcrcssão a esta questão: mas sem enunciar juizo sobre o seu contendo, 
porque o Governo Imperial não lhe deu nem dará inslrucções. e respeita escrupiilo- 
samente a sua independência como juiz. Transcrevo, porque a suspensão dos tra¬ 
balhos das conmiissões podo parecer censura feiln ú maioria dos seus membros, e 
conscguinlcmeiile ao Brasileiro, cò justo que sejão conhecidas as razões do seu 
procedimento, sobretudo desde que os Ires Governos reclamantes approvárão os actos 
dos seus agentes,- e derão tanta importância ao caso, que julgarão indispensável 
manler a suspensão dos trabalhos até fazer-se um ajuste. 




Diz o relatorio: 


Xutnreza e pmlen v doa tribiina.cs arbitra es de Santiago 


« Os tribunaes arbilracs ou commissõcs mixtas inlcrnacionacs, pertencentes á 
« classe, que os publicistas dcnoininão — arbitria (HelTlcr % 100) tcin por missão 
« julgar c decidir, como juizes, litígios, que occorrcm cnlrc duas ou mais nações. 

<i Dcdusem esses tribunaes todo o seu ser dos compromissos. pelos quaes são 
« constituídos. Entre as nações tomão os compromissos a forma de convenções ou 
« tratados. 

« O compromisso, como a lei constitucional da arbitrage, deve determinar com 
< precisão a questão ou questões a julgar, definir a jurisdicção, qne se confere aos 
« árbitros e providenciar acerca das formulas e processo a seguir. 

■ Os tribunaes arbilracs (arbitria). segundo a natureza da sua jurisdicção, 

■ revestem o caracter ou de tribunaes de equidade, ou de tribunaes de justiça. 

« In arbitri officio spcctandum, an electus sit ia vicem judieis , an cum laxiore 
« quadam potcslate .» Grot.. L. 3 % 47. 

« São tribunaes de equidade quando se lhes confere a faculdade de julgarem e 
« resolverem as questões, que lhes são sujeitas, segundo as consciências dos juizes, 
« dictamcs do Direito Natural e os sentimentos de equidade. 

• São, ao contrario, tribunaes de justiça quando íicão adslriclos a julgar ou 
« pelos princípios dc direito formulados no proprio compromisso, como o tribunal de 
« Genebra, ou segundo os princípios do Direito Internacional. 

« On tribunaes de equidade, ou de justiça, os tribunaes arbitraes constituem 
1 verdadeiras corporações judiciarias, c como lacs gozão de inteira independência. 

« Summum quisque causai suic judie cm facit, quemcuniquc cligit.» Grot. 
L. 3 % 46 n. 2. 

■ Le tribunal arbitrai, bien qivil ne tienne ses pouvoirs que des parlies, a 
- cependant une compelence judiciaire. II est cn celle qualilé, au dessus des 
* parties.» Bluntsclili, art. 401, nota. 



" Lcs arbitres, une fois nommés, formcnt, bien qu’ils ne tiennciU leurs pou- 
« voirs que des pnrlics, un corps iinlependunl, im vérilable tribunal juiliciairc.» 
Calvo II % 1527. 

• Os tribunaes nrbilracs de Santiago lorfí-i instituidos por via de convenmes 
« estipuladas entre o Governo da Republica do Chile o os Governos Europeos, de 
« quem eiTto súbditos os reclamantes. 

■ As questões, que essas convenções, cm tudo uniformes, submettião ao juizo 
n arbitrai, forão dclcrminadas com a desejável clareza. 

« Essas qucslOcs erão « Iodas las; rcclamaciones que, con motivo de los actos 
" y operaciones ejccutadas por las fuerzas de mar y lierra dc la Republica en les 
« territórios y cosias dcl Peru y Bolívia, durante la presente guerra, sc han de- 
fl dncido Jiasla abora u se dediijeren eu lo sucesivo por súbditos... » (claus. I). 

« Entrão, portanto, na coinpelcncia dos Tribunaes arbitraes todas as questões 
‘ por perdas e damnos causados aos súbditos das nações compromissarias por 
« operações e actos militares na ultima guerra. 

n A jurisdicção.dos Tribunaes foi definida por esta forma: 

• Ca comision mista decidirá las reclamacioncs cn mérito de la prueba rendida 
a y con arreglo a los princípios dcl Derccho Internacional y a las praticas yjuris- 
• prudência establecuJas por los iribmo.les analoyos modernos de mayor auloridad 
« yprestigio, librando sus resoluciones interlocu lerias õ definitivas por mayoria de 
« votos, a 

• La comision mista espondra brevemente en cada juzgamiento definitivo los 
“ hechos y eausales... y los fundamentos de Derecho Internacional que justifiquen 
« sus resoluciones. » (clausula VI). 

» Esta clausula, por isso que affirma, crca e define a jurisdicção e poderes dos 
< Tribunaes, é da maior importância e merece que mella se concentre a attenção por 
« um momento. 

a Do seu texto resulta claramente que as commissões mixtas inlerna- 
B cionaes de Santiago não são tribunaes dc equidade, revestidos da faculdade 
« extraordinária de julgar- livremente, segundo a consciência dc seus membros 
« e os dictames do Direito Xatural ou pliilosopbico. 

' Ao contrario, do que está escrito resalta que são rigorosamente tribunaes de 
c justiça, porque pela lei de sua creação estão terminantomente obrigadas a julgar 



« lis questões sulmeltilas ao seu couliecimciilo polas nonnas o regras do um corpo 
« positivo do direi lo o por praticas o jurisprmlonr.isL Urinadas por Iribunacs analogos 
e de roufoniiidadi 1 . cem as pravas axhilddas. 

« Assim quo: a jurisdiivão. do que Idnm investidas, õ cm sua ossencia 
« emineníemenle jn lidaria, qual a do ap plica r um direito preexistente eanterior- 
« mento fermulado a lactes provados. 

c Não se lhes conferiu, pois, o podei'; aliás porigosissimi), de elaborar e crear 
« principio? de direi lo e de inlroduzil-os na vida pratica. iiiiwp;>ramlo-os cm 
« decisões concretas. 

« Failamlo dotril.muaos dosh natureza, o illuslre pul.dieisia Italiano Pasfjnalc 
« Flore diz: 

k Les arbitres sonl designes pour oppUqitcr U; d roa íi i‘uhjci ■ c,i Uihja cl ils nv 
„ pcitccHl pus cux-mrnirs errar lc priucipa de droil d' Coppiiqucr . - (Yd. 2, Iraducl. 
dc C. Anloine. n. 1209 in tine). 

« A faculdade dc julgar livrcinenle segundo a equidade, « cumlaxlorc quadam 
(a p‘>ies!aic ». envolve em si tanto òcarriscadoc temerário, que, anão ser expressa 
« e tcriíunanlemente cons;grada, não pôde ser admitlida, como ensina o fundador 
« da sciencia do Direito Internacional nas palavras seguintes: 

« In dublo non debet taci la polcslas conccssa inlclligi: in dubiis enim, quod 
« miniinum csl. sequimur: praodpuc vero kl locum habet inler suinmam poles- 
„ talem oblinenlcs, qui cum judiccm communcm non habeanl, arbilrum ccnsevdi 
« &tni ad$irinxi&Q ò"-s rcfjulis, rjuibus judieis ofliciuin adslringi solei. » Grot. L. •» 
g 47, ti. 2. 

ci Constituem, pois, regras de decidir para os tribuna cs ovbilraes do San¬ 
tiago: 

« u y os princípios do Direito Internacional; 

« b; c os praticas e jurisprudência dos tribunaes modernos analogos de maior 
« prestigio. 

* E’ cerlo que o Direito Internacional não se acha ainda rcdusklo a um codigo 
- syslcmalico c completo, formulado em iodas as suas parles com a precisão da lei 
« escrita. 

a Mas é fora dc dúvida que no estado aclual dc formação, cm que rac, 
« contém cllfium ebrpo dc princípios, regras e maximas* rccoliiidase expostas nos 
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■ escriplos dos ]>ublicislas dc diversas nacionalidades, lendo por fundamento o 

• consenso dos povos cultos, revelado nos costumes, cslylos, praticas, factos, actos 
« ofliciacs, Iralados, convenções, declarações de congressos dc naoGes e precedentes c 

• arestos de tribunaes, que julgão de assumptos internacionaes. 

« International law is that colleclion of rulcs, eustomary, conventional and 

- judicial, wliich independem States appeal lo for the purposc of determining their 
« riglils, prescribing their duties and reguiating their intercourse, in peace and 
« war, imposed by opinion and based upon the consent of nations. »(Kent, comm. 

- cap. i.° pag. 0). 

« Autcvn Gentium senlentiae de eo quod inler illas justum esse, debent Iriplici 
« modo manifcslari, inoribus scilicet et usu, pactis et feederibus. et lacita approba- 
« tionc júris rcgularuin, a prudentibus ex ipsis rcruin causis per interpretationem 
«■ ct per raíioncm deduetarum. »(Warkõnig, Doctrina juris). 

« Carnazza-Amari, brilhante publicista Italiano, observa: 

.« Quels que soient les doutes elevés parles pesslmisles. on ne peutuier 
« que le Droit des Gensne soiten grande partie realisé dans la pratique. Cette 
« vôritò est demoutrée par riiisloire et par les institulions modernes. (Vol. l.% 
« Introducl, cap. õ, §4.) 

« 0 Direito Internacional, pois, analogo pela formação ao Juscotmeludinarium. 

« no seu estado actual olTerece um corpo de regras positivas, que ministrão critérios 
< suflicientes para julgar e decidir os assumptos, que sãoflé sua competência. 

« Àccresce que a parle do Direito Internacional, relativa á guerra, tanto de 
« mar como de terra, que é a que principalmente linha de serapplicada pelos Tri- 

■ bunaes arbilraes de ^Santiago, é juslainente aquella que tem recebido na pratica 
« inais amplos desenvolvimentos, e que reune um complexo de principies fixados 
« com maior clareza, ea respeito dos quaes o consenso das nações é mais positivo. 

■ « Since the age of Grotius, lhe c-ode of war lias been vaslly enlarged and 
« irnprovcil, and its riglils bcltcr defined.» (lícnt, com. cap. l.° pag. 42.) 

« A mesma observação repete Pando nos seus «Elementos dei Derecho Inter- 

• nacional» titul/preliminar % 14.) 

« Entre os tribunaes dc maior autoridade e prestigio, cujas praticas e jurispni- 
« dencia formavão também regras dc decidir para os de Santiago, ligurão natural- 

« .inêntc os de Washington, eonsliluidospelas convenções dc maio de 1871 e janeiro 
6 



« de 1880, assignada a primeira entre o Governo da Grau Bretanha c o dos Estados 
« Unidos, e a segunda entre esle Governo c o da França, os rjuaes tiverao por 
a missão julgar causas analogas ás que forão suhmeLlidas ás commissOcs mixtas de 
« Santiago, a saber: ns reclamações por dainnos causados por operações militares na 
« guerra da secessão c na Franco-Alicmã e;n 1870 e 1871. 

« Aqucllc tribunal, como 6 sabido, na apreciarão c julgamento das reclamações 
« se cingiu rigorosameiite aos princípios positivos c geralmcnle aceitos do Direito 
« Internacional, qualificando, de accordo com esses princípios, a legitimidade ou 
« illegi tímida de das operações de guerra. As suas numerosas decisões, pautadas 
« sempre pela justiça, levantarão, como era natural, grande clamor entre os 
* reclamantes c trouxerão aos sons dignos membros larga messe de injurias c 
« insultos. 


•s Processo das reclamações ; syslcma de provas 

« Xos compromissos inlcrnacionacs se pôde desde logo estabelecer o processo, 
« que devem seguir as causas, qua se hão de submetter aos Lribanacs arbitracs, ou 
« deixar aos mesmos Iribunaes o dircilo de organisar c formular um lai processo. 

« (Calvo, II, | 1527 : Fiore, II, n.° 1210). 

« As convenções de Santiago seguirão este ultimo alvitre, limitando-se a pre- 
« lixar certas garantias íundamcntacs. 

« Cada gobierno podrá constituir un ajente que vijile cl interes de su parte... 
« rinda su pruoba c esponga ante la comision... verbalmentc 0 por escrito, 
« conforme las regias de proccdimiento y Iramitacion que la misma comision acor- 
» «lareal iniciar sus funciones, bs dotrinas, princípios legal es ú procedentes que 
« convenga a su dereclio. • (clausula V.) 

« Efícclivamcnle, ao iniciarem sens trabalhos, os Tribimaes arbitracs de San- 
« liago organisárão cm regulamentos o processo das reclamações desde a apresen- 
«" tacão até o julgamento llnal . - 

«' Esses regulamentos ti verão evidciUcmeulc por modelo o das commissõcs 
« mixtas de Washirigloiv. E si alguma critica se lhes pode fazer éa de lerem dado 
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« para a sustentação e defesa elo dircilo das partes espaços mais largos c formulas 
u mais amplas do que as que gcralmenlc são usadas no processo judiciário ordinário, 

« tal como o consagrão as legislações do commum dos povos cultos. 

« Uma das questões mais importantes a attender na organisação do processo, 

<t era sem dúvida a que se refere á prova. 

« As commissões mixtas, como verdadeiros tribunaes judiciários, tinhão de 
« decidir litigios por meio de sentenças. 

a A sentença, como se exprimem os jurisconsultos, 6 um perfeito sylogismo, do 
« qual a maior é o principio de direito, a inmor o facto e a conclusão a applicaçao 
« do direito ao facto. (Puclita, Inslit.). 

a para que um tribunal possa aceitar o facto e applicar-lhc o direito, é de 

- absoluta necessidade que o facto se faç i certo perante elle. 

« O facto se faz certo pela prova, e para que a prova possa fazer certo o facto, 
c ú preciso que cila seja sufliciente para gerar no espirito a convicção da verdade 
« do mesmo facto. 

« Só por um desconcerto das faculdades mentaes ò que se poderia affirmar que é 
licito a um tribunal aceitar como verdadeiros factos, que perante elle não se 
a fazem certos por prova sufliciente, qualquer aliás que seja cila, testemunho 

- escrito ou oral. ou monumento de qualquer natureza. 

* A’cerca da prova firmarão as convenções esta doutrina: 

* La comision mista dará acojida a los médios probatorios 6 de investigacion, 

« que segun cl critério y recto discernimiento de sus mierabros, fueren conducentes 
« al mejor esclarecimiento de los hechos controvertidos y especialmcntc a la calificacion 
« dei estado y caracter neutral dei reclamante. * (clausula IV). 

< como ò sabido, dous systemas de provas, o da convicção legal e o da 

« convicção pessoal. 

a No primeiro systema a lei define os meios de prova e üxa taxativamente o 
« valor de cada um: por exemplo estabelece — que uma só testemunha não faz 
, próva ; — que a fazem duas sem defeito conhecido ou o simples instrumento 
a público legalmente passado. Neste systema o juiz é obrigado a seguir a convicção 
k legal, ainda contra sua convicção pessoal. Supponha-se que o facto é só attestado 
« por uma. testemunha ? supponha-se que essa testemunha reune todas as condições 
« de credibilidade — inteiresa, independência, imparcialidade, capacidade intellectual 
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para comprehender o facto : o juiz não póde aceitar o facto como provado, porque 
só o attesta uma testemunha. 

« No outro systema a lei, embora marque em geral as solemnidades e formulas 
dos meios de provas, deixa ao juiz a faculdade dc apreciar-lhes o valor e de livre¬ 
mente, mediante o trabalho de sua intelligcncia, formar a sua convicção. O que 
ella lhe pede ò uma convicção sincera, correctamente elaborada. Tal é-o systema 
de prova peculiar á instituição do Jury, e hoje geralmente adoptado para todo o 
gencro de causas submettidas ao poder Judiciário, como o unico systema racional e 
capaz de assegurar nos julgados a victoria da verdade. (Bounier, Procédure civile, 
n. 638). 

« Um lai systema porém não consagra, nem podia consagrar o pleno arbítrio do 
juiz, dc modo que lhe fosse licito, á sua vontade, aceitar ou não aceitar o facto como 
provado, revestindo-o assim de um poder extraordinário e incomprehensivel, qual o 
que, segundo os canonistas, pertence ao Pontífice Romano — de dar por provado o 
que não o está pelos meios humanos. 

« Nao: o juiz tem plena liberdade para estudar o facto e construir a sua 
investigação: mas é forçado a proceder de conformidade com os princípios da lógica, 
com as regras da boa critica e cora os preceitos da interpretação: princípios, regras 
e preceitos, que não são senão os princípios universaes do direito acerca da prova, 
aceitos pelos codigos das nações civilisadas. E, de facto, a convicção do juiz não é 
um acto da vontade, mas sim um acto intellectual, que não se póde formar, e' não 
póde adquirir o caracter de um juizo fundamentado, si não è elaborado de harmonia 
com aqnellas regras e princípios que, na realidade, são as leis do processo logico do 
espirito humano na indagação da existência dos factos. 

<t Dè-se á clausula transcripta das convenções a intelligencia mais lata, que 
seus termos tolerem: o mais que se póde admittir é que ella estabeleceu para os 
tribunaes arbitraes de Santiago o systema de prova de convicção pessoal, o 
systema de prova peculiar dos tribunaes de jurados. Ir além é altribuir aos 
tribunaes o poder poníiíicio, acima lembrado, dc dar por provado o que não o 
está pelos meios humanos. 

« Não é preciso dizel-o, porque seria commetler um iruismo: ninguém, e 
muito menos nações illustradas, investiria um tribunal qualquer com poder 
semelhante. 



<i Na organisação dos regulamentos de processo não podião deixar de merecer 
* particular cuidado aos Tribunacs as questões relativas á prova testemunhal ; por- 

- quanto este meio de prova teria cie ser o mais largamente empregado, attenta a 
« natureza dos factos, que liavião dc ser submettidos ao seu conhecimento. 

« .V credibilidade da prova testemunhal, segundo a lógica pratica, a critica 
« histórica c os principios universacs de jurisprudência, assenta em dois requisitos 
« fundamentaes:—a isenção de espirito da testemunha para dizer a verdade, e a 
« capacidade intellcctual para com prebendei* o facto . 

« Com eíTcito, si a testemunha não sabe comprehemler o facto, sobre que è 
■ chamada a depor, ou se acha sob a pressão do interesse ou do medo, o seu 

- depoimento perde todo o direito á fé. 

D’ahi vem a necessidade, reconhecida por todas as legislações, de previa- 
« mente firmar-se em relação a cada testemunha a concurrencia daquelles dois 
« requisitos: o que se alcança muito facilmente, concedendo-sc ás partes interessadas 
« o direito de arguir e provar os defeitos da testemunha — direito, que os Francczes 
« chamão— droit de rèprocher , e nós, na nossa pratica, direito de contradiclar. 

<t Para que as parles interessadas possão exercer um tal direito, faz-se neces- 
« sario que cilas sejão convidadas (citadas) com a devida antecipação para assistirem 
« aos depoimentos. 

* Mas, ainda quando se preenchem todas as formalidades legaes e não se 
« accusão ou não se provão defeitos, a prova testemunhal é de sua natureza tão 
« frágil, tão sujeita a enganos, tão suspeitosa, que as leis em geral não a permittem 
« senão em causas de valor minimo. Em França, desde que o valor da causa 
« excede a 150 francos, a prova testemunhal não é admittida. Nisto nada ha de 
« rigoroso e de exagerado: é o simples conselho da experiencia diaria dos tri- 
« bunaes. 

« Nos regulamentos do Tribunal ítalo e do Tribunal Franco-Chileno se 
« adoptárão, no que respeita á prova testemunhal, as conhecidas prescripçòes e 
« cautelas, que se encontrão exaradas nos codigos das nações civilisadas. 

a Assim que: exigiu-se que no memorial (petição inicial) se expressassem desde 
« logo os factos que o reclamante pretendesse justificar com depoimentos de tes- 
« temunhas, e que ao mesmo tempo declarasse os nomes, profissões e nacionalidades 
.u das mesmas testemunhas. 



« Todo rcdamanlc ilcbcrã prcscnlar . . . mi memorial acompaíiado do lodus 
« los documentos. . . antecipandoasimismo las indicaciuiicscspresncl.as nel primer 
« inciso dei articulo XIII de esle roglamcnto. *> Art. l.° 

« Art. XIII, l.° inciso 

« Toda vez que hubicra de recibirsc prueba oral, la parte que la ofrcsca deberá 
« espresar los heclios que se proponc justificar por este medio, y en c-uanto fticse 
« posiblc, los nombres, profesion y nacionalidad de los testigos de qnienes piensa 
u valersc. La indica cion de la residência de los tesligos será en lodo caso iin- 
<i prescindiblc. » 

« Reconheceu-se o direito das partes de assistirem aos depoimentos c reperguntar 
« as testem unhas. 

> Los ojentes ú sus delegados podran presenciar cl examen de los lestigos y 
í contra-interrogarlcs. » Art. XML 2.° inciso. 

« Ainda mais: os Iribiinacs se rcseryayãp^o direito de cm cada caso designar a 
« authorijade diante da qual os depoimentos devessem ser dados. 

« EI Tribunal declarará, en cada caso concreto, como deben cvacuarse los 
« interrogalorios y cuales son los funcionários habiles para recibir Ia prueba. » 

« Art. XII. 

a E’ obvia a razão, que inspirou a Iranscripta disposição. Com a alludida 
«£ providencia linhão os tribunacs por fim impedir que as inquirições se fizessem 
tf perante autlioridades, que não oíTereccssem a imparcialidade necessária, como, 
tf por exemplo, scrião os.cônsules interessados nas reclamações. 

c Todas estas boas c salutares providencias deixão ver bem que os Tribunaes 
- Arbilraes, ao iniciarem as suas funeções, tinlião a consciência clara de que não 
tf se achavão investidos da faculdade Pontifícia de darem por provado o que não o 
«■ estivesse pelos meios humanos. 

« Natureza das questões siibmeUithts aos Tribunacs Arbilraes 

« Os Tribunacs arbitraes de Santiago forão instituídos para decidir c julgar 
•< reclamações de perdas e damnos causados aos súbditos das nações neutras, 



« signa lariiis tias convenções, por aclos c operações mililares praticados pelas forças 
« Chilenas nas cosias c territórios da Bolívia c Porú, na ulli:na guerra do Pacilico. 

« São os belligcrantcs responsáveis pelos damnos, que as operações de guerra 
< causão á propriedade particular? 

« Alo muito rcccnlemcnlc vigorava o principio univcrsalmcntc aceito e pra- 
« licado que nem o belligeraníc invasor, nem o bclligcrante, cujo Icrritorio é 
« invadido, cs ta vão obrigados a indemnisar os damnos causados por aclos de guerra, 

« fossem, ou não, esses actos legítimos conforme a Razão da guerra. 

« Wallel, em seu lempo, exprimia-se assim: 

« J’cn dis aiUaiit des dommagcs causús par renncini. . . Si 1'Etafc devait ã 
« la rigucur dcdommagcr leus ceux, qui perdent de cellc maniérc, les finances 

* publiques seraient bienlòt òpuisòcs. » (L. 3. cap. Iõ. % 232). 

« AVatleí referc-sc ao belligeraute, que soffre a invasão, porque, quaulo ao 
« invasor, era corrente que não estava sujeito á responsabilidade pelos damnos 
« que causava. 

« Com relação ás grandes guerras do século actual. afòra a da secessão dos 
« Esta Íos-Unid.js, em regra o principio de indemnisações por damnos resultantes 
« de operações militares, não foi aceito. Na guerra entre os Estados Unidos e alngla- 
« terra, em 1812, celebre por devastações, inutilmente exercidas por uma e outra 
« parle: na da França c da Uai ta contra a Áustria cm IS59; na da Allcmanha 
« contra a Áustria cm i856, e ui ti mamente na Franco-Allcmã em 1870, as 

* reclamações por indemnização de prejuízos á propriedade particular, com excepção 
« d3 uma on do outra, atlendida mais por benevolcncia para com a nação do 
« súbdito reclamante do que por homenagem ao direih. forão syslcmaticamenle 
« rejeitadas. 

'« Mas a final Iriumplioii o verdadeiro principio que. n despeito da coiUradicção 
« dos factos, a scicncia não cessava de proclamar. 

« Este principio é o seguinte. 0 belligeraníc não c responsável pelos damnos 
« causados á propriedade particular por operações militares, que são necessárias 

* para o Qm da guerra, e que são conformes com as praticas e usos modernos: 
« responde, porém, rigorosamente pelas perdas c damnos, que não forão determi- 
« nados pela necessidade das operações militares. (Blunl. art. 6G2 e 603 ; Insl. dò 
a Dr. Liebcr, art. li). 



48 


« E’ oulro principio inconcusso que entre os subditus dos bclligerantes c os 
« súbditos c cidadãos das nações neutras, domiciliados no território de um dos 
« belligeranles, não ha distineção alguma quanto aos clToitos de guerra sobre a pro- 
« priedade. Tanto uns, como outros, licão indistinctamenlc sujeitos a taes eíTeitos. 

. M. Marcy (secrélaire d’Etal) ajoutait qu’il navait pas connaissance que le prin- 
« cipe dapròs tequcl les étrangers domiciíiés dans un pays cn èlat de guerre sont 
« lenus de courir les chances de la guerre, en commun avec les citoyens de cc 
« pays cut élé 1'objet cftinc controverso sérieuse.» (Laurence, commentairc à 
« Wheaton. pag. 131, c veja-se Kcnt, HeíTter, Phillmore). 

« a doutrina exposta foi a que serviu de principio fundamental aos julga- 

< dos dos tribunaes arbitraes de Washington. E ? ella também o principio 

< fundamental das decisões dos tribunaes de Santiago. 

« O principio, que regula as indemnisações é, em si e nos domínios da 
c theoria, claro e de uma simplicidade admiravel'. 

« Mas na pratica, no terreno da applicação, surgem a cada momento diífi- 
«■ culdades serias. 

cc Em primeiro logar o que é que constitue o caracter de necessidade dc 
uma operação militar? 

« O Dr. Lieber a define assim: 

o Military necessity as understood by modem civilisecl nations, consists in 
« Uie necessity of those measures, wliich are indispensable for securing tlie ends 
« of war, and which are. Javful accordingto lhe modem law and usages of war.» 

« (Art. li, Instr.). 

<l Esta definição, aliás lúcida, não supprime o embaraço diante dos casos 
« concretos. 

« Ha, sem duvida, um grande numero dc actos de guerra, qne o simples 
* bom senso não confunde com as operações necessárias, como são o incêndio 
« de habitações, as devastações de culturas, a destruição de pontes c obras, 

« praticados por mera vingança, c evidentemente desligados de um plano de. 
« hostilidades. 

« Mas nas guerras modernas actos destes, por inanifestamente barharos, são 
■ raros. ^ . ■ 

« Quando, porém, se trata dc um complexo dc medidas dc defesa ou de aggres- 




<» são, inspiradas pela previsão de succcssos futuros, ou de operações, que se 
consumão no desenvolvimento de uma batalha, ou de batalhas, que se seguem, 

« quem não comprchcnde quanto delicado c arduo ò qualificar taesaclos c operações 
<t de desnecessários, c, portanto, illegilimos? 

« Acontece muitas vezes que um general em chefe toma certas medidas, que 
« importão dcslruiçüo da propriedade particular, para acautelar um perigo, que se 
« lhe antolha imminente c certo. Mais tarde o perigo desnpparccc, porque o inimigo 
« tomou outra direcção. Em absoluto, Laes medidas, como o demonstrou o facto. 

« forão desnecessárias; mas, sem embargo, no plano, c segundo suas previsões, ellas 
« erão necessárias. Neste caso, como considcral-as, dada uma questão de pedido de 
« indemnisação ? 

<i São evidentemente questões, que requerem investigações rigorosas, e cuja 
« solução concreta prcsuppòe conhecimentos da arte militar, da estratégia c da 
« tactica. 

« No desenvolvimento de uma batalha, uma operação parcial, de que resulta 
« damno a particulares, pode ser um erro do general, filho da impressão e sobre- 
« salto do momento. E’ uma operação desnecessária em rigor, mas quem a 
« considerará como tal para dar direito a indemnisações ? 

« E quem, a não possuir ideas technicas a respeito, se animará a quali- 
* ficar um tal acto de erroneo e desnecessário ? « El derecho a este ó aquel 
« acto de hostilidad depende de las circunstancias, y un mismo acto puede ser licito 
« ó no serio a tenor de la variedad ihmensa de los casos. »(Pando, % 149). 

« As questões, submettidas ao conhecimento dos tribunaes arbitraes de Santiago, 
<c tem por base operações e actos militares, que os reclamantes argúem de desne- 

< cessarios para os fins da guerra, e, como taes, de illegitimos. 

« Não é portanto fora de proposito consignar neste capitulo as considerações, 
« que ficão expostas, porque servem para fazer sentir a prudência, a cautela, a 
« discrição, com que devião os tribunaes proceder no desempenho da sua alta e 

< delicada missão. * 

Transcreverei ainda os seguintes trechos do relatorio : 

« A pretenção de modificar a clausula IV das convenções è diJDBLcil de com- 
« prehender-se. Querem por ventura dar aos Tribunaes maior amplitude na apreciação 
« da prova ? E’ exigir o impossível, porque a dita clausula confere aos Tribunaes a 



50 


« faculdade mais lata, que pódc ler um tribunal humano para avaliar provas e formar 
« convicção. E, por mais ampla c laia que seja a faculdade de apreciar provas, que 
« queirão attribuir aos Tribunacs, é evidente que elles ficarão sempre sujeitos ás 
« regras e critérios da lógica c boa critica, segundo as quaes jamais poderão aceitar 
* como elementos de convicção declarações oraes e papeis como os qnc forão 
« despresados nas reclamações já julgadas. «* 


« Os tribunaes arbitraes, uma vez constiluidos, se desprendem das nações que os 
« constituirão e funccionão livremente, como altas corporações judiciarias, collocadas 
■« sobre as nações que, como partes, os crearão. < Summum quisque causse sum 
« judicem facit, quemcumquc eligit. »(Grotius). E, comotaes, só teem por normas 
(c de suas deliberações os princípios de direito, que lhes são prescriptos nos 
« compromissos, e só podem aceitar os factos, que forem provados : obedecem, nos 
<í limites expostos, á sua consciência e intelligcncia, c não teem que pedir inspirações 
« ás nações, que os constituirão, as quaes são meras partes, c como partes não podem 
« dictar sentenças. 


« Dos transumptos das sentenças, acima consignados (não è necessário tran- 
« screvel-os aqui), c principalmente dos seus proprios contextos, se deprehende com 
« a maior clareza que ellas forão proferidas de accordo com os princípios e regras de 
« Direito, e que se fundão, quanto aos factos, em uma justa, razoavel e correcta 
« apreciação das provas dadas. 

« E em abono deste conceito falia eloquentemente o procedimento dos árbitros 
« divergentes, deixando de fundamentar o seu dissentimento em votos em separado. 
« Este facto é de uma signiGcação positiva e irrecusável. E o facto, dizia Descartes, 
« é um genero de língua que traduz o pensamento com mais energia e fidelidade do 
« que a palavra. 

« Com efieito, si as sentenças infringissem principios inconcussos do Direito 
« Internacional, si manifestamente violassem clausulas das convenções, si poster- 
« gassem formulas substanciaes do processo, si desprezassem provas regulares c 
« concludentes, é íúra de toda duvida que os árbitros dissidentes teiião formu- 
« lado votos em separado, nos quaes, para confusão da maioria, puzessem patentes 
« os erros, vícios e iniquidades dos julgados. Era um dever, a que lealmente 
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« não poderião subtrahir-sc, até para ministrarem aos seus Governos esclareci- 
« mentos, com que pudessem exercer o direito de opportunamente negar execução 
« ás sentenças, si por ventura padecessem das nullidades que se arguissem. 

a A que, pois, attribuir o voto silencioso dos árbitros divergentes ? 

« À incapacidade ? Nunca, porque nações tão illustradas jamais confiarião 
<i a sorte dos direitos de seus súbditos a pessoas, que não tivessem a capacidade 
e a preparação necessária parabém desempenhar tarefa tão importante c delicada. 

« O silencio do voto não significa portanto senão um simples desaccordo, um 
« modo apenas differente de ver, c não divergências profundas c radicaes nos pontos 
« substanciaes de convicção. 

« Não ha outro meio de conciliar a capacidade dos árbitros divergentes com 
« o cumprimento de seus deveres.» 

Dos documentos, que ficão extractados e dos que se achão annexos em sua 
integra a este relatorio, resulta: 

1. °— que os trabalhos das commissões mixtas ítalo, Franco e Ànglo-Chilenas 
foram suspensos por ac to dos commissarios Italiano, Francez e Inglez, approvado 
pelos seus Governos, e que, por decisão que estes tomarão entre si, suspensos 
ficarão até que elles cheguem a accordo com o do Chile. 

2. °—que por conseguinte também suspenso fica todo e qualquer procedi¬ 
mento sobre as reclamações Belgas que teem de ser julgadas pela commissão 
Italo-Chilena. 

3. 0 —que os tres Governos Europeus, como se vê da resposta dada pelo da França, 
submetterão as questões suscitadas ao exame dos mais autorisados jurisconsultos dos 
respectivos paizes, de cujo parecer depende naturalmente a resolução que teem de 
tomar. 

O Governo Britannico, segundo a sua resposta ao Barão do Penedo, suppunha 
que o do Brasil estivesse informado pelo do Chile e pelo seu proprio commissario da 
suspensão dos trabalhos das commissões e das causas dessa suspensão ; mas de certo 
quando assim suppoz não apreciou com exactidão o caso e suas circumstancias. 

O Governo Imperial não podia esperar que o do Chile assumisse relativamente a 
elle attribuiçõés de orgão dos outros contractantes para communicar-lhe actos de que 
não era autor e que, ao contrario, erão oppostos ás suas ideas e aos seus interesses. 
Pareceu-lhe que a communicação desses actos, a que se julgava com direito, incumbia 
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a cada um dos Governos, de quem dependião os commissarios divergentes, c que, 
como agora se ve, os sustentarão com a sua approvação c resolverão de coinmum 
accordo conservar suspensos os trabalhos. 

Quando o Conselheiro Lopes Xctlo se ausentou do Chile o Governo Imperial não 
deixou ao dessa Republica o cuidado de levar o facto ao conhecimento dos Governos 
cujos interesses dependião cm parte das decisões daqucllc commissario; e esses 
Governos, ao julgarem conveniente que se lhe désse succcssor, não se dirigirão ao do 
Brasil por intermédio do Chile, mas directamenle. 

Também ao commissario Brasileiro não competia fazer a communicação de que 
se trata: e bem o prova o procedimento dos seus collegas para com clie, porque, 
como se vê do rclatorio exlractado, até á data destes ignoravão os tribunacs oíficial- 
mente as causas da abstenção daquelles senhores. 

Estas considerações leem unicamente por fim mostrar que o Governo Imperial 
procedeu em regra quando por meio dos seus agentes diplomáticos provocou explica¬ 
ção a este respeito. 

O Governo Britannico não nos dice as suas intenções, c convidou-nos pelo 
contrario a suggerir-lhe o meio de serem resolvidas as diCQculdades existentes. Não 
nos é possivel satisfazer o seu desejo, porque o Governo Imperial, que só recebeu o 
encargo de nomear o terceiro membro de cada uma das commissOes, é por isso mesmo 
incompetente para praticar qualquer acto estranho aos poderes que lhe forão 
conferidos. 

O sen procedimento neste grave negocio depende da direcção que_lhe for dada 
pelas partes directamente interessadas. 

ESTADO INDEPENDENTE DO CONGO 
Sei rerateiento jelo Brasil; sia imWà e território a ps esta cagicaia 

Sua Nlagestade o Rei dos Belgas participou a Sua Magestade o Imperador que, 
aulorisado pelas Gamaras Legislativas da Bélgica e de accordo com a Associação 
Internacional do Congo, assumiu o titulo de Soberano do Estado Independente do 
Congo, cuja união com aquclle Reino será exclusivamente pessoal. 
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0 Imperador reconheceu o'novo Estado e o titulo do seu Augusto Soberano. 

O Administrador Geral da Repartição dos Ncgocios Estrangeiros communicou 
a este Ministério que o dito Estado se declarava perpetuamente neutral, reclamando 
as vantagens e assumindo os deveres da sua neutralidade, e que esta será applicada 
ao respectivo território nos limites pelo mesmo Administrador declarados, como 
consta da not.i que me dirigiu e que se acha annexa ao presente relatorio. 


REPUBLICA FRANCEZA 


Tratato eu virtii to pai esta Repica representa Mafla&ascar em íotas as sias 

relações eiieriores 


Esse tratado foi communicado ao Governo Imperial pela Legação Franceza 
por meio de nota datada de 30 de março do corrente anno, que está annexa a 
este relatorio. 


Fogo feito na Balia solre o vapor íraicsz«La Fraie». lorte fie m passageiro 

Em 30 de dezembro do anno proximo passado entrou na Bahia o vapor 
Francez « La France», pertencente á «Companhia dos Transportes Marítimos» 
de Marselha. Da canhoneira « Traripe», estacionada á entrada do porto para fazer 
o serviço sanitario, largou ao seu encontro um escaler com bandeira de quaren¬ 
tena. Logo que o visse devia o vapor parar; mas seguiu a sua marcha, o que 
obrigou a canhoneira a dar-lhe dous tiros dc polvora secca, sufíicientemente 
espaçados. Não sendo esta advertência attendida, disparou-lhe o forte da Gamboa 
dous tiros de bala, um dos quaes, suppue-se ser o primeiro, attingiu-o pela proa. 
fazendo algumas avarias e matou o passageiro Italiano Luiz Lugano. 
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0 Cônsul Francez na Bahia, em ofllcio dirigido no mesmo dia ao Presidente, 
attribuiu ao commandante da - Traripe» a desgraça oecorrida e protestou contra o 
uso de tiros de bala, reservando a questão de indemnisaçües. 

O Encarregado de Negocios formulou pouco depois a sua reclamação, apreciando 
os factos como lhe havião sido relatados contra os commandantcs da canhoneira 
e do forte? e, reservando como o Cônsul a questão das indemnisaçòes, propoz 
que os tiros dc bala fossem substituidos por multas mais ou menos one¬ 
rosas. 

O commandante do vapor Francez allegou cm sua defeza: 

1. °— que a conhoneira « Traripe» não tinha içado a bandeira nacional, nem 
a da quarentena: 

2. °— que não mandou ao seu encontro embarcação alguma com a ban¬ 
deira de quarentena: 

3. °— que os tiros por elia dados pareceram-lhe de exercicio, porque viu ao 
largo uma embarcação com uma especie de signal á maneira de alvo; 

— que o seu navio chegava de portos do Sul onde não havia cholera 

morbus. 

0 official que estava' de quarto a bordo da canhoneira reconheceu que ella não 
tinha na occasião as duas bandeiras; mas observou que a nacional não estava içada, 
norque o commandante da corveta « Trajano» ainda o não tinha ordenado, e que a 
outra só figura no escaler expedido ao encontro do navio que entra e nos navios que 
são postos em quarentena. Com efleito a bandeira nacional só é arvorada, segundo a 
regra da marinha Brasileira, ás oito horas da manhã, e o vapor Francez entrou das 
cinco para as seis. Ainda porém admittindo que no acto de fazer a advertência por 
meio de tiros de polvora secca devesse a canhoneira mostrar as duas bandeiras, não 
justificava a falta destas o commandante daquelle vapor. 

A flammula, que é o distinctivo do navio de guerra, nunca se arrea, e a « Tra¬ 
ripe », que a tinha, mostrava por meio delia a sua qualidade official. Demais, esle 
navio de guerra estava fundeado á entrada do porto desde o mez de Junho e era cons¬ 
tante que elle ali fazia o serviço sanitario. Estas circumstancias não podião deixar 
duvida sobre a significação dosdous tirose era inais natural dar-lhes a verdadeira do 
que imaginar um exercicio ao alvo inadmissivel nas condiçóes do momento. Não era com 
efleito crivei que a « Traripe », que podia ter necessidade de fazer advertência por 



meio de tiros depolvorasecca, se occupassc em exercicio ao alvo, sobretudo para o 
lado por onde entrava o vapor sujeito á sua intimação. 

Logo depois do succcsso proccdeu-se a inquérito policial, e a conselhos de 
investigação para se conhecer a responsabilidade dos commandantes da canhoneira 
e do forte. Desses actos resulta, sob a fé do juramento, que ao entrar o vapor largou 
da canhoneira ao seu encontro um escaler com bandeira amarella; e a veracidade dos 
depoimentos Brasileiros é confirmada por circumstancias importantes que notei na 
minha resposta á Legação Franceza. 

A circumslancia de chegar o navio do sul não é. como observei naquella res¬ 
posta, argumento contra o procedimento do ofíicial da «Traripeporque ella não dá 
certeza da procedência, sobretudo na epocha do successo em que ha fortes correntes 
para o sul. 

A desgraça que aconteceu foi o resultado da systematica desobediencia dos 
commandantes dos paquetes, que não se querem sujeitar aos regulamentos locaes. 

Transcrevo agora as decisões dos conselhos dc investigação, que são inteiramente 
favoráveis aos commandantes da canhoneira e do forte. 


Canhoneira Traripe 


« A’ vista das informações e exames, a que se tem procedido sobre o facto de 
« que trata a parte accusaloria dada pelo Senhor Cônsul de França, nesta cidade 
« da Bahia, contra o Primeiro Tenente Antonio Alves Camara, Commandante da 
« Canhoneira Traripe , a quem está commettido o serviço quarentenario deste porto: 
« em vista das provas testemunhacs adduzidas no presente processo : do exame dos 
« documentos a elle annexos; e ficando exuberantemente provado: — que de bordo 
« da Canhoneira Traripe largara um escaler na occasião em que entrava a barra 
« deste porto o paquete francez « La France na manhã de trinta de Dezembro do 
« anno proximo findo, com instrucções para fazel-o parar caso procedesse- dos portos 
« impedidos do Mediterrâneo, c desembaraçal-o, caso viesse do sul: — que esse 
c escaler, que navegava a toda a força de remos levara desfraldada a bandeira 
« amarella, notoriamente conhecida comosignal dc serviço quarentenarioque o dito 
<c escaler fòra visto de bordo do paquete « La France», que, entretanto, desviando-se 
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« scguio a toda força para o ancoradouro; que só depois desta formal desobediência 
« é que o oíficial de quarto da Canhoneira Traripe fizera o primeiro liro de polvora 
« secca, c com intcrvallo, o segundo, lambem de polvora sccca, por não ler sido 
« attendido o primeiro, c o Conselho, unanimcmenle, de parecer, que nenhuma 
« culpabilidade, ou criminalidade resulta ao Commandantc da Canhoneira Traripe, 
« pelo infausto successo de ter attingido, ao dito a La Francc». a segunda bala 
« do segundo tiro da Fortaleza de S. Paulo (Gamboa), visto como, o referido Com- 
« mandante da Traripe cumprio c fez cumprir pelos seus subordinados, as instrueçoes 
« verbaes que lhe forão dadas pela auctoridade competente, instrueçoes pélas quaes 
« sempre se regulou. O Conselho lamentando, que a formal c pertinaz desobediência 
« do Commandante do paquete « La France » tivesse dado lugar ao infausto 
« successo dc que resultou a morte dc um passageiro: successo que poderia ler facil- 
(i mente evitado passando á falia da Canhoneira Traripe , que desde Junho de 
<c oitenta e cinco está fundeada a quasi meia babia e á entrada da barra, servindo dc 
« posto sanitario e fazendo o serviço quarentenario; ou içando os signaes do codigo 
« internacional, indicando a sua procedência: acha, que não está provado o delicto 
« sobre que fundou-se a parle accusatoria do Senhor Cônsul de França, E. Auzépy, 
<t e que, portanto, não póde progredir a accusação nella feita contra o Primeiro 
« Tenente Antonio Alves Camara, Commandante da Canhoneira Traripe. 

« Bordo da Canlmneira Traripe , surta no Porto da Bahia, 13 de janeiro de mil 
« oitocentos e oitenta e seis. 

« Joaquim Domingües de Carvalho, Capitão-Tenente Presidente do Conselho. 

a José Porfirio de Souza Lobo, Capiíão-Tenenle Vogal. 

« Almiro Leandro da Silva Ribeiro, l.° Tenente Vogal.» 


Forle da Gambôa 


* O Conselho de investigação, tendo presente o oflicio do Excellentissimo Senhor 
« Marechal de Campo Hermes Ernesto da Fonseca, commandante das Armas desta 
« província, dirigido ao Coronel Presidente do Conselho que vai annexo á folha tres, 
« que no dia trinta do mez de Dezembro do anno findo de mil oito centos e oitenta e 



cinco, sc dera o lamentável facto de ter sido morto Lugano Luigi, passageiro do 
vapor franccz «La France», pela J)a!a de um tiro disparado pela Fortaleza 
■ deS. Paulo, na Gamboa, sobre o dito vapor, quando este procurava ancorar no 
porto desta cidadec verificando-se pelos depoimentos de Ires testemunhas inquiridas 
de folhas cinco ató folhas oito, que da mencionada fortaleza forão no indicado 
dia, das cinco para seis horas da manhã, disparados dous tiros de bala sobre o 
vapor franccz « La Francc », quando entrava no porto da cidade ; tendo também 
presente a resposta do major Bellarinino Jacoinc Doria, commandante da dita 
fortaleza cm seu interrogatório de folhas oito verso ale folhas dez verso; c bem assim 
o inquérito policial annexo de folhas vinte c uma a folhas quarentae oito verso, é de 
parecer que o facto constante dos citados documentos está concludentementc 
provado eque sobre Leopoldo Grosíils, com mandante do vapor franccz «La Francc *, 
rccahc toda a responsabilidade do mesmo facto, por haver transposto o ancora¬ 
douro das quarentenas, desobedecendo á intimação da canhoneira « Traripe » que 
dirige o respectivo serviço, o que deu lugar a que a Fortaleza de S. Paulo, na 
Gamboa, disparasse sobre o mesmo vapor dous tiros de b.ria, dos quaes o primeiro 
atlingio-o, produzindo a morte do passageiro Lugano Luigi c as avarias con¬ 
stantes do auto de perguntas de f. 24 a f. 32, não parecendo ao mesmo conselho 
procedentes as razGcs enunciadas pelo culpado cm sua resposta de f. 27 a í. 28 : 
porque a canhoneira «Traripe» não era obrigada a ter áquella hora (das cinco ás 
seis da manhã) bandeira alguma ou signal de quarentena, e este signal que estava 
devidamente collocado no escaler mandado ao encontro do vapor, não podia, 
achando-se o escaler guarnecido c em movimento, ser tomado por alvo para 
exercício de tiro : parecendo também ao conselho que nenhuma culpabilidade pòde 
resultar ao major Belarmiiio Jacome Doria, cominandante da sobredita Fortaleza, 
nem a pessoa alguma da respectiva guarnição pelas avarias produzidas'no vapor 
«La France» pelo primeiro tiro delia disparado, ou pela morte casual do passa¬ 
geiro Lugano Luigi; porquanto não se deu infraeção de instrucção alguma, c 
atirar sobre os navios que não quizessem obedecer a intimação da canhoneira 
«Taripe> para prestarem-se á quarentena, como fez o vapor «La France», era 
dever da Fortaleza, como se vê do officio do cominando das armas numero sele 
mil setecentos e nove de vinte e tres de junho de mil oito centos e oitenta c cinco, 
dirigido ao referido major commandantc da fortaleza, e*que por cópia vai an- 
8 
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« nexo á íl. 15. Sala das sessões do Conselho aos onze dias do mez dc fevereiro 

■ deiSSO. 

« José Antomo d Oliveira Botelho, Coronel Presidente. 

« Tu de Soares Xeiva, Tenente Coronel Inlcrroganlc. 

« Feuciaxo Camope Monteiro de Mello, Major Vogal.» 

Quanto á substituição dos tiros respondi á Legação o seguinte : 

« Eu muito estimaria poder annuir á completa alteração do systema actual ? 

■ mas não vejo por ora como possa cllc ser utilmente substituído. As multas, além dc 
• não evitarem as discussões c reclamações promovidas pelos proprios delinquentes, 
« não impediriam a communicação ele moléstias epidêmicas por serem necessaria- 
« mente applicadas depois de consumrnada a violação dos regulamentos sanitários. 
« Estou todavia inclinado a entender-mc com o Ministério competente para uma modi- 
« ficação quanto ao emprego dc força, menos nos cosos dc epidemia». 


GRAN-BRETAjNHà 


Reclamação pelo leio fie ter o forte fia Gania ia BaMa feito fop fio Bata contra 
o vapor«Talparaiso - 


Os dircctorcs da companhia denominada « Pacific Steam Navigation Company », 
á qual pertence aquelle vapor, transcreverão cm representação ao « Foreign Office » 
o seguinte trecho de um relatorio do respectivo commandante: 

< Chegámos á Bahia á meia hora depois do meio dia (não diz o inez nem 
« o dia), e ao entrar no porto observei que todos os navios ahi eslavão embandei- 
« rados » e <l uc o forte fazia fogo, o que julguei ser uma salva, até que se me deu um 
« tiro de bala pela proa. 

« Apezar de haver um navio de vigia do Cabo dc Santo Antonio para dentro, 
« nenhum signal se me.tinha feito para que parasse. » 
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Esse navio de vigia era a « Traripe ». Eis o que dice o seu commandantc oo 
Presidente da Província: 

« Esta canhoneira, conforme relatei a V. E. cm meu oíTiciodc hontem.datado, 
« disparou dois tiros de polvora secca a(im de fazer e paquete (o «Valparaiso») 
■ chegar á falia do escaler, que procurava, á força de remos, approximar-se 
« dclle, que cm vez de passar perto, deste navio c á falia do mesmo, como tem 
« sido cm geral costume desde que se. estabeleceu ultimamente neste porto o 
cc serviço ele vigia quarentenaria, afastava-se dclle e com grande marcha de- 
« mandando o ancoradouro. Continuando a desobedecer a intimação do escaler, 
« que estava de bandeira amarclla, se dirigindo para elle, e a dois tiros desta 
« canhoneira, disparou a fortaleza de S. Paulo um tiro de bala, depois do qual 
- diminuiu elle a marcha c recebeu a visita sanitaria na altura do forte de 
« S. Marcei lo.» 

0 Governo Imperial deu inteiro credito a essa exposição do commandantc da 
« Traripe » por estas razões. Elle não linha interesse em deixar dc fazer os 
signacs ordenados pelas suas instrucções, e ao commandante do « Valparaiso » 
convinha desattendel-os para abreviar a viagem, e por fim o caso desse vapor não 
era o unico. Pouco antes, no mesmo porto da Bahia, igual desobedicncia com- 
mellcu o paquete Inglez «Flaxman »: foi ao seu encontro o escaler da Tra¬ 
ripe * com bandeira amarella, disparou-lhe ella tres tiros de polvora secca e o 
forte da Gamboa um de bala, mas elle- sem dar a menor attenção a esses signaes 
e advertências, seguiu a sua marcha e fundeou dentro do porto. 

Neste sentido, e com outras considerações suggeridas pela própria queixa do 
commandante do « Valparaiso ». respondi a uma nota que a Legação Britannica 
me passou a este respeito : c, como cila indicasse a conveniência de serem os tiros 
de bala substituídos por outro systema de signacs, transcrcvi-llie o que a esse 
respeito dice ao Encarregado de Xegocios de França por occasião do lamentável 
acontecimento de que já tratei. 

Vem a proposito referir aqui, como prova addicional da systematica desobe¬ 
diência dos commandantes de paquetes estrangeiros, que, segundo ba pouco me 
commuuicou o Ministério da Justiça, o vapor Inglez « Rydel Water « sahiu do porto 
de Sanlos no dia 30 de abril sem estar visitado pela Policia. 
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ITALIA 

Mflente lo ipor Irara «La Fraico» na Baila. Morte Oe m passapiro Italiano 

Em consequência deste incidente dirigiu-me o Encarregado de Ncgocios de Uai ia 
duas notas. Pela primeira suggeriu a conveniência de sc abandonar a pratica dos tiros 
de bala; c pela segunda pediu indemnisaeão para a família do passageiro Italiano 
inorlo a bordo do paquete franccz. 

Quanto ao primeiro ponto respondi no sentido da minha nota á I.egação de 
França: c quanto ao segundo declarei que ao Governo Imperial não incumbe con¬ 
ceder a indemnisação solicitada. 


REPUBLICA LO PERÜ 


Deiicia iBtrataflofle 23 Se oitiilrõ fie 11 


Em 23 de oilubro de 1851 concluiu o Brasil coma Republica do Pcrú um tratado 
de cominercio, navegação c limites, cujas ratificações forão trocadas cm 18 de oitubro 
de 1852. 

Forão assignados na mesma data e cgualmcnlc ratificados uns artigos separados, 
relativos á navegação do Amazonas por uma companhia c explicativos do art. 2 o do 
tratado. 

Em 22 de oitubro de 1858 fez-se com a mesma Republica uma convenção fluvial, 
e por cila ficarão sem efleilo os arls. I o e 2 o do (ratado de 1851 c os separados. 

Pelo primeiro daquciles dois artigos se tinha concedido isenção de todo c 
qualquer direito, imposto ou alcávnla aos produetos Brasileiros e Peruanos a que não 
estivessem sujeitos os do proprio lerriLorio: e pelo segundo se cornprometlião as duas 
partes conlraclantes a auxiliar [teci miariamen te a empreza que sc estabelecesse para 
fazer a navegação do Amazonas. 
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Denunciando o tratado de 1851 o Governo Peruano não fez distincção alguma c 
apenas dicc que o seu íim era dar aos dois Governos liberdade para regularem as suas 
rclaçOcs commcrciaes sol>rc bases que conciliassem de melhor modo os seus interesses 
actuaes. 

0 Governo Imperial respondeu-lhe portanto nestes lermos: 

« Os dois primeiros artigos do tratado c os quatro separados, que forão concluídos 
- na mesma data, cifio os que se referião ao commcrcio, direclamcnlc ou por meio da 
, navegação fluvial: mas esses ccssárãolia muito tempo cm virtude do artigo ISda cou- 
< venção fluvial de 22 de oilubro do 185$. Si pois fosse necessário ou conveniente 
<t regular convencional mente as relações commcrciaes, isto se poderia fazer sem que 
« cessasse a parte do tratado de 1851 que está cm vigor. Todavia o Governo Impc- 
« rial não hesita cm conformar-sc, na extensão admissivcl, com a denuncia resolvida 
« por parle do Pcrú. 

« O tratado marcou o prazo de seis annos para a duração obrigatória dos artigos 
« i.\ 2.°, 3.°, i.° c 5.°, c nada dice a respeito do 6.° c do 7.° A duração destes é 
€ portanto indefinida. Apozar disso pódc o G.° ficar comprchendido na denuncia: 
c mas o 7.°, que determina a direcção da fronteira commurn. está necessariamente 
« excluído pela natureza da sua matéria. O Governo Imperial persuade-se de que o 
* do Pcrú lambem o excluo, embora não fizesse a rcsalva indispensável; espera 
a porém que se servirá declaral-o. Em lodo caso cl lc o considera subsistente e o 

« mantem como compromisso reciproco, perpetuo cimmuUucl. 

O Governo do Pcrú admilliu a resalva relativa aos limites, mas ai nua nao fc~ 
proposta alguma sobre as relações commcrciaes. 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAI 


Está felizmente restabelecida nesta Republica vizinha a paz ha pouco perturbada 
por uma tentativa dc revolução contra o sou Governo, legal feita por muividuos que, 
armados c cm numero considerável, lhe invadirao o icriitoiio. 

A generosidade, com que aquellc Governo sc houve, pondo em liberdade os 
prisioneiros e decretando amnistia geral para todos os crimes políticos, anima a 



esperar qiic aqucllc paiz poderá cntregar-sc cm completa confiança ao desenvolvi¬ 
mento da sua prosperidade. 

(' Governo Imperial, atlendendo aos interesses do Brasil c procedendo, como 
bom vizinho, cm inteira conformidade com a sua conhecida política dc abstenção, 
tomou as providencias do costume a fim de scr respeitado o território nacional c para 
que ncllc se não fizessem reuniões c armamentos contra o Governo da Republica. Os 
indivíduos compromettidos, que atravessarão a fronteira, forão desarmados c inter¬ 
nados. Dei, como me cumpria, ordens terminantes para que cl ies fossem bem tra¬ 
tados, c não tenho motivo para duvidar do exacto cumprimento dessas ordens, que 
eslavão aliás cm perfeita harmonia com a indole generosa c hospitaleira da Província 
do Kio Grande do Sul. 


CONTENÇÃO 

PELA QDAL 0 BRASIL E OUTROS ESTADOS SE CONSTITUEM EM UNIÃO 
PARA A PROTECÇÃO DOS CABOS SUBMARINOS 

O Brasil c outros Estados, « desejando assegurar a conservação dascommuni- 
caçües telegraphicas que se fazem por meio dos cabos submarinos, > concluirão em 
Pariz a 14 de março de -18S4 uma convenção pela qual se constituirão em união para 
aquelle fim. Esta convenção foi promulgada no Brasil pelo decreto n. 9454 de 4 de 
julho do anno proximo passado, e, por accordo das altas partes contractantes, 
entrou em vigor no dia 15 de janeiro do corrente anno; mas o Governo Francez 
propoz ullimamente que sc suspendesse a sua execução até ao I o de janeiro de 1887, 
c que em 3 do corrente mez de maio se abrisse cm Pariz uma nova conferencia. 

A razão dessa proposta foi a seguinte : 

O Governo Brilannico communicou ao da Republica Franceza o acto do 
Parlamento que autorisa no seu território a execução do ajuste internacional de que 
me occupo. 

Examinado esse acto em Pariz, verificou-se que em uma das suas secções elle 
restringe o seguinte artigo 4 o da convenção: 

* O proprietário de um cabo que. pelo seu assentamento ou concerto, causar o 
« rompimento ou o estrago de outro, deve pagar as despezas de reparação que esse 
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« rompimento ou esse estrago tornarem necessárias, sem* prcjüizo, dado' o caso, da 
<i applicação do artigo "2 o da presente convenção. - 

O acto Britannico dispõe que esse artigo não se applica á parte de um cabo 
mergulhada cm profundidade de mais de cem braças. 

Assim pois a convenção estabeleceu um principio de applicação geral que não 
autorisa reserva alguma, e a lei Britannica fez cm contrario uma reserva. 

Na conferencia se hade tratar deste assumpto: c serão no mesmo tempo exami¬ 
nadas as disposições que os outros paizes, membros da União, tiverem tomado em 
execução do compromisso conlraliido uo artigo 12 da convenção, cm que se estipulou 
o seguinte: 

« As altas partes cõntracbntes obrigão-sc a tomar, ou a propor ás suas respe- 
c c ti vas camaras legislativas, as medidas necessárias para assegurar a execução da 
« presente convenção, c espcchlmcnte para fazer punir com prisão, ou muita, ou 
« com ambas estas penas, os que violarem as disposições dos artigos 2, 5 c G. > 

O Ministro do Império ern Pariz foi designado para reprcscntal-o na mencionada 
conferencia . 


CONTENÇÃO POSTAL UNIVERSAL 

Aoíis aüiáiE le lista i ssss «nsifis s ao a rsplaimío.— Anãos 

Em virtude do artigo 19 da convenção concluída em Pariz no I o de junlio 
de 1878 e promulgada no Brasil pelo decreto n. 7229 dc 29 de março de 1879, 
um congresso de plenipotenciários deve reunir-se pelo menos todos os cinco annos 
para resolver questões concernentes á matéria da convenção. O ultimo funccionou 
em Lisboa, c nelle se concluirão vários ajustes. O Brasil firmou dous, que são os 
actos addicionaes á convenção e ao seu regulamento, promulgados pelo decreto 
.n. 9568 de 13 de março do corrente anno e annexos a este relatorio. 

Seguodo communicações do Conselho Federal Suisso o reino de Sião e o Estado 
independente do Congo accederão á convenção, começando este acto a ter efXeito 
respectivamente no I o cie julho do anno proximo passado e no I o de janeiro do 
corrente. 



CONVENÇÃO 

PARA A P;*,OTEO;.ÃO RA PROPRIEDADE INDUSTRIAL ENTRE O BRASIL 
E YAUIOS ESTADOS 


Esla convenção foi promulgada pelo decreto u. 9233 <lc 2S do junho do 
Í8SÍ- c acha-se anncxa ao rclalorio tio aimo proximo passado. 

Adhcrirão a cila a Republica Dominicana c os Reinos Unidos da Suécia c da 
Aorucga. 

A Republica do Equador denunciou a resolução do relirar-se da união, c deixará 
d<- lazer parlo delia a 20 dc dezembro do corrcnle anno. 

Pelo artigo lí- da convenção sc estipulou que el!a seja subineltida a revisões 
periódicas para se lhe introduzirem os íncllioranienLos conducentes ao aperfeiçoamento 
do systema da união. 

A conferencia, que para esse fim devia eIToiluar-sc cm llonia no anno 
próximo passado, foi adiada para o mezsdc abril do corrente. O Conselheiro Lopes 
Nelto foi encarregado dc nclla representar o Brasil. 


CONVENÇÃO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL 

Acccderao a esta convenção nus lermos das notas da Legação Britannica 
aunexas acslc rolatorio a Companhia denominada « Commcrcial Cabic Company 
a Ucgcncia dc 'funis, a colonia Britannica « Tasmania » c a colonia Franceza 
d<> Senegal. 


SECRETARIA DE ESTADO 


Falleceu o porteiro Francisco Scrvulo dc Moura, e em seu logarfoi nomeado 
o continuo Paulino José Soares Pereira. 



CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO 


Forão promovidos: 

A Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários em Washington e 
S. Petersburgo o Barão de Itajubá e Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo. 

À Ministros Residentes em Madrid e em La Paz João Arthur de Souza Corrêa 
c José Gurgel do Amaral Valente. 

A Encarregados de Negocios em Caracas 'e Assumpção José dc Almeida e 
Yasconcellos e Francisco Regis de Oliveira. 

A Secretários em Buenos Aires, Washington, Berlim e Roma Cesar Augusto 
Yianna de Lima, José Augusto Ferreira da Costa, Pedro Francisco Corrêa de 
Araújo e Arthur de Carvalho Moreira. 

Forão nomeados Addidos de I a classe ás Legações em Berlim, Pariz, Caracas 
c Santiago Abilio Cesar Borges, Dr. Manoel Joaquim Bahia, Dr. Alfredo de Barros 
Moreira e Alfredo de Moraes Gomes Ferreira. 

Forão removidos: para a Italia, o Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário Conselheiro Felippe Lopes Netto, e para a Gran-Bretanha, Hespanha, 
Venezuela, Republica Argentina c Perú os Addidos de I a classe Eduardo Felix 
Simões dos Santos Lisboa, José Augusto de Saldanha da Gama, Dr. João de Souza 
Reis, Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira e Dr. Alfredo de Barros Moreira. 

Forão exonerados c postos em disponibilidade o Encarregado de Negocios 
Benjamin Franklin Torreão de Barros e, por ter sido eleito Deputado á Assembléa 
Geral, o Addido Luiz Àccioli Pereira Franco. 

Falleceu o Addido de I 1 classe José Bonifácio Bueno de Àndrada. 

Forão exonerados a seu pedido o Secretario João Vieira de Carvalho e o Addido 
Justo Leite Chermont. 

Foi demittido o Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário Eduardo 
Callado. 



CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Falleccrão Anlonio Marques Soares, o Barão de Itiuba e Manoel Antonio Moreira, 
Cônsules Geraes em Francfort, Génova e Bruxcllas. 

Foi exonerado a seu pedido c posto em disponibilidade o Dr. Pedro Ribeiro 
Moreira, Cônsul Geral em Francfort. 

Forão nomeados Cônsules Geraes na Rússia, no Paraguay c na Bélgica Sully 
Josè de Souza, Francisco Gil Castcllo Branco c o Dr. José de Saldanha da Gama, c 
Cônsul Privativo em Ballimore Antonio Fontoura Xavier. 

Forão removidos da China para a Italia c do Chile para a Prússia e Saxonia 
João Antonio Rodrigues Martins c o Dr. Luiz Pires Garcia. 


CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 


.Entregarão as suas revocatorias cm 11 de Julho de 1885 osSrs. Thomas A. 
Osborn e D. Vicente G. Quesada, Ministros dos Estados Unidos da America e da 
Republica Argentina; em Janeiro do corrente anno o Sr. R. Lc Maistre, Ministro da 
Allemanha. 

Entregarão as suas credenciaes em 11 de julho de 1885, os Srs.D. Henrique 
B. Moreno e Thomas J. Jarvis como Enviados Extraordinários e Ministros Plenipo¬ 
tenciários da Republica Argentina c dos Estados Unidos da America, e em 17 de 
fevereiro do corrente anno o Sr. Conde Dõnhoff como Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador Allemão e Rei da Prússia. 

O Sr. Hugh Guion Macdoncll pediu audiência para entregar a carta de Sua 
Magestade Britannica que o accrcdita como Seu Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Ausentarão-se os Srs. Barão de Seiller; Conde Àmelot de Chaillou, Ernesto 
Martuscelli e A. Ionine, Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários 
d’Austria-Hungria, da Republica Franceza, de Italia e da Rússia: e o Sr. E. de 
Grelle, Ministro Residente da Bélgica. 



A Legação d’Austria-Hurigria está a cargo do Sr. Ministro da Allemanha. 

Aclião-se acreditados como Encarregados de Negocios interinos: da Bélgica 
o Sr. Barão A. dWnetlian, da Republica Franceza o Sr. Conde de Viel Castel, da 
Italia o Sr. J. Melegari e da Rússia o Sr. Conde Mauricio Prozor. 

Forão nomeados Secretario da Legação de França e Addido a ella o Secretario 
de Embaixada de 3 a classe Sr. I-Ienri Allizó, e o Sr. Àfred Letestu. 

Fallecerão os Srs. E. de Cederstràhle, Encarregado de Xegocios da Suécia 
e Noruega, e D. Luiz de Agar, Secretario da Legação de Hespanha. 



Tendo sido concedido pelo art. 4 o do Decreto n. 3271 de 28 de Setembro de 
1885 o credito supplementar de 16:1163816, de que carecião as verbas—« Extra¬ 
ordinárias no exterior ** —e—« Commissões de limites » — forão encerradas as 
contas desse exercicio. 

Do Balanço geral dos créditos e das despezas annexo a este Relatorio vereis que 
houve o saldo de 57=224$ 196. 


EiercMo te 1883-1884 

Alei n. 3141 de 30 de Outubro de 1882 concedeu para as despezas desse 
exercicio 896wl9$666. Importando a despeza em 759:024$426, derão-se sobras 
em todas as rubricas no valor de 137:6953240, como se vê do respectvio Balanço. 


Exercicio te 1884-1885 

Pelo Balanço annexo a este Relatorio podereis verificar que a despeza effectuada 
e por effectuar será de 763=3125458 e que' o total dos créditos, concedidos pela Lei 
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n. 3230 dc 3 dc Setembro de 1881 e pelo art. 4 o do Decreto n. 3271 de 28 de 
Setembro de 1885, foi dc 847:829$008, devendo haver o saldo dc 84:516S550. 

Exceplo a rubrica — Ajudas dc custo—na qual deu-se o déficit de 32:4423342 
as demais rubricas deixarão sobras. Para cobrir esle dcficit concedeu a Assembléa 
Geral Legislativa no art. 4 o do Decreto n. 3271 de 28 dc Setembro de 1885 o credito 
supplementar necessário. 


Foi insufíiciente o credito votado para a rubrica — Ajudas dc custo —do 
corrente exercido. O Governo Imperial usando da autorisação concedida pelo art. 9 
da Lei n. 3230 de 3 de Setembro de 1884, abriu o credito supplementar da quantia 
de 50:578$ 125 para as despezas da referida rubrica. No annexo ao Relatorio estão 
publicados os documentos justificativos da necessidade do credito. 

E’ provável que as outras rubricas deixem saldo. 

Exercício fie 1886 - 1887 

Está pendente da deliberação da Assembléa Geral Legislativa o orçamento para 
esse exercício, que já foi justificado no ultimo Relatorio que Vos foi apresentado. 


Eiercicia ie 1887-1888 


A despeza para esse exercício está orçada em.... 966:3063666 


A quantia pedida para o de 1886-1887 é. 950:0063666 

Differença para mais. 1G: 3003000 

que provém de haver-se pedido para as rubricas: 

« Legações e Consulados », mais. 1003000 

« Emp em disponibilidade» . 1:3333333 

. Ext. no exterior. . 30:0003000 31:4333333 








Transporte. 31:4335333 

« Secretaria de Estado », menos. 3:200SOOO 

« Legações e Consulados > » . 9:000$000 

« Emp. em disponibilidade» » . 2:9333333 15:133$333 

Differença acima citada. 16:3O0SO00 

O augmento que se pede da quantia de lOOSOOO na rubrica « Legações e 
Consulados» é para o expediente do Consulado no Panamá, e a diminuição da de 
9: 0003000 provém dos vencimentos de 3 Addidos de 1* classe cujos logares 
íorão supprimidos. 

A quantia de 1-.333S333 que se augmentou na rubrica—® Empregados em 
disponibilidade » — è para o ordenado de 1 Encarregado de Negocios posto em dis¬ 
ponibilidade, e a de 2:933$333 que se supprimiu, procede dos ordenados de 1 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, que falieceu, e de 1 Secretario 
de Legação que entrou para o quadro do Corpo Diplomático. 

A differença de30:000$000 para mais que se nota na rubrica « Extraordinárias 
no exterior», é para os vencimentos do Membro das Commissões mixtas internacio- 
naes no Cliile. 

Na rubrica « Secretaria de Estado » supprimiu-se a quantia de 3:200S000 que 
se tinha pedido para a gratificação do Secretario em disponibilidade, que, como 
já foi dito, entrou para o quadro do Corpo Diplomático. 

Para cada uma das rubricas «Ajudas de custo », * Extraordinárias no in¬ 
terior » e < Commissão de limites », pediu-se a mesma quantia orçada para 
1886-87. 

Augustos e Dignissimos Senhores Representantes da Nação, si mais alguma 
informação vos for necessária, prestal-a-hei logo que o vosso desejo me for 
manifestado. 


Rio de Janeiro 13 de Maio de 1886. 








ANNEXO N. 1 





DECRETO N. 9563 DE G DE MARÇO DE 1SSG 


Promulga o tratado para o reconhecimento dos rios Pepiri-guassil e Santo Antonio, 
Chapecú ou Pequiri-guassú., e Chopirn ou Santo Antonio-guassú, e do território 
que os separa e está era litígio entre o Brazil e a Republica Argentina. 


Tendo-se concluído e assignado na cidade de Buenos Aires aos 23 dias do me/, 
de Setembro do anno proximo passado um tratado para o reconhecimento dos rios 
Pepiri-guassú e Santo Antonio, Chapecú ou Pequiri-guassú, e Chopim ou Santo 
Antonio-guassú, c do território que os separa e está em litígio entre o Brazil e a 
Republica Argentina; e tendo sido esse tratado mutuamente ratificado, trocando-se 
as ratificações nesta còrte cm 4 do corrente mez de Março, Hei por bem que seja 
observado o cumprido tão inteiramenie como nelle se contém. 

O Barão de Cotegipe, do Meu Conselho, Senador do Império, Presidente do 
Conselho de Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de Março 
de 1S36,65° da Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Barão de Cotegipe. 





>us Dom Pedro Segundo, Imperador Constitucional c Defensor Perpetuo do 
Brazil, etc., Fazemos saber a lodos os que a presente Carla de Anprovação, Confir¬ 
mação e Ratificação virem, que aos vinte e oito dias do rnez de Setembro do corrente 
anno se concluiu c assignou na cidade de Buenos Aires, entre A'ós c Sua Exceilencia 
o Presidente da Republica Argentina, pelos respectivos Plenipotenciários que se 


achavam munidos dos competentes plenos 
a sua execução, do teor seguinte: 

Tratado para <> reconhecimento «los 
rios Pepiri-^unssú c Santo Anlonio. 
Chapccóou í fc equii*i-ííunKHÚ e Chopim 
ou Sn ii to Antoniosenassú, a «lo ter¬ 
ritório «jiio os separa eestá cm litiprio 
entre o Brn/il e a Republica Ar¬ 
gentina. 

Sua Mageslade o Imperador do Brazil e 
Sua Exceilencia o Presidente da Republica 
Argentina, julgando conveniente que 
sejam reconhecidos os rios pelos quaes 
cada um dos respectivos Governos 
entende que deve correr a fronteira 
commum desde o Uruguay até ao Iguassú 
ou Grande de Curitybo, e o território entre 
elles comprehendido, resolveram lazer 
para isso um Tratado, e nomearam seus 
plenipotenciários, a saber: 

Sua Mageslade o Imperador do Brazil 
Sua Exceilencia o Conselheiro Dr. Leonel 
M. de Alencar, Cavalleiro das Ordens de 
Christo c da Rosa, Commendador da 
Ordem de Christo de Portugal e da Real 
Ordem de IzabelaCntholica deHespanha, 
$e;i Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário na Republica Argentina: 

Sua Exceilencia o Presidente da Repu¬ 
blica Argentina Suo Exceilencia Dr. Dom 
1* rancisco J. Ortiz, seu Ministro c Secre¬ 
tario de Estado no Departamento dos 
Isegocios Estrangeiros; 


poderes, um Tratado c inslrucçOes para 

Trntndo para el reconociimcnto «Jc 
lo* ríoH I*epiri-p:uazú y San Anionio, 
Chnpccó «» Pciiuirl^nazii y Chopim 
«* San Antonio-fíuazú, y dei territó¬ 
rio qne los Ncpara y «pie c^tá cn 
litígio entre dOrasil y la República 
Argentina. 

S. M. ci Einpcrador dcl Brasil y S. E. 
el Presidente de la República Argentino, 
juzgando conveniente que sean reco- 
nocidos los rios por los cualcs cada uno 
de los respectivos Gobicrnos entiende que 
debe correr la 1'rontera comun desde el 
Uruguay hasta el Iguazú 6 Grande de 
Curitiba, y el território coniprendido 
entre ellos, han resuelto celebrar un 
Tratado con cicho objeto y han uoiiibrado 
sus Plenipotenciários, a saber : 

S. M. clEmperador dei Brasil ú S. E. 
el üonsejero Dr. Leonel M- de Alencar, 
Caballero dc ias Ordenes de Cristo v dc 
la Rosa, Comendador dc la Orden de 
Cristo de Portugal y dc la Real Orden de 
Isabei la Caíóiicade Espana, Su Enviado 
Extraordinário y Ministro Plenipotenciá¬ 
rio en la República Argentina ; 

S. E. cl Presidente dc la República 
Argentina á $. E. el Dr. Don Francisco 
J. Ortiz , su Ministro Secretario de 
Estar-o en el Departamento de Relaciones 
Exteriores; 





Os quoes, trocados' os seus plenos 
poderes, que acharam cm boa c devida 
fôrma, convieram no seguinte: 

ARTIGO l.o 

Cada uma das altas parles contractontes 
nomeará uma commissão composta de 
um primeiro commissario, um segundo e 
um terceiro e dc Ires ajudantes. Nos casos 
de impedimento ou morte, si outra provi¬ 
dencia não fòr tomado, será o primeiro 
commissario substituído pelo segundo e 
este pelo terceiro. Cada uma das com- 
missues poderá ter, á vontade do 
respectivo Governo, o pessoal necessário 
para o seu serviço particular, como o 
sanilario ou qualquer outro, e- ambas 
serão acompanhadas dc contingentes 
militares dc igual numero cie praças 
commandados por ofiíciaes de patentes 
iguaes ou correspondentes. 

artigo 2.° 

A commissão mixta, constituído pelas 
duas mencionados será incumbida de 
reconhecer, de conformidade com as 
instrucçGes annexas a este trotado, os 
rios Pcpiri-guassü c Santo Antonio e os 
dous situados ao oriente ceiles. conhe¬ 
cidos no Brazil pelos nomes dc Chapecó c 
Cliopim e que os argentinos chamam 
Pcquiri-guossú c Santo Antonio-guassú, 
bem como o território comprchendido 
entre os quatro. 

artigo :>.° 

As duas commissües deverão rcunir-se 
em Montevideo para sc pòrom de accòrdo 


Quicnes, despues dc canjearsus Plenos 
Poderes, que hallaron en buena ydebida 
fôrma, convinicron cn lo siguiente: 

articulo 1° 

Cada una de las Altos Portes Contra¬ 
tantes nonibrorá unacomision compuesta 
de unprimer comisario, un segundo yun 
tercero y dc tres ayudontes. En los casos 
de impedimento 6 inucrle, si n.-. sc 
tomare otra resolucion, el primer comi¬ 
sario será suslituido por cl segundo y 
este porei tercero. Cada una dc las comi- 
siones podrá tener, á voluatad dei res¬ 
pectivo Gobierno, el personcd nocesario 
paro su servicio particular, como el sa¬ 
nitário ú cualquier otro, y ambas serán 
acompanodas por contingentes militares 
de igual número de piazas mondados por 
oãciales de grados iguales ú eorres- 
pondientes. 

articulo 2 o 

A la comision mixta constituída por 
las cios mencionadas le incumbirá reco- 
nocer, de conformiclad con las instruc- 
ciones anexas á este Tratado, los rios 
Pcpiri-guazú y San Antonio y los dos 
situados al oriente de ellos, conocitíosen 
cl Brasil por los nombres de Chapecó y 
Chopim y que los argentinos ilaman 
Pequiri-guo/.ú y Sun Antoniu-guazú, asi 
como ei território coniprcndido entre 
los cuatro. 

ARTICULO 

Los dos comisioncs deberán reunirse 
en Montevideo para ponerso de acuerdo 





sobre o poiilo ou pontos de partido dos 
sons trabalhos, c sobre o mais que íür 
necessário. 

ARTIGO -i.“ 

Levantarão cm commum e cm dons 
exemplares as plantas dos quatro rios, 
do lorritorio que os separa c da parte 
correspondente dos rios que fecham esse 
tcrrilorio aorXorLe e ao Sul, c com cilas 
apresentarão aos seus Governos rela¬ 
tórios idênticos que contenham tudo 
quanto interesse ú questão de limites. 

artigo õ.° 

-V vista desses relatórios c plantas pro¬ 
curarão as duas altas partes contractontes 
resolver amigavelmente aquclla questão, 
fazendo um tratado definitivo e perpetuo, 
que nenhum acontecimento de paz ou de 
guerra poderá annullar ou suspender. 

artigo G.o 

0 presente tratado será ratificado, será 
posto cm execução seis mezes depois da 
troca das respectivas ralificaçGcs, e estas 
serão trocadas na cidade do Rio de 
Janeiro ou na de Buenos Aires no mais 
breve prazo possível. 

Em testemunho do que nós abaixo 
assignados Plenipotenciários dc Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brtízil e dcS. Ex. 
o Presidente da Republica Argentina 
assignamos em duplicado o presente 
tratado e lhe fizemos pôr os nossos res- 


sobre cl panto ó nuntos dc partida do sus 
trabajos, yú coroa dc lo demás que fuerc 
necesario. 

artículo A ° 

Lcvantarãn cn comun y en dos ejem- 
plarcs los planos dc los cuatro rios, dei 
tcrrilorio que los separa y dc la parle 
corrcspondienle deios rios que cncicrran 
esc lorritorio al Morte y ai Sud,ycon 
ellos presentarán á sus Gobiernos me¬ 
mórias idênticas que contongan todo 
cuonlo interese á la cuestion dc limites. 

articulo 5 o 

En vista de esas memórias y pianos 
Ias dos Alias Partes Contratantes pro- 
curorán resolver amigablcmente aquclla 
cucsüon celebrando un Tratado definitivo 
y perpetuo, que ningun aconlccimiento 
de paz ú de guerra podrá anular <3 sus¬ 
pender. 

articulo G° 

El presente tratado será ratificado, se 
pondrá en cjecucion seis meses despues 
dei canje de las respectivas ratificaciones, 
y estas SC conjcarán cn la ciudad de Rio 
do Janeiro 6 en la dc Buenos Aires en el 
mas breve plazo posiblc. 

En teslimonio de lo cual, nos los abojo 
firmados Plenipotenciários de Su Ma- 
jestad cl Emperador dei Brasil y de 
S. E. el Presidente de Ia República Ar¬ 
gentina, firmamos y seilamos con nues- 
tros respectivos selios y por duplicado 



pcclivos sclíos na cidade cio Buenos 
Aires, aos 2$ dias elo mez ele Setembro 
ele 1885. 

(L. S.)Leonel M. de Alencar. 

Insirucçõcs a que se refere o artigo 2 o do 
tratado concluído entre o Brasil c a 
Republica Argentina cm 2S de Setembro 
ele 1885 para o reconhecimento dos 
quatro rios que limitam a oeste e a 
léste o território litigioso c deste ter¬ 
ritório. 

I 

As duos commissões, nomeadas em 
virtude do artigo 1° elo tratado a que se 
refere o titulo destes instrucções para 
reconhecer de conformidade com o artigo 
2 o os rios Pcpiri-guassit c Santo Antonio, 
e Chapecó eChopim ou Pequiri-guossú e 
Santo Antonio-guassú, bem como o ter¬ 
ritório entre elics comprehendido, reu¬ 
nindo-se em Montevideo, como está con¬ 
vencionado, pôr-se-lião de accòrdo sobre 
o ponto ou pontos de partida dos seus 
trabalhos e sobre o mais que for neces¬ 
sário. 

I 

Esses trabalhos poderão começar na 
fóz do Pcpiri-guassú ou na elo Santo 
Antonio, e aineia, si parecer preferível, 
nestes dous pontos ao mesmo tempo, 
dividindo-se para isso a com missão mixta 
em duas turmas ou partidas nas quaes 
sejam igualmente representadas as duas 
commissues de que aquella se compüe. 


el presente Tratado en la ciudad de 
Buenos Aires ú los veinic y ocho dias dei 
mes dc Scücmbre de 1SS5. 

(L. S.) Francisco J. Ortiz. 

Instrucciones á que se refere el articulo 
~° dei Tratado celebrado entre cl Bra¬ 
sil ij la República Argentino, ei 28 de 
Scliembrc de 1885 paro. cl reconoci- 
rniento de los cuatro rios que Umitan 
ai Oeste y al Bs te el território litigioso 
g dei mismo território. 

I 

Las dos comisiones, nombrodas en 
virtud clel articulo 1° dei Tratado a que 
se rencre el titulo de estas Instrucciones 
para reconocer, de conformidad con el 
articulo 2°, los rios Pepiri-Guazú y San 
Antonio y Chapecó y Chopim ó Pequiri- 
guazú y San Antonio-guazú, as: como 
el território comprendido entre ellos, 
reuniendose en Montevideo, como está 
convenido, se pondrún de acuerdo sobre 
el punto ó puntos de partida de sus tra- 
bojos y sobre lo demds que fuere ne- 
cesario. 

II 

Esos trabajos podrán comezar en la 
embocadura dei Pepiri-guazú o eu la dei 
San Antonio, y tambien, si se juzgúse 
preferible, cn estos dos puntos al mismo 
tiempo, dividiendose al cfecto la co- 
mision mixta cn dos campamos ó par¬ 
tidas en las cuales estón representadas 
igualmente las dos comisiones de que 
aquella se compone. 
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III 

Xa primeira hypothese, toda a com- 
missào mixta, ou parte delín, conforme 
determinarem os primeiros comrnis- 
sarios, entrará pela foz do Pepiri-guassú 
e, subindo por clle, buscará a principal 
nascente do outro e p^r esto descerá até 
á sua fóz. 

IV 

0 reconhecimento começará por oquel- 
ics dous rios por serem os primeiros da 
controvérsia que se encontram subindo o 
Uruguay e o Iguassú ou Rio Grande de 
Curitybo. 

V 

Do mesmo modo sc procederá depois 
no reconhecimento do Chapecó e do 
Chopim ou Pequiri-guassú e Santo An- 
tonio-guassú. 

VI 

O território compreiiendido entre os 
quatro rios poderá ser reconhecido depois 
do Pepiri-guassú e do Santo Antonio e 
antes dos outros dous, depois do reco¬ 
nhecimento destes ao regresso da com- 
missão, ou por partes, conforme se julgar 
mais fácil e conveniente. 

VII 

Os demarcadores portuguezes e hes- 
panhoes de 1759 e 17S9 determinaram os 


III 

En la primera hipótesis, toda la Co- 
mision mixta, ó parte de cila, segun lo 
determinen los primeros comisarios, en¬ 
trará por la embocadura dei Pepiri-guazú 
y, subiendo por él, buscará la principal 
nacientc dei otro y decendcrá por este 
hasta su embocadura. 

IV 

El reconocimiento comenzará por oquel- 
los dos rios por ser los primeros de la 
controvérsia que sc encuentran subiendo 
el Uruguay yellguazú ó Rio Grande de 
Curitiba. 

V 

Del mismo modo se procederá despues 
en cl reconocimiento dei Chapecó y dei 
Chopim ó Pequiri-guazú y San Antonio- 
guazú. 

VI 

El território comprcndido entre los 
cuatro rios podrá ser rcconocid o despues 
dei Pepiri-guazú y dei San Antonio y 
antes de los otros dos, despues dei re¬ 
conocimiento de éstos al regreso de la 
comision, ó por partes, segun se juzgue 
mas facil y conveniente. 

VII 

Los demarcadores portugueses y espa- 
üoles de 1759 y 17S9 determinaron las la- 
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latitudes da nascente c da fóz cie cada um 
dos primeiros rios, isto é, do Pepiri- 
guassú eclo Santo Antonio. 

Eil-as : 


N:i<centc cio Pojiiri-juas-iú. 

F'iz tio Popiri-iruassú. 

Nascente do Sano Antonio. 


do Santo Auionio. 


1739 

2C" 10’. 

1789 

20° 10’. 

1739 

27° 9' 23” 

1739 

27° l‘j'30” 

1759 

A 390 :>as«>s 
(la cio Pe¬ 
piri. 

j 1789 

20° 12’. 

1739 

23” 35’ 4” 

1789125° 33'- 


Segundo as observações feitas em 17$9 
e 1791 pelos hospanhoes, como consta da 
memória dc Oyarvide, estú a fóz do 
Chapecó ou Pequiri-guassú situada aos 
2”o 03’50" de latitude extrema austral e 
aos 5 o 07’ 43” de longitude oriental de 
Buenos Aires ; c a sua origem principal 
aos 26° 43’ 50” dc latitude austral e aos 


6 o 26’ r>3” de longitude oriental de Buenos 
Aires. 


Segundo a mesma memória a nascente 
do Chopim ou Santo Antonio-guassú estú 
situado a 725 toezas da do Chapecó ou 
Pequiri-guassú. Abaixo desta nascente, 
em um ponto que Oyarvide diz ser 0 mais 
conhecido daquelie rio, se observou: lati¬ 
tude austral 20° 39’ 50”, longitude G° 27’ 
33”. 


titudes de ln nacicnte y dc la embocadura 
de cada uno dc los primeros rios, esto 
c$, dei Pepiri-guazú y dei San Antonio. 
I-Iolas aqui : 

Nacicnte clcl Pcpiri-g :azú. 

I - m i »ocad:i r a clel Pepiri-çuazú.... 

Nacicnte clel San Antonio. 

Embocadura cM San Antonio.... 

Scgun Ias observaciones hechos por los 
espanolcs en 1789 y 1791, como consta 
de la memória dc Oyarvide, la emboca¬ 
dura dcl Chapecó 6 Pequiri-guazú se en- 
cuentra situada á los 27 J 06’50" de latitud 
extrema austral y ú los 5 o 07’ 43” de lon- 
gitud oriental de Buenos Aires; y su 
origen principal ú los 26° 43' 50” de lati¬ 
tud austral y á los 6 o 26’ 56” de longitud 
oriental de Buenos Aires. 

Segun la mis ma memória, la naciente 
dcl Chopim ó San Anlonio-guazú estú 
situada ú 725 toezas de lo. dei Chapecó 6 
Pequiri-guazú. Abajo de esta naciente, 
cn un punto que Oyarvide dice ser el mas 
conocido de oquel rio, se observo : lati¬ 
tud austral 26°, 39’, 50", longitud 6°, 27', 
38”. 


1739| 

1789 

r 

1789 

1759 


20 ° 10 * 

25° 10’ 

27° 9‘ 23" 
27® 10* 30" 
a 300 pasos 
dc la clel 
Pepiri 
20 ° 12 ’ 

250 35’ 4” 
25° 33‘ 


Por todos estes dados e por varias cir- 
cumstancias notadas nas duas antigas 
demarcações se guiarú a actual commis- 
sào em seus trabalhos. 


Por todos estos datos y por varias cir¬ 
cunstancias observadas en las dos anti- 
ns dcmarcaciones, se guiarú en sus 
trabojos la actual comision. 


VIII 

O reconhecimento de cada um dos qua¬ 
tro rios serú feito seguidamente, subindo 
ou descendo; si isto núo for praticável 
em consequência das cachoeiras ou 
e. 2 


VIII 

BI reconocimiento de cada uno de los 
cuatro rios se hará sucesivomcnte, su- 
biendo 6 decendiendo; si esto no fuere 
proticable ú consecuencia de los cata- 
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outros obstáculos naluraes, n commissão 
mixta, nos desvios que fõr obrigada a 
fazer, tomará as precauções necessários 
paro que não haja duvida de que percorre 
o mesmo rio, c essas precauções serão 
notadas para conhecimento e governo dc 
quacsquer outros exploradores. 

IX 

Com as mesmas precauções se proce¬ 
derá no reconhecimento do território 
comprehendiáo entre as nascentes do 
Pepiri-guassú e Santo Antonio e CliapecO 
ou Pequiri-guossú e Chopim ou Santo 
Aníonio-guassú. E' conveniente que esse 
território, isío 0, a ligaçã" das nascentes, 
seja determinado por signaes perdurá¬ 
veis que, sem constituir marcos divisó¬ 
rios propriamente ditos, sirvam de guia 
em novas explorações. 

X 

Como a com missão mixta tem de ex¬ 
plorar o território comprehendido entre 
os quatro rios da controvérsia, procurará 
o meio de se chegar por elle ás respecti¬ 
vas nascentes, de modo que em qualquer 
trabalho futuro possam ellas ser facil¬ 
mente alcançadas sem necessidade de 
buscol-as subindo cada um dos mesmos 
rios. Achado o meio, delle se tomará 
nota com lodos as particularidades uteis. 
Si fòr preciso, sc fará igual diligencia 
pelos territórios a Oeste dos rios desi¬ 
gnados pelo Brazil e a Léstc dos designa¬ 
dos pela Republica Argentina. 


ratas 6 dc otros obstáculos naturalcs, la 
comision mixta tom a rácn los desvios que 
sc vicrc obligada á hacer, Ias precaucio- 
nes neccsarias para que no haya duda 
de que recorre el mismo rio, y esas pre- 
caucioncs se anotarán para conocimiento 
y gobierno dc cualcsquiera otros explo¬ 
radores. 

IX 

Sc procederá con las mismas precau- 
ciones en el reconocimienlo dei território 
comprendido entre Ias nacientes dcl 
Pepiri-guazú y San Antonio y Chapecó ó 
Pequiri-guazú y Chopim 6 San Antonio- 
guazú. Es conveniente que ese território, 
esto 6s, la union de las nacientes, sca 
determinado por seilalcs perdurables 
que, sin constituir signos divisórios pro- 
piumente dichos, sirvan de guia ennuc- 
vas exploracioncs. 

X 

Como Ia comision mixta tiene que ex¬ 
plorar ei território comprendido entre los 
cuatro rios de Ia controvérsia, procurará 
el medio de llegar por 61 a las respectivas 
nacientes, de modo que en cualquier 
trabajo futuro puednn ser cilas facilmente 
alcanzadas sin necesidad de buscarias 
subiendo cada uno de los mis mos rios. 
Encontrado el medio, se tomará nota de 
cl con todos los pormenores útiles. Si 
fuere necesario, se liará igual diligencia 
en los territórios nl oeste de los rios desi¬ 
gnados por el Brasil y al este de los 
designados poria República Argentina. 
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XI 

Xa exploração do lerritorio compre- 
hendido entre os quatro rios a commis- 
são mixta notará com cuidado a direcção 
dos principacs cursos d’ogua c suas nas¬ 
centes, das serras e montes, e todas as 
particularidades cujo conhecimento possa 
ter alguma utilidade. 

XII 

Ao reunir-se em Montevideo, a com- 
missão mixta abrirá um diário onde vá 
relatando dia por dia, sob a assignatura 
dos tres commissarios' de cada parte, 
todos os trabalhos que fizer, com os par¬ 
ticularidades que julgar necessários ou 
uteis. 

Deste diário se farão simultaneamente 
dous exemplares, um cm portuguez e 
outro em hespanhol. Cada commissão 
particular remetterá o seu ao respectivo 
Governo com o relatorio e os plantas de 
que falia o artigo -4° do tratado. Os dous 
exemplares desse relatorio serão idên¬ 
ticos, mas cada um delles será redigido 
na lingua do Governo a que for destinado 
e assignado sómente pelos seus tres com¬ 
missarios. Xesse relatorio em que se 
dará idéa geral e concisa de todos os tra¬ 
balhos, terão cabimento as observações 
que não couberem no diário ou não tive¬ 
rem occorrido durante a sua feitura. 

XIII 

A commissão mixta não tem que 
discutir questões dc direito ou dc pre- 


XI 

En la exploracion dei território com- 
prendido entre los cu atro rios la comision 
mixta anotará con cuidado 1 la direccion 
de los principales cursos de agua y sus 
nacientes, de los sierras y montes, y 
todos los pormenores cuyo conocimiento 
pueda tener alguna utilidad. 

XII 

Al reunirse en Montevideo, la comision 
mixta abrirá un diário donde se relatorá 
dia por dia, bajo la firmo de los tres 
comisarios de cada parte, todos los 
trabajos que hiciere, con los pormenores 
que juzgue necesarios ó útiles. 

De este diarlo se harán simultánea- 
mente dos cjemplares, uno en português 
y otro en espaííol. Coda comision parti¬ 
cular remitirá el suyo al respectivo 
Gobierno, con la memória y los planos 
de que liobla el articulo 4° dei Tratado. 
Los dos ejemplares de esa memória 
serán idênticos, pero cado uno de ellos 
será redactado en el idioma dei Gobierno 
a que fuese destinado y firmado sola- 
mente por sus tres comisarios. En esa 
memória, en la cuol se dará idéo general 
y concisa de todos los trabajos, tendrán 
cabida las observaciones que no cupieren 
en el diário ó no liubieren ocurrido du¬ 
rante su confeccion. 

XIII 

La comision mixta no liene que dis¬ 
cutir cuõstiones de derecho ó dc prefe- 
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ferencia ; só é incumbida do fazer o reco¬ 
nhecimento dos rios c do território 
mencionados no artigo 2 o do tratado. 
São póde portanto haver receio de 
divergências graves. Si todavia .surgir 
alguma, será submetlida á decisão dos 
governos contractantcs sem que de 
qualquer modo sejam interrompidos os 
trabalhos. 

XIV 

O relatorio será registrado no diário 
como seu complemento. Feito isso, será 
o mesmo diário encerrado c ficará dis¬ 
solvida a commissão mixta. 

Feitas na cidade de Buenos Ayres 
aos 28 dias do mez de Setembro de 1885. 

Leonel M. de Alencar. 


rcncio ; soio está encargada de hoccr el 
reconocimicnlo de los rios y dei território 
mencionados en el articulo 2 o dcl Trotado. 
Xo puede portanto haber receio de diver¬ 
gências graves. Si asi mismo surgiese 
alguna, será sometida á la decision de 
los Gobiernos contratantes sin que de 
ningun modo se inlerrumpan los trabajos. 

XJY 

La memória serú registrada en el diário 
como su complemento. Hccho esto, se 
cerrará el mismo diário y quedará di- 
suella la comision mixta. 

Ilechas en la ciudad de Buenos-Ayres 
a los 2S dias dei mes de setiembre de 
1885. 

, Francisco J. Ortiz. 


E sendo-Xos presente o mesmo Tratado acima inserido com as respectivas 
Instrucções, e bem visto, considerado e examinado por Xós tudo quanto nesses 
actos se contém, os Approvamos, Confirmamos e Ratificamos, assim no todo como 
em cada um de seus artigos e estipulações, e pela presente os Damos por firmes e 
valiosos para produzirem os seus devidos effeitos ; promettendo, em Fé e Palavra 
Imperial, cumpril-os inviolaveimente e fozel-os cumprir e observar por qualquer 
modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que, Fizemos passar o presente Carta por Xós 
assignada, sellada com o sello das Armas do Império e referendada pelo Ministro e 
Secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos trinta dias do mez de Xovembro do anno 
co Xascimento de Xosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e oitenta e cinco. 

PEDRO IMPERADOR (com guardo). 


Barão de Cotegipe. 



0 CHILE 

EM COMMUM COM A ALLEMANHA E COM A BÉLGICA 

"por forcas Chilenas nos territórios e' costas lo Perú e la Bolivia"" 


RECLAMAÇÕES ALLEMÃS 


N, 2 


Xota da Legação Alleraã ao Governo Imperial 


Rio de Janeiro, le 14 Ocíobre 1SS4. 


Monsieur le Ministre.— D ? ordre de mon Gouvernement j’ai 1’honneur de 
communiquer ci-joint confidentiellement à Votre Excellence une convention, conclue 
le 23 Aoüt dernier entre 1’Empire Allemand et la République du Chili, et qui a pour 
I)ut de résoudre à 1’amiable les réclamations élevées par un certain nombre de 
sujets Allemonds prejudiciês par les actes et operations des troupes Chiliennes 
durant la guerre du Chili contre le Pérou et la Bolivie. 

D’après les clauses de cet arrahgement, ces réclamations doivent être soumises 
â une commission mixte qui siègera à Santiago et, à Pinstar des conventions du 
même genre conclues récemment par le Chili avec la France, 1'Italie et 1’Angleterre, 
1’article II porte que, des trois membres de cette commission, deux seront nommés 
par les deux porties contractantes et le troisième par Sa Mojcsté TEmpereur du 
Brésil. 
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Sa Majesté 1’Empereur Dom Pedro II ayont accordé Son précienx concours dans 
ccttc affaire aux autrcs puissances amies citées ci-dessus, le Gouvernement 
Imperial que j’ai 1'Iionneur de reprôsenter, se ílattc de 1’espoir, que sa requêtc 
analogue trouvera auprès de Sa Majesté lc mòme accueil favorable. 

La convention ci-annexée doitêtrc ratlfiée sans délai ã Santiago el il est dési- 
roble que la commission mixle en question puisse aussitòt a prés commencer sos 
trava ux. 

Voilà pourquoi j*ai rUonneur de nVadresser dês â présent à Votre Exccllence 
enLapriantde bien vouloir porter le contenu de cet Office à la connaissance de 
Sa Majesté, Son auguste souverain, ct de me faire connaitre Sa résolution. 

Si, commeje 1’espére, Sa Majesté 1’Enipcreur veut bien acceder à la demande 
formelle qui Lui en sera falte aussitòt après la ratification de la convention présente 
et en commun par 1’Allemagne et le Chili, je serais reconnaissant à Votre Exccllence, 
si Elle voulait également préparer d’avance la nomination du commissaire arbitre 
Brésllien, de façon à pouvoir reffectuer lc moment venu sans autre retard et par 
le télégraphe. 

Veuillez, Monsieur le Ministre, agréer aussi à cette occasion les assurances de 
ma haute considération. 

A* Son Exccllence Monsieur le Doeteur João da Matta Machado, Ministre des 
Affaires Etrangêres. 


R. Le Maistre. 


Toxto IlcKpaahol <la convenção a <jue sc refere a nota antecedente 


Su Majestad el Emperador de Alemania, Rei dc Prusia y Su Excellencia el 
Presidente de la República de Chile deseando poner un termino amistoso a las 
reclamaciones deducidas por súbditos alemones y apoyadas por la Legacion dc 
Alemania en Chile, con motivo de los actos y operaciones ejecutados por las 
1'uerzas de lo República en los territórios y cosias dcl Perú y Bolivia, durante la 
ultima guerra, han acordado celebrar una Convencion de Arbitroje, y con esta mira 
han nombrado por sus Plenipotenciários respectivos: 

Su Majestad el Emperador dc Alemania, Rei de Prusia o Su Consejcro de 
Legacion y Ministro Residente en la República de.Chile: 

Baron Schenck zu Schweinsberg, 
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Su Exccllencia el Presidente dc la República de Chile : 

ol Seüor Aniceto Vergara Alhano, Ministro de • Relaciones Esteriorcs de la 
Repúblico, 

Los cuales Plenipotenciários, despues de verificar sus poderes, han convenido 
cn los siguientes orticulos. 

Articulo I 

Un tribunal Arbitrai o Comision Mixta Internacional decidirá, en la fornia y 
segun los términos que se estoblecen en esta Convencion, todas las reclamacioncs 
deducidas con motivo de los actos y operaciones cjeculados por ias fuerzas de mar 
y tierra de la República cn los territórios y costas dei Perú y Bolivia, durante la 
ultima guerra, por súbditos alemanes con el patrocínio de Ia Legacion dc Alemania 
en Chile, dentro dei plazo que sc indicará mas adelonte. 

Articulo II 

La Comision se compondrá dc tres miembros: uno nombrado por Su Mojestad 
el Emperador de Alemania, Rei de Prusia,otro por Su Excellencia el Presidente de 
la República de Chile y el tercero por Su Majestad el Emperador dei Brasil, bien 
íuere directamente o por el intermédio dei ajente diplomático que tuviere acreditado 
en Chile. 

En los casos de muerte, ausência o inhabilitacion, por cualquier otro motivo, de 
algunoo algunos de los miembros de la Comision, se procederá a su reemplozo, en 
la forma y condiciones respectivamente espresadas en el inciso precedente. 

Articulo III 

La Comision Mixta examinará y decidirá las reclamacioncs deducidas por 
súbditos alemanes por el correspondi ente órgano diplomático, con motivo de los 
actos y operaciones ejecutados por los ejercitos y escuadras de la República desde el 
catorce de febrero de mil ochocientos setenta y nueve dia dei rompimiento de las 
hostilidades, hasta las fechas en que se han ajustado respectiva mente los tratados de 
paz i de trégua con el Perú y Bolivia. 

Articulo IV 

La Comision Mixta dará acojida a los médios probatorios o de investigacion que, 
segun el critério y recto discernimiento de sus miembros, fueren conducentes ai 
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mejor esclarecimiento dc los héchos controvertidos, y cspecialmcntc a la calificacion 
dei estado y caracter neutral dei reclamante. 

La Comision admitirá tambien las alegacioncs verbalcs o escritas dc ambos 
Gobiernos o de sus respectivos ajentes o defensores. 

Articulo v 

Cada Gobierno podrá constituir un ajenle que vijile el interés de su parte y 
atienda a su defensa, presente peticioncs, documentos, interrogatórios, ponga 
v absuelva posiciones, apoye sus cargos o redarguya los contrários, rinda su prueba y 
esponga ante la Comision, por si o por él órgano de un letrado, verbalmente o por 
escrito conforme a las reglasde proceüimiento y tramitacion que la misma Comision 
acordare al iniciar sus funciones, los doctrinns, princípios legalcs o precedentes que 
convenga n su dereebo. 


Articulo VI 

La Comision Mixta decidirá las reclamociones cn mérito de la prueba rendida y 
con arreglo a los princípios dei derecho internacional y a los praticas y jurisprudência 
establecidos por los tribunales modernos de mayor autoridad y prestijio, librando 
sus resoluciones interlocutorias o definitivas por mayoria de votos. 

La Comision Mixta espondra brevemente en cada juzgamento definitivo, los 
hechos y causales de la reclamacion, los motivos alegados en su apoyo o en su contra- 
diccion, y los fundamentos de derecho internacional que justifiquen sus resoluciones. 

Las resoluciones y decretos de la Comision serán escritos, firmados por todos 
sus miembros y autorizados por su secretario, y se dejarán originales con su 
respectivo espediente en el Ministério de Relaciones Esteriores de Chile, dándose o 
los partes los traslados que solicitaren. 

La Comision llevará un libro o registro en que se anoten sus procedimientos, las 
peticiones de los reclamantes y los decretos y decisioncs que librare. 

La Comision Mixta funcionará en Santiago. 

Articulo VII 

La Comision tendrá la facultad de proveerse de secretários, relatores y demas 
oficiales que estime necesarios para el buen desempeno de sus funciones. 

Corresponde a la Comision proponer a los personas que hayan de desempeüar 
respectivamente aquellas funciones y designar los sueldos o remuneraciones que 
hayan de asigná rseles. 
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El nombrnmiento de los espresados oficiales sc liará por su Excellencia el 
Presidente de la República de Chile. 

Los decretos dela Comision Mixta que hayan de cumplirse en Chile, tendrán el 
auxilio de la fuerza pública, como los espedidos por tribunales ordinários dei 
pais. Los que hayan dc ejecutarse en el estronjero se llevarán a efecto conforme a 
las regias y usos dei derecho internacional privado. 

Articulo VIII 

Las reclamaciones serán presentadas a la Comision Mixta dentro de los tres 
meses subsiguientes a la fecha de la primera sesion y las que se presentaren 
despues de trascurridoeste plazo no serún admitidas. 

Para los efectos de la disposicion contenida en el inciso precedente, la Comision 
Mixta publicará en el «Diário Oficial» de la República de Chile un aviso en el cual se 
esprese la fecha de su instalacion. 


Articulo IX 

La Comision tendrá para evacuar su encargo en todas Ias reclamaciones sujetas 
a su conocimiento y decision, el plazo de un aiio contado desde el dia en que se 
declare instalada. Trascurrido este plazo, la Comision tendrá la facultad de 
prorrogar sus funciones por un nuevo período, que no podrá exceder de seis meses, 
en caso que por enfermedad o inhabilitacion temporal de alguno de sus miembros o 
por otro motivo de calificada gravedad no hubiese alcanzado a desempeiiar su 
cometido dentro dei plazo fijado en el primer inciso. 


Articulo X 

Cada uno de los Gobiernos contratantes sufragará los gastos de sus propias 
jestiones y los honorários de sus respectivos ojentes o defensores. 

Las espensas de Ia organisacion de la Comision Mixta, los honorários de sus 
miembros, los sueldosde los secretários, relatores y otros empleados y demas 
gastos y costos de servicio comun, serán pagados entre ambos Gobiernos por 
xnitad, pero si hubiere cantidades juzgadas a favor de los reclamantes, se deducirán 
de estas Ias ontedichas espensas y gastos comunes, encuanto no excedan dei seis 
por ciento de los valores que haya de pagar el Tesoro de Chile por la totalidad de las 
reclamaciones aceptadas. 

E. 3 
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Las sumos que la Comision Mixto. juzgue en favor de los reclamantes, serún 
entregadas por el Gobicrno de Chile al Gobierno de Alemanin por eonducto dc su 
Legacion en Santiago o de la persona que esta designare, en el termino de un afio 
a contar desde la fecha de su respectiva resolucion, sin que, durante este plazo 
devenguen dichas sumas interes alguno en favor de los esprcsados reclamantes. 

Articulo XI 

Las Altos Partes Contratantes se obligún a considerar los juzgamientos de la 
Comision Mixta que se organiza por esta Convencion como una terminacion 
satisfactoria, perfecta e irrevocahle de las dificultades cuyo arreglo se ha tenido 
en mira, y en la intclijencia de que todas las reclamaciones de los súbditos 
olemanes, prescntadas o omitidas en las condiciones seiialadas en los artículos 
precedentes, se tendran por decididas yjuzgadas definitivamente y de modo que por 
ningun motivo o pretexto puedan ser matéria de nuevo examen o discusion. 

Articulo XII 

La presente Convencion sera ratificado por las Altas Partes Contratantes, y el 
canje de estas ratificaciones se verificará en Santiago, tan luego como fuere 
posible. 

En fé de lo cual los Plenipotenciários dei Império Aleman y de la República de 
Chiie, firmaron la presente Convencion en doble ejemplor y en los idiomas aleman 
y espofiol y la sellaron con sus respectivos sellos. 

Hecha en Santiago de Chile <$* 


N. 3 


. Xota do Governo Imperial d Legação Aliemà 

Rio de Janeiro, Ministério dos Xegocios Estrangeiros, 20 de Setembro de 1SS4. 

Recebi em devido tempo a nota, queS. E. oSiir. Le Maistre, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador AllemSo e Rei 
da Prússia, serviu-se dirigir-me em 14 do mez proximo passado. 
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Com essa nota remetteu-me S. E. copia de uma convenção pela qual o seu 
Governo e o do Chile concordárão em submettcr ao julgamento de uma conimissão 
mixta internacional as reclamaçOcs formuladas por suhditos Allemães por pre- 
juizos soffrldos em consequência de operações e actos praticados por forças 
daquella Republica nos territórios e costas do Perú e da Bolívia durante a ultima 
guerra. 

Como pelo artigo 2° do referida convenção um dos membros da com missão tem 
de ser nomeado pelo Imperador, manifesta o Síir. Ministro, de ordem do seu Governo, 
a esperança dc que Sua Magestade, a exemplo do que praticou relativam ente a 
outras Potências, prestará o seu concurso daquelle modo á Allemanha. 

Em resposta tenho a honra de communicar a S. E. o Snr. Le Maistre que Sua 
Magestade o Imperador, apreciando devidamente a prova de confiança que acaba 
de receber, com muita satisfação aceitará o encargo de designar o mencionado 
arbitro, e o nomeará logo que lhe seja feito o pedido formal por S. E. annunciado. 

Com referencia á parte final da nota a que respondo asseguro ao Snr. Ministro 
que o Governo Imperial do Brasil terá o cuidado dc dispor as coisas de modo que, 
completada sem demora a commissão com o membro Brasileiro, possa ella encetar 
immediatamente os seus trabalhos. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sfir. Ministro as 
seguranças da minha alta consideração. 

AS. E. oSflr. R. Le Maistre. 


Dr. João da Matta Machado. 


iu 

Xota da Legação Allenvl ao Gocerno Imperial 
Rio de Janeiro, le 10 Aoíit 1883. 

Monsieurle Ministre,—En datedu 14 Octobre deTannée derniòre j’eus 1’honneur 
de communiqucrau prédécessear de Votro Exccllence une convention conclue entre 
TAllemagne et le Chili relativement à un certain nombre de réclamations Allemandes 
provenant de la derniòre guerre du Chili contre lc Pòrou et la Bolivie. 
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Ces réclamations devant òtre soumises à une commission mixte, composéc des 
deux dólégués des parties contraclantes et d’un troisiòmc mcmbre nommé par 
Sa Majeslé 1’Empereur du Brésil, je priai Son Excellence Monsieur Malta Machado 
de s’assurer préalablemcntdu bon vouloir de Sa Majeslé à 1’égard de cette nomi- 
nation cl par la note du 20 Novembre dernier il me fut répondu que Sa Majeslé 
1’Empereur accéderait volontiers le cas échéont à la requétte en question. 

Ayant été informe depuis, que lechongo des ratificotions de la convention 
mentionnée ci-dessus a cu lieu à Santiago le 11 du mois dernier, je me trouve 
oulorisé par mes instruetions à formulcr définitivement la demande annoncée. 

Je prie par conséquent Votre Excellence de vouloir bien faire auprès de Sa Mn- 
jeslé 1’Empereur dons le but indique les démarches nécessaires et de vouloir bien en 
son tem ps me communiquer Son auguste résolution. 

Je serais en outre tròs reconnaissont, si les ordres respectiís pouvaient—con¬ 
formem ent à la promesse déjâ contenue dans la note du 20 Novembro—ètre 
transmis sans délai au plénipotentiaire que Sa Majesté cura daigné désigner, afin 
que la dite Commission puisse commencerses travuux le plus tôt possible. 

Veuillez agrécr, Monsieur le Ministre, aussi à cette occasion les assuranccs de 
ma haute considération. 

A. Son Excellence Monsieur le vicomte de Paranaguá, Ministre des Affaires 
Etrangères. 


R. LeMaistre. 


K. 5 


Xota do Governo Imperial á Leyação AlleinO. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 14 de Agosto dclSS5. 


Em resposta á nota que S. E. o Snr. R. Le Moistre, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador Allemão e Rei da Prússia, 
serviu-se dirigir-me em 10 do corrente, tenho a satisfação de communicar-lhe que o 



Imperador, annuindo com prazer ao desejo que lhe foi manifestado em nome dos 
Governos do Império Allemão e da Republica do Chile, I-Iouve por bem nomear por 
decreto do dia 13 o terceiro membro da commissão mixta internacional estabelecida 
em Santiago para julgar, de conformidade com a respectiva convenção, os recla¬ 
mações de súbditos Allemães provenientes dc prejuízos causados por actos e 
operaçOcs das forças Chilenas nos territórios e costas do Pcrú e da Bolivia durante a 
passada guerra. A escolha de Sua Magestade recahiu na pessoa do Conselheiro 
d Estado Lafayette Rodrigues Pereira, que já é membro de outras commissOes 
semelhantes. EsteSnr. é hoje informado da sua nova nomeação pelo telegrapho. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar aS. E. o Sfir. Le 
Maistrc as seguranças da minha alta consideração. 

AS. E. o Sãr. R. Le Maistre. 


Visconde de Paranaguá. 


N. 6 


Nota da Legação Allemã ao Governo Imperial 
Rio de Janeiro, le 15 Aoüt 1885. 


Monsieur le Ministre.— J’ai eu riioiineur de recevoir rofíice du 14 de ce mois, 
par lequel Votre Excellence a bien voulu me faire savoir que Sa Majesté 1’Empe- 
reur avait daigné nommer Son Conseiller d J Etat, Monsieur Lafayette Rodrigues 
Pereira, troisième membre de la Commission de Réclamations Allemande-Chi- 
lienne à Santiago et que les ordres correspondants avaient été expédiés à ce 
dernier par la voie du télégraphe. 

Je prie Votre Exccllence de bien vouloir faire parvenir à Sa Majesté les 
sincères remerciements du Gouvernement de Sa Majesté 1’Empereur et Roi, mon 
maitre, pour Tempressement que Sa Majesté a daigné mettre â lui rendre Service 
dons cette circonstance. 
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En remerciant dc mème Votre Excellence cic la pari qu’Elle a prise à cette 
nomination, je profitc aussi de cette occasion pour Lui renouvcler Ics ossurances 
de ma hauteconsidération. 

\ son Excellence Monsieur le Vicomte de Paranaguá, Ministre des Afíaircs 
Etrangères. 


R. Le Maistre. 


N 




1 


Xoca da Legação do Chile ao Governo Imperial 


Legacion de Chile. Rio de Janeiro, Agosto 10 de iSSõ. 


Sôuor Ministro: — Entre Su Excelência cl Presidente de la República de Chile 
i Su Majestad el Emperador de Alemania i Rei de Prusia se ajusto el ono 
último una Convencion con el objeto de someter al fallo de una Comision Mixta 
Internacional un cierto número de reclamos, de súbditos alemanes, provenientes 
de los actos i operaciones ejecutadas por las fuerzas de la República en los 
territórios dei Perú i Bolivia durante la pasada guerra. 

Esta Convencion, que no difiere sino en secundários detalles de las que con 
igual objecto fueron negociados con la Francia, Gran Bretafia e Italia, lia sido 
áprobada por los Gobiernos interesados i canjeadas las respectivas ratificaciones 
en Santiago en 11 de Julio último. 

Por él articulo II de esta Convencion se estipuló que la Comision Mixta 
Internacional, liam ado a cqnocer de los reclamaciones, se compondría de tres 
miembros, dos de ellos nombrodos por las Partes Contratantes i el tercero por Su 
Majestad el Emperador dei Brasil, bien fuera directamente ó por el intermédio 
de su ajente diplomático acreditado en Chile. 

Mi Gobierno se lisonjea con la esperanza de que Su Majestad el Emperador 
querrá ver en el encargo que la Convencion le confiere un teslimonio de la alta 
confiama que Su Majestad inspira a las Partes Contratantes, i en esta persuacion 
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me ha ordenado que, al poncr Io que antecede en conocimiento de Vuestra 
Excelencio, le suplique se digne recabar de Su Majestad el Emperador su augusta 
i benévola aceptacion dei encargo i el nombramienlo de la persona que habrá 
de integrar la referida Comision Mixta. 

Aprovecho esla oportunidad para renovar a Vuestra Excellencia las seguri¬ 
dades de la mas perfccta consideracion con que tengo el honor de ser de Vuestra 
Excellencia 

Atento i Seguro Servidor 

Domingo Gana. 

A Su Excelência el Senor Consejero Visconde do Paranaguá, Ministro i 
Secretario de Estado de Negocios Estranjeros. 


N. 8 


Xota do Goccrno Imperial d Legação do Chile 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 1* de Agosto de 1S85. 


Em resposta á noto, que o Sr. D. Domingo Gana, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica do Chile, serviu-se dirigir-me em 10 do 
corrente, tenho a satisfação de communicar-lhe que o Imperador, annuindo com 
prazer ao desejo que lhe foi manifestado em nome dos Governos da Republica e 
do Império Aliem ão, Houve por bem nomear por decreto do dia 13 o terceiro mem¬ 
bro da commissüo mixta internacional estabelecida em Santiago para julgar, de 
conformidade coma respectiva convenção, as reclamações dc súbditos Allemães 
provenientes de prejuízos causados por actos e operações das forças Chilenas nos 
territórios e costas doPerúe da Bolivia durante a passada guerra. A escolha de 
Sua Magestade recahiu, como era natural, na pessoa do Conselheiro de Estado 



Lafayette Rodrigues Pereiro, que já é membro de outros commissues semelhan¬ 
tes. Este Sr. ó hoje informado da sua nova nomeação pelo telegrapho. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sr. D. Domingo 
Gana as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Domingo Gana. 


Visconde de Paranaguá. 


N. 9 


Xota da Legação do Chile ao Gocerno Imperial 


Legacion de Chile. Rio de Janeiro, Agosto 17 de 1$$5. 


Seilor Ministro.— Tengo lo honra de acusar recibo de la nota que Vuestra 
Excelência se sirvió dirijirme el 14 dei mes que rije, destinada a participarme que 
Su Majesíad el Emperador accediendo con placer al deseo espresado en nombre de 
los Gobiernos de Chile iAlemania, Tuvo a bien nombrar, por decreto dei dia an¬ 
terior, tercer miembro de la Comision Mixta que debe conocer de los reclamacio- 
nes alemanas en Santiago al Consejero de Estado Seiior Lafayette Rodrigues Pe¬ 
reira, a quien se proponia Vuestra Excelência informar por telégrafo de esta 
resolucion. 

El Gobierno de Chile, a cuyo conocimiento mc he apresurado a elevar el conte- 
nido de la nota de Vuestra Excelencio, no será insensible a esta nueva prueba de 
los sentimientos amistosos de Su Majestad el Emperador, i se impondrá sin du- 



da con sentimientosdcgrnlitud dela benévolo acojida que su solicitud hallara en 
el ânimo augusto de Su Majestad. 

Aprovecho esto ocasion para renovar a Vucslra Excelendo las seguridades de 
la mas distinguida consideracion con que soi de Vucstra Excelência 

Atento i Seguro Servidor 

Domingo Gana. 

A Su Excelência el Seíior Consejero Visconde dc Paranaguá, Ministro i Secre¬ 
tario de Estado de Negocies Estran-eros. 



N. 10 


Xota da Lerjaçtio da Bclgica no (.'hUc ã Legarão imperial 


Consulat Général et Légation de Belgique. Santiago le 30 aoCit 1SS4 


.Monsieur lc Cliargé d*Affaires.— J’ai 1‘honneur dc vous transmettre, ci-contre, 

en annexe, la copie d*une convcntion que je viens de signer, aujourd ? hui mème, 

dans le but de soumellre los reclamations présentées par des sujets belges et 

motivées par les faits de la recente guerre entre le Chili, le Pérou et la Bolivie, au 

jugemeut du Tribunal arbitrai italo-chilien. 

Je vous snurai gré, Monsieur le Chargé cPAíTaires, de vouloir bien communi- 

quer ce document au gouvernement deS. M. rEmpereur du Brésil. J’oseespérer 

que, sur votre recomnmndation. lc Cabinet de Rio de Janeiro daignera donnerson 
i:. 4 
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nutorisntion afin que lo .Tuge Arbitre brôsilien, dons lo tribunal ilnlo-cliilicn, 
puisse juger nos reclamations. 

Jc \ous remercie a l avanço, Monsicur le Chargó dWffaircs, pour vos bons 
oirices, cn cetto circonslance, ct jc saisis cette occosion pour vous préscnlcr les 
assurances ele ma haiUc considération. 


A' Monsicur lo ChevplierAYerncck d‘Ag ui 
pereur du Brósil. 


Adolpiie Caiiion. 

r, Chargó (rAÍTaircs de S. M. riüm- 


Docunicnlo ;» <iue se refere :» nota itrccedonlc 


S. E. lo Presides it dc la Republique du Ciiili cl $. M. le Roi des Belges, 
dó^ront prenclre cies mesures pour résoudre amicalcment les reclama tions pré- 
^entees par dos sujeis belges conlrc lc gouvernemenl chilicn, cn consócrucncc de 
:a ítíceiitC guerre avec lc Pórou et la Bolivie ont nommé Plénipo leni ia ires : 

S. E. lo Prósident de la Republique du Ciiili: Monsieur Aniccto Vergara Al- 
bano. Ministre des AfTaires Etrangórcs dc la Republique du Chili: et 

S. M. le Roi des Belges: Monsicur Adolphe Canon, Chargó d'AíTaires de Bei- 
gique ou Chili. 

Lesquels opres 1 examen de leurs pouvoirs dont ils ont reconnu la bonne et due 
forme ont faitlaccord du suivant: 


ARTICLE UNIQUE 


Les gouverncmenls du Chili et de Beigique conviennent de porter a la con- 
naissance et desoumettre aujugement du Tribunal arbitraiétabli parla conven- 
üon Iíaio-chilienne du 7 Dócemhre 1S82, les trais réclamations présentées par dc 
sujeis Belges contre le gouvernemenl du Chili eri consóquence de Ia dcrniõre guerre 
entre le Chili, le Pórou et la Bolivie. Les réciamalicns qui sont celles dela.ue- 

CeSS10n de Pierrc Roin ^’ Pour 4,024 soles argent: de Mcssieurs Ancion 

de Liege et Schull dóAnvers pour 3,991 frs. 23 centimes; et de Mr. Augusto Schmitz 
dAnvers poar Livres sts. 733. 16. 5 a ; seront jugóes conformément 0UX mómes 





príncipes et avec les memes formalités et conditions qu’ont établies pour les 
1'tíclamíUions des sujets italiens la convenlion susdite du : déccmbre 1SS2 et le 
réglcment adoplé par lc Tribunal Ilalo-Chiiicn. 

Elles devront utre présenlées à ce Tribunal, par lc Representam de Belgique, 
dans lc dôlai de trente jours, â compler da joar de réchonge des raUfications de 
la presente convcntion. 

Toute a utre réclamation qai sera faite par un sujet belgc oa par des sujets 
belges contre le gouvernement da Chili, cn conséquence des octes et des opéra- 
íions des forces de mer et de terre de lo Republique, sur les territoires et les 
cutes da Perou et de ia Bolivie, pendr.nl ia derniêre guerre, devra être presenteo 
aa tribunal Italo-ciiiiicn, dnns le déloi de quatro vingt dix jours, à compler du 
jourde lücnange des ratifications de la préscnlc convenlion, ei, s'il se préscnlc 
une ívclamalion, o ores ce délai, elle ue sera pas acimise, et sera ccnsidérée coni- 
me ivjetec d avance, de sorte que, pour aacan motif rii soas aacaa pretexte, eiie 
ae poarra être lobjet d un noavol exaroen oa d’une discussion. 

Le goaxerncnient do S. .V. le Roi des Belges se cliarge d ? obtenir lauíorisa- 
üon nécessaire, aíiü que les .lagos arbitres dltnlie cl du Brésil paissentscceuper 
oa jLi 0 cmciiw des reclamations sasditcs. La présente convenlion sera ratifiéo par 
i°" íinulcs P ai ‘ ties coiitraclanícs ei les ratifications seront échangées à San tia ao 
íuissilõt que possible. 

En foi du quoi & &. 

Santiago, le RO aout lSS-í, 



.\ota da Lcf/açTto fmaeriol 0. I^gwfto do Hídgico 


Légalion Iuipériale du 


Brésii. Santiago, 


le <; sepíeinbre í^S-í 


Múiisieur le Cliargé d*Aüaires.- 
da nu aoàt dernier, par l;i«[iicile v 
d une convenlion sign-'e Io mêrne 


Jai eu 1’Iiounear do recew.ir Id-r la Nolr 
lí a vez !»ion voaia mo íraiismetlre la conie 
au-, dans le nut ue souiuetíro k.-s réclama- 
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lions présenlóes par des sujeis belgcs cl molivées par les íaits dc la recente 
^uerre entre le Chili, le Pérou et la Bolivic, au jugemcnl du Tribunal Ilnlo- 
chilien. 

Je nfempresserai parle procliain courrier de communiquer cc documenl à 
mon Gouvernement, ct comine vons j'espere qiril donnero le plutúl possible 
lautorisalion nécessairc, afin que le .Tuge arbitre brésilicn, dons le Tribunal ítalo- 
cliilien. puisse jiiírcr les réclamations présenlóes par d<*s sujeis bclges. 

.le profile avec plaisir de cette occasion, Monsieur le Clinrgé d'Aflaires, ponr 
vous oflrir Texpression de ma parfaite estime et considération dislinguée. 

A ? Monsieur Adolplic Carion, Chargé dWffaircs dc S. M. le Koi des Belges. 


I. P. WERNliCK D li Aguilar. 


N. 12 

Xota cia Legação da Bélgica ao Oocerno Imperial 


Légation de Bclgique. Petropolis le 2í Janvier 18$ í 


Monsieur Ie Ministre.-Des intérêts belges ont éíé lesés par les opérations 
des forces Ciiiliennes sur les territoires du Pérou et de la Bolivie durant la 
derniérc guerre. 

Differentes réclamations, formulées â ce sujet, sont nppuyécs à Santiago 
par notre Cônsul General Chargé d’Affaires. 

Dans le désir de provoquer le rêglement à larniahíc de ccrtaines indemnités 
demandées ou mêmc titre par leurs nationaux rcspcctifs, les Gouvcrncmcnls 
Anglais, Français et italien, ngissnnt separémení, ont conciu avec le Chili des 
orrangements pour la Consütution do Commissions darbitruge composées de 
trois membros: deux à nommer pnr les parties contnctantes et un â designer 
par S. M. 1’Empereur du Brésil. 



— so 


Notrc Chargé d’Affoircs o reçu les instructions et plcins pouvoirs nécessaires 
pour negocier el. cmclure une convention onalogue si ses ienlntives poiir 
oblenir direclement salisfaclion á nos noür.nn.ix ne peuvcnt aboutir. 

Je serais três rcconnnissnnt ú Volro Excellencc de bien vouloir pressenlT 
!es intenlions de S. M. l’Empereur en ce c,ui concerne sa haule inlervcnlion 
dons ln formalion evenlueile d’une eommission dhrhitrage appeiúe á stnlner 
sur les róelamations des Belges à chnrgc dc THnt Cliilien. 

Je soisis cette occasion pour renouveler h Votre Exeellcnce les assumnecs dc 

ma haute ccnsiclêriitioii. 

A Son Excellencc Honsieur le Conscillcr Soares Brandão, Ministre des AfTaires 
Etrangòrcs. 


Frêdéric Hoorickx. 


H. 13 


yotct do dor mio Imperial á negação da Bélgica 
Rio dc Janeiro, Ministério dos Xegoeios Estrangeiros, 7 de fevereiro de lSSí. 

Em resposta ú nota, <iue o Sr. F. Hoorickx me dirigiu em a do mez pro- 
ximo passado, tenho a honra de communicar ao Sr. Henry Loumycr, Encarregado 
de Xegoeios da Bélgica, que Sua Magostndc o Imperador lerá muita satisfação 
em tomar parte na organisação eventual dc uma commissão de arbitramento 
destinada a resolver as reclamações dc súbditos Belgas contra o Governo do 
Cliile. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Encarregado 
do Xegoeios as seguranças da minha distincta consideração. 

ao Sr. Ilenry Loumycr. 


F. de C. Soares Brandão. 
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N. 14 

Xota da Legaçòo Belga ao Governo Imperial 
Lógation ele Belgiquc. Rio do Janeiro, lc ü Janvicr LSSõ. 

Monsiem* le Ministre.—J ai rhonnour de porter à la connoissanco dc Vo Ire 
Excellcnce que lc Gouvcrnemcnl du Roi a abondonné l'idóo do provoquei' rinslilulion 
•lunc commission mixlc chargóe spccialemenl de slaUier sur les réciamalions 
forni ulóes par des Bclgesdont les inlóròls onlóló iósés durant les lioslililés enlre 
le Cliill (Time port, la Bolivic cl lc Pér.m dc 1'auíre. 

La constilution d’Liue telle coinraission eiUenlroinóàdes frais Iropeonsidérables 
euógordou mcnlant des indemnilés dues à nos nationaux. 

II a doncóté enlcndu, de concerl awc le Chili, que les diles réclamalions seroieut 
dóféróes au jugemcnl de l‘un des tribuna ux inlcmalionaux d ? arbitrage dójú Olablis. 

Le choix des deux Gouvernemonts s otanl porlé sur la Commission Itaio-Clii- 
lienne dons iaquelle ]’Enipereur du Brésil a doigné se laire representar, ie Prince 
de Csramon-Chimay nvinvite ú soliicitcr rogrément du Gouvernemenl de Sa Majesló 
Impériale à lo combinaison nouvclle. 

Mon Gouverncment a la confiance que la démorche donl il mc ciiarge sera 
gracieusemeni accueiilic, So Mojcslé TEmpereur aycint occordé à la Belgiquc sa 
Iiaulc intervention dons 1 cventualiíó oúune suite serait donnée au projei primilií 
que je viens derappelcrú Volrc Excellence. 

Je sarais fort rcconnoissant ã Volrc Excellence si Elio voulait bien me laire 
coima: Ire, en repouse ou présenl Office, les intentions du Gouvernemenl Impêrial 
eljcsaisis celle occosion dc Lui rhnou veiei* les assurances dc ma três liouíe con¬ 
sidera ti on. 

Son Excellence Monsiem*lc Conseillor Manoel Pinto dcSouzo Doutos, Pró$id«Tii du 
Ccnseil, MinistreSecrólaired'EtaIdes rinanccs ct des Alloires Elrangõres, &. 


Ed. dk Grelle. 
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N. 15 


Xota cia Lr (jação Belga ao Gocerno Imperial 
Légation dc Belgiquc Rio dc Janeiro, le 12 Janvier ISSj. 

Monsieur Ic Ministre.—J’ai reçu la communicalion particulière en date d li fl 
Janvier par laquellc Votrc Excellencc, rópondanl â mon Office du 5 Décembre, ma 
lait rhonneur de me demander quelques éciaircissements ou sujet dela démarche 
dont m’a chargé le Gouvernemenldu RoiàTelfet d\>btenir 1’agrômeot du Goaver- 
nement deS- M. PEinpereurà la eonibinaison consisfant ix dôfércr au jugement de 
1 un de5 hribunaux internationaux d^rbitrage déjà établis les réclamations dessujets 
Belges Iésés dons leurs iníérôts par la gucrre du Chili conlre le Pérou et la Bolivie. 

Je me suis empressé de mire part à mon Gouvernemcnt du dósir manifesto par 
Votre Excellence et en attendant que je sois à mème de satisfaire à la demande 
d*informations supplémentaires, je saisis 1'occasion dcLüi renouveler les assu rances 
de ma três haute consideration. 

Son Exsellence Monsieurle Conseilter Dantas, Président du Conseil, Ministre des 
Finances et des AfTaires Etrangères, &. à. &. 

Ed. de Grelle. 


S. 16 ■ 

Xota da Legarão da Bélgica ao Gocerno Imperial 
Petropolis, le 30 Mars IS$5 

Monsieurle Ministre. - Par mon Office en date du 5 décembre {*) dernier, j'oi 
eu rhonneur de solicitei-, ou nora du Gouvernement du Roi, Fagrôment de Sa Moj- 
esté PEmpcreur du Brêsil à Forrongement qui consistait à soumettre â la com- 

{*) E’de 5 dc janeiro d-' 


IÍS5 c não dc 5 d * doz.nnbro de i$$l. 



mission Ilolo-Brósilienne-Chilienne los réclamations belgos oppuyôes ã Santiago 
parleConsnl General chargé dYiftoires dc Belgique. 

Votro Excellcncc a bicn voulu, par sa communicalion du Ojauvier confirmei* la 
dúciorotion gracieuscmont forimilúe par Mr. Soares Brandão, au sujet des bonnes 
dt*po*iLions du (.■ouvcrnemenl Impêrinl et me dcmnnder *[uolques éclaircissemenls 
(■[uar-t ;i la porlée dc la nouvclle démardie dont j*oi élé cbargé auprès dc lui. 

Com me la dil aveo raison Votre Exccllcncc, la convention signée dans ia capi- 
lale chilicnne le 20 avril par Mr. Aniccto Vergara Albano, Ministre des 
Afia ires Etrangères dc la Republique et M. Adolphe Carion, Cônsul General Cliargé 
d AíTairc* de Belgique, doit ètresoumisc dans les deux pays, à rapprobation dc la 
Legisla tu re avant qu il soit procédé a leehange des ratificalions. 

A Santiago, le pouvoir législatif s’est déjà prononcé. Mais ú Bruxclles il y 
avait licu, a;.i préalable, de s’assurer des bons offíces du Brésil et dc ritalie, les 
puissancos étrangêres représenlées dans la commission Mixie dont les deux porties 
recherciient lorbitroge. 

La cia use cuée par Votre Exccllence stipule, en efiet, que «le Gouvernement do 
« S. M. le Roi des Bcígesse ciiarge d'obtenir raulorisation nécessaire afinque les 
« jage* arbitres d Italle et du Bresil puissent s'occuper du jugement des reclama- 
« íions susdites. » 

L autorisation prévue dans le texle est ceile des Gouvernements Brésilien et 
Ilalien. 

En execution dc cette partie dc la Convention, le Gouvernement du Roi a fail 
une doiiJjiC démarche auprès des cabinets dc Rio de Janeiro et de Rome. Le Gou- 
vernement Italien a répondu ravorablement. La letire de Votre Exccllence donne 
la confianco qu’il en sera de mème du Gouvernement Imperial. 

La ponte da la demande quejai été chargé d*adresscr au Gouvernement de 
Sa Majesté Brésilicnne était de pressentir ses bonnes disposilions avant lc dépòt 
de la convention sur le bureau des Chambres belges. 

Mais nntervention effoctivedu Gouvernement de DEmpcçeur nc sera réclamêc 
quo íorsquc la dite convention aura reç.u en Belgique la sanction législ.-.tive. 

Je saisis cette occasion, Monsietir le Ministre, pour rcnouveler â Votre Exccl- 
Icnce les assurances deme Irès-liautc consideration. 

Son Exccllence Monsicur le Conseillerdc Souza Dantas, 


de Grelle. 
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N. 17 


Xota da Legarão da Bélgica ao Oocerno Imperial 


LOgsition de Belgique. Rio de Janeiro Io J5 novembre 1885 


Monsieur lcBaron. En nie réfórant u la lcítre de mon prédécesseur en dato 
du 00 marsn.° 30 adrcsséc à Son Excellence Monsieur de Souza Dantas, jai 
I honneui de iaire savoir à \' 0 tre Excellence que toutes les formalités scront 
prochainement accomplies par la Belgique et le Chili relativement à la convenlion 
d’arbitroge conclue ú Santiago lc 30 ooíit 1884. 

I/instrument des ralifications de celte convenlion a élé envoyé à notre charçrc 
d’Affaires au Chili. 

J’ai 1’honneur en conséquencc, par ordre du' Gouvernement du Roi, de prier 
Votre Excellence de bien vouloir autoriser 1’arbitre Brésilien, Monsieur Lafoyette 
Rodrigues Pereira, â s’occuper des róclamations belges qui seront soumiscs à la 
commission Italo-Chilienne. 

Je saisis celte occasion, Monsieur le Baron, d’offrir à Votre Excellence les 
assurances de ma plus haute consideration. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, &. &. 

Barox Al. d'Axetiian. 

N. 18 


Xota do Gocerno Imperial á Legação Belga 
Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 24 de novembro de 1885 

Em resposta d nota que o Sr. Barão A. d’Anethan, Encarregado de Negocios 
da Bélgica, serviifte dirigir-me em 15 do corrente, tenho a satisfação de com- 
municar-lhe que por decreto do dia 21 foi o Sr. Conselheiro de Estado Lafoyette 

Rodrigues Pereira aulorisado como terceiro membro da commissão mixta Italo- 
e . 5 
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Chilena a julgaras reclamações dos súbditos Belgas contra o Chile, provenientes 
de prejuízos sofíridos durante a recente guerra entre essa Republica e as doPerú 
c do Bolivia. 

Tenho a honra t!e reiterar ao Sr. Barão as seguranças da minha mui distincta 
consideração. 

Ao Sr. Barão A. d’Anethan, &. &. &. 


Barão de Cotegipe. 


N. 19 


Xota da Legação Belga ao Gocerno Imperial 


Légation de Belgique. Petropolis, 25 novembre l$$5 


Monsieur le Baron.—J'ai Thonneur d’accuser réception de Ia note en date 
d’hier, N° 18-5712, par laquelle Votre Excellence a bien voulu me fairesavoir 
que Monsieur le Conseiller d'Etat Lafayette Rodrigues Pereira a été autorisépar 
décret du 2i à juger les réclamations belges contre le Chili, en sa qualité de 
troisieme membre de la commission Italo-Chilienne. 

En remerciant Votre Excellence de cette communication je saisis cette occasion 
de lui ofTrir les assurances de ma plus haute-consideration. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, &. &. &. 


Baron Al. d’Axethan. 





0 CHILE EM COMMUM COM AITALIA 



N. 20 


àota da Legação Italiana ao Gooerno Imperial 


TRADüCÇÃO 


Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1S85 


Senhor Ministro,— O Ministro de Italia era Santiago, tratando da nomeação 
do Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira para succeder ao Sr. Lopes Neíto no 
encargo de arbitro Brasileiro, suggeriu ao Real Ministério em Roma a conveniên¬ 
cia de serem os trabalhos da Commissão Arbitrai -recomeçados com a maxima 

diligencia, e de ser a publicação das sentenças arbitraes suspensa até concluir-se 
o trabalho: 

Encarregado pelo meu Governo, venho exprimir a Vossa Excellencia o no«o 

desejo de que as suggestões do Cavalheiro Carcano sejam tomadas em séria con- 
sidernçuo. • 
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Seria no verdade necessário que as sentenças não fossem antecipadamente 
publicadas; assim se evitarião os inconvenientes de polemicas c agitações intempes¬ 
tivas, que já houve occasiáo cie deplorar. 

Aceite entretanto, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Visconde dc Paranaguá, Ministro dos Ncgocios Es¬ 
trangeiros && & Curte. 


Mahtuscklli. 


R. 21 


A ciei do CiOccrno Imperial d Lepardo Italiana 

Rio de Janeiro. Ministério dos Xegocios Estrangeiros, IS de Agosto de íSSõ 

O Sr. Commendador E. Martuscelli, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário de Sua Magestade o Rei de Italia, pede pela sua nota de li do corrente 
de ordem do seu Governo que o do Brazil tome em consideração a suggestão, feita 
pelo Siir. Carcano, Ministro de Sua dita Magestade no Chile, da conveniência de 
recomeçarem com a maxima diligencia os trabalhos da commissuo arbitrai, e de 
suspender-se a publicação das respectivas sentenças até que eiles se concluam. 

Esta dupla suggestão interessa ao regímen interno da com missão e só depende 
de accordo entre seus membros. O Governo Imperial apenas recebeu o encargo de 
nomear um delies e não se julga outorisedo a intervir no procedimento que devam 
ler. Todavia, para ser agradavcl ao Governo Italiano não duvida communicor a 
re: eriça notaaobnr. Conselheiro de Estado Lafayettc Rodrigues Pereira. Eu llVa 
enviarei por cópia na primeira opporlunidadc embora esteja certo dc que S. E. 
tem no seu propno zelo o melhor incentivo para a diligencia que se deseio. 

Aproveito com prazer este ensejo poro ter a honra de reiterar ao Siir. Com- 
moudndor Martuscclii os seguranças da minha alto consideração. 

Ao $f:r. Commendador E. Martuscelli. 


Visconde de Paranaglá. 



ESTUDO INDEPENDENTE DO CONGO 


Seu 


reGonlieoimenio 




ierrilorio a que esta í 



H. 22 


Xota do Governo do Congo ao Goccrno Imperial 


Lc Sons signo, Administra teur Général du Département des Affaires Etrongéres 
de 1'Etat indépendant du Congo est chargé par le Roi, Souverain de cet Etat de 
porter à Ia connaissancc de Son Excellence Monsieur lc Baron de Cotegipe, Ministre 
des Affaires Etrangères de S. M. FEmpereur du Brésil, que, sur les bases indiquées 
au chapitre III de 1’acte général dc lo conférence de Berlin, 1’Etat Indépendant du 
Congo se declare por les presentes, perpétuellemenl neutre et réclame les ovantoges 
dela neutro li té en mémetemps qu*il assume les devoirs qu’elle comporte. 

Le regime de Io neutralité s*appliquera au territoire de 1’Etat Indépendant du 
Congo dans Ics limitcsci-nprês déterminôes, savoir: 

Au Xord: 

Une ligne droite partant de 1 Océan Aílontique et joignant Tembouchure de la 
riviere qui se jette dans la mer au Sud dc la baie de Cobinda, prés dePonta- 
Vermelba, à Cabo-Lombo: 

Lc parallòlc dc ce dernier point prolonge jusqu'0 son inlersection avec le 
méridien du confluent du Culacnlla avec le Lucullo: 

Le méridien ainsi déterminé jusqua sa rencontre avec Ja riviòre Luculla : 

Lc cours du Luculla jusqu í son confluent avec le Chiloango (Luongo-Lucc): 



La rivière Chiloongo depuis 1’embonchure du Luculla jusqifà sa source Io 
plus septentrionale; 

Lo cròtc de partage des eaux du Niadi-Quiiion, et du Congo jusqifau delà 
du móridien de Manyanga; 

Une ligne à determincr et qui, suivont outant que possible une division 
naturelle du lerrain, oboutisse entre la slation de Manyanga et la cataracte de Ntom- 
bo-Matoka, en un point situe sur la partie navigoble du fleuvc; 

Le Congo jusqu’au Stanley Pool; 

La ligne médiane du Stanley pool; 

Le Congo jusqu’à un point ã determincr en amont de la rivière Licona-Xkundja; 

Une ligne a determiner depuis ce point jusqu’au 17 e degré de longitude Est de 
Greenwicu, en suivant outant que possible la ligne de partogc d eaux du bossin de 
la LiconaOíkundja; 

Le 1< C degré de longitude Est de Greenwich jusqifà sa jonction avcc le4" 
parallèle de latitude >*ord; 

■ Le 4 C parallèle de latitude Nord jusqu'à sa jonction avec le 30° degré de longi¬ 
tude Est de Greenwich. 

. A 1’Est: 

Le 30 c degré de longitude Est de Greenwich jusqiTà la hauteur de I o 20’ de 
latitude Sud; 

Une ligne droite menée de 1’intersection clu 30 c degré de longitude Est avecle 
parallele de 1 » 20' de latitude Sud jusqu’à l’extremité septentrionale du lac 
Tanganyka; 

La ligne médiane du lac Tanganyka; 

Une ligne droite menée du lac Tanganika au lac Moero par S° 30’ de latitude 
Sud; 

Lo ligne médiane du lac Moero; 

Le cours d'eou qui unit le lac Moero ou loc Bangweolo: 

La rive occidentale du lac Bangweolo. 

Au Sud : 


Une ligne menée de Tcxtremité méridionale du lac Bangweolo jusqiüi la ren- 
contre du 2-í' degré de longitude Est de Greenwich et suivant la crètcde partage entre 
les eaux du Congo et celies du Zambèse; 

La créte de partage des eaux qui appartiennent au bassin du Kassal entre le 
12' et 6' parallèle de latitude Sud; 


Le C L parallèle de latitude Sud jusquau point d’intersection du Quango; 
Le cours du Quango jusquà’ la rencontre du parallèle de Xokki; 



U parallèle de Xokki jusqu’á la rencontredu méridien qui passe par l’em- 
bouchure de la rivière de Uangq-Uango ; 

Le cours du Congo dopais le confluent de la rivière de Uango-Uango jusqu’à la 
mer. 


A rOuest: 

_ I/Oeóan Atlantique entre Pembouchure du Congo et la rivière qui débouche au 
Sm! de la boie de Cabinda, près de Ponta Vermelha. 


Bruxelles, le 13 septembre 1585. 


Edm. vax Eetveld. 


N. 23 


X°ta do Gocerno Imperial ao Governo do Congo 


Rio de Janeiro, le 10 novembre 1883 


Le soussigné, Ministre et Sécrétaire d’État au Département des Affaires Etran- 
gères du Brésil, a eu 1'honneur de recevoir la note du 16 septembre dernier parla- 
quelle Son Excellence MonsíeurE. Van Eetveld, Administrateur Général du Dépar¬ 
tement des Affaires Etrangeres de PEtat indépendant du Congo, Iui a communiqué 
que, surles bases indiquées-au chapitre III de Pacte général de la Conférencede 
Berlm, cet Etat se declare perpétuellement neutre, et que sa neutralité s’appliquera 
à son territoire dans les limites determinées dans la méme note. 

Le soussigné s'est empressé de porter cette communication à la connaissance 
de PEmpereur et du Gouvemement Imperial. 
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II alhonneur cie réitérer a Son Excellence les assurances de sa plus hautccon- 
•sidération . 

A Son Excellence Monsiour E. vcin Eetveld, AdrninisLrateur General du Dépar- 
fcmcnt des Affaires Etrnngères de 1’Etat indOpendant du Congo. 

Bruxelles. 


Baron de Cotegipe. 



REPUBLICA FRANCEZA 



lo i]Uíü ala Itpita representa i ták è IMkjmí 
ei Iodas as sias rtlap eiiaions 


N. 24 

^ ola da Lc OaÇ«o Francesa ao Oocerno Imperial 
Lügation cie Ja Republique Fronçaise. Petropolis le 30 mars ISSO 


Mon&ieur le Baron.— Conformem ent aux instructions que j’ai recues dc 
Mr. le Président du Couseil, Ministre des AíTaires Etrangères, j’ai Fhonneur de 
porter à Ia connoissonce de Votre Excellence le texte 'da traité conclu entre 
S. M. la Reine dc Madagascar et la Republique írançaise, Jc 17 Décembre 
dernier, et inséré ou Journal OJficiel Frqnçais le 7 de ce mois. Ainsi que 
\otre Excellence voudra bien le remarquer certaines stipulations de ce traité 
etablissent la règle définitive des ropports internationaux entre le Gouvernement 
Hova et les Gouverncmcnts Etrangers autres que celui de lo Republique 
Française. 

Agreez, Monsieur le Baron, les assuronces de ma três haute considé- 
ration. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Mi¬ 
nistre des Affaires Etrangères. 


C- l ° Rapiiaíil de Viei. Castel. 
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Tratado n que >*e refere a nota precedente 


Loi porlant approbation du trai té conclu, lc 17 déccmbre entre le 

gouvernement de Io Republique françaisc et lc gouvernement cio S. M. lo reine 
de Madagascar. 

Le Sénat cl lo chambre des dépulés onl ndopté, 

Le Présiclcnt de la Republique promulgue ia loi donl la leneur suii: 

Arlicle uiiique.— Le Président de la Republique est autorisó i\ ratifier cl, 
s’il y o lieu, ò fairc exéculer le traitó conclu, le 17 dócembre 1SS5, entre le 
gouvernement de lo Répuljlique française et le gouvcrnemenl de So Majesté 
la reine de Madagascar. 

Une copie authentique de cet acte sera annexée à la presente loi. 

La presente loi, déliberée et adoplée par le Sénat et par la chambre des 
députés, sera exécutée com me loi dc 1’Etnl. 

Fait à Paris, le 6 mars ISS:*. 


Jules Grrévy. 


Par lc Président de la Republique: 

Le Président du Conseil , ministre des ajfaires ótrangàres, 

G. de Freycinet. 


ASSEXE 


T R A I T É 


conclu. le 17 déccmbre 1SS3, entre le gouvernement dc la Republique françaisc 
et le gouvernement de Sa Majesté la reine de Madagascar. 

Le gouvernement de la Republique française et celui de Sa Majesté la 
reine dc Madagascar, voulant empécher à jamais lc rcnouvellement des diffieul- 
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tés qui sc sont produitcs réccmment, ct désireux de resserrer leurs anciennes 
rclations d’amitié, onl résolu dc conclurc une convention à cet cffet et ont 
nommc pour plénipoíentiaires, savoir: 

Poiir la Rópubiique fronçaise: 

M. Paul-Emile Miot, contrc-amlral commandant en chcf la division navole 
de la mer des Indes, 

Et M. Salvator Património, ministre plénipotentioire; 

Et pour le gouvernement de S. M. la reine de Madagascar, 

M. le général Digby Yttllougby, officier général, commandant les troupes 
malgaches et ministre plénipotentiaire: 

Lesquels, après avoir échongé leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et due 
ibrme, sont convenus des orticies qui suivent, sous reserve de ratification : 

Art. l. cr —Le gouvernement de la Republique représentera Madagascar 
dons toutes ses reíations oxlòrieures. Les Malgaches à 1'étranger seront 
placês sous la protection de lo France. 

Art. 2.—Un résident, rèprôsentont le gouvernement de la République, pré- 
sidera aux reíations extérieures de Madagascar, sans s’immiscer dans 1’admi- 
nistration intérieure des Etats de Sa Majesté la reine. 

Art. 3.—II résidera â Tananarive, avec une escorte militaire. Le résident 
aura droit d’audience privée et personnelle auprès de Sa Majesté la reine. 

Art. 4.—Les autorités dépendant de la reine ninterviendront pas dans les 
contestations entre Français ou entre Français et étrangers. Les litiges entre 
Français et Malgaches seront jugés par le résident, ossisté d'un juge Malgache. 

Art. 5.— Les Français seront régis par la loi française pour la répression de tous 
les crimes et délits commis par eux ã Madagascar. 

Art. 6.— Les citoyens français pourront résider, circuler et faire le commerce 
librement dans toute 1'étendue des Etats de la reine. 

lis auront la faculté de loucr pour une duréc indéterminée, por bail 
emphytéotique renouveloble au seul gré <les parties, les terres, maisons, 
mogasins et toute propriélé immobilière. Ils pourront choisir librement et 
prendre âleur Service, â qucíque titre que ce soit, tout Malgache libre de tout 
engagement antérieur. Les baux et conlrats d*engagemenl de travaillcurs seront 
passés par acte authenüque dcvant !c résident français et les mogisírats du 
pays, et leur stricte exécution garantic por lc gouvernement. 

Dans le cas oú un Français cievenu locotnire d'une propriêté immobilière 
viendrait ã mourir, ses héritiers entreraient en jouissance du bail conclu par 
lui pour le tem ps qui resterait à courir, avec faculté de renonvellement. Les 
Français ne seront soumis qu’aux taxes foncières ncquittées par les Malgaches. 
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Nul no pourra pénétrer dons .les propriótês, ôtoblissemonts et maisons- 
occupós por les Fronçais ou par les personnes ou Service des Françnis que 
sur leur con.scntement et avcc Fagrémcnt du rósidcnt. 

Art. 7.— Sa Mojcsté la reine de Madagascar confirme expressément los 
goranties stipulées par le trailé du S aoàt ISOS, cn faveur de la liberté de 
conscience et de la tolérancc religieuse. 

Art. S.— Le gouvernement cie la reine s’engagc à poyer la somme de 
10 millions de franes, applicable tant au reglement des réciamations françaises 
liquidécs anlérieurement au conflit survenu entre les deux parties qua la 
réparation de tous les dommogcs causes aux particuliers étrangers por le fait 
de ce conflit. I/examcn et le reglement de ces indemnités est dévolu au 
gouvemement frança is. 

Art. 9.— Ju$qu*au parfait payement de la dite somme de dix millions de 
frones, Tamatave sera occupé par les troupes françaises. 

Art. 10.— Aucune réclomation ne sera admise au sujet des mesures qui ont dit 
éíre prises jusqua ce jour par les autorités militaires françaises. 

Art. 11.— Le gouvernement de lo Republique s'engoge â prèter ossistanceà 
la reine de Madagascar pour la défense de ses Etats. 

Art. 12.—S. M. la reine de Madagascar continuera, comme por lc passé, de 
présider â Fadministration intérieure de toute File. 

Art. FF— En considération des engagements pris par S. M. la reine, le 
gouvernement de la Republique consent à se desister de toute répétition à titre 
efindemnité de guerre. 

ArL. 14.—Le gouvernement de la Republique, afin de seconder la marche 
du gouvernement et du peuple molgoches dons la voie de la civilisation et du 
progrès, sengage à mettreàla disposition de Ia reine les instrueteurs militaires, 
ingénicurs, professeurs et chefs d ? ateliers qui lui seront demandes. 

Art. 15.— Lc gouvernement de la reine sengage expressément á traiter avec 
Lienveillance les Sokalaves et les Antankores, et à tenir compte des indications qui 
lui seront fournies á cetégord par lc gouvernement dc la Republique. 

Toutefois le gouvernement de la Republique se réserve le droit d^ccuper la 
Foie de Diego Suarez et d'y faire des installations ú sa convenance. 

Art. 1G.— Le Président de la Republique et S. M. la reine de Madagascar 
accordent une amnistie génerale pleine et entière, avec levée de tous les sequestres 
mis sur leurs biens, ãceux de leurs sujets respectifs qui, jusqiFa la conclusion du 
traité etauparavont, se sont compromis pour le service de Fautre partie contractante. 

Art. 17,— Les trailés et conventions existant actuellcment entre le gouverne¬ 
ment de la République et celui de S. M. la reine de Madagascar sont expressément 
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confirmés dans cclles de leurs dispositions qui nc sont point contraíres auxprésentes 
stipulations. 

Art. IS.— Le présent traité ayant élé rédigé en frança is et en malgache et les 
deux -vcrsions ayant exactement le mêmc sens, le texte français sera otficiel et fera 
foi sons lous les rapports, aussi bien que le texte malgache. 

Art. 10.—Lc présent traité sera ratifié dans le déloi de trois mois, ou plustòt, 
si faire se pourro. 

Fait en doublc expédition ú bord de la Xaiacle, en radc de Tamatave, le 
17 clécembre JS83. 


Le ministre plénipotentiaire 
dc la Republique Française, 
S. Patrimônio. 


Le conlre-amiral commandant en 
chef la division navale de la mer 
des Indes, 

/•;. 3ifot. 


Le ministre plénipotentiaire de Sa 
Majesté la reine de Madagascar, of- 
ficier général commandant les troupes 
malgaches, 

Digby Willowjby. 


H. 25 


Xota do Goccn.o Imperial d Legação Francesa 


Rio de Janeiro. Ministério dos Segocios Estrangeiros, I o de abril de lS8G. 


■Com a nota, que o Sr. Conde Rapliael dc Viel Castel, Encarregado de Negocios 
da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me em SGdomez proximo findo, recebi 
o exemplar do «Journal Officicl» nella mencionado, que contém o tratado concluído 
em 17 de dezembro ultimo entre a dita Republica e a Rainha de Madagascar. 
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0 Governo Imperial fica sciente dc que em virtude do artigo I o desse tratado 
a Republica representará a ilha dc Madagascar rm todas as suas relações 
exteriores. 

Aproveito com prazer esta opporlunidade paro ter a honra dc reiterar ao Sr. 
Encarregado de Negocios as seguranças cia minha distincta consideração. 

Ao Sr. Conde Raphael de VielCnslel. 


Barão de Cotegipe. 


Foffo feito na 

D 


sobro 



< La Fracco >. 


R. 26 

Xota da Legação Francesa ao Gooerno Imperial 


Lêgation de la Republique Françoise. Rio de Janeiro ie 12 ievrier 1SS6 


Monsieur le Boron.— Conformément ã des instruetions que j ai recues de M. lc 
Président du Conseil, Ministre des Affaires Etrangères, j'ai rhonneur d’appeler Pat- 
tention du Gouvemement Imperial sur 1’incident suivant: 

Le 30 Bécembre dernier le vapeur « La France» appartenant à la Compagnicdes 
« Transporís Maritimes » de Marseilte, et suivant unitinéraire mensuel, se présen- 
toit, vers six heures du motin, devant la rade de Bahia oü son arrivée était signalée. 
Le capitaine du navire avoit attendu ie Iever du jour afin d’entrer dons le port, tous 
ses pavillons deployés. Au moment oü ce paquebot dépassait la canonniòre « Tra- 
ripe» deuxcoups dc canon retentirent. Le connnondant de «La France» étant parti de 
Rio .avecpntente nette, n’apercevant aucun signalde quarantaine ou autre à bord 
de la canonniòre, et remarquant que la famée des piòces s’élevait du coté de la haute 
mer, crutâ un exercice de tir, et continua tranquillement sa route. Du .reste, une 
sorte-de chaland surmontê d’un poteau central, dons la direction du tir, fut consi- 



déré à bord du vapcur commc porteur d’une cible. BientOt deux autres coups de 
canon partirent da fort de Gamboa. IAm de projecLiles tomba à deux c:nts mètres 
environ du na vire, mais 1’autre, le premier lancé, brisa la plaque de tòle de Pavant 
de tribord et tua un passagcr italien étendu sur sa couchette. <<La France » fit iria- 
chineen arrière arborant un pavillon de secours. Cesta ce moment qu^une em- 
barcation se détacbont de lo cunonnière chargée da Service sanitaire, se dirigea vers 
elle pendont que le commanclant, quiavait pròlè jusque-là toute son altention aux 
bouées, chcrchail à sc rendre compte de raccueil qui lui êtait fait. Les hommes 
montont le canot en quostion ordonnèrent simplement au vapeur de se rendre à son 
mouillnge, puisqu*il venait de Rio.. Les autorités sanitaires setant peu après ren- 
dues à bord, le capitaine protesta en présence du Cônsul de France contre le traite- 
ment inflige à son navireet, descenda à terre, rcmit à cet agent un rapport dontje 
viens de signaler à Votre Exccllence les points principaux. Les assertions du com- 
mandant de « La France » en outre qu’elles sont confirmées par son second et deux 
pnssagers, sont corroborées par les dépositions des têmoins oculaires ci-dessous : 
le capitaine de la goèlètte allemande Wilhelmina, un mécanicien des Messageries, 
sujet Brésilien, t-rois citoyens Saísses employés à la fabrique de tabac de MM. Meu- 
ron & C. ic et le capitaine du brick-goèlette français «1’Océan». Votre Excellence 
trouvera ci-joint copie de ces documents dont je tiens les originaux à sa dis- 
position. 

En conséquence de ces témoignages, je viens, Monsieur le Baron, déposer entre 
vos mains une plainte contre la conduite du commandantdela canonnière «Traripe» 
etcelledu commandant de la forteresse «Gambôa», faisant d’ailleurs toutes réserves 
au sujet des droits que le Gouvernement Français pourra avoir, après examen 
approfondi des faits, à 1’obtention d’une légitime indemnité. 

Je viens d’autre part,. Monsieur le Ministre, sur 1’ordre de mon Gouvernement, 
signaler à Votre Excellence les graves inconvénients que peut avoir le tir à boulet en 
usage dans les Services sanitaires du Brésil. Quelle que soit 1’issue des recherches 
que 1’administration impêriale a, comme cette Légation, 1’intention de poursuivre 
afin de découvrir à qui appartient la responsabilité de rincident, il n’en restera 
malhercusement pas moins vrai que la vie d’un passager inoffensif a été sacrifiée 
dans cette occurrence. La reproduction du mème fait está craindre toutes les fois 
qu’un capitaine de navire n’aura pas vu ou aura mal interprété les signaux, en 
admettanl que ceux-ci soient régulièrement executes. Le commandant d'un navire 
peut d'ailleurs, àFentrée de certains ports, à cause des courants, setrouver dans 
ralternative ou de ne pas obôir aux signaux ou de s’échouer. 

En outre de ces circonstances dans lesquelles, soit la bonne foi, soit la appré- 
hension d’un desastre, constituent une excusesuffisante, il peut se présenter des cas 



ou la mauvaisc volontó d’un capitaine soit avéróe, mais aiors móme le cluiliment 
qui mcnace tous ies passagcrs est liors de proportion avec le délit. Un systòme 
d'amendes plus ou moins onêreuses infligócs aux coupablcs serait incontesta- 
blement le meilleur moyen de prévenir ou d'empêcher Io retour de cas semblobles. 

Le Gouvernement de la Republique a le ferme espoir que le Gouvememcnl 
Imperial prendra en considóration los réflexions que j’ai lhonneur de lui trans- 
mettreet que les dcrniers événcments n*auront pas manque de lui suggérer a 
lui-même. 

Agréez, Monsieur le Baron, les ossuronccs de ma ires liaute considération. 

Sou Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseiíj Ministre 
des Affaires Etrangères. à & 


C. TE Rapuaêl deViel Castel. 


Anncxe n.° 1 à ln dõpèclio <lu 1*2 fívrler 188C 


Ce jour d’liui S janvier mil huit cent quatre vingt six. 

Pardevant nousE. Auzépy, Cônsul dcFranccen cetle résidence, a comparu 
volontairement et de plein gré le sieur H. Asmus, capitaine de la goelette la 
« Wilhelmine » . 

Lequel ayant eu connaissance de la réclamation adressée par cetle chancellerio â 
Fautorité territoriale competente à Foccasion de Fincident déplorable survenu le 30 
Décembre dernier à bord du paquebot «La France» a tenu por amour de la vérilé et 
dans lebut declairer Fenquète commencéc d’apporter son témoignage : 

« Ich beglaubige hiermit duss ich mit meinem Steuermann 30 sten Dezem- 
ber lSSõ des morgens um 6 n übr an Deck, Wir ihoerten vom Fort dass scliarf 
geschossen wurde, ais Ich darauf nach dort mich uinsah, sah Ich dass ein 
franzajsischen Dampfboot einkam wusste aber nicht diese Bedcutung. Sahen nach 
alien aus, aber es war nichts vom Fort zu sehen.Die«Traripe»hattekeine signal- 
flacken auf, as lang as wir bemerken konnten und keine bootjwar langseit am bord 
des ankommenden schiff. Signé : Cap. H. Armus FCihror der Wiüemine. » 

Le déposant se sert de la langue allemande comme lui étant plus facile et 
approuve sans restriction la traduction française ci-jointe, la connaissance qu’il a de 
ce dernier idiome lui permeltant sinon dc 1 ecrire correctement du moins de le 
comprendre sans difficultés. 



TrocUiction: .Tattestc ici quVStant avcc mon second le 30Décembre 188r> à cinq 
lieures ct demie du matin sur le pont, nous ovons entenda tirer un fort coup de canon 
par la forteresse : lorsque, là-dessus, je regardai de cc coté, jc vis entrer nn vapeur 
Françnis, maisnc compris pas la significaíion dc cette démonstrotion. Nous avons 
clierché de toas cotés, mais on n’apcrccvait rien à partir du fort jusqu’au delà. La 
«Traripe» n]avait liissé aucun pavillon, autantque noas piimes lc rcmnrqaer et ii 
n’y avoit aucune embarcation dans lescnvirons du bord da paqaebot entrant. 

Etaprès avoir prété serment de navoir dit que la vérité, a signé avec lcs deux 
témoins à ce requis. 

Lecapitaine déposant 

signé: Capt. II. Asmus TChrerderWillemine. 

Les témmois Le cônsul de France 

signé: A tc Boureau signé: Auzépy 

» Borel L. S. 

Le chancelierS 0 . 
signé: G. Cassaignard. 


Anncxc n.° s\ la dépèclie du 12 fõvrier 18S6 


Cc jour d’hui 9 janvier mil huit cent quatre vingt six, par devant nous E. 
Auzépy Cônsul de France en cette résidcnce a compara volontoirement et de 
plein gré : 

lc sieur Henri Lavigne, citoyen Brésilien raécanicien, 

lequel ayant ea connaissance dc la rêclamation odressée par cette chancelleric 
à 1’autorité territoriale compétente, à Toccasion de Fincident déplorable survena 
le 30 Décembre dernier à bord da paqaebot « La France » a tenu par amour 
de la vérité et dans le but decloircir Fenquôte commencée à apporter son té- 
moignage. 

Le déposant affirme de la façon la plus formelle, sur 1’honneur et devant 
Dieu, que se trouvant dans la matinée du jour indique à rUnhão, sur le quai de la 
fabrique de tabac, appartenant ú MM. Meuron & CM cété du fort de la Gamboa 
ayant vue sur toute la rade, il a suivi des yeux tous les détoils de Tentrée en rade 
de « La France ». 

II dêclare que le bateau-vigie « Traripe » n‘avait hissé à son mat aucun 
signal ou pavillon, qu’il n’a pas vu davantage cette même «Traripe» envoyer 
au devant du vapeur entrant la moindre embarcation avec les couleurs de la 
quarantaine, que si cette deuxiéme formolité avoit été remplie elle n’aurait pu 
e. 7 
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échapper à son altention, cníín que« la France » avait dépassé de plusieurs centoincs 
de mòtres 1c poste sanitaire quand la forteresse «Gamboa » a fait feu pour la 
première fois. 

Et a prés ovo ir prôté serment de n’avoir dit que la-vérité a signé avec les deux 
témoins à ce requis. 


Les temoins 
signé: Borel. 

» H. TÍ Luquin. 
Le Cônsul 
signé: Auzépy. 

L. S. 


Le déposant 
signé: IIenri Lavigne. 

Le Chancelier S.°‘ 
signé: G. Cassaignard. 


Anncxc n.° a u la dcpcchc du 12 févrlcr 18SO 


Cejour d'hui 9 janvier mil liuit cent quatre vingt six, par devant nous E. 
Auzépy Cônsul de France en cette résidence a comparu volontairement et de 
plein gré: 

le Sieur Albert Bezancenet, citoyen Suisse, employé de commerce lequel ayont 
eu connaissance de la réclamation adressée par cette Chancellerie à Fautorité 
territoriale compétente à 1’occasion de llncident déplorablesurvenu le 30 Décembre 
dernier à bord du paquebot « La France » a tenu par amour de la véritê et 
dans le but d’eclairer Fenquète commencée, â apporter son témoignage. 

Le déposant affirme de la façon la plus formelle sur Fhonneur et devant 
Dieu, qu T il se trouvait dans la matinóe du jour indiquê, â FUnhão à la fenètre de son 
habitation faisant partie de la fabrique de- tabacfúpparíenant à Mrs. Meuron & C. c 
avec vue sur Fentrée du port. 

II dêclare que c’est le premier coup t-iré par la «Gamboa » qui a atteint le 
paquebot, le second projectileétont tombé visiblement sous ses yéux a 200. m environ 
de Farrière du paquebot«La France ». 

Et oprès avoir prèté serment de novoir dit que la vérité a signé avec les deux 
témoins à ce requis. 

Les témoins Le déposant 

signé: Borel. signé: Bezancenet. 

» Henri Luquin. 

Le Cônsul Le Cancelier S.« 

signé: Auzépy. ’ G. Cassaignard. 

l'. S. 



Anncxc n-° -í «V la dOpCchc du 1 SS févrler 1880 


Ce jour d’hui 9 janvier mil huit cent quatre vingt six, par devant nous E. 
Auzépy Cônsul de France en cette résidence a comparu volontairement et de plein 
gr é 

Le Sieur Armand Pilicier, citoyen Suisse, cmployé de commerce, 

Lequel ayant eu connaissance de la rêclamation adressée par cette chancel- 
lerie à Fautoriíé territoriale competente, â Foccasion de Fincident déplorable sur- 
venu le 30 Décembrc dernier a bord du paquebot «La France », a tenu par 
arnour de la vérité et dans le but d eclairer 1’enquête commencée, à opporter son 
témoignage. 

Le déposant affirme de la façon la plus formelle sur Fhonneur et devant Dieu 
qu’il se trouvait dans la matinée dujour indique à FLnlião àla fenêtre de son 
habita tion faisant partie de la fabrique de tabac appartenant à MM. Meuron & 
C. e avec vue sur Fcntrée du port. 

II déclare que c’est le premier coup tiré par la Gamboa qui a atteint le 
paquebot, le jsecond projectile étant tombe visiblement sous ses yeux à deux 
cents mètres de Farrière du paquebot«La France». 

Et après avoir prêté serment de n’avoir dit que la verité a signé avec les deux 
témoins à ce requis. 

Les témoins Le déposant 

signé : Borel signé: Armand Pilicier 

» Henri Luquin 

Le Cônsul de France 
signé: Auzépy 

L S Le Chancellier substituté 

signé : G. Cassaigxard. 


Auacxe n-° $ à la dcpêcho du 12 févricr 1880 


Ce jour d’hui 9 janvier 1SS6 par devant nous E. Auzépy, Cônsul de France en 
cette résidence a comparu volontairement et de plein gré le sieur Emile Fiaux, 
citoyen Suisse employé de commerce, lequel ayant eu connaissance de la récla- 
mation adressée par cette chancellerie ã Fautorité territoriale competente, à Foc- 
cosion de Fincident déplorable survenu le 30 Décembre dernier â bord du paquebot. 



« La France», a tenu, por amour delovéritéct dons le but d’écloirer renquétc 
eommcncéc, u opporter son tômoignage. 

Lc déposant affirme de la íaçon lo plus formelle, sur 1’honncur ct devant Dieu, 
que se trouvont, dons la matinéc du jour indique a lUnlwo surle quai de la 
fabrique de toboc, oppartenontà MM. Meuron&O 0 , cOLé dufortdc la Gamboa, 
ayont vue sur toule la radc, il a suivi des yeux tous les déloils de 1’entrée en rode 
de « La Francc ». 

11 declare que le bateou-vigie «Traripe» navait hissé â son màtaucun si- 
gnol ou pavillon ; qtfil n'a pas vu davontage cctte môme « Traripe » envoyer au 
devant du vapeur eníront lo moindre einbarcaUon avec les couleurs de la quaran- 
taine, que si cette deuxième formalité avait été rempiie, elle n’auroit pu ochapper 
à son attention, enfin que « La France» avait dépassé de plusieurs cenLaines de 
mêtres le poste sanitaire quond la forteresse Gamboa a foit feu pour la premiere 
fois: & 

Et oprès avoir prêté serment de n avoir dit que la vOrité a signéavec les deux 
témoins à ce requis. 


Le dôposant 
(signé): Emile Fiaux 

Le Cônsul de France 
signé E. Auzèpy 
L. S. 


Les témoins 
sig.: C. Borel , 

» Henri Lcquin 
Le Cliancelier S ú 
signé 

G* Cassaicnard. 


iVnnoxc xi°- G à. la dcpí cUc du 12 fóvx*i.cr 1S5G 


Ce jour d'luú huit janvicr mil huit cent quatre vingt six. 

Por devant nous E. Auzépy, Consul-de Francc en cette résidence, o comparu 
volontairement et de plein gré lc sieur François Mongé, copitaine du Brick-Goélette 
« Océan», lequel ayont eu connaissance de la rédamation odressée par cette chon- 
cellerie â 1’outorité térritoriale competente, à 1’oceasion de Fincidcnt déplorable 
survenu le 30 Décembre dernier à bord du paquebot « La France», a tenu par amour 
de la vérité et dons le but d’éclairer 1’enquête commencôe, à apportcr son témoignoge. 

Le déposant affirme de Ja íaçon la plus solemncllc, sur Tlionneur et devant Dieu, 
que, sc trouvant sur le ponj, de son bateou dans la matinéedu jour indique plus haut, 
ilasuividesa lorgnettc tous les détails de Fcntrée en rode de «La France». II 
declare que le baleau-vigie « Traripe » n’avait hissé u son mât aucun signa! ou pa- 
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villon ct qu’il n’nvait pos davantage envoyé au devant du vapcur cnlront d’embar- 
cation portontdcs coulenrs de la qunrantoine ; que si cettc deuxiòmc formalité avoit 
été remplie, il íVaurnit pu, lui capitaine, manquêr dc Fapsrcevoir immédiatement; 
enfinque « La France» avait dépassé de plusieurs centaines do mètres Ie poste sa- 
nilaire, quond la «forteresse Gamboa » a fait feu Ia premicre fois. 

Et aprés avoir prèté serment de n'avoir dit que la vérité, a signé avcc los deux 
témoins à ce requis. 


Le Capitaine déposant 
signé: Mangé 


Le Cônsul 
signé: E. AuzéPY 
L. S. 


Les témoins 
signé: Boureac 
» Borel 

Le Cancelicr S é . 
signé: G. Cassaigxard 


H. fl 


Xota do Governo Imperial á Legação Francesa 


Rio dc Janeiro. Ministério dos Ncgocios Estrangeiros, ‘M dc março do 1$86 


O Sfir. Conde de Vicl-Costel, Encarregado dc Xegocios da Republica Franccza, 
sabe porque ainda não respondi á nota que me foz a honra dc dirigira 12 do moz 
proximo passado, reclamando contra o procedimento dos commandantes da canho¬ 
neira « Traripe», encarregada na Bahia do serviço sanitario do porto, o do forte da 
Gamboa rclativamcntc ao paquete «La France». O Snr. Conde não ignora que me foi 
necessário esperar que sc concluíssem e me fossem communicados o inquérito 
policial e os processos dos conselhos de investigação ordenados pelo Presidente do 
Província para se conhecer a quem cabia a responsabilidade da morte dc um pas¬ 
sageiro produsida pelo fogo do forte. 

Examinei cuidadosa e imparcialmente as circumstancios de tão penoso sue- 
cesso c as allcgações dc ambos as partes; e agora confirmo com o necessário des- 
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envolvimento ojuizo que fiz c que em conferencia foi communieado oo Sfir. Encarre- 
gado dc Negocios. 

Aniesdc entrar na apreciação dos factos seja-me permittido considerar duas 
questões previas e essenciaes, a do direito e o da necessidade do recurso extremo 
dos tiros de bala. 

O Governo Imperial tem incontestavelmente o direito de determinar o que julga 
necessário para impedir que as moléstias epidêmicas, que reinao cm portos estran¬ 
geiros, sejüo introduzidas no paiz por navios dc qualquer nacionalidade proceden- 
ies desses portos ; mas os regulamentos sonitarios scrião incfficazes, si não fossem 
prompta e escrupulosamcnte obedecidos por aquclles navios. A obediência é facil, 
porque, quanto á Bahia, vai primeiro um escaler com bandeira amarella ao encontro 
do navio, e, si este não pára, dão-se-lhe tiros de polvora secca. Si pois estas inti¬ 
mações não suo attendidos, apezar dc serem feitas cm virtude da soberania nacional, 
póde a autoridade competente passar da advertência ao meio coercitivo, único que 
lhe resta. 

O direito de fazer fogo de bala não ê contestado pelo ijur. Conde dc \ iel-Ca^tel, 
e o Cônsul Francez implicitamente o reconheceu nestes trechos do officio que dirigiu 
em 30 de dezembro ao Presidente da Província : 

« Au cas oú cette injonction (intimação feita pelo escaler) n aurait pas été obéie, 

(c et seulementen ce cas, les coups dc cânon à blonc seraient venus appuyer légiti- 
« mément, comme supreme mcnacc, ccqui íVaurait plusété dòs lors qu’unetenta- 
« tive de rebellion. » 

E adiante: 

« Quont á ce qui est du chef de la forteresse de terre, je n’ai pas ;à apprécier sa 
« conduite, la cause qui Ta déterminêe se trouvant cn dehors dc cet agent. » 

Está claro que os tiros de bala não são dados como punição, porque seria 
absurdo punir a companiiia e qualquer membro da tripolnção ou passageiro por 
faltas alheias. O que se temem vista é conseguir a obediência dos commandantes 
pelo receio de uma desgraça e da correspondente responsabilidade. 

A necessidade daquelle recurso extremo é tão evidente como o direito de 
emprcgal-o. Si um navio, desobedecendo ás intimações e forçando a sua marcha, 
consegue entrar no ancoradouro dos que não estão sujeitos á quarentena, fica 
desde logo em contacto com os que ahi se achão e com a população, e, si tem 
moléstia epidemica a bordo, póde transmittil-a sem que haja meio de impedir 
tão grande desgraça. Para evitar que isto aconteça é pois necessário intimidar 
o commondantc por meio de tiros de balo. A multa ou a prizão, si o regulamento 
as estabelecesse, scrião actos posteriores de nenhum proveito immediato para a 
saude publica. 
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0 commandante do paquete « LaFrnnce o nllega cm suo justificação : 

I o — que o canhoneira «Traripe» nüo tinha içado a bandeira nacional, nem a da 
quarentena ; 

2 o — que não mandou ao seu encontro emborcação alguma com a bandeira de 
quarentena ; 

3 o — que os tiros por ella dados parecerão-lhe de exercício, porque vio no largo 
uma embarcação com uma especie de signal á maneira de alvo; 

4° — que o seu navio chegava de pyrtos do sul onde não havia cholera- 
mortus. 

E’ exacto que a canhoneiro não tinha as duos bandeiras; mas o official de quarto 
diz em sua defeza que a nacional não estava içada porque o commandante da corveta 
«Trojano » ainda o não tinha ordenado; e que a outra só figura no escaler mandado 
ao encontro do navio que entra e nos navios que estão de quarentena. Com efTeito, 
segundo a regra estabelecida na Marinha Brasileira a bandeira nacional só é arvo¬ 
rada ás oito horas da manhã, e o vapor entrou dos cinco para as seis. Ainda porém 
admittindo que no acto de fazer a advertência por meio de tiros de polvora secca, 
devia a canhoneira ter as duas bandeiras, a falta destas de nenhum modo justifica 
o procedimento do commandante Francez. 

A flamula, que é o distinctivo do navio de guerra, nunca se arrea, e a « Traripe»,- 
que a tinha, mostrava por meio delia a sua qualidade official. A canhoneira estava 
fundeada á entrada da Bohia desde o mez de junho, e ninguém ignorava que ella ali 
fazia o serviço sanitario dò porto. Estas circumstancias não podiam deixar duvida 
sobre a significação dos dois tiros; e era mais natural dar-lhes a verdadeira do que 
imaginar um exercício de fogo que se não podia fazer nas condições do momento. 

Dos inquéritos a que se procedeu mediante juramento resulta, ao contrario do 
que pretende o commandante do paquete, que da canhoneira largou ao seu encontro 
um escaler com bandeira amarella; e a veracidade dos depoimentos Brasileiros 
é confirmada por duas circumstancias importantes reveladas pelos depoimentos 
dos proprios Francezcs. Aqucllc commandante viu ao largo uma embarcação que 
supportava um alvo, e declara que, quando parou em consequência dos tiros de 
bala, approximava-se-lhe uma pequena embarcação com bandeira amarella, cujo 
patrão lhefallou. Essa pequeno embarcação era evidentemente o escaler expedido 
da canhoneira, como depoz o official de quarto, e que o Commandante Francez 
' havia tomado por alvo destinado ao pretendido cxercicio: a marcha rápida do vapor 
impedira que ella chegasse antes, o que não é dc admirar ó vista da circumstancia 
de ser tripolada apenas por tres homens. 

O Snr. Conde de Viel-Castel diz que, ao parar o vapor, partia da canhoneira 
uma embarcação em direcção a elle. Isto faz crer que ella fora expedida não sô 
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depois dos tiros da mesma canhoneiro, mas ainda depois dos que forSo dados pelo 
forte; mas esta asserção, baseada sem duvida em informação prestada pelo 
Commandantü do paquete posteriormente ao seu depoimento no inquérito policial, 
não combina com este depoimento c perde todo o valor quando se considera o 

distancia em que a canhoneira sc achava. 

Em confirmação «ias declarações do Commondante do paquelc juntou o Sfir. Conde 
á sua nota os d«epoimcntos de seis testemunhas estranhas a esse navio. Dessas testemu¬ 
nhas sómente quatro depuzerão sobre o facto dc ter sido, ou não, expedida da canho¬ 
neira uma embarcação com o signal da quarentena, c o fizerão nos seguintes termos: 

Capitão da golcta «Wilhelmina »: «U n'y avait aucune emharcation dans les 

,« environs du hord du paquebot entrant. » 

Henrique Lavignc: « qufil na pas vtí davantage ccttcmème « Traripe» envoycr 
„ au devant du vapeur entrant !a moindre embarcation avoc los coulcurs dc la 
« quarantaino, qui si celte deuxiime formaUté avait été remplic, eile n’aurait pu 
« échapper ã son altention. » 

Emile. Fiaux: «qulin'apasvudavantagecettemêmo «Traripe» envoyer au 
« devant du vapeur entrant ia moindre embarcation avoc les coulcurs de la qua- 
« rantaine, que si cette dcaxième formaUté avait étú remplic, elle n’aurait pu 
cc óchapper ã son attention. » 

Capitão do brigue « Océan »: « qufil n’avait pas davantage envoyé au devant du 
« vapeur entrant d'embarcation portant des couleurs de la quarantaino : que si cette 
« deuxième formaUté avait été remplie, il n'aurait pu, Vai capitame, manquer dc 
(í 1 ’aoercevoir.» 

Transcrevo textualniente estes depoimentos para mostrar que nada provão, 
apezar dc serem as respectivos testemunhas estranhas ao paquete e poderem por 
isso merecer crédito de impo rei o es. 

Com e ff ei to, uma diz que não viu. embarcação alguma nas* visinhanças do 
vo por «Lo L-'rance», eduas declarão que não virão a cannoneira destacar alguma. 
>ac. virão, mas isto não significa que o Commondaate desse navio de guerra tivesse 
deixado dc cumprir o seu dever. 

Apenas uma affirma que a « Traripe» não expediu embarcação, c astresultimas, 
para mostrar a sua segurança, accrescenlão que, si aquella «formalidade tivesse 
sido preenchida, não teria escapado á sua attenção. Pois escapou, e no caso do 
capitão do « Océan» apozar da estar elle armado de oculo, como consta do seu 
depoimento. 

O escaler que se approximou do paquete quando elle parou tinha partido da 
canhoneira com bandeira de quarentena, como já observei e resulta do depoimento 
docommandante Francez no inquérito policial. 
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Não sei como pude aquelle Sr. imaginar que os dois tiros dados pela « Traripe » 
erão de exercício, tomando por alvo um escaler (cmbarcalion) que estava em 
movimento e era portanto tripolado. Verdade 6 que o Sr. Encarregado de Segocios, 
sem duvida seguindo informação do mesmo Com mandante posterior ao seu 
depoimento.no inquérito policial, não designou como alvo uma embarcação e sim 
une sorte de chaland simnonté d'un. jpoteau central. Mas esta modificação, que 
aliás não aproveita ao interessado, não é aceitavel por lhe faltar a circumstancia do 
signal, que elle tomou por alvo, signal que não era mais do que a bandeira de 
quarentena levada pelo escaler. J'ai entenda, lò-sc no depoimento, uri coup 
de canon que je n y ai pu interprúter cujant cu aussi au large une embarcation avec 
une espècc de signal comme une cible. 

Digo que a modificação não aproveita, porque em nenhum caso era crivei que a 
«Traripe», que, como todos sabião, estava incumbida do serviço sanitario do porto 
e podia ter necessidade de fazer advertência por meio de tiros de polvora secca, se 
occupasse em fazer exercício ao alvo ; e, o que mais é, para o lado por onde 
entrava ao mesmo tempo o vapor sujeito á sua intimação. E o commandanle 
Francez sem demora o reconheceu, porque o Cônsul, que de certo se guiou por 
informação delle recebida, no officio dirigido ao Presidente poucas horas depois do 
successo estranhou severamente que a canhoneira houvesse dado tiros de polvora 
secca, os quaes forão assim transformados para a occuscção quando para a defesa 
erão considerados de outro modo. A verdade é que o fogo do forte e a immediata 
chegada do escaler da quarentena, demorado pela marcha forçada do vapor, 
deixarão patente que as autoridades brasileiras tinhão procedido em regra, e que o 
commandante Francez, que conhecia a pratica do porto, não podia mais negar a 
significação do acto da canhoneira. 

A circumstancia de chegar o navio do sul não é argumento contra o procedi¬ 
mento da «Traripe», porque, como bem diz o seu commandante, ella não dá certeza 
da procedência, principalmente na epocha do successo èm que ha fortes correntes 
para o sul. 

Em conclusão sou obrigado a observar que a desgraça que aconteceu é o 
resultado da systematica desobediencia dos commandantes de paquetes estran¬ 
geiros. Pouco antes do presente caso, no mesmo porto da Bahia entrárão dois 
vapores Inglezes para o ancoradouro apezar de todas as intimações. 

0 Síír. Conde de Viei-Castel termina a sua nota chamando a minha attenção 
para os inconvenientes do tiro de bala, e lembra em substituição o meio de multas 
mais ou menos onerosas. 

Eu muito estimaria poder aiinuir á completa alteração do systema actual; mas 
não vejo por ora como possa elle ser utilmente substituído. As multas, além 
e. S 



de não evitarem as discussões e reclamações promovidas pelos proprios delin¬ 
quentes, n3o impediriõo a communicaçüo de moléstias epidêmicas por serem 
necessariamenle applicadas depois de consummada a violação dos regulamentos 
sanitários. Estou todavia inclinado a entender-me com o Ministério competente 
para uma modificação quanto ao emprego de força , menos nos casos de epidemia. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Encarregado de Ncgocios as 
seguranças da minha distincla consideração. 

Ao Silr. Conde Rapliael de Viel-Castel &. &. &. 


Barão de Cotegipe. 



ITALIA 



N. 28 


jVora da Legação Italiana ao Governo Imperial 


TRADUCÇÃO 


Petropolis, 14: de fevereiro de 1836 


Senhor Ministro, — O tiro de canhão dado recentemente no porto da Bahia contra 
o paquete Francez «Fronce » por não ter respondido aos signaes que lhe havião 
sido feitos, e a morte do passageiro Italiano, que foi a sua fatal consequência, pro¬ 
duzirão' em toda a parte, como V. E. bem sabe, mui penosa impressão. 

O deplorável acontecimento assumiu especial gravidade pela circumstancia de 
se não tratar de facto isolado, independente de qualquer ingerência governativa, 
mas sem dúvida da execução de medida emanada do Governo Brasileiro indistin- 
ctamente contra todos os navios que chegão aos portos do Brasil e que não 
respondem logo aos signaes. Era de prever que, mantendo-se em vigor taes medidas, 
se reproduzissem factos analogos ao que 6 matéria desta noto, como jú algumas 
vezes se derão, embora tivessem consequências muito menos graves. 
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XSo é portanto dc admirar que a opinião publica se tenha geralmente preoccupado 
como incidente do «France» e que por toda a parte se tenha manifestado a 
esperança dc que o Governo Imperial renunciedcfinitivamente a execução de medidas 
que, além de porem em risco a vida de innocentcs, só podem servir para 
desacreditar no exterior as boas tradições dc hospitalidade que este paiz tem mantido 
até ao presente. 

Valendo-me da qualidade de representante do paiz a que pertencia o fallccido 
Lugano Luigi, venho em nome do meu Governo, tornar-me interprete daqucllcs 
sentimentos, manifestando a V. E. quanto seria para desejar que o Governo 
Brasileiro providenciasse cfficazmcnte para que seja renunciado o systema dc dar 
tiros de canhão com balas contra os emborcações que não responderem aos signacs 
que lhes sejão feitos á entrada dos portos do Império. Não duvido que Vossa 
Excellencia, animado, como é, dos mais nobres sentimentos de equidade e justiça, 
reconheça a opportunidade de semelhante providencia, e tome as disposições 
necessários para a sua prompla effectividade. 

Aceite, Sr. Ministro, os seguranças da minha alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Barão de Cotegipc, Presidente do Conselho de Ministros, 
Ministro dos Negocios Estrangeiros, Curte. 

O Regio Encarregado dc Negocios 
G. Melegari. 


H. 29 


Sota da Legação Italiana ao Gocerno Imperial 
( TRADUCÇÃO ) 

Pctropolis, 4 dc abril dc 1SS6 

Senhor Ministro.—No dia .30 dc dezembro do anno passado o vapor «France », 
pertencente á Companhia dos Transportes Marítimos dc Marselha, foi attingido, 
na entrada do porto da Bahia, por um tiro de peça com bala que matou um passa¬ 
geiro de nacionalidade italiana, um certo Luiz Lugano. 



0 Reol Ministro dos Negocios Estrangeiros, ao qual me apressei a communicar 
o tristissimo caso, cncarregou-mc immcdintamentc de pedir oo Governo Brasileiro 
— logo que estivesse terminado o inquérito ordenado a esso respeito—que Tosse 
concedida aos herdeiros da victima daquelUi catastrophe qualquer compensação 
pecuniária. 

Sabendo agora por informações indirectas que o Relatorio da . Commissão 
encarregada do supradito inquérito se acha actualmentc nas mãos de V. Ex., já 
não vejo razão para adiar por niais tempo a execução das instrucções recebidas c 
tenho pois a honra de formular com esta nota ao Governo Imperial um pedido 
de indemnisação em favor da lamilia de Luiz Lugano. 

jSuo tendo ainda tidooccasião de conhecer o resultado do inquérito de que se 
trata, e não sabendo por consequência .si as suas conclusões são ou não favoráveis 
ao procedimento dos autoridades Brasileiras naquelladesagradavcl occurrcncia, julgo 
conveniente abster-me de quaesquer considerações sobre os acontecimentos que 
derão logar á presente solicitação; e limito-me a expressar a confiança de que o 
Governo Imperial, tendo sempre em attenção o facto de haver sido Lugano ferido 
por uma bala brasileira, proceda, ainda nesta circumstancia, com toda a largueza 
de vistas e imparcialidade desejáveis, e tome em benevola consideração este nosso 
pedido. Semelhante acto não deixaria, estou certo, de produzir a melhor impressão 
na Italia e de consolidar muito mais as boas relações felizmente existentes entre 
os dois paizes. 

Caso a resposta que V. Ex. tiver de dar-me sobre o assumpto seja conforme 
aos nossos desejos, a fixação da quantia que deve ser concedida a titulo de inde¬ 
mnisação poderá formar objecto de ulterior accordo. 

Folgo entretanto de renovar-lhe, Senhor Ministro, os protestos de minha alta 
consideração. 

A’ S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros à &. 

Còrte. ^ 

O Reol Encarregado de Negocios 


G. Melegaeu. 



Xota do Governo Imperial á Legação Italiana 


Rio dc Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros G de Abril de 1SSG 


Recebi em devido tempo a noto, que o Siir. G. Melegari, Encarregado de 
Negocios dc Italia, serviu-se dirigir-mc em 14 de fevereiro, manifestando, de 
ordem do seu Governo c a proposito do incidente do vapor «La France» 
na Bahia, a esperança de que o Governo Imperial providenciará efficazmente 
para que se renuncie o systema de se fazer fogo dc bala contra os navios 
que não obedecem de súbito aos signaes que lhes são feitos á sua entrada 
nos portos do Brazil. 

Fui obrigado a demorar esta resposta, porque ■ ella dependia da que eu 
tinha de dar á Legação Franceza sobre o mencionado incidente, e que só ha 
poucos dias lhe dirigi por estar á espera do resultado dos inquéritos orde¬ 
nados. 

Os tiros áe bala não são dados arbitrariamente pelos commandantes das 
fortalezas, mas em virtude dc instrucções que ellcs devem cumprir; e essas 
instrucções teem a sua origem na necessidade de impedir a introducção de 
moléstias epidêmicas no paiz e na systematica desobediência dos commandantes 
dos paquetes estrangeiros. 

0 regimen estabelecido é mui simples e não está sujeito a equivocos. ]N'a 
Bahia, por exemplo, onde occorreu o incidente a que o Siir. Encarregado de 
Ncgocios allude, está sempre á entrado do porto uma canhoneira especiaimeníc 
incumbido do serviço sanitario. 0 seu commandante monda ao encontro de 
cada navio que chego, um escaler com a bandeira da quarentena. Si o navio 
se não detem, como deve, adverte-o da sua falta por meio de tiros de polvora 
secai. Si esta advertência não é attendida, e só então, o forte da Gamboa a 
apoia por meio dc tiros de bala. Estes não são dados si o navio, como consta 
ao Sãr. Melegari, não pára de súbito. O signal do escaler e as advertências 
da canhoneira e do forte são espaçados dc sorte que removem a possibilidade 
de ignorância ou equivoco, principalmcntc da parte dos commandantes de vapores 
que frequentam com regularidade os portos do Império. 



Acredito qne o desgraçado incidente da Bahia tenha causado penosa 
impressão na Europa. Aqui também a causou, porque ninguém deixa de 
lamentar a morte de um passageiro innocente. Mas si essa impressão se 
refere ao systema, peço permissão para observar que só se attendeu a um 
lado da questão, sem se levar em conta o dever que tem o Governo 
Imperial de proteger as vidas de milhares de indivíduos, e a desobediencia do 
commandante do vapor «La France», causa única da desgraça que occorreu. 

Eu muito estimaria poder - annuir á completa substituição do systema 
actual; mas não vejo por ora como isto se posso fazer utilmente. As multas, 
além de não evitarem as discussOes e reclamações promovidas pelos proprios 
delinquentes, não impediriam a communicoção de moléstias epidêmicas por 
serem necessariamente opplicadas depois de consummada a violação dos regu¬ 
lamentos sanitários. Estou todavia inclinado a entender-me com o Ministério 
competente para uma modificação quanto ao emprego de força , menos nos 
casos de epidemia. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Silr. Encarregado 
de Negocios as seguranças da minha distincta consideração. 

Ao Sr. G. Melegari. 

♦ 

Barão de Cotegipe. 


N. 31 


Nota do Governo Imperial á Legação Italiana 


Rio de Janeiro, Ministério dos > T egocios Estrangeiros, 7 de abril de 1886 


Com esta nota receberá oSiír. G. Melegari, Encarregado de Regocios de Italia, 
outra datada de hontem pela qual respondo á sua de 14 de fevereiro, e ahi verá 
que o Governo Imperial considera o commandante do paquete «La France» como 
causa unica da desgraçada morte do súbdito Italiano LuigiLugano. Essejuizo, 
fundado até certo ponto em factos que o mesmo Governo póde apreciar por si. 



também assenta no resultado dos conselhos de investigação a que se procedeu 
no Bahia o que absolveram os commandantcs da canhoneira «Traripe» e cio forte 
da Gambòa de toda c qualquer culpa. Si pois o Governo Imperial, que respondeu 
á Legação Franceza nesse sentido, concordasse em conceder indcnmisação ã 
família de Lugano, seria contradictorio e assumiria responsabilidade alheia. 
A circumstancia, que o Sfir. Encarregado de N^gocios menciona, de ter sido o seu 
compatriota morto por uma bala brozilcira, não altera a questão, porque subsiste 
sempre a verdadeira causa, que foi a desobediencia do commondante do vapor. 
Com effeito, si clle, como era de seu dever, tivesse parado quando viu o escaler da 
quarentena, e depois quando a canhoneira o advertiu da sua falta por meio de doi& 
tiros de polvora secca, não faria o forte fogo de bala e não teria acontecido a 
desgraça que tocos lamentam. 

O Governo Italiano, justo como é, não pode deixar de reconhecer, á vista 
destas considerações, que não incumbe ao do Brazil conceder a indemnisação de 
que se trata. 

Aproveito esta opportunidade para ter o honra de reiterar ao Síir. Encarregado 
de Negocios as seguranças da minha distincta consideração. 

Ao Sfir. G. Melegari. 


Barão de Cotegipe. 



REPUBLICA DO PERU 


liintia ia tateio it 23 le titio è tSi 


N. 32 


Xota do Uoverno Peruano ao Governo Imperial 


Lima, Abril 24 cio 18S5 


Sefior Ministro:— El Tratado de Comercio y Xavegacion celebrado el 23 de 
Octubre de 1351, curas ratificaciones fueron canjeadas en 18 de Octubre de 1S52, 
ba tenido con exeso la duracion que se le fijò y se lialla por consiguiente expedito el 
derecho de mi Gobierno para declarar, como en efecto declara, que las estipulaciones 
dei referido Tratado cessarún de ser obligatorias para ambas naciones al cumplirse 
un ãno contado desde el presente dia. 

Penetrado, como debe hallarse V. E., de los sentimientos de perfecta amistad 
que ligon al Perú y al Império dei Brasil, no dudarú de que esta declaracion es 
motivada por haber cambiado radicalmente la situacion de esta República, y solo 
tiene por objeto dejar en libertad á nuestros respectivos Gobiernos para arreglar sus 
relaciones comerciales bajolas bases que mejor concilien sus actuales intereses. 

Me complazco en reiterar á V. E., con este motivo las seguridades de mi mas 
distinguida consideracion. 

Exmo. Sr. Ministro de Relaciones Exteriores de S. M. el Emperador dei 
Brasil. 


Baltasar Garcia Urrutia. 


e. 9 



Xota do Governo Imperial ao Governo Peruano 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 7 dc julho de 1S35 

Senhor Ministro:—v. E. declarou-me pela sua nota de24 de abril ultimo em 
nome do Governo Peruano que, tendo o tratado de commercio e navegação de 23 
de oitubro de 1851 estado em vigor muito mais tempo do que o marcado para a sua 
duração, hão de as respectivas estipulações cessar no fim de um anno contado da 
data da mesma nota. 

V. E. dá como razão desta denuncia a conveniência dc ficarem os Governos 
do Brasil e do Perú livres para regular as suas relações commerciaes sobre bases 
que melhor conciliem os interesses actuaes. 

Os dois primeiros artigos do tratado e os quatro separados, que forão 
ccncluidos ra mesma data, erão os que se referião ao commercio, directamentc 
ou por meio da navegação fluvial; mas esses cessarão ha muito tempo cm virtude 
do arl. IS da convenção fluvial de 22 de oitubro dc 185S. Si pois fosse necessário 
ou conveniente regular convencionalmente as relações commerciaes, isto se poderia 
fazer sem que cessasse a parte do tratado de 1851 que está em vigor. Todavia, o 
Governo Imperial não hesita em conformar-se, na extensão admissível, com a 
denuncia resolvida por parte do Perú. 

O tratado marcou o prazo de seis annos para a duração obrigatória dos artigos I o , 
2°, 3°, 4 o e 5°, c nada dice a respeito do 6 o e do 7°. A duração destes é portanto 
indefinida. Apezar disso põde o 6 o ficar comprehendido na denuncia; mas o 7°, 
que determina a direcção da fronteira commum, está necessariamente excluído 
pela natureza da sua matéria. O Governo Imperial persuade-se de que o do Perú 
também o exclue, embora não fizesse a resalva indispensável; espera porém que 
se servirá declaral-o. Em todo caso elle o considera subsistente e o mantem como 
compromisso reciproco, perpetuo e immutavel. 

Tenho a honra de oíTerecer a v. E. as seguranças da minha mais alta 
consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica do 
Perú. 


Visconde de Paranaguá. 



Xota do Governo Peruano ao Governo Imperial 


Ministério de Relaciones Exteriores. Lima, Setiembre 25 dc 1885 


Sefior Ministro: — lie tenido el honor de^j recibir la estimable comunicacioii 
de V. E. fecha 7 de Julio último, relativa al desahucio dei tratado de comercio 
y navegacion 23 de octubre de 1851, que notifique á V. E. en nota de 24 de Abril 
próximo pasado. 

En contestacion cumplemc decir a V. E. que, como lo expresé á ese Ministério 
en mi citado oficio, el propósito de mi Gobierno al desahuciar el referido pacto no 
es alterar en lo más minimo las relaciones de sincera amistad que ligan al Perú 
con el Império dei Brasil, ni, mucho menos, innovar ó modificar nada de lo 
estipulado con respecto á los limites de los dos Estados; sino, únicamente, dejar 
expedita la accion dc ámbos Gobiernos para proceder en su oportunidad á la 
celebracion de un nuevo tratado, que armonice, conforme á la situacion actual de 
uno y otro pais, sus altos intereses comerciales. 

Reitero á V. E., con este motivo, las seguridades de mi más alta consideracion. 

Exmo. Sr. Ministro de Xegocios Estrangeros de S. M. el Emperador dei Brasil. 


Baltasar Garcia Urrutia. 



CONVENÇÃO 

PELA QUAL O BRASIL E OUTROS ESTADOS SE CONSTITUEM EM UNIÃO PARA A 
PROTECÇÃO DOS CABOS SUBMARINOS 


N. 35 


DECRETO N. O-irA DE t DE JULHO DE 1S^5 


Promulga a Convenção, assignada em Pariz a U de Março de 18$4, pela qual o 
Brasil e outros listados se constituem em União para a protecção dos cabos 
submarinos. 


Tendo-se concluído e ossignado em Pariz aos quatorze dias do mez de Março 
do anno proximo passado uma convenção pela qual, para a protecção dos cabos 
SLibmarinos, se constituem em União o Brasil e os seguintes Eslados — Allemanha, 
Republica Argentina, Austria-Hungria, Bélgica, Republica de Costa Rica, Dinamarca, 
Republica Dominicana, Hespanha, Estodos-Unidos da America, Estados-ünidos 
de Colombia, Republica Franceza, Gran-Bretanho, Republica de Guatemala, Grécia, 
Itália, Turquia, Paizes Baixos, Pérsia, Portugal, Romania, Rússia, Republica do 
Salvador, Servia, Suécia eNoruega c Republica Oriental do üruguay — ; e tendo-se 
depositado no Ministério dos Negocios Estrangeiros de França no dia iG de Abril 
ultimo as respectivas ratificações: Hei por bem que a mesma convenção e o ar¬ 
tigo addicional a elia annexo sejam observados e cumpridos tão inteiramente como 
nelles se contém. 



0 Visconde de Paranaguá, do Meu Conselho e do de Estado, Senador do Im- * 
perio e Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha 
entendido e faça executar com os despachos necessários. Palncio do Rio de Ja¬ 
neiro aos 4 dias do mez de Julho de 1885,64° da Independencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Paranaguá. 


Nós Dom Pedro II, por Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos Impe- . 
rador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, etc. Fazemos saber a todos os 
que a presente Carta de Approvação, Confirmação e Ratificação virem, que entre o 
Brasil e vorios outros Estados se assignou em Pariz aos quatorze dias do mez de 
Março do corrente anno uma convenção para a protecção das communicaçOes 
telegraphicas submarinos, do teor seguinte: 

Sa Majeslé 1’Empereur du Brésil, Sa Majesté! 1'Empereur d'Allemagne, Roi 
de Prusse, Son Excellence le Président de la Confédération Argentine, Sa Majesté 
FEmpereur dAutriche, Roi de Bohême, etc., Roi Apostolique de I-Iongrie, Sa Ma¬ 
jesté le Roi des Belges, Son Excellence le Président de la Republique de Costa 
Rica, Sa Majesté le Roi de Danemork, Son Excellence le Président de la Repu¬ 
blique Dominicaine, Sa Majesté le Roi d’Espagne, Son Excellence le Président 
des Etats-Unis dAmérique , Son Excellence Je Président des Etals-Unis 
de Colombie, Son Excellence le Président de la Republique Fronçaise, Sa 
Majesté lu Reine du Royaume Uni de la Grande Bretogne et d’írlande, Impe- 
ratrlcc des Indes, Son Excellence le Président de la Republique de Guatemala, 
Sa Majesté le Roi des Héllenes, Sa Majesté le Roi dítalie, Sa Majesté FEmpereur 
des Ottomans, Sa Majesté le Roi des Pays-Bas, Grand-Duc de Luxembourg, Sa 
Majesté le Schah de Perse, Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Sa 
Majesté le Roi de Roumanie, Sa Majesté FEmpereur de Toutes les Russies, Son 
Excellence le Président de lu Republique de Salvador, Sa Majesté le Roi de Serbie, 
Sa Majesté le Roi de Suòdc el Norvcge et Son Excellence le Président de la Re¬ 
publique Orientale de FUruguay, dôsirant assurer le maintien des Communications 
télégraphiques, qui ont lieu au moyen des câbles sous-marins, ont résolu de con- 
clure une convention á cet eífetet ontnommé pourleurs Plénipolentiaires, savoir: 

Sa Majesté FEmpereur du Brésil, M. de Araújo Baron d*Itajubá, Cliargé*d ? Af- 
faires clu Brésil à Paris, etc., etc., etc.; 



Sa Mojestê 1’ Empereur d’Allemogne, Roi dc Prusse, Son Altessc lc Princc 
Chlodwig-Charlcs Victor de Hohenlohc Schillingsfurst, Princedc RaliboretCorvey, 
Grand Chambellan .cie la Couronne c!e Bavière, Son Ambassadeur Extraordinaire 
el Plénipotentioirc prés le üouvernement dc la Republique Française, etc., 
etc., etc.; 

Son Excellence le Président de la Confedera tion Argentine, M. Balcarce, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotcntiaire de la Confédération à Paris, . 
ctc., etc., ctc.: 

Sa Majesté 1’Empereur cVAutriclie, Roi de Boliéme, etc., Roi Apostoliquc de 
llongrie, S. Ex. M. lc Com te Ludislas Hoyos, Conseiller Intime Actuel, Son 
Ambassadeur Extraordinaire et Plénipotcntiaire prés le Gouvcrnement de la Re¬ 
publique Française, etc., etc., etc.; 

Sa Majesté le -Roi des Belges, M. le Baron Beyens, Son Envoyé Extraordi- 
naire et Ministre Plénipotentiaire à Paris, etc., etc., etc., etM. Léopold Orban, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire, Directeur General de la 
Politique au Département des AíTaires Etrangéres de Belgique, etc., etc., etc.; 

Son Excellence le Président de la République de Costa-Rica, M. Léon 
Somzée, Sécretaire de la Légation de Costa-Rica à Paris, etc., etc., etc.: 

Sa Majesté le Roi de Donemark, M. le Comte de Moltke-Hvilfôidt, Son 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire à Paris, etc., etc., etc.: 

Son Excellence le Président de la République Dominicaine, M. le Baron de 
Almeda, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de lo République 
Dominicaine à Paris, etc., etc., etc.; 

Sa Majesté le Roi d'Espagne, S. Ex. M. Manuel -Silvela de la Yielleuse, 
Sénoteur inamovible, membre de 1’Académie Espagnole, Son Ambassadeur Extra¬ 
ordinaire et Plénipotentiaire prés le Gouvernement de la République Française, 
ctc., etc., etc.: 

Son Excellence le Président des Etats-Unis d ? Amérique, M. L. P. Morton,. 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire des Etats-Unis d’Amériquc 
â Paris, etc., etc., etc.; et M. Vignaud, Secrétaire dc la Légation des Etats- 
Unis d\Amérique à Paris, etc., etc., etc.: 

Son Excellence le Président des Etats-Unis dc Colombie, M. le Docteur 
José G. Triana, Cônsul Général des Etats-Unis de Colombie à Paris, etc., etc.,-etc.: 

Son Excellence le Président de la République Française, M. Julcs Ferry, 
Député, Président du Conseil, Ministre des AíTaires Etrangéres, etc., etc., etc.; 
ct M. Adolphe Cochery, Député, Ministre des Postes et des Télégraphes, ctc., etc., ele.: 

Sa Majesté la Reine du Royaume Uni de la Grande-Bretagnc et d’Irlande, 
Impératrice des Indcs, Son Excellence lc ires honorablc Richard Bickerton. 
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Perncll, Vicomte Lyons, Pciir du Royaume-Uni de la Grande-Bretagne ct dTr- 
lande, Membre du Conseil Privê de Sa Majesté Britannique, Son Ambassadeur 
Exlraordinairc et Plénipotentiaire prés lc Gouvernement de la République Fran¬ 
ça ise, etc., etc., etc. ; 

Son Excellence lc Prêsident de la Republique de Guatemala, M. Crisanto 
Medina, Envoyé Extraordinairc et Ministre Plénipotentiaire de la République dc 
Guatemala à Paris, etc., etc., ctc.; 

Sa Majesté lc Rol des Héliènc?, M. le Princo Maurocordato, Son Envoyé 
Extraordinoire ct Ministre Plénipotentiaire â Paris, etc., etc., etc.; 

Sa Majesté le Roi dTtalie, Son Excellence M. Ic General Comle Menabrea, 
.Marquis de Valdora, Son Ambassadeur Extraordinoire et Plénipotentiaire prés 
le Gouvernement de la République Française, etc., etc., etc.; 

Sa Majesté 1’Empereur des Ottomans, Son Excellence Essad Pacbd, Son 
Ambassadeur Extraordinaire ct Plénipotentiaire prés le Gouvernement de la 
République Française, etc., etc., etc.; 

Sa Majesté le Roi des Pays-Bas, Grond Duc de Luxembourg, M. le Baron 
de Zuylen de Xyevelt, Son Envoyé Extraordinairc ct Ministre Plénipotentiaire à 
Paris, e!c., etc., etc.; 

Sa Majesté le Schah de Perse, M. le General Nazaré Aga, Son Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire à Paris, etc., ctc., etc.; 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algorves, M. d" Aze vedo, Chargé dAffaires 
de Portugal à Paris, ctc., etc., etc.; 

Sa Majesté le Roi de Roumanie, M. Alexandre Odobesco, Chargé d’Affaires 
par interim de Roumanie à Paris, etc., ctc., etc.; 

Sa Majesté 1’Empcreur dc Toutes les Russies, Son Excellence M. FAidc 
de Camp Général Prince Nicolns Orloíf, Son Ambassadeur Extraordinaire et 
Plénipotentiaire près le Gouvernement de la République Française, ctc., etc., 
ctc.; 

Son Excellence lc Prêsident dc la République de Salvador, M. Torres Caicedo, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de la République de Salvador 
à Paris, etc-, etc., etc. : 

Sa Majesté le Roi de Serbie, M. Marinovitch, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotenciaire à Paris, etc., etc., etc. ; 

Sa Majesté le Roi de Suède et Norvòge, M. Sibbern, Son Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire à Paris, etc., etc., etc.; 

Son Excellence le Prêsident de la République Orientale de iTJruguoy, M. le 
Colonel Diaz, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de la République 
de TUruguay à Paris, etc., etc., etc.; 



Lesquels, après avoir échangé lcurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et due 
forme, sont convenus des orticles suivants : 

Article Premier 

La préscntc convention $'opplique, en dehors des eaux territoriales, a tous 
les câbles sous-marins légalemenl établis et qui atterrisscnt sur les territoires, 
colonies ou possessions de 1’une ou de plusieurs des Tíautes Porlies contractantes. 

Art. 2 

La rupture ou la détérioration d'un câble sous-marin, íâite volontairement ou 
por négligencc coupable, et qui pourrait avoir pour resultat duntcrrompre ou 
d’entraver, eu tout oa en partie, les Communications télégraphiques est punissable, 
sans préjudice dePaclion civileendommagesetiiitêrêts. 

Cette disposition ne s’applique pas aux ruptures ou détériorations dont les 
auteurs n’auraient eu que le but legitime de proteger leur vie ou la sécurité <1c leurs 
bàtiments, après avoir pris toutes les précautions nécessnires pour évitei* ces 
ruptures ou détériorations. 


Art. 

Les Hautes Parties contractantes sengagent A imposer, autant que possible, 
quand elles outoriseront Fatterrissement d’un câble sous-marin, les conditions de 
süreté convenables, tant sous le rapport du tracé que sous celui des dimensions 
du câble. 


Art. 4 

Le propriétaire d’un câble qui, parla pose ou la réparation dece câble, cause 
la rupture ou la détérioration d J un autre câble doit supporter les irais de réparation 
que cette rupture ou cette détérioration aura rendus nécessoires, sans préjudice, 
s'il y a lieu, de lapplicotion de 1'article 2 de lo présente Convention. 

Art. 5 

Les bàtiments occupés â la pose ou â la réparation des câbles sous-marins 
doivent observer les règles sur les signaux qui sont ou seront odoptées, d’un 



commun accord, par 'los Iiautes Parties contractantes, en vue de prévenir les 
ebordages. 

Quand un bàtiment occupé à la réparation d’un càble porte les dits signaux, 
les autres bàtiments qui aperçoivent ou sont en mesure d’apercevoir ces signaux 
cloivent ou se retirer ou se tenir éloignês d^ummille nautique au moins de ce 
bàtiment, pour ne pas le gêner dons ses opera tions. 

Les engins ou fileis des pêcheurs devront être tenus à la même distance. 

Toutefois, les bateaux de pêche qui aperçoivent ou sont en mesure d’apercevoir 
im navire télégraphique portant les dits signaux auront, pour se conformer à 
1’avertissement ainsi donné, un délai de vingt-quatre heures au plus, pendant 
lequel aucun obstocle ne devra être apporté à leursmanoeuvres. 

Les opérations du navire télégraphique devront être achevées dans le pius bref 
délai possible. 


Art. 6 

Les bàtiments qui voient ou sont en mesure de voir les bouées destinées à 
indiquer la position ccs cübies, en cas de pose, de dérangement ou de rupture, 
doivent se tenir éloignés de cos bouées â un quart de mille nautique au moins. 
Les engins ou filets des pêcheurs devront être tenus à la même distance. 


Art. 7 

Les propriétaires des navires ou bàtiments qui peuvent prouver qu’ils ont 
sncrifié une onere, un filet ou un autre engin de pêche, pour ne pas endommager ún 
càble sous-marin, doivent être indemnisés parle proprietaire du càble. 

Pour avoir droit à une telle indemnité, il faut, autont que possible, qu’aussitòt 
après Taccident, on ait dressé, pour le constater, un procòs-verbal appuyé des 
témoignages des gens de Téquipage, ct que le capitaine du navire fasse, dans les 
vingt-quatre heures de son arrivée au premier port de retour ou de relàche, sa 
declaro tion aux autorilés compétentes. Celles-ci en donnent avis aux autorités 
consuiaires de la nation du proprietaire du càble. 

Art. S 

Les tribunaux compétents pour connaitre des infractions à la presente Con- 
vention sont ceux du pays cuquei appartient le bàtiment à bord duquel Tinfraction 

a été commise. 

E. 10 



II est, (Tailleurs, entcndu que, dans les cas oú la disposition insérée dans le 
précédent alinéa ne pourrait pas recevoir d’exécution, la repression des infractions à 
la presente Convention aurait lieu, dans cliacun des Etats contractants à 1’égárd de ses 
nationaux, conformément aux règles générales de conipétence pônale résullant des 
lo is particulières de ces Etats ou des traités internationaux. 

Art. 0 

La poursuite des infractions prévues aux articles 2, 5 et 6 de la presente Con¬ 
vention aura lieu par 1’Etat ou en son nom. 


Art. 10 

Les infractions â la presente Convention pourront ôtre constatées par tous les 
moyens de preuve admisdans la législation du pays oú siège le tribunal saisi. 

Lorsque les officiers comnmndant les bâtiments de guerre ou les bâtiments 
spécialement commissionnés ú cot eíTet de 1’une des I-Iautes Pnrties Contractantes 
auront lieu de croire qiVune infraction aux mesures prévues par la présente Con¬ 
vention a étécommise par un bâtiment autre qu’un bàtiment de guerre, ils pourront 
exiger du capitaine ou du patron rexhibition des pièces officielles justiflant de la 
nationalité du dit bâtiment. Mention sommaire de cettc exhibition sera faite immé- 
diatement sur les pièces produites. 

En outre, des procès-verba ux pourront ôtre dressés par les dits officiers, quelle 
que soit la nationalité du bâtiment inculpé. Ces procès-verba ux seront dressês 
suivant. les formes et dans la langue en usnge dans le paysauquel appartient 
Fofficier qui les dresse: ils pourront servir de moyen de preuve dans le pays oú ils 
seront invoques et suivant la législation de ce pays. Les inculpés et les témoins 
auront le droit d’y ojouter ou d'y faire ajouter, dansleur propre langue, toutes 
explications qu’ils croiront utiles; ces declaralions devront être dúment signées. 

Art. 11 

La procédure et le jugement des infractions aux dispositions de Ia présente Con¬ 
vention ont toajours lieu aussi sommairement que les lois et réglements en vigueur 
le permettent. 


Art. 12 


Les Haates Parties Contractantes s’engagent ú prendre ou â proposer â leurs 
législatures respectives les mesures nécessaires pour ossurer 1’exécution de la 



présente Convcnüon, et notamment pour íaire punir soit de rcmprisonnement, soit de 
1’amende, soit de ces deux peincs, ceux qui contreviendraientauxdispositions des 
cirticles 2, 5 et G. 


Art. 13 


Les Hautes Partics Contractantes se communiqueront leslois qui auraient déjà 
été rendues ou qui viendraient à letre dans leurs Etaís, relativement ã 1’objet de 
la présente Convention. 


Art. 14 

Les Etals qui n’ont poin! pris part à la présente Convention sont admis â y 
adhérer, sur leur demande. Cette ndhésion sera notifiée par la voie diplomatique au 
Gouvernement de la Republique Française, et par celui-ci auxautresGouvernements 
signataires. 


Art. 15 

11 est bien cntendu que les stipulations de la présente convention ne portent 
aucune atteinte ú la liberte d’oction des belligérants. 

Art. 1'.*» 


La présente Convention sera mise ú exécution ã partir dujour donl Les Hautes 
Parties Contractantes conviendront. 

Elle rcstera en vigueur pendant cinq années â dater de ce jour, et, dans 1c cas 
oú aucune des Hautes Parties Contractantes n’aurait notifiê, douze mois avant 
Vexpiration de ia dite période de cinq années, son intenlion d ! en faire cesser les effets, 
elle continucraú rester en vigueur une année, et oinsi de suite donnée en annéc. 

Dans le cas oú Pune des Puissances signataires dénoncerait la Convention, cette 
dénonciation n curait d’cffet qu a son égard. 


Akt. 17 


La présente Convention sera ratifiée; los ratifications en seront écliangées ú 
Paris, le plustôt possible, et, au pias la rd, dans le délai d’un an. 
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En foi de quoi, les Plúnipotentia ires respectifs Pont signée et y ont apposó ieurs 
cachets. 

Vait en vingt ■ six cxcmplaires, à Paris, lc 14 mars 1834. 

(L. S.) Baron de Itajubd. 

(L. S.) Hohenlohe. 

(L. S.) ilf. Balearce. 

(L. S.) Ladislas Coniic Hoyos. 

(L. S.) Beijem. 

(L. S.) Léopold Orban. 

(L. S.) Lcon Sonizúe. 

(L. S.) Moltke J-Icitfeldc. 

(L. S.) JSinrnanacl de Almeda. 

(L. SO Manuel Stic ela. 

(L. S.) L. P. Morton. 

(L. S.) Ilennj Yignaud. 

(L. S.) José G. Trictna. 

(L. S.) Jttles Fcrry. 

(L. S.) Cochenj A. 

(L. S.) Lyons. 

(L. S.) Crisanco Medina. 

(L. S.) Maurocordato. 

(L. S.) Menabrea. 

(L. S.) Essad . 

(L. S.) jB. Zwjlen de Xyecelt. 

(L. S.) Nazaré Ag a. 

(L. S.) F. de Azevedo. 

(L. S.) Odobesco. 

(L. S.) Pr ince Orlo ff. 

(L. S.) J. M. Torres Caicedo. 

(L. S.) I. Marinovitch. 

(L. S.) G. Sibbern. 

(L. S.) Man J. Diaz. 


• Article Additionnel 


Les stipulotions de la Convention conclue á la date de ce jour pour la protection 
des câbles sous-marins seront opplicables, conformément Particle l or , aux colonies 



et posscssions dc Sa Majesté Britannique, à 1’cxception de celles ci-après 
dénommées, savoir: 


Le Canada ; 

Terre-Neuve; 

Le Cap; 

Natal; 

La Nouvelle-Galles du Sud ; 

Victoria; 

Queensland: 

La Tasmanie; 

L’Australie du Sud: 

L’Australie Occidentale ; 

La Nouvelle Zélandc. 

Toutefois, les stipulations de Ia dite Convenliou seront appiicables ã Fune des 
colonies ou possessions ci-dessus indiquées, si, en leur nom, une notificalion à cet 
efíet a été adresséepor leReprésentant deSa Majesté Britannique ã Paris au Ministre 
des Affaires Etrangèrcs de France. 

Chacune des colonies ou possessions ci-dessus dénommées qui aurait adhéré 
à la dite Convention conserve la faculte de se retirer de la même manière que les 
Puissances Contractantes. Dans le cas oú 1’une des colonies ou possessions dont il 
s’ 3 git désirerait se retirer de la Convention, une notificalion à cet effet serait adressée 
par le Représentant de Sa Majesté Britannique à Paris au Ministre des Affaires 
Etrangères de France. 

Fait en vingt-six exemplaires, à Paris, le 14 mars 1834. 

Baron d’Itajubá . 

Hoherilohe. 

M. .Balearce. 

Ladislas Comte Hoijos. 

Beyens. 

Léopold Orban. 

Láon Somsée. 

Moltke Ilvitfeldt. 

Emmanuel de Aimeda . 

Manuel Siloela. 

L. P. Morton. 

Henry Vignaud. 
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José G. Triana . 
Jules Ferry . 
Çochcry A. 

Lyons . 

Crisanto lícdina. 
Maarocoi'dato. 
Menábrea . 


Essad. 

3 . Zuylcn de Nyecelt. 

Nazaré Ag a. 

f. d'A:-ecedo. 

Odobesco. 

Pr ince Orlojr. 

j. M. Torres Cdicedo . 

J. Marinoviich. , ^ 

G. Sibbern. 

Juaii J. Dia~-. 

E, sendo-nos presente a mesma convenção, cujo teor fica acima inserido com 
o do artigo addicional da mesma data, e bem visto, considerado .e examinado tudo 
quanto nclla se contém, a Approvamos, Confirmamos e Ratificamos assim no todo 
como em cada um dos seus artigos e estipulações, e pela presente a Damos por firme 
e valiosa para produzir os seus devidos eíTeitos, Promettendo em Fé e Palavra 
Imperial observal-a e cumpril-a inviolavelmente, e fazcl-a cumprir c observar por 
qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que Fizemos passar a presente Carta, por Nós 
assignoda, sellada com o sello dos Armas do Império e referendada pelo Ministro e 
Secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos 10 dias do mez de Agosto do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1834. 


(L. S.) Pedro Imperador (com guarda). 


Dr. João da Matta Machado. 



(TRADUCÇÃO) 


Sua Magestade o Imperador do Brasil, Sua Magestade o Imperador Allemão, Rei 
da Prússia, Sua Excellencia o Presidente da Confederação Argentina, Sua Magestade 
o Imperador da Áustria, Rei da Bohemia. etc., Rei Apostolico da Hungria, Sua Ma¬ 
gestade o Rei dos Belgas, Sua Excellencia o Presidente da Republica de Costa Rica, 
Sua Magestade o Rei da Dinamarca, Sua Excellencia o Presidente da Republica Do¬ 
minicana, Sua Magestade o Rei de Iiespanha, Sua Excellencia o Presidente dos 
Estados-Unidos da America, Suo Excellencia o Presidente dos Estados-ünidos de 
Colombia, Sua Excellencia o Presidente da Republica Franceza, Sua Magestade a 
Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, Imperatriz das índias, Sua Ex¬ 
cellencia o Presidente da Republica dc Guatemala, Sua Magestade o Rei dos Hellenos, 
Sua Magestade o Rei da Italia, Sua Magestade o Imperador dos Ottomanos, Sua 
Magestade o Rei dos Paizes Baixos, Grão Duque de Luxemburgo, Sua Magestade o 
Schah da Pérsia, Sua Magestade o Rei de Portugal e dos Algarves, Sua Magestade 
o Rei de Romania, Sua Magestade o Imperador de Todas as Russias, Sua Excellen¬ 
cia o Presidente da Republico do Salvador, Sua Magestade o Rei da Servia, Sua Ma¬ 
gestade o Rei da Suécia e Noruega e Sua Excellencia o Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay, desejando assegurar a conservação dos communicações tele- 
graphicas, que se fazem por meio dos cobos submarinos, resolveram concluir uma 
Convenção para este fim e nomearam seus Plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brasil, o Sr. de Araújo, Barão de Ifajubá, Encar¬ 
regado de Negocios do Brasil em Pariz, etc., etc., etc.: 

Sua Magestade o Imperador Allemão, Rei da Prússia, Sua Alteza o Principe Chlo- 
dwig Carlos Vietor de Hohenlohe-Schillingsfurst, Principe de Ratibor e Corvcy, Ca¬ 
mareiro- Mór da Coroa cJJdl Baviera, Seu Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário 
junto do Governo da Rdpublica Franceza, etc., etc., etc.: 

Sua Excellencia o Presidente da Confederação Argentina, o Sr. Balcorce, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Confederação em Pariz, etc., 
etc., etc. ; 

Sua Magestade o Imperador d’Áustria, Rei dc Bohemia, etc., Rei Apostolico de 
Hungria, Sua Excellencia o Sr. Conde Ladislúu JHoyos, Conselheiro intimo actuol, 
Seu Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário junto do Governo da Republica 
Franceza, etc., etc., etc. ; 
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Sua Magestade o Rei dos Belgas, o Sr. Barão Bcycns, Seu Enviado Extraordiná¬ 
rio c Ministro Plenipotenciário em Poriz, etc., etc., ctc., e o Sr. Leopoldo Orban, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, Director Geral da Política na Re¬ 
partição dos Negocios Estrangeiros da Bélgica, etc., ctc., etc. ; 

Sua Excellencia o Presidente da Republica de Costa Rica, o Sr. Leão Somzêe, se¬ 
cretario da Legação de Costa Rica em Poriz, etc., ctc., etc.; 

Sua Magesl^de o Rei da Dinamarca, o Sr. Conde de Moltke-Hvitteldt, Seu Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Pariz, etc., etc., etc. ; 

Sua Excellencia o Presidente da Republica Dominicana, o Sr. Barão de Almeda, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Dominicana em 
Pariz, etc., etc., ctc.; 

Sua Magestade o Rei dc Hespanha, Sua Excellencia o Sr. Manoel Silvela de la 
Vielleuse, Senador inamovível, Membro da Academia Hespanliola, Seu Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário junto do Governo da Republica Franceza, etc., 
etc., etc. ; 

Sua Excellencia o Presidente dos Estados-Unidos da America, o Sr. L. P. Mor- 
ton, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados-ünidos da Ame¬ 
rica em Pariz, etc., ctc., etc., c o Sr. Vignaud, Secretario da Legação dos Estados- 
ünidos da America em Pariz, etc., etc., etc.; 

Sua Excellencia o Presidente dos Estados-ünidos de Colombia, o Sr. Dr. José 
G. Triana, Cônsul Geral dos Estados-ünidos de Colombia em Pariz, etc., etc., etc. : 

Sua Excellencia o Presidente da Republica Franceza, o Sr. Jules Ferry, Depu¬ 
tado, Presidente do Conselho, Ministro dos Negocios Estrangeiros, etc., etc., etc., e 
oSr. Adolpho Coclièry, Deputado, Ministro dos Correios e Telegraphos, etc., 
etc., etc.: 

Sua Magestade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanlia e Irlanda, Impera¬ 
triz das índias, S. Ex. o muito honrado Ricardo Bickerton Pernell, Visconde Lyons, 
Par do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, Membro do Conselho Privado de 
Sua Magestade Britannico, Seu Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário junto 
do Governo da Republica Franceza, etc., etc., etc. ; 

Sua Excellencia o Presidente da Republica de Guatemala, o Sr. Crisanto Medina, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica de Guatemala em 
Pariz, etc., etc., ctc.; 

Sua Magestade o Rei dos Hellenos, o Sr. Príncipe Maurocordato, Seu Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Pariz, etc., etc., etc.; 

Sua Magestade o Rei de Italia, S. Ex. o Sr. General Conde de Menabrea, Mor- 
quez deValdora, Seu Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário junto do Go¬ 
verno da Republico Franceza, etc., etc., etc. ; 
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Sua Magestade o Imperador dos Otlomanos, S. Ex.. Essad Pachá, Seu Em¬ 
baixador Extraordinário e Plenipotenciário junto do Governo da Republica Franceza, 
etc., etc., etc. ; 

Sua Majestade o Rei dos Paizes Baixos, Grão-Duque dc Luxemburgo, o Sr. Ba¬ 
rão de Zuylen de Nyevelt, sea Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
em Pariz, etc., etc.,etc.; 

Sua Majestade o Schah da Pérsia, o Sr. General Nazaré Aga,£eu Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciário em Pariz, etc., etc., etc. ; 

Sua Majestade o Rei de Portugal e dos Algarves, o Sr. dc Azevedo, Encarregado 
de Negocios de Portugal em Pariz, etc., etc., etc. : 

Sua Majestade o Rei da Romania, o Sr. Alexandre Odobesco, Encarregado de 
Negocios interino da Romania em Pariz, etc., etc., etc.; 

Sua Magestade o Imperador de Todos as ítussias, S. Ex. o Sr. Ajudante de 
Campo General Príncipe Nicolau Orloff, Seu Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário junto do Governo da Republica Franceza, etc., etc., etc. ; 

Sua Excellencia o Presidente da Republica do Salvador, o Sr. Torres Caicedo, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica do Salvador em 
Pariz, etc., etc., etc.; 

Sua Magestade o Rei cia Servia, o Sr. Marinovitch, Seu Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário em Pariz, etc., etc., etc.; 

Sua Magestade o Rei da Suécia e Noruega, o Sr. Sibbern, Seu Enviado [Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário em Pariz, etc., etc., etc. ; 

Sua Excellencia o Presidente da Republica Oriental do üruguay, o Sr. Coronel 
Diaz, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica do üruguay 
em Pariz, etc., etc., etc.; 

Os quaes, depois de trocarem os seus plenos poderes, achados em boa e devida 
fórmo, concordaram, nos artigos seguintes : 

Artigo Primeiro 

A presente Convenção applica-se, fóra das aguas territoriaes, a todos os cabos 
submarinos legalmente estabelecidos, que emergirem (qui aiterrissent) nos terri¬ 
tórios, colonias ou possessões de uma ou mais das Altas Partes Contractantes. 

Art. 2 

O rompimento ou o estrago de um cabo submarino, feito voluntariamente cu por 
negligencia culposa, e do qual possa resultar interrompimenlo ou estorvo, no todo 
e. 11 



ou cm parte, das communicaçõcs Iclegraphicas, Cpunivel, sem prejuízo da acção 
civil por damnos e lucros. 

Esta disposição não se applica aos rompimentos ou estragos, cujos autores só 
tenham tido o fim legitimo de proteger a sua vida ou a segurança de suas embar¬ 
cações, depois de tomarem todos as precauções necessários para evitar esses rom¬ 
pimentos ou estragos. 

Art. 3 


As Altas Partes Contractantes obrigom-se a impor, tanto quanto fòr possivel, 
quando autorisarem a amarração de um cabo submarino, as convenientes condições 
de segurança, não só quanto ao traçado, mas lambem quanto ás dimensões do 
cabo. 


Art. 4 

O proprietário de um cabo que, pelo seu assentamento ou concerto, causar o 
rompimento ou o estrago de outro, deve pagar as despezas de reparação que esse 
rompimento ou esse estrago tornarem necessárias, sem prejuízo, dado o caso da 
applicação do art. 2 } da presente Convenção. 

Art. 5 

As embarcações occupadas no assentamento ou na reparação dos cabos sub¬ 
marinos devem observar as regras sobre os signaes que são ou forem adoptadas, 
de commum accordo, pelas Altas Partes Contractantes, afim de prevenir os abal¬ 
roamentos. 

Quando uma embarcação occupada na reparação de um cabo trouxer os 
ditos signaes, as outras embarcações que avistarem ou estiverem em condições de 
avistar estes signaes deverão retirar-se ou conservar-se afastadas uma milha nau- 
tica pelo menos daquella embarcação, para não embaraçal-a nos seus trabalhos. 

Os apparelhos ou redes dos pescadores deverão conservar-se á mesma dis¬ 
tancia. 

Todavia, os barcos de pesca, que avistarem ou estiverem em condições de 
avistar um navio telegraphico que trouxer os ditos signaes, terão, para se confor¬ 
marem com a advertência assim feito, o prazo máximo de 24 horas, durante o qual 
nenhum obstáculo se deverá oppor ás suas manobras. 

Os trabalhos do navio telegraphico deverão ser concluídos no prazo mais breve 
possível. 
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Art. 6 


As embarcações que virem ou estiverem nas condições de ver as boias des¬ 
tinadas a indicar a posição dos cabos, no caso de assentamento, de desarranjo ou 
de rompimento, deverão conservar-se afastadas destas boias pelo menos um 
quarto de milha nautica. 

Os apparellios ou redes dos pescadores deverão conservar-se á mesma distancia 

Art. 7 

Os proprietários dos navios ou embarcações, que puderem provar que sacri¬ 
ficaram uma ancora, uma rede ou outro apparelho de pesca, para não uamnificar 
um cabo submarino, deverão ser indemnizados pelo proprietário do cabo. 

Para ter direito a essa indemnização, é necessário, tanto quanto fòr possivel, 
que logo depois do accidente se lavre, pára proval-o, um auto apoiado no testemunho 
dos indivíduos da tripolação, e que o capitão do navio faça, dentro das 24 horas da 
sua chegada ao primeiro porto de regresso ou de arribada, a sua declaração ás 
autoridades competentes. Estas a communicarão ás autoridades consulares da nação 
do proprietário do cabo. 


Art. 8 

São competentes para tomar conhecimento das infracções á jpresente Convenção 
os tribunaes do paiz a que pertencer a embarcação, a cujo bordo fòr commettida 
a infracção. 

Fica além disso entendido que, nos casos em que a disposição inserta no 
paragrapho precedente, não puder ser cumprida, a repressão das infracções á 
presente Convenção será feita, em cada um dos Estados contractantes quanto aos 
seus nacionaes, de conformidade com as regras geraes de competência penal, resul¬ 
tantes das leis particulares desses Estados ou dos tratados intemacionaes. 

Art. 9 

0 procedimento contra as infracções previstas nos arts. 2, 5e6da presente 
Convenção, será intentado pelo Estado ou em seu nome. 

Art. 10 

As infracções ú presente Convenção poderão ser verificadas por todos os meios 
de prova admittidos na legislação do paiz onde funccionar o tribunal chamado a 
tomar conhecimento da causa. 



Quando os officiaes que commandnrem os navios de guerra de uma das Altas 
Partes Contractantes ou os que por ella forem especialmente commissionados para 
este fim tiverem motivo para crer que uma infraeção ás medidas previstas pela 
presente Convenção foi commettida por navio que não seja de guerra, poderão exigir 
do capitão ou mestre a exhibição dos documentos officiaes que justifiquem a nacio¬ 
nalidade do dito navio. Far-se-lia immediatamente menção summaria desta 
exhibição nos documentos apresentados. 

Além disso, os referidos officiaes poderão lavrar termos, seja qual fòr a 
nacionalidade do navio accusado. Estes termos serão feitos segundo as fôrmas e na 
lingua usadas nopaizn que pertencer o o.Ticial que os lavrar; poderão servir de 
meio de prova no paiz onde forem invocados e segundo a legislação deste paiz. 
Os accusados e os testemunhas terão o direito de lhes juntar ou fazer juntar, 
na sua própria lingua, todas as explicações que julgarem uteis: estas declarações 
serão devidamente assignadas. 

Art. 11 

O processo e o julgamento das infraeções ás disposições da presente Convenção 
serão sempre feitos tão summariamente quanto o permittam as leis e os regulamentos 
em vigor. 


Art. 12 


As Altas Partes Contractantes obrigam-se a tomar, ou a propor ás suas 
respectivas camaras legislativas, as medidas necessárias para assegurar a 
execução da presente Convenção, e especialmente para fazer punir com prisão, 
ou multa, ou com ambas estas penas, os que violarem as disposições dos 
artigos 2, 5 e 6. 


Art. 13 

As Altas Partes Contractantes communicar-se-hão as leis que já tiverem 
sido promulgadas, ou que venham a sel-o nos seus Estados, relativa mente ao 
objecto da presente Convenção. 


Art. 14 

Os Estados, que não tomaram parte na presente Convenção, são admittidos 
a adherir a ella, si o pedirem. Esta adhesão será notificada por via diplomática 
ao Governo da Republica Franceza, e por este aos outros Governos signa¬ 
tários. 
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Art. 15 

Fica bem entendido que as estipulações da presente Convenção em .nada 
prejudicam a liberdade de acção dos belligerantes. 

Art. 16 

A presente Convenção será posta em execução desde o dia que fór convencionado 
pelas Altas Partes Contractantes. 

Ficará em vigor durante cinco onnos contados desse dia, c, si nenhuma 
das Altas Partes Contractantes notificar, doze mezes antes da conclusão do 
dito prazo de cinco annos, a intenção de fazer cessar os seus effeitos, continuará 
em vigor um anno, e assim successivamente de anno a anno. 

Si uma das Potências signatarias denunciar a Convenção, esta denuncia só 
terá eífeito com relação a essa Potência. 

Art. 17 

A presente Convenção será ratificada e as ratificações serão trocadas em 
Pariz o mais cedo possível, e, o mais tardar, no prazo de um anno. 

Em fé do que os Plenipotenciários respectivos a assignaram e lhe puzeram 
os seus sellos. 

Feito em 2S exemplares em Pariz a 14 de Março de 1S84. 

(L. S.) Barão de Itajubâ. 

(L. S.) Iíohenlohe. 

(L. S.) M. Balearce. 

(L. S.) Ladislau Conde fíoyos. 

(L. S.) Beyens. 

(L. S.) LeopGldo Orban . 

(L. S.) Leão Somzêc. 

(L. S.) Hvitfeldt. 

(L. S.) Emanuel de Álmedct . 

(L. S.) Manuel Silo ela. 

(L. S.) L. P. ' Morton. 

(L. S.) Henrtj Vignaud. 

(L. S.) José G. Triana. 

(L. S.) Júlio Ferry. 



— 86 - 


(L. 

S.) 

(L. 

s.) 

(L. 

S.) 

(L. 

S.) 

(L. 

S) 

(L. 

s.) 

ÇL. 

S.) 

(L. 

S.) 

(L. 

S.) 

(L. 

s.) 

(L. 

s.) 

(L. 

S.) 

(L. 

S.) 

(L. 

S.) 

CL. 

S.) 


A. Cochery . 

Lyons. 

Crisanto Medina. 
Maurocordato. 

Menabrea. 

Essad . 

Barão de Zuylen de Nyevelt. 
Nazaré Ag a. 

F. de Azevedo. 

Odobesco. 

Príncipe Orlojf. 

Torres Caicedo. 

I. Marinovitch. 

Sibbern. 

Jmn J. Diaz. 


Artigo Addigional 


As estipulações da Convenção concluída na data de hoje, para a protecção 
dos cabos submarinos, serão applicaveis, conforme o art. I o , ás colonias e 
possessões de Sua Magestade Britannica, á excepção destas abaixo nomeadas, 
a saber: 


Canadá; 

Terra Nova; 

Cabo; 

Natal; 

Nova Galles do Sul; 
Victoria: 

Queensland; 

Tasmania; 

Australia do Sul; 
Australia Occidental; 
Nova Zelandia. 


As estipulações da referida Convenção serão, todavia, applicaveis a uma 
das colonias ou possessões acima indicadas, si uma notificação para este fim 
íor dirigida em seu nome pelo Representante de Sua Magestade Britannica em 
Pariz ao Ministro dos Negocios Estrangeiros de França. 
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Cada uma das colonias ou possessões .acima designadas, que adherir á dita 
Convenção, conservará a faculdade de se retirar do mesmo modo que as 
Potências contractantes. Quando uma das colonias ou possessões, de que se 
trata, deseje retirar-se da Convenção, uma notificação será para este fim 
dirigida pelo Representante de Sua Magestade Britannica em Pariz ao Ministro 
dos Negocios Estrangeiros dejfrança. 

Feito em 26 exemplares em Pariz a 14 de Março de 1S84. 

Barão cie Itajubá. 

Hohenlohe . 

M. Balearce. 

Ladislau Conde Hoyos. 

Beyens. 

Leopoldo Orban. 

Leão Somzée. 

Hcitfeldt. 

Emanuel de Almeda. 

Manuel Silvela. 

L. P. Morton. 

Henry Vignaud. 

José G. Trlana. 

Júlio Ferrij . 

A. Cochery. 

Lyons. 

Crisanto Medina . 

Maurocordato . 

Menaòrea. 

Essad. 

Barão de Zuylen de Ngecelt. 

Nazaré Ag a. 

F. de Azecedo. 

Odobesco. 

Príncipe Orlojf. 

Torres Caicedo. 

I. Marinocitch. 

Sibbern. 

Juan J. Diaz. 



CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL 



DECRETO X. 956S — DE 13 DE MARÇO DE lS$G 


Promulga os acios addicionaes d convenção postal universal do I o de Junho delS78 
e ao respectivo regulamento concluídos em Lisboa a 21 de Março de 18S5 . 


Tendo-se concluído em Lisboa aos vinte e um dias do mez de Março do anno 
proximo findo entre o Brasil e vários Estados dous actos addicionaes á convenção 
postal universal do primeiro de Junho de mil oitocentos setenta e oito e ao regula¬ 
mento de detalhe e de ordem para sua execução, e tendo sido as respectivas ratifi¬ 
cações trocadas na referida cidade no dia vintee sele de Fevereiro do corrente anno, 
Hei por hem que sejam observados e cumpridos tão inteiramente como nelles se 
contém. 

O Barão de Cotegipe, do meu Conselho, Senador do Império, Presidente do Con¬ 
selho de Ministros, Ministro e Secretario dc Estado dos Xegocios Estrangeiros assim 
o tenha entendido e foça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em treze de Março do anno de mil oitocentos oitenta 
e seis, sexagésimo quinto da Independencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Mogestadep Imperador. 


Barão de Cotegipe. 
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Nós D. Pedro II, por Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos Imperador 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil, Fazemos saber a todos os que apre¬ 
sente Carta de approvação, confirmação c ratificação virem que entre o Brasil e os 
seguintes Estados: Allemanha, Estados-Unidos da America, Republica Argentino, 
Austria-I-Iungria, Bélgica, Bolívia, Bulgaria, Chile, Esbdos-Unidos de Colombio, 
Republica dc Costa Rico, Dinamarca e Colonias Dinamorquezas, Republico Domini¬ 
cana, Egypto, Equador, Hespanha e Colonias Hespanholas, França e Colonias Fron- 
cezas, Grã-Bretanha e diversas Colonias Inglezas, Canadá, índia Britonnica, Grécia, 
Guatemala, Republica do Haiti, Reino de Hawai, Republica de Honduras, Italia, 
Japão, Republica de Libéria, Luxemburgo, México, Montcnegro, Nicarogua, Pora- 
guay, Paizes Baixos c Colonias Neerlandczas, Perü, Pérsio, Portugal e Colonias 
Portuguezas, Roumania, Rússia, Salvador, Servia, Reino de Sião, Suécia e Noruega, 
Suissa, Turquia, Uruguay e Estados-Unidos dc Venezuela,— foram concluídos na 
cidade de Lisboa em vinte e um de Março do corrente onno dous actos addicionaes á 
convenção postal universal firmada em Pariz no primeiro dia de Junho de mil oito¬ 
centos e setenta e oito, e ao regulamento de detalhe e de ordem para a execução dessa 
mesma convenção. 

E sendo-Nos presentes os ditos actos addicionaes e o protocollo finai da mesma 
data, e bem visto, considerado e examinado por Nós tudo quanto*neiles se contém, 
os approvamos, confirmamos e ratificamos tão inteiramente como si aqui estivessem 
transcriptos palavra por palavra ; e pela presente os damos por firmes e valiosos 
para produzirem o seu devido effeito, promettendo em fé e palavra Imperial 
cumpril-os inviolavelmente e fazel-os cumprir e observar por qualquer modo que 
possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que fizemos passar a presente Corta por Nós assi- 
gnado, sellada com o sello dos Armas do Império c referendada pelo Ministro e 
Secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palocio do Rio dc Janeiro aos vinte e um dias do mez de Novembro do 
anno do Nascimento dc Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos oitenta e cinco. 

CL. $0 PEDRO, Imperador (com guarda). 

Barão de Cotegipe. 




E. 12 
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UNION POSTALE UNIYERSELLE 


Acto ndditlonncl de LíHbonnc <'■ Ia convention du l rr Juln 1878 

Conclu entre 

L’Allemagne, les Etats-Unis d’Amérique, la Republique Argentine, FAutriche- 
Hongrie, la Belgique, la Bolivie, le Brésil, la Bulgarie, le Chili, les Etats-ünis de 
Colombie, la Republique de Costa-Rico, le Danemark et les Colonies Danoises, la 
Republique Dominicaine, FEgypte, FEquateur, FEspagne et les Colonies Espagno- 
ies, la France et les Colonies Françaises, la Grande Bretagne et Diverses Colonies 
Anglaises, le Canadá, rinde Britannique, la Grece, le Guatemala, la Republique 
de Haiti, le Royaumc de Hawai, la Republique du Honduras, FItalie, le Japon, 
la Republique de Libéria, le Luxembourg, le Mexique, le Monténégro, le Xica- 
ragua, le Paraguay, les Pays-Bas et les Colonies Xéerlandaises, le Pérou, la 
Perse, le Portugal et les Colonies Portugaises, la Roumanie, la Russie, le Sal¬ 
vador, la Serbie, le Royoume de Siam, la Suède et Norvége, la Suisse, la Turquie, 
FÜruguay et les Etats-Unis de Vénézuêla. 


Les soussignés, plénipotentiaires des Gouvemements despays ci-dessus desi¬ 
gnes, réunis en Congrès à Lisbonne, 

En vertu de Farticle 19 de la Convention conclue à Paris le l c: Juin 1378, 

Ont, d’un commun accord, et sons réserve de ratification, arrèté PActe addition- 
nel suivant: 


ARTICLE PREMIER 

La Convention du l cr Juin 1S7S est modifiée commesuit : 

I 

L’article2 portera dorénavant la rédaction suivante : 

Article 2 

Les dispositions de cette convention $’étendent aux lettres, aux cartes postales 
simples et avec réponse payée, aux imprimés de toute nature, aux papiers d’aíTaires 
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et oux échonlillons de marchandiscs, origino ires de 1'im des pays de 1’Union et à des- 
tination d’un autre de ces pays. Elles s’appliqLient également, quant au parcours dans 
le ressort de 1'Union, á 1’échange postal des objets ci-dessus entre les pays deTUnion 
et les pays étrangers à runion, toutes les fois que cét échonge emprunte les Services 
de deux des parties contractontes, au moins. 

Tous les pays contractants ne sont pas tenus d’émettre des cartes avec réponse 
payée, mais ils assument 1’obligation de renvoyer les cartes-réponse reçuesdes 
autres pays de TUnion . 


II 


L’article 4 est modifié com me suit: 

L’alinéaS estremplocé parla disposition ci-après : 

2.° Que, partout oú les frais de transit maritimesont fixes octuellementà 5 francs 
par kiiogramme de leltres ou de cartes postales, et à 50 centimes par kilogramme 
d’autres objets, ces prix sont maintenus. 

L’olinéa 13 est modifié comme suit: 

Le décompte générol de ces frais a lieu sur la base de releves établis tous les 
trois ans, pendant une période de 2$ jours à déterminer dans le Réglement d'exécu- 
tion prévu par 1'orticle 14 ci-après. 

Le 14 c alinéa est remplacé par la disposition suivante : 

Sont exempts de tous frais de transit territorial ou maritime, la correspondance 
des Administrations postales entre elles, les cartes postales-réponse renvoyées 
au pays dbrigine, les objets réexpédiés ou mal diriges, les rebuts, les avis de 
réception, les mandats de poste ou avis d’émission de mandats, et tous autres do- 
cuments relatifs au Service postal. 


III 


L’article 5 est modifié comme suit: 

Le 3 C alinéa portera dorénavant: 

2.° Pour les cartes postales, ã 10 centimes pour la corte simple ou pour cha- 
cune des deux parties de la carte avec réponse payée. 

La 2° phrase du 7 C alinéa commençant par les mots: « Par mesure de transition » 
est supprimée. 

Le 14 l> alinéa portera dorénavant: 

4.° Enfin, auxpaquets de papiers d’affaires et d’imprimés de toutenature dont 
le poids dôpasse 2 kilogrammes ou qui présentent sur-Uun des cutes une dimen- 
sion supérieure à 45 centimètres. 
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IV 

II est intercale entre les articles 5 et 6 un nouvcl article ainsi conru: 

Article 5 bis 

L'expéditeur d’un objet de correspondance peut le faire retirer du Service ou cn 
fairc modifier roclrosse, tont que cet objet n’a pas été livré ou destinataire. 

La demande à formulcr à cct eíTet est transmisc par voie postale ou por voie télú- 
graphiquc aux frais de Lexpiâditeur, qui doit poyer, savoir : 

l.° Pour toute demande par voie postale, la taxeapplicable à une lettrcsimple 
recommandée: 

“*° P0Lír toute demande par voie télôgrophique, la taxe du télégromme d’aprês 
lo tarif ordinaire. 

Les tíispositions du présent article ne sont pas obligatoires pour les pays dont 
ia légisiation ne permet pas u Pexpéditeur de disposer d*un envoi en cours de 
transport. 


V 


Les 5 demiers alinéas de 1’arüde 6, depuis les mots: «Encas de perle d’un 
envoi recommandé » etc., soní supprimés, et il est ajouté, ã la suite du même ar- 
ticle, un nouvel article portant: 


Article 6 bis 

En cas de perte d’un envoi recommandé et sauflecas de force majeure, l’expé- 
diteur ou, sur sa demande, le destinataire, a droit á une indemnité de 50 franes. 

L-obiijalion de payer 1’indemnité incombe ã 1’Administration dont releve le bu- 
reau expéditeur. Est réservé ã cette Administralion le recours contre 1’Ad m inis- 
tration responsable, c’es!-ú-dire contre l’Administralion sur le territoire ou dans 
le Service de laquelle la perte a eu lieu. 

Jusqua preuve du contraire, la responsabilité incombe ã 1’Admmistration qui, 
ayant reçu 1 objet sans faire d’observation, ne peut établir ni la délivrance au 
cestinatairc ni, silvo lieu, la transmission régulière ã 1’Administration suivanle 

Le payoment de 1’indemnité par 1’OfIice expéditeur doit avoir lieu le plus tõt 
possibie et, au plus tard, dans ledélaid’un anã partirdujour de laréclomalion. 
L’Office responsable est tenu de rembourser sans rctord, ã roffice expéditeur, lo 
monlantde Tindemnité payóe par celui-ci. 



II est entendu que la réclamation n’est admise que dans le délai d’un an, à 
partir dudépòt à la poste de Penvoi recommandé; passé ce terme, le rôclomont 
n’a droit tx aucune indemnité. ■ v 

Silaperte a eu lieuen cours de transport entre les burcaux d’échange de deux 
pays limitrophes, sansqu’il soit possible d’établir surlequel des deux territoires 
le fait s’est accompli, les deux Administrations en cause supportent le dommage 
par moitié. 

Les Administrations ccssent d’ètre responsables desenvois recommandés dont 
les ayants droit ont- donné reçu et pris livraison. 

Par mesure de transition, il est permis aux Administrations des pays hors 
d’Europc, dont la législalion est acluellcment contraire au príncipe de la respon- 
sabilité, d^journer Popplieation de la cia use qui précòde jusqu'au jour oú elles 
auront pu obtenir, du pouvoir législotií*, Pautorisation dVsouscrire. Jusqu T ácemo- 
ment, les autres Administrations de PUnion ne sont pas astreintes à payer une 
indemnité pourla perte, dans leurs Services respectifs, d’envois recommandés à 
destination ou provenant des díts pays. 


VI 


II est intercalé entre les articles 9 et 10 un nouvel article ainsi conçu: 

ARTICLE 9 BIS 

Les objets de correspondance de toute nature sont, â la demande des expédi- 
teurs, remis à domicile par un porteur spécial immêdiatement après 1’arrivée, dans 
les pays de PUnion qui consentent à se- charger de ce servicc dans leurs rclations 
reciproques. 

Ces envois, qui sont qualifiés «exprès », sontsoumisâ une taxe spécialc de 
remise ã domicile : cette taxe est fixée a 30 centimes et doit ètre ocquittéc complè- 
tement ct à Pavonee, par Pexpéditeur, cn sus du port ordinaire. Elle est aequise 
à PAdministration du pays d'origine. 

Lorsque Pobjct est destino à une localité oú il n'existe pas de bureau de poste, 
PAdministration des postes destina to ire peut percovoir une taxe complémentairc, 
jusqiPá concurrence du prix fixé pour la remise par exprès dans son Service interne, 
déduction faite dejla taxe fixe payée par Pexpéditeur, ou de son équivalent dans la 
monnaie du pays qui psrçoit ce complément. 

Les objets exprès non complètement affranchis pour lc montant total des taxes 
puyables à Pavonee, sont distribués par les moyens ordinaires. 
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VII 

L'article 10 portera dorénavant la rédaction suivante: 

Article 10 

II n’est pcrçu aucun supplément de taxe pour la réexpédition d’envois pos- 
taux dans rintérieur de rUnion. 

Les correspondanccs tombées en rebut ne donhent pas lieu à restitution des 
droits de transit revenant aux Administrations intermédiaires, pour le transport 
antérieur des dites correspondances. 


VIII 

Le 5 trois premiers alinéas de 1’arlicle 11 soní supprimés etremplacés par les 
dispositions suivantes: 

II estinterdit au public d ? expédier par la voiedela poste: 

1. ° Des lettres ou paquets contenant des pièces de monnaie; 

2. ° Des envois quelconques contenant des objets passibles de droits de douane; 
3.o Des matières d’or ou d’orgent, des pierreries, des bijoux ou autres objets 

précieux, mais seulement dons le cas oú leur insertion ou expédition serait défen- 
due d’après la législation des pays intéressés. 

IX 

L'article 13 est modifíé comme suit: 

Article 13 

Le Service des lettres avec valears déclarjes, et ceux des mandats de poste, 
des colis postaux, des valeurs àrecouvrer, des livrets d’identité, etc., font l'objet 
darranjemeats particuliers entre les divers pays ou groupes de pays de 
TUnion. 


X 

La finale du demier alinéa de 1’article 14 à partir desmots: « pour les conditions 
de la remise de lettres par exprès » , etc., est supprimée, et cet alinéa portera doré- 
navant: 

II est toutefois permis aux Administrations intéressées de s'entendre mu- 
tuellement pour 1’adoption des. taxes réduites dans un rayon de 30 kilometres. 
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XI 

Le 1 cr alinéa de Farticle 15 reçoit la rédaction sui vante : 

La prêsente Convention ne porte point oltêration & la lêgislation de chaque 
pays dons tout ce qui n’est pas prévu par L*s stipulations contenues dans cette 
Convention. 


XII' 

L’article 17 est modifié comme suit: 

Article 17 

En cas de disscntiment entre deux ou plusieurs membres de 1’ünion, relaüve- 
ment à Finterprétation de la presente Convention ou à la responsabiiité d’une 
Administration cn cas de perte d’un envoi recommandé, la question en litige 
est réglée par jugement arbitrai. A cet effet, chacune des Administrations en 
cause choisit un aulre membre de 1’Union qui n ? est pas directement interesse dans 
Faffaire. 

La décisiondes arbitres est donnée à la majorité absolue des voix. 

En cas de partage des voix, les arbitres clioisissent, pour tranclier le diffé- 
rend, une autre Administration également desintéressée dans le litige. 

Les dispositions du présent article s’appliquent également à tous les arran- 
gements conclus en vertu de Farticle 13 de la Convention du l cr juin 187$, modifié 
par Farticle l cr , cbiffre IX, du présent Acte additionnel. 

XIII 

Les 2 C et 3 C alinôas de Farticle 20 porteront dorénavant: 

1. ° L’unanimité des suffrages, s'il s’agit de la modification des dispositions du 
présent article et des articles 2, 3, 4, 5, 5 bis, 6, 6 bis, 9 et 9 bis précédents; 

2. ° Les deux tiers des suffrages, s*il s'agit de la modification des dispositions 

de la Convention outres que celles des articles 2, 3, 5, 5 bis, 6, 6 bis, 9,9 bis 

et 20; 


ARTICLE 2 

l. — Le présent Acte additionnel entrera en vigueur le l cr avril 1886 et aura 
la mème durée que la Convention conclue à Paris le l cr juin 1S7S. 
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2. —II sera ratifié aussitòl quefaire sepourra. Les cctes tlc ratification seront 
échangús à Lisbonne. 

Ea foi dc quoi, les plénipoleiitiaires des pays ci-dessus énumérés ont signo 
le présont Acte additionnel à Lisbonne, le vingt-et-an mars mil huit cent quatre- 
vingt cinq. 

Pour lc Brésil: 

Luiz C. P. Guimarães. 

Pour TAlIemogne: 

Sachsc. 

Fritsch. 

Pour les Etats-Unis d’Amériquc: 

William T. Otto. 

Jas. S. Cratcford. 

Pour la République Argentine : 

F. P. Hansen. 

Pour 1’Autriche: 

JDecoez. 

Varges. 

Pour la Hongrie: 

Gcrcarj. 

Pour la Belgique : 

F. Gife. 

Pour la Boiivie: 

Joaquin Caso. 

Pour la Bulgarie: 

li. Icanojf. 

Pour le Chili: 

M. Martinez. 

Pour les Etats-Unis de Colombie : 

César Conto . 

Pour la République dc Costa-Rica : 


Pour le Danemarlc et les Colonies Danoises: 
Luncl. 

Pour la République Dominicaine: 

P. Gomes da Silca. 




Pour 1’Egyptc: 

W. F. Halton . 

Pour 1’Equaleur: 

Antonio Flores. 

Pour 1'Espogne et les Colonies Espagnoles : 

S. Alçares Bugallal. 

A. Hercc. 

Pour la Fronce : 

Laboulaye. 

A. Besníer . 

Pour les Colonies Franoaiscs: 

Laboulaye. 

Pour Ia Grande-Bretagne et diverses Colonies Anglaises 
5. A. Blackicood. 

II. Buxton Formaii. 

Pour le Canada: 

S. A. BlacktcoocL 
H. Buxlou Forman. 

Pour Finde Britannique: 

H. E. M. James. 

Pour la Grece : 

Eugène Borel. 

Pour le Guatemala: 

J. Carreta. 

Pour la Republique de Haiti: 

Laboulaye. 

Ansault . 

Pour le Roycume de Hawai : 

Eugène Borel. 

Pour la Republique du Honduras: 

J. Carreta. 

Pour 1’Italie: 

J. B. Tantesio. 

Pour le Japon: 

Yasushi Xornura. 

Pour la République de Libéria: 

Comte Senmarti. 
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Pour le Luxembourg : 

Ch. Pischard. 

Pour le Mexique: 

L. Brcton y Yedra . 

Pour le Monténégro : 

Deicez. 

Varges. 

Pour le Nicarágua: 

Manuel J. Alces Diniz. 

Pour le Poraguay: 

F. A. Rebello. 

Pour les Pays-Bos et les Colonies Néerlandaise 
Hofstede. 

B. Siceerts de Landas- Wybovgh. 

Pour lePérou: 


Pour la Perse: 

.V. Semino. 

Pour le Portugal: 

Guilherniino Augusto de Barros. 
Ei'nesto Madeira Pinto . 

Pour les Colonies Portugaises: 

Guilherniino Augusto de Barros . 
Pour la Roumanie: 

Jon Ghika. 

Pour la Riissie: 

«V. de Besak. 

Georges de Poggenpohl. 

Pour le Salvador: 


Pour la Serbie : 


Pour le Royaume deSiam: 

Prisdang. 

Pour la Suède: 

W. Roos. 

Pour la Norvège: 

Plarald Asche. 






Pour la Suisse: 

Ed . fíõhn. 
Pour la Turqaie: 


Pour lTruguay: 

Enrique Kiibfy . 

Pour le Vénézuela: 

J. L. Pereirà Crespo. 

UNION POSTALE ÜNIVEilSELLE 

Acto ndditionnel <Io Lbbonoe au réplomont dc détaii et d^ordrc pour I’cxé- 
cution de Ia Convention du l or Juin I8T8 conclu entre 

LWllemagne, les Etats-ünis d’Amériquc, la République Argentinc, 1’Autriche- 
Hongrie, la Belgique, la Bolivie, le Brésil, la Bulgarie, le Chili, les Etats-ünis de 
Colombie, la République de Costa-Rica, le Danernark et les Colonies Danoises, la 
Republique Dominicoine, FEgypte, 1’Equateur, FEspagne et les Colonies Es- 
pagnolcs, la France et les Colonies Françaises, la Grande-Bretogne et diverses 
Colonies Anglaises, le Canada, linde Britannique, la Grèce, le Guatemala, la 
République de Haiti, le Royaume de Hawai, la Republique-du Honduras, lltolie, 
le Japon, la République de Libéria, le Luxembourg, le Mexique, le Monténégro, 
le Nicaragua, le paraguay; les Pays-Bas et les Colonies Xéerlandaises, le Pérou, 
la Perse, le Portugal et les Colonies Portugaises, la Roumanie, la Russie, le 
Salvador, la Serbie, le Royaume de Siam, la Suede et Norvège, la Suisse, la 
Turquie, TUruguay et les Etats-Unis de Vénézuela. 

Les soussignées, 

Vu 1'article XXXIV du Règlement de détaii et d’ordre pourFexécution de La Con¬ 
vention du l cr Juin ISTSj 

Sont, au nom de Ieurs. Administraiions respéctives, convenus aapporter à 
ce Règlement les modifications suivantes, qui seront exéculoires à partir du 
r r Avril 1S36: 

1 

L’article m est complété parla disposition suivante, qui en formera le4 c alinéa: 

3.° Celui qui est étobli pour le transport des dépèches por chemin de ferentre 
Colon et Panama. 

Le tableau des équivalents figuront à rorticle IV est remplacépar le tobleau 
ci-après: 
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MÊM 


ma 

3 CGNTIMIÍS 





, ’ ■ ,,,. ... . 




A’t , . , i cito-11 o ’>i í r i e... 

| Bolivie. 

10 krcuzer. 

3 itreuzer. 

2 centavos. 

3 krcuzer. 

1 cealavo. 

Bre*il. 

Cnna-.!:t. 

100 reis. 

:> cenls. 

30 réis.. 

2 eejits. 

23 réis. ; 

1 cem. j 

1 centavo. ' 

C-va-lli-a. 

3 cMiiavos. 

2 centavos. 

10 r,'v> 

1 c-niavo. 

Colonios danoiscs: 

o,*) ,- r ,, . 







j Dominica: ne (Republique).... 

3 centavos. 

2 centavos. 

1 centavo. 

10 paras. | 

1 ccniavo. 

i ■. 

5 centavos. 

2 centavos. 

Colonio* espajrnoles: 




Cma ot Porto-Rico . 

lie- Pb ilippir.es . 

Etats-Unis <Ie r.Vmériqite.... 
lüiats-Unis cie (lolombie. 

3 centavos. 

3 cernimos de peso.... 

2 centavos. 

2 cêntimos de peso ... 

1 centavo. 

1 cêntimo de poso. j 

1 cem. 

1 centavo. 

1/2 penny. ! 

5 centavos. 

2 i/2 pence. 

2 centavos. 

j Colonies anglaiscs: 



| An*.isca. Buliamas (lies). 

1 Barbado . Bermuilos . Cõ:"e 
! d*Or. D minique. Falkland 
; (iles), Camido . Grenadc. 

I Honduras. Jamaique. Lucros, 
j Montscrrat.Xevis. St. Chris- 
topiie.^Ste. Lúcio. Vin¬ 

cou:. Sierra-Léono. Tabas». 

! Triuiti*. Turqucs (iles) et Yi- 

! orpfs (üe). 

Gnyanc anelais?. Kong- 
Konsf. Laboan. Straiis-Sci- 
tlemonis et Tcrro-Nouve .... 



1/2 penny. 

1 ccat. 

2 ceai. de ronpie. 

5 cents. 

2 cents. 

Maurtec (ilo) e: dépendan- 
cos... 

10 cent. de roupie. 

o psasfres ou £0 pnrns 

-1 poni do 



1 Cevíai:. 

. Guatemala. 

■ Haiti.! 

j Hawai . 

I Honduras ^Rép-ddiqnc dti)... 

; Inde Britannique. 

i Japon . 

Lií-éria. 

14 cent. de rotnie. 

3 centavos —‘.. 

3 centavos de piastro. 

5 cenis. 

3 centavos. 

2 annas. 

5 sen. 

1 piastre ou *10 paras. 

3 cent de roupie.. 

2 centavos...!. 

2 centavos de piastre. 
2 cenis..*. 

2 centavos. 

3 -1 anna. 

2 sen. 

1 /2piastre ou 20 paras. 

2 1/2cem. de roupie. 

1 centavo. 

i centavo cie piastre. ! 

1 ccr.t. ' i 

1 centavo. 1 

1/2 anna. 

1 sen. i 

1 cent. 

1 centavo. j 

3 soldi. 

1 centavo. 

3 õre. 

Mexiquo. 

í Monténéirro. 

5 centavos. 

2 centavos. 

10 soldj. 

5 centavos. 

3 soldi. 

2 centavos. 

| . 

20 ore. 

10 ore.... 

2 centavcs dc oeso.... 

[ Pays-Bas e; colonies nécr 1 an¬ 
dai scs. 

o cc rua vos ele poso#. •, 

Í2 1/2 cents. 

3 centavos__ .. 

2 reniAvns 

1 centavo de peso. 

O J/O ÇQfliKi 

Fórou. 

1 centavo. 

1 shahi. 

10 réis. 

5 réis. 

Perso. 

G slmbis. ..... 

2 sliaiiis . _ .. . . 

P-,r*i:sal ei colonies poriu- 
íraises. saui’ i’Inde porm- 



; Inde poríuçraise. 

*2 laniras. 

10 réis . 

j R issie.. 

Salvador. 

. Siam . 

7 kopeks. 

3 centavos de peso.... 

7 1/2 atts. 

20 ure. 

3 kopeks. 

2 centavos dc pesos... 

3 atts.... 

2 kopeks. ! 

1 centavo de peso. 

1 1/2 att. 

j Sticdc. 

10 õre. 

Titrquio. 

•10 paras. 

20 paras . 

2 centavos cic piastre.. 

10 paras. 

1 centavo de piastre. 

Uruçrnay. 

3 centavos dc piastre. 
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Lc § 4 de 1’art.icle VI reçoit lo rédoction sui vante : 

4.—Lcsobjets recommandés doivent porterune étiqueiteou Tempreinte d’un 
timbro reproduisant, d’une manière apparcnte, lo lettre mojuscule R en caractères 
romains, chaque Office ayont d’oilleurs lo faculte d^jouter â la lettre R la marque 
spéciaie (rindicaliondu nom du bureau d’origineou da poys d'origine, du numero 
d’ordre, etc.) qui lui conviendra. 

II cst intercale entre les §§ 5 et 6 du mème article le parographe suivant: 

õ bis.— Les envois ò remcttre par exprès sont frappés d’un timbre portant en gros 
caractères le mot «Exprès». Les Administrations sont toutefois aulorisées à 
rcmplacer ce timbre par ime étiquette imprimée ou par une inscription manuscrite et 
soulignée en croyon de couleur. 


L ? article IX est modifié comme suit: 

IX 

Feuilles cVacis 

1. —Les feuilles d'a vis accompagnant les dépêches échangées entre deux 
Administrations dc 1'Union sont conformes au modele A joint au présent règlement. 

Dons les relations par mer qui, bien que périodiques et régalières, ne comportent 
pas d‘échonge quotidien ou à jour fixe, les bureaux cxpéditeurs doivent numéroter 
leurs feuilles d'ovis d ? après une série annuelle par chaque bureau d’origineet pour 
chaque bureou dc dcstination, en mentionnant autant que possible, surla feuille 
davis, le nom du poquebot ou du bâtimcnt qui emporle la dépèche. 

2. —Lcsobjets recommandés sont inscrils aun. 1 de la feuille d avis avec les 
détails suivants: le nom du bureau d*origine, lenom du destinataire eí lelieude 
destination, ou seulement le nom du bureau d'origine et le numéro d inscription de 
1'objet à cc bureau. 

Les envois ã fairo remcttre par exprès sont inscrltsen nombre au tableau I de la 
feuille d’avis. 

Les avis de réception se rapportant à des objets recommandés inscrits au tableau 
Ide la feuille davis, sont mentionnés par lcslettres A. R. placées en regard des 
objets dont il s’agit, dans la colonne des observations de ce tableau. 
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Les avis de réception sont conformes ou analogues au modêle A bis ci-annexê. 
Ils doivent être formulas en français ou portcr une traduction sublinénire en cette 
langue. 

Les avis de réception en retour sont inscrits au tableau précité,. soit individuelle- 
ment, soit en bloc, suivant que ces avis sont plus ou moins nombreux. 

3,— Lorsque le nombre des objcts recommandés expédiés habituellement d’un 
bureau tí ! échange à un auLre le comporte, il peut être foit usage d’une liste speciole et 
détachee, pour remplocer le tableau n. 1 de la feuille d’avis. 

4 ___\u tableau n. II on inscrit, avec les détails que ce tableau comporte, less 

dépêclies closes inséréesdans Vcnvoi cirect auquel la feuille d avis se rapporte. 

5 . _On indique, à bangle droit supérieur de la feuille d’avis, le nombre de 

paquets ou de sacs détachés cont se compose chaque expédition pour une même 
destination. 

6. — Lorsquil est jugó nécessaire, pour ccrtaines relations, de créer d'autres 
tableaux ou rubriques sur la feuille d ? avis, la mesure peut être réalisee d’un 
com mim accord entre les Administrations intéressées. 

7. — Lorsqu’un bureau d’échange n’a aucun objet à livrer à un bureau corres¬ 
pondam, il n‘en doit pas moins cnvoyer, dons la forme ordinair.e, une dépéche qui 
se compose uniquement de Ia feuille d'avis. 

S.— En cas de dépêches closes confiécs par une Administration u une autre, 
pour êtretransmises au moyen de bàtimentsde commerce, le nombre de lettres et 
autres objets est indique ã la feuille d ? avis ou sur Tadresse de ces dépêches. 


5 


L’article X est modifié comme suit: 

Les §§ i et 2 porteront désormais: 

L — Les objets recommandés, les avis de réception qui s'y rapportent, les 
envois expres, et, slly alieu, Ia liste spéciale prêvue au paragrophe 3 de 1’article 
IX, sont réunis en un paquet distinct, qui doit être convenoblement enveloppé et 
cachete de manière à en preserver le contenu. 

2.—Ce paquet, attaché à la feuille d r avis, est placé au centre de la dépéche. 

II est ojouté ã la fin de cet orticle le paragrophe suivant: 

5.— Les avis de réception en retour sont placês dons une enveloppe, par 1’office 
distributeur des objets recommandés ouxquels ces avis se rapportent. Ces enve- 
Ioppes, revétues de la mention : « Avis de réception en retour; Bureau de poste 
de... Poys... » sont soumrses aux formalitês de la recommanda tion etacheminões 
sur leur destination comme des objets recommandés ordinaires- 
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l/artlcle XI reçoltla rédoction suivonte: 

XI 

Indemnité poiir la perte d’encoi recommandC 

Lorsque Vindemnité due pour la perle d’un envoi recommandé a été payée par 
une Administration, pour le compte d’une autre Administration readue responsable, 
celle-ci est tenue d’en rembourser le montant dans le délai de Iro is mois après ovis 
du poyement. Ce remboursement s^íTéctue, soit au moyen d’un mandai de poste 
ou d'une trai te, soit en espèces ayant cours dans le pays créditeur. 


L’article XII est modifié comme suit: 

Le § l or portera dorénavant: 

_ Eq rògle générale, les objels qui composent les clepêches doivenl être clas¬ 
ses et enliassés par nature de correspoadances, en sêparant les objels affranchis 
des objets non ou insuffisamment affrancliis. 

Le mot «intérieurement» est supprlmé au commencement du § 2, dont la pre- 
mière phrase portera par conséquent: 

2._Toute dépêche, après avoir été ficelée, est enveloppée de papier fort... 

8 

Le § l cr -de 1’artide XIV Teçoit la rédaction suivante : 

1 .— Les objets de correspondance adressés sous des initiales et ceux qui portent 
une odresse écrite aucrayon, ne sont pas admisá la recom-mandation. 

L'article XV est remplacé par rarticie suivant : 

XV 

Cartes postales 

1. — Les cartes postales doivenl ètre expédiées à découvert. Le recto -est reserve 
à Ladresse du destina ta ire; mais lexpéditeur peut y ajouter son nom et son adresse 
au moyen d ? un timbre, d’une griffe ou de tout pròcédé typograpliique. 
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2. — Les cartes postales ne pcuvent excédcr les dimcnsions suivantes : longeur, 

14 centimòtres ; largeur, 9 centimètrcs. 

3. — Autant que possible, les cartcs postales émiscs spécialement en vue dc la 
circulation dans 1’union postale, doivent portcr nu recto, en langue francaise ou avec 
traduction sublinéaire en cettc langue, le titrc suivant: 

CARTE POSTALE 
Union Postale Unicerselle 
(Còté réservé à Tadresse) 

4. — Le timbrc-poste représentant l’affronchissement figure à l’un des angles 
supérieurs du recto ; il en est de même du timbre supplémentaire qui pourrait être 
ojouté. 

õ .—a Fexception des timbres d'aílranchissement, il est interdit de joindre ou 
d’attacher aux cartes postales des objets quelconqucs. 

6. —En régle générale, les cartes postales avec réponse payée doivent présenter, 
aurecto, comme titre imprime: sur la premiére partie: « Carte postile avec réponse 
payée » ; sur la seconde partie: « Carte postale-rôponse ». Les deux parties doivent, 
d’ailleurs, remplir, criacune, les autres conditions imposôes à la carte postale sim- 
ple: elles sont repliées 1’une sur 1'autre et ne peuvent ètre fermées d\me maniêre 
quelconque. 

7 . — ii est loisibleà 1’expéditeur d’une carte postale avec réponse payée d 7 in- 
scrire son nom et son adresse au recto de Ia partie « Réponse ». 

La partie « Réponse » ne peutêtre expédiée qu ? à dcstination du pays d^ú elle 
est originaire; dans le cas contraire, ii n’y est pas donné cours. 

5. — Les cartes postales simples et celles avec réponse payée, émanant de l’in- 
dustrie privêe, sont admises ix la circulation internationale, pourvu que la législation 
du pays d’origine le permette et qu'elles soient conformes, au moins en ce qui con¬ 
cerne le format et laconsistence du popier, aux cartes postales émises par rofnce des 
postes d’origine. 

10 

II est intercalé au § l cr 'de Tarticle XVI, entre les mots «d J ouvrages » et « expé- 
diés», les mots : « ou de journaux » en sorte que la partie fínale de ce paragraphc 
portera désormais : 

... les partitions ou feuilles de musique manuscrites, les manuscrits d’ouvrages 
ou de journaux expédiés isolément, etc. 



L/arliclc XVII est modifié comme suit: 


XVII 


Imprimes de toute naturc 


i._ Sont consideres comme imprimês, ctadmis comme tels à la modération de 
portconsacréepar 1’article 5dela Convention, lesjournauxctouvragespériodiques, 
les livres broches ou reliés, les brochuras, les papiers de musique, les cartes de vi¬ 
site, les cartes-adresses, les épreuves dümprimerie avec ou sans les manuscrits s’y 
rapportant, les papiers revétus de points en relief à 1'usage des aveugles, les gravu- 
res, les photographies, les images, les dessins, plans, cartes géograplúques, cata¬ 
logues, prospectus, annonces et avisdivers, imprimês, gravés, lithographiês ou au- 
tographiés, et, en général, toutes les impressions ou reproduetions obtenues sur pa- 
pier, sur parchemin ou surcarton, au moyende la typographie, de la gravure, de la 
lithographie etde 1'autograpliie, ou de tout autre procédé mécanique facile á recon- 

naitre, hormis le decalque. ^ , 

Sont considérés comme faciles â reconnaitre les procédés mécamques designes 
par les noms de chromogrophie, polygraphie, hectographie, papyrographie, véloci- 
-raphie, etc.; mais pourjouir de la modération de port, les reproduetions obtenues 
au moyen de ces procédés doivent ètre déposées aux guichets des bureaux de poste 
et au nombre minimum de vingt exemplaires parfaitement ídentiques. 

2 . _Sont exclus de la modération de port, les timbres ou formules d-affranclus- 

sement, oblitérês ou non, ainsi que tous imprimês constituant le signe íepresentat.. 

d'unevaleur. , 

3. -Le caractere de correspondance actuelle et personnelle ne peut pas otre at- 

trlbué aux indications ci-après, savoir : 

1.0 A lo signoiure de Penvoyeur ou ú la désignation de son nom ou de sa raison 
sociale, de sa quatité, du lieu d’origine et de la date d envoi; 

2.o A lo dédicace ou à Hiommage de Tau teur; 

3 .o aux traits ou signes simplement deslinés ã marquer les passoges d'un texle, 


pour appeller Vattention ; 

4.° Aux prix ajoutés ou cliangés â ia main sur 
bourse ou de marcliés, sur les catalogues, prospectus 
e. 14 


les cotes ou prix-couronts de 
et avis divers; 
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5.° Aux offres et commandes de livres, sur lesquelles on aurait indiquéàla 
main, soit cn biflant, soil en soulignant des lexlcs imprimés, les livres qui sont 
offerts ou demandes; 

C.° Aux factures et comptcs joints aux imprimés et s’y rapportant; 

7. ° Aux imprimés porlant des corrections d’errcurs typographiques; 

8. ° Enfin, aux annotaüons ou corrections faites sur leséprcuves d‘imprimerie ou 
de composilion musicalc ctgsc rapportant au texte ou i\ la confection de 1’ouvroge. 

4. —Les imprimés coivenl étre, soit placés sous bonde, sur rouleau, entre des 
cartons, dons un étui ouvcrt d'un còlé ou aux deux extrcmités, ou dons une enve- 
loppe non fermée, soit simplcment pliés de manière à ne pas dissimuler la nature de 
1’envoi, soit enfm entourés d‘une ficelle facile à dénoucr. 

5. —Les cartes-odresses et tons imprimés présentant la forme et la consislance 
d'une corte non piiée peuvenl êlre expédiés sons bande, enveloppe, Iien ou pli. Les 
cartes portant le titre « carte postole » ne sont pas admises au tarif des imprimés. 


12 


Le § 3 de rorticle XVIII reçoit la rédaction suivante: 

3.—Ils ne peuvcnt avoir aucune voleur marchande, ni poríer aucunc écriture à 
la main que Ie nom ou la raison soclale dc ienvoyeur, 1'adressc du destinataire, une 
marque de fabrique ou de marchand, des numéros d'ordre,des prixetdes indications 
relatives ou poids, au méirage et à la dimension, ainsi qiüi la quantité disponible. 


13 


L’article XX est modlfié comme suit: 

Le poragraphe suivant est intercale entre les g§ 2 et 3: 

2 bis .—Lorsque des objets primitivement adressés â rintérieur d’un pays de 
runion et aíTranchis en miméraire sontréexpédiés ã un autre pays, loffice réexpê- 
diteur doit mdiquer, sur 1'objet, le montant de Ia laxe perçue en numéraire. 

A la fin de rorticle il est ajouté un nouveau poragraphe ainsi conçu: 

4. —Les correspondances de toufce nature, ordinaires ou recommandées, qui, 
portant une adresse incompléte ou erronée, sont renvoyées aux expéditeurs pour 
qu'ils Ia complòtent ou la recíifíent, nesont pas, quand elles sont remiscs dansle 
serv ice avec une inscription complétée ou reclifiée, considérées comme des corres¬ 
pondances réexpédiées, mais bien comme dc nouvcaux envois, et deviennent, por 
suite, possibles d'unenouvellctaxc. 
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II est inlcrcalé au § l cr dc Fortidc XXI, aprés «destinataire » les mots: « et au 
plus tard dans un délai de six moix »; le § l cr portera donc : 

1. —Les correspondances dc toute nature, qui sont lombées en rebut, pour 
quelque cause que ce soit, doivent élre renvoyées, aussitòt aprés les delais de con- 
scrvation voulus par les réglenicnls du pays destinataire, et au plus lard d'ans un, 
délai de six mois, par rinícrmédioirc des bureaux doclionge rcspectifs et cn une 
liasse spéciale étiquetée: Itcbiite. 


15 

Les deux premiers paragraphes de Tarticle XXII reçoivcnt la rédaction suivante: 

1. — Les statistiques à effectuer une fois tous les trols ans, en exécution des ar- 
ticles4et 12 de Ia Convention, pour le décompte, tantde irais de transit dans PUnion 
que des taxes aíTérentes autransport en dehors des limites de runion, sont élabiies 
d’oprès les dispositions des arlicles suivanls, pendant les vingt-huit premiers jours 
c li mois de Mai ou de Xovcmbre (alternalivement) de la deuxième année de chaque 
période triennale, pour sortir leurs cffets rétroactivcment ú partir de Ia première 
année. 

2. —La statislique de Mai 1SS5, réglera les payements à faire depuis le i tír Jonvier 
de la même année jusquu la fin de Mars 1$$6. Lo statistique de Novembro 1SS7 ser¬ 
vira de base aux payements depuis le i ,ír Avril 1S33 jusquftla finde 1’annéelSSS. 
La statistique de Mai 1890 s*oppliquera aux années 1SS9, 1S90 et 1891,et oinsi de 
suite. 


16 

Le paragrophe suivant est ajouté aprés le § 1« de 1’article XXIII: 

1 bis, — Lorsque plusieurs voies comporíantchacune des fraisde transit dif- 
férents sont ouvertcs à la transmission des correspondances pour un même pays, 
roffice expéditeur rétribue Tofiice intcrmédioire d’oprèsun tarif unique base sur la 
moyenne des difTérentsprix dc transit. 

La première phrase du § G du même crticle est modifié commc suit: 

6. — A défaut de correspondances possiblcs dun port intermédia ire ou étronger, 
il n’e$t pas dressé de lableau E et le bureou expéditeur inscrit en tête de la feuille 
da vis la mention: « Pas de tobleau E. » 
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Les dispositions suivantes sont ojoutécs à la fin de Farticle XXI\ . 

5,-Appôs chaque période de statistiquc, les Administratlons qui ont expédié 
des dépêches en transit envoient la liste de ces dépêches aux differcntes Admi- 
nistrations dont ellesontemprnntél’intermédiairc. 

G.-Le simple entreput, dans un port, de dépêches closes apportecs parun 
paquebot et destinées â être reprises par im autre paquebot, nc donne pas lieu au 
payement de frais de transit territorial au proíit de 1’office des postes du lieu 
d’entrcpòt. 


IS 

L’article XXV est modifié comme suit: 

XXV 

Compte des frais de transit 


1. —Les tableaux E et F sont résumés dans un compte particulier par lequel on 
établit, en francs et centimes, le prix cnnuei de transit revenant ã chaque Office, en 
multipliant les totaux par 13. Dans lecas oü le multiplicateur ne se rapporterait pas 
ã la pêriodicité du Service, les Administrations intéressées s’entendront pour 
racoplion d’un autre multiplicateur. Le soin d etablir ce compte incombe à 1’Ofnce 
créditcur, qui le transmet à FOffice débiteur. 

2. — Le solde résultant de la balance des comptes reciproques entre deux Offices, 
est payé par 1’Office débiteur à 1'Office créditcur, en francs effectifs et au moyen de 
traitcs tirées sur la capitale ou sur une place commercLãle de ce dernier Office. 

3. — L’établissement, 1’envoi et le payement des comptes des frais de transit 
afférents à un exercice, doivent être effectuês dans le plus bref délai possible, et, au 
plus tard, avant fexpiration du premier semestre de Fexercice suivant. En tous cas, 
si rOffice qui a envoyé 1c compte n’a reçu dans cet intervalle aucune observation 
rectificative, ce compte est considere comme admis de plein droit. Cette disposilicn 
s'applique également aux observations non contestées faites par un Office sur les 
comptes présentées par un autre Office. Possé ce délai de six mois, les sommes 
dues par un Office à un autre Office sont productives d'intérêts, à raison de 5 pour 
cent Vah et à dater du jour d’expiration du dit délai. 
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Les payemcnis des frais de transit pour la première et ou besoin pour la seconde 
nnnée de chaque période triennalc s’effectuent, provisoirement, à la íln de l’année, 
sur les bases dc la statislique precedente, sauf règlement ultórieur des comptes 
d’aprês les résultats de la statistique nouvelle. 

19 

* Un nouvel article ainsi conçu est intercale entre les articles XXVII et XXVIII. 

XXVII bis 


Retrait de correspondances et rectification (Tadi'esses 

1.—Pour les demandes de retrait de correspondances cu de rectification d’a- 
dresses, Fexpéditeur doit faire usage d’une formule conforme au modele H annexé 
au présent Règlement. En remettant cette réclamation au bureau de poste, lexpé- 
diteurdoity justifier deson identité. Après la justification, dont FAdministration 
du pays dbrigine assume la responsabilité, il est procédê de la moniêre suivante 

1. °" Si la demande est destinèeà ètre transmise par voie «postale», la formule, 
accompagnée d’un fac-simile porfait de la lettre à rechercher, est expédiée directe- 
ment, sous pli recommandé, au bureau de poste destinataire: 

■ 2.° Si la demande doit êtrefaite par voie télégraphiqué, la formule est dêposée 
au sêrvice télégraphiqué chargé d’en transmettre les termes au bureau de poste 
destinotaire.- 

2. — A. la reception de la formule K ou du télégramme en tenant lieu, le bureau 
de poste destinataire recherche la correspondance signalêe et donne à la demande la 
suite nécessaire. 

Toulefois, s’il s’agit d’un changement d’adresse demande par voie télégraphiqué, 
le bureau destinataire se bomeúretenir la lettre et attend, pour faire droit ã la de¬ 
mande, 1'arrivée du fac-simile nécessaire. 

Si lo recherche est infructucuse, si 1’objet a déjà êté remis au destinataire ou si 
la demande par voie télégraphiqué n’est pas assez explicite pour permettre de recon- 
naitre súrement l’objet de correspondance indique, le fait est signalé immédiatement 
au bureau d’origine qui en prévient le réclamant. 

3. - A moins d’entente contraire, la formule H est rédigée en français ou porte 
une traduction sublinéaire en cette langue, et, danslecas d'emploi de la voie télé- 
graphique, le télégramme est formulé en langue française. 



4.— Toute Adminislration pcut cxiger, par une notification adrcssée au Burcau 
International, que 1’échange des réclomations, cn ce qui la concerne, soit eíTectué par 
rentremise des Administrations centrales ou d’un bureau spéciolementdésigné. 
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Les 3 derniers alinéas de rarticle XXVIII portcrontdésormais: 

3° classe: Argentino (Republique), Bulgarie, Chili, Elats-Unis de Colonibic, 
Gròce, Mexique, Pérou, Scrbie; 

6 : classe: Bolivie, Costa-Rico, Republique Dominicainc, Equateur, Guatemala, 
I-Iaiti, Republique du Honduras, Luxcmbourg, Xicaroguo, Paraguay, Perse, Salvador, 
Royaume de Siam, Uruguay, Vénézuela, Colonies danoises, Colonie de Curaoao (ou 
Antilles néerlandaises), Colonie de Surinam (ou Guyane néerlandaise); 

7 C classe: Hawai, Libéria, Monténégro— 


21 


Le § 2 de rarticle XXIX recoit la rédaction suivonte: 

2.— Les Administrations faisant partic de PUiiion doivent sc communiquer, 
notamment par Tintermédiaire du Bureau international: 

1. ° L’iridication des surtaxes qirellcs perçoivent, por application de rarticle 5 de 
la Convention, en plusde lo taxe de runion, soit pour port maritime, soit pour Irais 
de transport extraordinaire, ainsi que la nomenclaturedespoysparrapportauxqueís 
ces surtaxes sont perçues, et, s’il y a lieu, la désignation des voies qui en motivent la 
perception : 

2. ° La collcction en triple de leurs timbres-poste: 

3.o Enfin, les tableaux C dont Pétablissement est prescrit par 1’article V du 
Règlement. 


22 

II est ajoutê après 1’árticle XXIX un nouvel arlicíe ainsi conçu: 

Article xxix bis 
Statistique Qúnúrale 

1.— Chaque Adminislration fait parvenir, à la fin du mois de juillet de choque 
année, au Bureau international, une série aussi complete que pcssiblc de renseigne- 
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ments statistiques sc rapportant à 1’annéc précédente, sous forme de tableaux 
conformes ou analogues aux modules ci-annexés I K et L. 

2. — Les opérations de Service qui donnent lieu à enregistrement font 1’objet dc 
relevés púriodiques, d’apròs les écriturcs effectuées. 

3. — Pour toutes les autres opérations il est procédé à un dénombrement, 
pendant une sernaine au moins pour les échanges quotidiens, et pendant quatre 
semaines pour les échanges non quotidiens, avec faculte pour chaque Administration 
de faire un dénombrement séparé pour chaque calégorie de correspondanccs. 

4. — Est réscrvé à chaque Administration le droit de proceder à ce dénombre¬ 
ment auxépoques qui se rapprochent le plus de la moyenne de son trafic postal. 

5. —LcBureau internationoi est chargé de faire imprimeretde distribuer les 
formules de stalistique à remplir par chaque Administration. II est chargé, en 
outre, de fournir aux Administrationsqui en feront la demande, toutes les indications 
nécessaires sur les régles à suivre pour assurer, autant que possible, 1’uniformité 
des opérations dc statistique. 

23 

Le § 7 de Tarticle XXX est modifié comme suit: 

7.— Dans les questions â résoudre par 1’assentiment unanime ou par la majorité 
des Administraíions de lTnion, cellcs qui n’ont point fait parvenir leur reponse 
dans le délai maximum de six mois, ã compter de la date de la circulaire du Bu- 
reau international par luquelle les questions leur sont soumises, sont considérées 
comme s’abstenant. 


24 

Les alinéas 7 et 8 (chiffres 6 o et 7°) de Tarticle XXXIÍ sont remplacés par les 
dispositions suivantes: 

6.° Gibraltar, comme relevant de rAdministration des postes de la Grande- 
Bretagne, ainsi que 1’agence postale que cette Administration entretient á Tanger 
(Maroc); 

7.o Les bureaux de poste que rAdministration de la colonie anglaise de Hong- 
Kong entretient à Hoihow (Kiung-Schow), Canton, Swatow, Amoy, Foo-Chow, 
Ningpo, Shang-Hai et IíankowJ(Chine): 

Le 11* alinéa (chiffre 10°) portera dorénavant: 

10.° Les bureaux de poste que 1’Administration japonaise a êtablis à Shang-Hai 
(Chine), à Fusanpo, á Genzanshin et à Jinsen (Corée); 
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25. 

Au 3“ alinéa (chiffre *>) de 1’article XXXIII, les articles XXVII bis elXXIX bis 

sont intercalés entre les chiffres XXVII et XXXI. 

Fait & Lisbonne, levingtet un mors rmlhuitcent quatre-vingt cmq. 

Pour le Brésil: 

Luiz C. P. Guimarães . 

Pour rxilemsgne : 

Sachse. 

Fritsch. 

Pour les Etats-Unis d’Amérique : 

William T. Ozto. 

Jas . S. Craicford. 

Pour la République Argentine : 

F. P. Hansen. 

Pour 1’Autriche : 

Deicez. 

Varges . 

Pour laHongrie: 

Gercay. 

Pour la Belgique: 

F. Gife. 

Pour la Bolivie : 

Joaquin Caso . 

Pour la Bulgarie : 

R. Icanojf . 

Pour le Chili : 

M. Martinez. 

Pour les Etsts-TJnis de Còlombie : 

César Conto . 

Pour la République de Costa-Rica : 

Pour le Danemork et les Colonies Danoises : 

Luncl. 

Pour la République Dominicaine: 

p. Gomes da Silca. 

Pour 1’Egypte: 

W. F. Iíalton . 
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Pour PEqunteur: 

Antonio Flores. 

Pour 1’Espcgne et Ic-s Colonies Espagnoles: 

S. Alo ar Bugallal. 

A. Hcrce. 

Pour la France: 

LaboiOage. 

A. Besnier. 

Pour les Colonies Fronçaises : 

Laboiilatje. 

Pour -lo Grande-Brclagne et divers Colonies Angloiscs 
*S. A. Blackicood. 

II. Buxton Fornia n. 

Pourle Canada : 

5. A. Blcckxoocl. 

II. Buxton Fonnan. 

Pour Tlnde Britannique: 

H.. E. M. James. 

Pour la Grèce: 

Eugène Borel. 

Pour le Guatemala: 

J. Correra . 

Pour la Republique de Haiti: 

Laboularje. 

Ansault. 

Pour le Royaume dc I-Iawoi: 

Eugène Borel. 

Pour la Republique du Honduras : 

J. Carrera. 

Pour Pltalie : 

J. B. Tantesio. 

Pourle Japon: 

Yasuski Xornura. 

Pour la Republique de Libéria: 

Comte Senniarti. 

Pour le Luxembourg: 

Ck. Rischard. 

e. lõ 
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Pour lc Méxiquc: 

L. Brctontj Vcclra . 

Pour le Monténégro: 

Dcicez. 

Varges. 

Pour le Nicaroguo : 

Manuel J. Alce s Diniz. 

Pour le Paroguoy: 

F. A. lícbello. 

Pour los Pays-Bas ei lesColonies Néerlondaises: 
Hofstede. 

J3. Sicecris de Landas- Wyborgh. 

Pour le Pérou: 


Pour la Perse: 

_Y. Semino. 

Pour le Portngai : 

Gidíhernüno Augusto de Bairos. 
Ernesto Madeira Pinto. 

Pour les Colonies Portuga ises : 

Guilhermino Augusto de Barros. 
Pour la Roumanie: 

Jon Ghika. 

Pour la Russie: 

N. de Besak. 

Georges de Poggenpohl. 

Pour le Salvador: 


Pour la Serbie: 


Pour le Royoume de Siam: 

Prisdang. 

Pour la Suède: 

W. Roos. 

Pour la >’orvége: 

I-Iarald Asche. 

Pour la Suisse: 

Ed. HOItri. 






Pour la Turquie: 


Pour ruruguay: 

Enrique Kubltj. 
Pourle Vénézuela: 

7. Z. Pereira Crespo . 


MION POSTÀLE MVERSELIE 


Protocole final 


Au moment de proceder ú la signaturedes Conventions arròlées par le Cóngrès 
postal uaiversel de Lisbonne, les plénipotentiaires soussignés sont convenus de ce 
qui suit: 


I 

Le Pérou, le Salvador, la Serbie et lo Turquie, qui font partie de rünion postale, 
ne s'étsnt pas fait représenter au Congrès, le protocole leur reste ouvert pour 
adhérer aux conventions qui y ont êtô conclues ou seulement à Tune ou Tautre 
'd’entre elles. II en est de même à Tégard de la Republique de Costa-Rico, dont le 
réprésentant n'assiste pas â la sôance dans laquelle ces Actes seront signés. 

II 


Les colonies britanniques de TAustralie. et les colonies britanniques du cap et 
de Natal seront admises à adherer à ces conventions, ou ò Tune ou Tautre 
d’entr’elles, et le protocole leur reste ouvert à cet effet. 

III 

Le protocole demeure ouvert cn faveur des pays- dont les représentonts n ont 
signê aujourd'hui que la conveníion principale, ou un certain nombre seulement des 
conventions arrôtées par le Congrès, à Teffet de leur permeltre d’adhérer aux autres 
conventions signéescejour, ouà Tune ou Tautre d’entrelles. 
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IV 

Les adhésions ppévues aux articles I, II et III ci-dcssus dcvrontêtre notifiees aa 
Gouvernement porlugais, par les Gouverncmenís rcspectifs, en la forme diploma- 
tiqae. Le délai qui leur est accordé pour celte notification expirera lc l cr fóvrier 1SSG. 


v 


Les representemts des pays qui n’ont pas adhéré jusqu’ici à Tiinc ou 1’autre 
des convcations ci-après, savoir : 

La Gonvention du l or Juin l$7S: 

L’Arrongement, en date du Juin lS7c?, concernant réchange de letLres avec 
volears déciarées; 

L’Arrongement da4Juin 1S7S, concernant 1’échange des mandats de poste: 

La Gonvention de :-i Xovembre ISSO, concernant 1echangc des colis postaux 
sans déclaration de valeur; 

oyantélé admis ã participer aux Actes addicionnels modifiant et complétant ces 
Conventions et Arrangements, leur signature au pied de l’un ou l’autre de ces 
Actes additionnels implique de leur parí, sous reserve de ratification, adhésion, 
au non de leur pays, àla Conveníion ou à TArrangement auquel cet Actc additionnel 
se i appor te, eo ce, à partir de la date de 1’entrée en vigueur de cc dernier. 


VI 

Dans le cas ou une oú plusieurs des parties contractantes aux Conventions 
posta les signées aajourdMiui âLisbonne, ne ratificraient pas Time ou 1’autre de ces 
Conventions, cetíe Conveníion n’en sera pas moins valable pour les Etats qui 1’auront 
ratifiée. 

En foi da quoi, les plénipotentiaires ci-dessous ont dressú le prásent protocole 
fina!, qui aura la mâme force et la mâme valeur qui si ses dispositions étient inscrées 
dons le texte mâme des Conventions auxquelles il se rapporte, et :is Pont signé èn 

1,11 excm P !!lir e <I tu restera déposé aux Arcliives du Gouvernement portugais et dont 
une copie sera remise â choque portie. 

Lisbonne, le 21 Mars 18S5. 

Pour 1’Allemagne : 

SacJise. 

Fritsch. 
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Pour les Etots-Unis d’Amérique : 
WiUiani T. Otto. 

Jas. S. Crav:for d. 

Pour la Republique Argentina : 

F. P. Jlonsen . 

Pour TAulriche : 

JDeicez. 

Varges. 

Pour la I-Iongrie: 

Gcrvay. 

Pour la Belgique : 

F. Gife. 

Pour la Bolivie: 

Joaqitin Caso. 

Pour le Brésil: 

Luiz C. P. Guimarães. 

Pour la Bulgarie: 

R. Fano ff. 

Pour le Chili : 

M. Martinez . 

Pour les Etats-Unis de Colombie : 
César Conto. 

Pour la Republique de Costa-Rica: 


Pour le Danemark et les colonies danoises : 
Lund . 

Pour la Republique Dormnicaine: 

P. Gomes da Silca. 

Pour rEgypte : 

W. F. Halton. 

Pour 1’Equateur: 

Antonio Flores. 

Pour 1’Espagne et les colonies espagnolcs : 
S. Alcarez Bugaliai. 

A. Herce. 

Pour la France : 

Laboulaye. 

A. Besnier. 




Pour les colonies Françoises : 

Laboulaye. 

Pour la Grande-Brctagiic et div erses colonies Anglaises 
S. A. Blackicood. 

II . Buxton Fornian. 

Pour le Canadá: 

S. A. Blacktcood. 

II. Buxton Fornian. 

Pour Finde Britannique: 

II. E. M. James . 

Pour la Grèce: 

Engine Borcl . 

Pourle Guatemala: 

J. Carrera. 

Pour la Ré publique de Iíaiti: 

.Laboulaye. 

Ansaulr. 

Pour le Royaume de Hawai : 

Engine Borcl. 

Pour la Republique du Honduras : 

J. Carrera. 

Pour Fltalie: 

I. B. Tantesio. 

Pour le Japon: 

Yasushi Xornura. 

Pour la Republique de Libéria : 

Corate Senrnarii. 

Pour le Luxembourg: 

Ch. Rischard. 

Pour le Méxique: 

L. Brcton y Yedra. 

Pour le Monténégro: 

Devcez. 

Varges. 

Pour le Sicaragua: 

Manuel J. Alces Linü. 

Pour le Poraguay: 

F. A. Rebello. 
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Pour les Pays Bas et les colonies néerlandaises 
Hofstede . 

B. Siceerts de Landas-Wgborgh. 

Pour le Pérou: 


Pour la Perse: 

A. Scmino . 

Pour le Portugal: 

Guilhennino Augusto de Barros. 
Ernesto Madeira Pinto . 

Pour les Colonies Portugaises: 

GuiUiermino Augusto de Barros. 
Pour la Roumanie: 

Jon Ghika . 

Pour la Russie: 

A. de Besah. 

Georges de Poggenpohl. 

Pour le Salvador : 


Pour la Serbie: 


Pour le Royaurae de Siam : 

Prisdang . 

Pour la Suède: 

W r Roos. 

Pour la Nonvège: 

Harald Asche. 

Pour la Suisse : 

Ed. Hohn. 

Pour la Turquie: 


Pour ruruguay: 

Enrique Kublg. 

Pour le Yénézuela: 

J. R. Pereira Crespo . 
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(T1UDÜCÇÃO) 

UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 


Acto iuldicíonal «Jc Lwbòa á Convenção do I o «Xe .Yunlto de 187S concluído 

entro 

<■'. Allemanho, Estados-Unidos da America, Republica Argentina, Austria-I-Iungria, 
Beigica, Bolívia, Brasil, Bulgario, Chile, Estados-Unidos dc Colombie, Republica dc 
Costa Rica, Dinamarca c coíonias dinamarquezas, Republica Dominicana, Egypto, 
Equador, Hcspanha c coíonias hespanholas, França e coíonias lrancezas, Grã-Bre¬ 
tanha c diversas coíonias inglezas, Canadá, índia Britannica, Grécia, Guatemala, 
Republica do Hniü, Reino de Hawai, Republica de Honduras, I ta lia, Japão, Repu¬ 
blica da Libéria, Luxemburgo, México, Montcnegro, Nicaragua, Paraguay, Paizes 
Baixos e coíonias neerlandezas, Perú, Pérsia, Portugal e coíonias portuguezas, 
Romania, Russia, S. Saivador, Servia, Reino de Sião, Suécia c Noruega, Suisso, 
Turquia, Uruguay e Estados-Unidos de Venezuela. 


Os abuixo assignados, plenipotenciários dos Governos dos paizes supra mencio¬ 
nados, reunidos cm congresso em Lisboa, 

Em virtude do art. 19 da Convenção concluída em Pariz no 1° de Junho de 1S7S, 
de commum nccordo e sob reserva de ratificação, ajustaram o acto addicional 
seguinte: 

ARTIGO PRIMEIRO 

A Convençuo do 1° de Junho de l$7S é modificada como se segue: 


O artigo 2 terá d ora em diante a redacção seguinte: 

Artigo 2 

As disposições desta Convenção npplicam-se ás certas, aos bilhetes postacs 
(cartes postales) simples eco m resposta paga, aos impressos de qualquer natureza, 



aos papeis de negocio c õs amostras de mercadorias, procedentes de um dos paizes da 
União e com destino a qualquer outro desses paizes. Applicam-se igualmente, quanto 
ao percurso dentro dos limites da União, d permutação postal dos objectos supra 
mencionados entro os paizes da União e os a ella estranhos, sempre qucesta permu¬ 
tação se laça mediante os serviços de duos das partes conlractonles, pelo menos. 

Os paizes controctantes não são todos obrigados a emiltir bilhetes com resposta 
pago, mas assumem a obrigação de reenviar os bilhetes-respostas recebidos dos 
outros paizes da União. 


II 


Oort. *í 6 modificado como se segue: 

O § S 0 modificado pelo disposição abaixo: 

2.° Que onde os despezas de transito marítimo forem actuaimente fixados em 
cinco francos por kilogramma de cartas ou de bilhetes posíaes e em 50 cêntimos 
por kilogramma d'outro$ objectos, esses preços serão conservados. 

O § 13 é modificado como se segue: 

A conta geral dessas despezas será baseada cm extractos feitos de tres em tres 
annos, durante um período de 2S dias que se determinará no Regulamento de exe¬ 
cução previsto pelo art. 14. 

O § 14 é substituído pela disposição seguinte: 

Serão isentos de quacsquer despezas dc transito territorial ou marítimo a corres¬ 
pondência dos administrações postaes entre si, os bilhetes postaes de resposta 
reenviados ao paiz de procsdencia, os objectos reexpedidos ou mal dirigidos, os 
refugos, os avisos de recepção, os vales postaes (mandais cie postej ou avisos de 
emissão dc vales e quaesquer outros documentos relativos ao serviço postal, 

III 

O art. 5 é modificado como se segue ^ 

O 3° paragrapho será d'ora em diante do teor seguinte: 

2 o para os bilhetes postaes, 10 cêntimos por bilhete simples ou por cada uma 
das duas partes do bilhete com resposta paga. 

A 2 a ph rase do 7° paragrapho que começa pelas palavras: «Como medida do 
transição» ésupprimida. 

014° paragrapho serád’ora em diante do teor seguinte: 

4.° Emfim, aos pacotes de papeis de negocios e de impressos de qualquer na¬ 
tureza cujo peso exceda a dous kilogrammas ou que apresentem em um dos lados 
dimensão superior a 45 centímetros. 

E. 16 
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: IV 

Entre os arts. 5 e 6 6 intercalado um novo artigo assim concebido: 

Artigo 5 bis 

0 expedidor de um objccto de correspondência poderá fazel-o retirar do serviço 
ou mandar modificar o seu endereço, emquanto esse objecio não fòr entregue ao 
destinatário. 

0 pedido formulado para esse effeito será transmittido por via postal ou por 
via telegraphica á custa do expedidor, que deve pagar do modo seguinte: 

1. ° Por qualquer pedido feito por via postal, a taxa applicavel a uma carta 
simples registrada; 

2. ° Por qualquer pedido feito por via telegraphica, a taxa do telegramma 
segundou tarifa ordinaria. 

As disposições do presente artigo não serão obrigatórias pura os paizes cuja 
legislação não permittir ao expedidor dispòr de um objecto no curso do transporte^ 

V 


Os cinco últimos paragràphos do art. 6, desde as palavras: « Em caso de perda 
de úm objecto Registrado, etc.» são supprimidos, e acrescenta-se, em seguida ao 
mesmo artigo, um novo artigo deste teor: 

Artigo 6 bis 

Em caso de perda de um objecto registrado e salvo ocaso de força maior, o ex¬ 
pedidor ou, a seu pedido, o destinatário terá direito a uma indemnização de 50 francos. 

A obrigação de pagara indemnização competirá ú administração de que depender 
a agencia expedidora. 

Fica reservado a essa administração o recurso contra a administração respon¬ 
sável, isto é, contra o administração em cujo território ou serviço se tiver dado o 
perda. 

Até prova em contrario, a responsabilidade pertencerá á administração que, 
tendo recebido o objecto sem fazer observação, não puder provar nem a entrega ao 
destinatário, nem, si a tiver effectuado, a transmissão regular á administração 
seguinte. 
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0 pagamento da indemnização pela administração expedidora deverá effectnar-se 
o mais cedo possivel, e, o mais tardar, no prazo de um onno, contado do dia da 
reclamação. 

A administração responsável será obrigada a pagar sem demora á administração 
expedidora a sommada indemnização paga por esto. 

Fica entendido que a reclamação só será odmittida no prazo de um anno, con¬ 
tado da entrega no correio doobjecto registrado; passado esse termo, o reclamante 
não terá direito a nenhuma indemnização. 

Si a perda se tiver dado no curso do transporte entre as agencias de troca de dois 
paizes limitrophes, sem que seja possivel determinar-se em qual dos dois territórios 
sc dou o facto, as duas administrações interessadas soíTrerão coda uma metade do 
prejuízo. 

As administrações cessarão de ser responsáveis pelos objectos registrados, 
cujos destinatários (les ayant droit) tiverem dado recibo e acceito a entrega. 

Com 'í medida de transição, será permittido ás administrações dos paizes ióru 
da Europa, cuja legislação é aetualmente contraria no principio da responsabilidade, 
adiar a applicação da clausula que precede até ao dia em que obtiverem do poder 
legislativo autorisação para subscrevel-a. Até então, as outras administrações da 
União não serão obrigadas a pagar inde^nisação pela perda, nos seus respectivos 
serviços, de objectos registrados com destino aos ditos paizes, ou delles pro¬ 
cedentes. 


VI 

E’ intercalado entre os artigos 9 e 10 um novo artigo assim concebido: 

ARTIGO 9 BIS 

Os objectos de correspondência de qualquer natureza serão, a pedido dos 
expedidores, entregues no domicilio por portador especial immediatamente depois 
da chegado, nos paizes da União que consentirem em encarregasse desse serviço 
nas suas relações reciprocas. 

Esses objectos, que são qualificados «expressos», serão submetiidos a uma 
taxa especial pela entrega no domicilio; esto taxaé fixada em :J0 cêntimos e deverá 
ser paga completo mente e adiantada pelo expedidor, além do porte ordinário. Ella 
pertencerá á administração do paiz de origem. 

Quando o objecto for destinado a uma localidade onde não exista agencia de 
correio, a administração dos correios destinatário poderá receber uma laxa com¬ 
plementar, até. a importância do preço fixado para a entrega por expresso no seu 



serviço interno, deduzida a taxa fixa paga pelo expedidor, ou o seu equivalente na 
moeda do paiz que receber este complemento. 

Os objectos expressos incompletamente franqueados pela sommo das taxas 
que devem pagar adiantadas serão distribuídos pelos meios ordinários. 


vii 


O artigo 10 terá d'ora em diante a redacção seguinte: 


Artigo lu 


Nenhuma taxa complementar será cobrada pela rc-expedição de objectos 
postoes no interior da União. ; 

As correspondências cahidas em refugo não darão logar ú restituição dos 
direitos de transito pertencentes ás administrações intermediarias, pelo transporte 
anterior das ditas correspondências. 


VIII 

Os tres primeiros paragraplios do artigo 11 são supprimidos e substituido? pelas 
disposições seguintes: 

K prohibido ao publico expedir por via do correio: 

ICartas ou pacotes contendo moedas: 

-•° Quaesquer moços contendo objectos sujeitos a direitos dc alfandega; 

n.° Artigos de ouro ou prata, pedrarias, joias ou outros objectos preciosos, mas 
somente no caso de ser a sua inserção ou expedição vedada, segundo a legislação 
dos paizes interessados. 

IX 

O artigo 10 é modificado como se seguí: 

Artigo 13 

O serviço des cartas com valores declarados e os dos vales poslaes, dos volumes 
postoes, de cobrança de valores, dos livretes de identidade, etc., são matéria 
de accòrdos particulares entre os diversos paizes ou grupos de paizes do União. 
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X 


0 final do ultimoparagrapho do artigo 14 desde as palavras: «para as con¬ 
dições da entrega dns cartas por expresso », etc., é supprimido, e este paragrapho 
será d'ora cm diante do theor seguinte: 

E’ todavia permittido ás administrações interessadas entenderem-se niutua- 
mente para a adopção de taxas reduzidas n’um raio de 30 kilometros. 

XI 

O primeiro paragrapho do artigo XV fica assim redigido: 

A presente convenção não altera a legislação de cada pnizem tudo o que não 
está previsto pelas estipulações contidas nesta convenção. 


XII 

O artigo 17 é modificado corno se segue: 

Artigo 17 

Em caso dc desaccõrdo entre dous ou mais membros da União relativamente 
ú interpretação da presente convenção ou á responsabilidade de uma administração 
cm caso dc perdo d*um objecto registrado, a questão suscitada será resolvida por 
juizo arbitrai. Para este fim, cada uma das administrações litigantes escolherá outro 
membro da União que não seja directamente interessado no litígio. 

A decisão dos árbitros será dada por maioria absoluta dc votos. 

Em caso dc empete dos votos, os árbitros escolherão, para decidir, outra 
administração igualmente desinteressada no litígio. 

As disposições do presente artigo applicor-se-lião igualmcnle a todos os accõrdos 
concluídos em virtude do art. 13 da Convenção do I o de Junho de 1$7$, modificado 
pelo art. 1°, algarismo IX, do presente acto addicional. 

XIII 

Os §§ 2° e 3° do art. 20 serão d*ora em diante do teor seguinte: 

1. ° A unanimidade dos suffragios, si se tratar da modificação das disposições 
do presente artigo e dos arts. 2, 3, 4, 5, 5 bis , 6, 6 bis, 9 e 9 bis, precedentes; 

2. ° Os dous terços dos suffragios, si'se tratar da modificação das disposições 
da Convenção que não sejam as dos arts. 2, 3, 4, 5, 5 bis, C, 0 bis, 9. 9 bis e 20; 
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ARTIGO 2 

1. O presente Acto nddicional entrará em vigor no I o de Abril de 1SS6 c terá 
a mesma duração que a Convenção concluída em Pariz no I o de Junho de I87S. 

2. Será ratificado logo que fòr possível. As ratificações serão trocados em 
Lisboa. - 

Em fé do que, os plenipotenciários dos poizes acima enumerados assignaram o 
presente Acto addicional em Lisboa, cm 21 ele Março de 1885. 

Pelo Brazil: 

Luiz C. P. Guimarães. 

Pela Aliemanha: 

Sachse. 

Fritsch. 

Pelos Estados-Unidos da America: 

William T. Oito. 

Jas. S. Craicforcl. 

Pela Republica Argentina: 

F. P. ííansen . 

Pela Áustria: 

Deicez. 

Varges. 

Pela Hungria: 

Gercay. 

Pela Bélgica: 

F. Gife. 

Pela Bolívia: 

JoaquinCaso. 

Pela Bulgaria: 

R. Icanoff. 

Pelo Chile: 

jlf. Martinez. 

Pelos Estados-Unidos da Colombia: 

César Conto. 

Pela Republica de Costa Rico: 


Pela Dinamarca e Colonias Dinamarquezas: 
LuncL. 
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Pela Republico Dominicana: 

P. Gomes da Silca. 

Pelo Egypto: 

W. F. llaltoa. 

Pelo Equador: 

Antonio Fiorcs. 

Pela Hespanha c Colonios Ilcsponholos: 

5. Alçarei Bugallal . 

.‘1. 1 Terce. 

Pelo França: 

Laboulatje. 

A. Besnier . 

Pelas Colonios Frnncezas: 

Laboulatje. 

Pela Grã-Bretanha e diversas Colonios Inglezo 
S. .4. Blackwood. 

Ti. Buxton Formann. 

Pelo Canadá: 

S. A. Blackicood. 

H. Buxton Formann. 

Pelo índio Britannica: 

H. E. M. James. 

Pelo Grécia: 

Eacjène Borel. 

Pela Guatemala: 

J. Correra. 

Pela Republica do Haiti: 

Laboulatje.. 

Ansauli. 

Pelo Reino de Hawai: 

Eugône Borel. 

Pela Republica de Honduras: 

J. Carrera. 

Pela Italio: 

J. B. Tantesio. 

Pelo Japão: 

Yasushi Xoniura. 

Pela Republica da Libéria: 

Com te Scnmarti. 



Pelo Luxemburgo: 

Ch. Rischard . 

Pelo México: 

L. Brcton y Ycdro. 

Pelo .Montencgro: 

Dctccz. 

Yargcs. 

Pela Nicaragua: 

Manoel J. Alces Biniz. 

Pelo Paraguay: 

F. A. Rebello. 

Pelos Paizes Baixos e Coionias Neerlandcza 
JJoJaiedc. 

B. Siceeris dc Bandas- Wyborrjh. 

Pelo Perú: 


Pela Pérsia: 

_Y. Scniino. 

Por Portugal: 

Gtiilhernv.no Augusto de Barros. 
Frnesto Madeira Pinto. 

Pelas Coionias Portuguezas: 

Gu.ilhernv.no Augusto dc Barros. 
Pela Romania: 

Jon Ghika. 

Pela Rússia: 

.Y. de Besah. 

Georgcs de Poggcnpohl. 

Pelo Salvador-. 


Pela Servia: 


Pelo Reino dc Sião : 

Prisdang. 

Pela Suécia: 

lí'. Roos. 

Pela Noruega: 
ffarald Aschc. 
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Peia Suissa: 

EcL Ifo/in. 
Pela Turquia: 


Pelo Uruguay: 

Enrique Kubly. 

Pela Venezuela: 

L. Pereira Crespo. 

(TRADüCÇÃO) 

USSIÃO POSTAL LAIYEuSAL 

Acto ndtJIcional <lo Lisboa ao regulamento de detnlbe c de ordem para o 
execução da Convenção do I o de Junlio de 1878 concluído entre 

a Allemanha, Estndos-Unidos da America, Republica Argentina, Austria-Hungria, 
Bélgica, Bolívia, Brasil, Bulgaria, Chile, Estados-Unidos de Colombia, B.epublica 
de Costa Rica, Dinamarca e colonias dinamarquezas, Republica Dominicana, 
Egypto, Equador, Iíespanha e colonias hespanliolas, França e colonias francezas, 
Grã-Bretanha e diversas colonias inglezas, Canadá, índia Britannica, Grécia, 
Guatemala, Republica do Haiti, Pieino delliwvai, Republica de Honduras, Italio, 
Japão, Republica da Libéria, Luxemburgo, México, Montenegro, Xicorogua, 
Paraguay, Paizcs-Baixos e colonias neeriandezas, Perú, Pérsia, Portugal e colonias 
portuguezas, Romania, Rússia, Salvador, Servia, Reino de Sião, Suecib. e Noruega, 
Suissa, Turquia, Uruguay e Estados-Unidos de Venezuela. 

Os abaixo assignados, 

Em virtude do artigo XXXIV do regulamento de detalhe e de ordem para a 
execução da convenção do I o de Junho de 1S7S, 

Concordaram, cm nome de suas administrações respectivas, em introduzir 
neste Regulamento as modificações seguintes, que serão executo rias a contar do 
I o de Abril de 1S$6: 

1 

O artigo III é completado pela disposição seguinte, que formará o seu 4 o para- 
grapho: 

;L° O que é estabelecido para o transporte dos despachos por estrada de ferro 
entre Colon e Panamá. 

2 

O quadro dos equivalentes que figura no artigo IV é substituído pelo quadro 

abaixo: 

È.' 17 
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Ulomanha. 

Vrgeniir.a (Republica). 
Vustria-Hungria. 


y coniavos 
100 reis .... 


Chile.. 

5 centavos. 

2 centavos. 

1 centavo 

Costa Rica. 

Dinamarca. 

5 cemavos. 

20 Ore. 

2 centavos. 

10 Ore. 

1 centavo, 
5 Ore. 

Colonias dinamarquesas: 





j Antilhas ilinamarquczas.... 

Dominicana (Republica). 

Sfrypto.’•. 

Equador. 

5 .. 

5 cemavos. 

I piastra. 

5 centavos. 

2 cent<. 

2 cemavos. 

20 paras. 

2 o? nitivos . 

1 cent. 

1 cemavo. 

10 paras, 
i centavo. 

Colo a ias «espanholas: 

! C-.ba e Porto Rio. 

• 5 centavos. 

2 cemavos. 

1 centavo. 

Iihas Philippin.as. 

5 cernimos de peso ... 

2 cêntimos dc peso.... 

1 cêntimo de peso. 

Kstados-Unicios da America. 

y cents. 

2 cents . 

1 cent. 

! E$:ado>-Ur.ido< de Colonibia. 

5 centavos. 

2 cemavos. 

1 centavo. 





Colonias inglezas: 




Aatigoa. Bahamas (iiiias). 
Barbaí?. Berrnudas. Cosia 
d‘Oi’.ro. Dominica. Falkland 
(ilbas). Gamhia. Grenada. 
Honduras. Jamaica. Lagos. 
Mont<errat. Nevis. S. Cliris- 
tovào, Santa Lucia. S. Vi¬ 
cem?. Serra Leõa. Tabago. 
Trindade. Turças (ilhas)! « 
Virgms (ilha). 

2 1/2 penco. 

1 pennv. 

1/2 penny. 

Guyana Ingleza, I-Iong- 
Kong, Laboan. Straits-Seitie- 
■ menis c Terra-Nova . 

5 cenis. 

2 cents. 

1 cent. 

I Mauricia (ilha) e depende:*.- j 

10 cent. dc rupia. 

4 cem. de rupia. 

L piastra ou 40 puras.. 

2 cem. de rupia. 

Chypre. 

2 ptastras o.: S0 paras. 

1/2 piastra ou 20 paras. 


crnata... 

Haiti. 

Hawai ... 

Mondtnas (Republica de). 

índia britannica. 

•Ta afio. 

Libéria. 

México. 

Montenetrro . 

Xicaragúa . 

Noruega. 

Paragnay. 

Paizès Baixos e colonias ne¬ 
erlandesas . 

Perú. 

Pérsia. 

Portugal e color.ias porui— 
ptczas. excepto a índia 

portngiieza. 

índia portuguesa. 

Rússia. 

Salvador. 

Siào. 

Suécia. 

Turquia.j 


j y cemavos..— 

i 5 centavos de piastr 

r> cents. 

5 centavos. 

2 anuas. 

3 sen. 

5 cenis. 

5 centavos. 

10 snldi. 

5 cemavos. 

20 üro. 

5 centavos dc peso. 

12 1/2 cents. 

y centavos. 

G skaiiis. 


50 réis. 

2 tangas. 

7 kopêiis. 

5 centavos de peso.. 

7 1. 2 atts... 

20 ore . 

40 paras. 

5 centavos de piastr; 


2 centavos.. 

2 cemavos de piastr 

2 cents. 

2 centavos. 

3/4 ah na. 

2 soa. 

2 ccm<. 

2 centavos. 

5 soldi. 

2 centavos. 

10 ore. 

2 centavos de peso.. 

3 cents. 

2 centavos. 

2 sbahis. 


1 centavo. 

1 centavo dc pi as ira 
1 cem. 

1 centavo. 

1/2 anna. 

1 sen. 

1 cent. 
i centavo. 

3 soidi. 

1 centavo. 

5 ore. 

1 centavo dc peso. 

2 1/2 cents. 

1 centavo. 

1 Siiaiti. 


20 réis. 10 réis. 

10 réis. 5 réis. 


. 3 kopelts. 2 kopcks. 

. 2 centavos dc poso_ 1 centavo dc peso. 

. 3 atts. 1 1/2 ait. 

. 10 Ore. 5 ürc. 

. 20 paras. 10 paras. 

2 centavos de piastra. 1 centavo de piastra 
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3 


0 g 4 do ort. VI fica assim redigido: • 

4.— Os objectos registrados dcvcrüo trazer um letreiro ou a impressão de um 
carimbo, reproduzindo, de modo apparente, a lettra maiuscula R em caracteres 
romanos, tendo além disso cada agencia a faculdade dc accresccntar ô lettra R a 
marca especial (a indicação do nome da agencia dc procedência ou do paiz dc 
procedência, do numero de ordem, etc.) que lhe convier. 

Entre os §§ 5 e 6 do mesmo artigo fica intercallado o paragrapho seguinte : 

5 bis .— Os objectos que tiverem dc ser enviados por expresso serão marcados 
com um carimbo tendo em grandes lettras a palavra «Expresso». As administrações 
suo comtudo autorizadas a substituir este carimbo por um letreiro impresso, ou por 
uma inscripção manuscripta e sublinhada por lapis de còr. 

4 

O nrt. IX é modificado como se segue: 

IX 

Folhas de aviso 

1 . — as folhas de ar&o que acompanharem os despachos trocados entre duas 
administrações da União serão conformes ao modelo A junto ao presente Re¬ 
gulamento. 

Xas relações por mar que, posto que periódicas e regulares, não admittirem troca 
quotidiana ou em dia fixo, as agencias expedidoras deverão numerar suas folhas de 
aviso em serie annual por cada agencia de procedência e para cada agencia dc 
destino, mencionando tanto quanto seja possível, na folha de aviso, o nome do 
paquete ou do navio que levar a mala. 

2. _ Os objectos registrados serão inscriptos no quadro n. I da folha de aviso, 
com os promenores seguintes : o nome da agencia de procedência, o nome do 
destinatário e o logar de destino, ou sómente o nome da agencia de procedência e o 
numero de inscripção do objecto nessa agencia. 

Os objectos que tiverem dc ser enviados por expresso serão inscriptos em numero 
no quadro I da folha de aviso. 

Os avisos de recepção que se referirem a objectos registrados inscriptos no 
quadro I da folha de aviso, serão mencionados pelas lettras A. R. collocadasem 
frente dos objectos de que se tratar, na columna das observações desse quadro. 
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Os avisos de recepção serão conformes ou analogos ao modelo A bis aqui annexo. 
Devem ser formulados em francez ou trazer uma traducção sublineor nesta lingua. 

Os recibos devolta serão inscriptos no supracitado quadro, quer isoladamente, 
quer em maço, conforme esses avisos forem mais ou menos numerosos. 

3 . —Quando o numero dos objectos registrados expedidos habitualmente de uma 
agencia á outra assim o permittir, poder-se-ha fazer uso de uma lista especial e 
avulso, para substituir o quadro n. I da folha de aviso. 

4. — No quadro n. II inscrevcr-se-hão, com os promenores que esse quadro 
permittir, as malas fechadas incluídas na remessa directa a que a folha do aviso se 
referir. 

5. — Indicar-se-ha no angulo direito superior da folha de aviso o numero de 
pacotes ou de saccos separados de que se compuzer cada expedição para um mesmo 
destino. 

6. —Quando se julgar necessário, para certas relaçües, crear outros quadros ou 
rubricas na folha de aviso, esta medida poderá ser realizada de commum aceòrdo 
entre as administrações interessadas. 

7. — Quando alguma agencia de troca não tiver objecto a remctlcr para unia 
agencia correspondente, não deixará por isso de enviar-lhe, na fôrma ordinaria, mala 
que se componha unicamente da folha de aviso. 

$.— Em caso de malas fechados confiadas por uma administração á outra, para 
serem transmittidas por meio de navios mercantes, o numero de cartas e outros 
objectos será indicado na folha de aviso ou no endereço dessas malas. 


O artigo X ó modificado como se segue : 

Os §§ 1 e 2 serão d’ora em diante do teor seguinte : 

1. Os objectos registrados, os avisos de recepção que lhes disserem respeito, 
as remessas expressas, e, dado o caso, a lista especial prevista no § 3 do artigo IX, 
serão reunidos n’um pacote distincto, que deverá ser convenientemente envolvido 
e sellado dc modo que preserve o seu conteúdo. 

2. Esse pacote, preso á folha.de aviso, será collocado no centro da mala. 

Accrescenta-se no fim deste artigo o paragrapho seguinte: 

õ. Os recibos de volta serão collocados n’um envoltorio, pela agencia distribui¬ 
dora dos objectos registrados a que esses avisos se referirem. Esses envoltorios 
revestidos da menção : « Recibos de volta ; Agencia postal de... Paiz... » serão 
submettidos ás formalidades do registro e encaminhados ao seu destino como ob¬ 
jectos registrados ordinários. 
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0 artigo XI fica assim redigido: 

XI 


Indemnização pela perda de um objecto registrado 

\ 

Quando a indemnização devida pela perda de um objecto registrado tiver sido 
paga por uma administração, por conta de outro administração tornada responsá¬ 
vel, esta será obrigada a reembolsar a quantia no prazo de tres mezes depois de 
aviso de pagamento. Este reembolso se effecluará, quer por meio de um vale postal 
(mandat de poste) ou de uma letra, qu.er em especies que tenham curso no paiz 
credor. 

7 

0 artigo XII 6 modificado como se segue: 

O § I o será d’ora avante do teor seguinte: 

1. Em regra geral, os objectos que compuzercm as malas deverão ser classi¬ 
ficados e emmaçados segundo a natureza da correspondência, separando-se os 
objectos franqueados dos objectos não ou insufficientemenle franqueados. 

' A palavra «interiormente » fica supprimida no começo do § 2, cuja primeira 
phrase será por conseguinte : 

2. Toda mala, depois dc atada com barbante, será envolvida em papel forte... 

S 

O § I o do artigo XIV fica assim redigido: 

1. Os objectos de correspondência dirigidos sob iniciaese os que trouxerem 
endereço escripto a lapis, não serão admittidos a registro. 

O art. XV é substituído pelo artigo seguinte : 

XV 

Bilhetes postaes 

1. Os bilhetes postaes deverão ser expedidos sem capa. O anverso será re¬ 
servado para o endereço do destinatário ; poróm o expedidor poderá ajuntar-lhe 
o seu nome e o seu endereço por meio de carimbo, de chancella (grijfe), ou de 
qualquer processo typographico. 
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2. Os bilhetes postaes não deverão exceder as dimensões seguintes: compri¬ 
mento, 14 centímetros ; largura, 9 centímetros. 

3. Sempre que seja possível, os bilhetes postaes emitlidos espccialmentc para 
circularem na União Postal, deverão trazer, no anverso, cm língua frnnccza ou com 
traducção sublincar nessa lingua, o titulo seguinte : 

BILHETE POSTAL 

União postal universal 
(Lodo reservado ao endereço) 

4. O sello destinado a representar o franqueamento será posto em um dos ân¬ 
gulos superiores do anverso : e.do mesmo modo o sello supplemenlar que tiver de ser 
addicionado. 

5. .Vjtexcepção dos sellos de franqueamento, é proliibido juntar ou atar aos bi¬ 
lhetes postaes quaesquerobjectos. 

6. Em regra geral, os bilhetes postaes com resposta paga deverão apresentar, 
no anverso, como titulo impresso: na primeira parte « Bilhete postal com resposta 
paga »;na segunda parte « Bilhete postal resposta. » Cada uma das duas partes, 
além disso, deverá preencher as outras condições impostas ao bilhete postal simples; 
serão dobradas uma sobre a outra e não poderão ser fechadas por qualquer fôrma. 

7. Será permittido ao expedidor de um bilhete postal com resposta paga inscrever 
seu nome e endereço no anverso da parte « Resposta ». 

A parte «Resposta» não poderá ser expedida sinão com destino ao paiz de onde 
fòr procedente; no caso contrario, não lhe será dado curso. 

S. Os bilhetes postaes simples e os de resposta paga provenientes da industria 
privada, serão admittidos á circulação internacional, comtanto que a legislação do 
paiz de procedência o permitta e que eiles sejam conformes, oo menos quanto ao 
formato e á consistência do papel, aos bilhetes postaes emitlidos pela agencia dos 
correios de procedência. 


10 

No § I o do art. X\ I, entre as palavras « de obras » e « expedidos» se intcrcaliam 
as palavras « ou de jornaes », de sorte que a parte final desse paragropho será de 
ora em diante do teor seguinte: 

... as partituras ou folhas de musica manuscriptas, os manuscriptos de obras 
ou de jornaes expedidos isoladamente, etc. 
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11 


0 artigo XVII ó modificado como se segue : 

XVII 

Impressos de qualquer natureza 

1. São considerados como impressos, e como taes gozarão da moderação de 
porte prescripta pelo art. 5 da Convenção, os jornaes e obras periódicas, os livros 
brochados ou encadernados, os brochuras, os papeis de musica, os cartües de visita, 
os cartões de endereço, as provas de imprensa com ou sem os manuscriptos a ellos 
relativos, os papeis revestidos de pontos em relevo para uso dos cegos, as gravuras, 
as photographias, as imagens, os desenhos planos, cartas geographicas, catalogos, 
prospectos, annuncics e avisos diversos, impressos, gravados, lithographados ou 
outographados, e, em geral, quaesquer impressões ou reproducções obtidas sobre 
papel, pergaminho ou cartão, por meio da typographia, da gravura, da lithographia 
e da autographio, ou de qualquer outro processo mechanico facil de reconhecer, 
excepto a contra-prova (decalque). 

São considerados como fáceis de reconhecer os processos mechanicos designados 
pelos nomes de chromographia, polygraphia, hectographia, papyrographia, veloci- 
graphio, etc.: mos, para gozar da moderação de porte, as reproducções obtidas por 
meio desses processos devem ser depositadas nos postigos (guichets) das agencias 
postaes e no numero minimo de vinte exemplares perfeitamente idênticos. 

2. São excluídos da moderação dc porte os carimbos (timbres) ou formulas de 
franquea mento, obliterados ou não, assim como quaesquer impressos que constituam 
o signal representativo de um valor. 

3. O caracter de correspondência actual e pessoal não póde ser attribuidoãs 
indicações seguintes, a saber: 

l.° A ? assignatura do remettente ou á designação do seu nome ou da sua firma 
social, da sua qualidade, do logar de procedência e da data de remessa: 

2.o A’ dedicatória ou á homenagem do autor; 

3. ° Aos riscos ou signaes simplesmente destinados a marcar os trechos de um 
texto, para chamar a attenção; 

4. ° Aos preços accrescentados ou alterados á mão nas cotações ou preços cor¬ 
rentes de praças de commercio ou de mercado, nos catalogos, prospectos c avisos 
diversos; 



5. ° Aos offerecimcntos e encommcndas dc livros, nos quaes so tiverem indicado 
ámtío, quer riscando, quer sublinhando textos impressos, os livros que suo oíTc- 
recidos ou pedidos; 

6. ° A’s facturas c contas juntas aos impressos e relativas a elles; 

7. ° Aos impressos contendo emendas de erros typographicos; 

$.o Enefim, ás annotaçOes ou emendas feitas nos provas de imprensa ou dc com¬ 
posição musical e relativas ao texto ou á confecção da obra. 

4. os impressos deverão ser, quer cintados ou enrolados, ou postos entie 
cartões, ou n’um estojo aberto dc um lado ou nos doas extremidades, ou n um en- 
vollorio não fechado, quer simplesmente dobrados dc maneira que não se dissimule 
a natureza da remessa, ou emfim iigados por um barbante facil de desatar. 

5. Os cartões dc endereço e quaesquer impressos que apresentem a fôrma e a 
consistência de um cartão não dobrado, poderão ser expedidos sem cinta, envoltorio, 
atadura ou dobra. Os cartões que tiverem o titulo «bilhete postal» não serão 
admittidos ú tarifa dos impressos. 


12 


0 § 3 do artigo XVIII fica assim redigido: 

3. Xão poderão ter valor mercantil, nem levar nota manuscripta que não seja o 
nomeou afirma social do remettente, o endereço cio destinatário, uma marca de fa¬ 
brica ou de negociante, numeros de ordem, preços c indicações relativos ao peso, ú 
medida (metrage) e á dimensão, assim como á quantidade disponível. 

13 

0 artigo XX é modificado como sc segue: 

0 paragrapho seguinte é intercalado entre os §§ 2 e 3 : 

2 bis. Quando objectos primitivamente dirigidos ao interior de um paiz da 
União e franqueados em numerário forem reexpedidos a outro paiz, a agencia deverá 
indicar, sobre o objecto, a importância da taxa percebida em numerário. 

Xo fim do artigo é accrescentado um novo paragrapho, assim concebido: 

í. As correspondências de qualquer natureza, ordinários ou registradas, que, 
tendo um endereço incompleto ou erroneo, forem reenviados aos expedidores para 
que o completem ou reclifiquem, não serão, quando forem de novo lançadas no ser¬ 
viço com um sobrescriplo completado ou reclificndo, considerados como corres¬ 
pondências reexpedidas, porém como novas remessas, e serão, por conseguinte, 
sujeitos a uma iiova taxa. 
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14 

São intcrcalladas no § I o do artigo XXI, depois de « destinatário », as palavras: 
« e o mais tardar n’um prazo de seis mezcs»; -o § 1° será, pois, do teor seguinte: 

1. As correspondências de qualquer natureza cahidas em refugo, por qualquer 
causa que seja, deverão ser devolvidas, logo depois dos prazos de conservação 
exigidos pelos regulamentos do paiz destinatário, e o mais tardar n’um prazo de seis 
mezes, por meio de.s respectivas agencias de troca e em um maço especial, com o 
dístico: Refugos. 


15 

Os dous primeiros paragraphos do artigo XXII ficam assim redigidos : 

1. As estatisticas que sc devem organizar uma vez todos os tres annos, em 
execução dos artigos 4e 12 da Convenção, para a contabilidade, tanto das despezas 
de transito na União, como das taxas pertencentes ao transporte fúra dos limites da 
União, serão reguladas pelas disposições dos artigos seguintes durante os vinte e 
oito primeiros dias do mez de Maio ou de Xovembro (alternativamente) do segundo 
anno de cadaperiodo trieimal, para produzir seus effeitos retroactivamente, a contar 
do primeiro anno. 

2. A estatística de Maio de 1SS5 regulará os pagamentos que tiverem de ser 
feitos desde o I o dc Janeiro do mesmo anno até ao fim de Março de 1SS6. A estatística 
de Xovembro de 1S37 servirá de base aos pagamentos desde o I o de Abril de 1S86 até 
ao fim do anno de 188$, A estatística de Maio de 1890 será applicada aos annos de 
1SS9, 1890 e 1891, c assim por diante. 


16 ' x 

O paragrapbo seguinte é accrescentado depois do § I o do artigo XXIII: 

1 bis. Quando muitas vias comportando cada uma despezas de transito differentes 
forem abertas á transmissão das correspondências para um mesmo paiz, a agencia 
expedidora retribuirá a agencia intermediaria conforme uma tarifa unica baseada 
na média dos differentes preços de transito. 

A primeira phrase do § G do mesmo artigo é modificada como se segue: 

6. Xa falta de correspondências sujeitas a um porte intermediário ou estrangeiro, 
não se organizará o quadro E e a agencia expedidora inscreverá no alto da folha de 

aviso a menção: «Xão ha quadro E.» 
e. 18 
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As disposições seguintes são accrcscentadas no fim do artigo XXIV : 

5. Depois de coda período de estatístico, os Administrações que tiverem expe¬ 
dido maios em transito enviarão o listo dessas molas ás diíTerentes Administrações 
de que se servirem como intermediarias. 

6. O simples deposito, n'um porto, de malas fechadas trazidas por um paquete 
c destinadas a serem retomadas por outro paquete não dará logarao pagamento de . 
despezas de transito territorial cm proveito da agencia dos correios do logor do 
deposito. 


IS 

O artigo XXV ó modificado como segue : 


XXV 

Conta das despesas de transito 

1. Os quadros E e F serão resumidos n*uma conto particular pela qual se 
determine, em francos e cêntimos, o preço annual de transito que deva tocara cada 
correio, multiplicando os totaes por 13. Xo caso em que o multiplicador nõo esteja 
de accordo com a periodicidade do serviço, as Administrações interessadas enten- 
der-se-hão paro o adopçõo d'outro multiplicador. O cuidado de organizar essa conta 
incumbe ao correio credor, que a transmittirá oo correio devedor. 

2. O saldo resultante do balanço das contos reciprocas entre dous correios será 
pago pelo correio devedor ao correio credor, cm francos eíTectivos e por meio de 
letras sacadas sobre a capital ou sobre uma praça commercial deste ultimo correio. 

3. A organização, a remessa e o pagamento das contas das despezas de transito, 
pertencentes a um exercício, deverão ser effectuados no mais curto prazo possível, 
e, o mais tardar, antes de expirar o primeiro semestre do exercício seguinte. Em 
todo o caso, si o correio que tiver enviado a conta não tiver recebido nesse intervallo 
nenhuma observação reclificativa, essa conta será considerada como admittida de 
pleno direito. Esta disposição applicar-se-ha igualmente ás observações não con¬ 
testadas feitas por um correio sobre as contas apresentadas por outro. Passado 
esse prazo de seis mezes, as quantias devidas por um correio a outro vencerão 
juros na razão de 5 °/o anno e a datar do dia em que terminar o dito prazo. 
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. • Os pagamentos das despezos de transito para o primeiro onno e em caso de 
necessidade para o segundo de cada periodo triennal, effectuor-se-hão provisoria¬ 
mente, no fim do onno, sobre ns bases da estatística precedente, salvo ulterior 
ajuste de contas, conforme os resultados da nova estatística. 

19 ■ 

Entre os artigos X^VII e XXVIII fica intercalado um novo artigo assim 
concebido: 


XXVII BIS 

Retirada de correspondências e rcctificação de endereços 

1. Para os pedidos de retirada de correspondências ou de rectificoção de 
endereços, o expedidor deverá servir-se de uma formula conforme o modelo H 
annexo ao presente regulamento. Remetlendo essa reclamação á agencia postal, 
o expedidor deverá justificar a sua identidade. Depois da justificação, cuja respon¬ 
sabilidade será assumida pela Administração do paiz de procedência, proceder-se-ha 
da maneira seguinte: 

l.o Si o pedido fór destinado a ser transmittido por via «postal», a formula, 
acompanhada de um fac-simile perfeito da corta que tiver de ser procurada, será 
expedida directamente, sob capa registrada, á agencia postal destinataria; 

2. ° Si o pedido tiver de ser feito por via telegraphica, a formula será depositada 
no serviço telegraphico encarregado de transmittir os seus termos á agencia postal 
destinataria. 

2. Ao receber a formula H ou o lelegramma que a substituir, a agencia postal 
destinataria procurará a correspondência assignalada e dará ao pedido o andamento 
necessário. 

Todavia, si se tratar de uma mudança de endereço pedida por via telegraphica, 
a agencia destinataria limitar-se-ha a reter a carta, e esperará, para attender ao 
pedido, a chegada do fac-simile necessário. 

Si a busca for infruetuoso, si o objecto já tiver sido entregue ao destinatário ou 
si o pedido por via telegraphica não for tão explicito que permitia reconhecer com 
segurança o objecto de correspondência indicado, o facto será communicado imme- 
diatamenle á agencia de procedência, que prevenirá o reclamante. 

3. Salvo accordo em contrario, a formula H será redigida em francez ou conterá 
uma traducção sublinear nessa língua, e, no caso de se empregar a via telegraphica, 
o telegramma será redigido em lingua franceza. 



4. Qualquer administração poderá exigir, por uma notificação dirigida ú Secre¬ 
taria Internacional, que a troca dos reclamações, no que lhe disser respeito, seja 
eíTõcluada pelo inlermcdio dos administrações ccntraes ou de uma agencia 
espccialmenle designada. 

20 

Os 3 últimos paragraplios do artigo XXVili serão d’ora cm diante do teor 
seguinte: 

5 a classe: Argentina (Republica), Bulgária, Chile, Estados-Unidos de Colombia, 
Grécia, México, Pcrú, Servia ; 

G a classe: Bolivio, Cosla-Rica, Republica Dominicana, Equador, Guatemala, 
Haiti, Republica de Honduras, Luxemburgo, Xicaragua, Paraguay, Pérsia, Sal¬ 
vador, Reino de Sião, Uruguay, Venezuela, Colonias Dinamarquezas, Colonia de 
Curoçáo (ou Antilhas Xeerlandezas), Colonia de Surinam (ou Guyana Xeerlandeza); 

7 a classe: I-Iawoi, Libéria, Montenegro.., 


21 


O § 2 do artigo XXIX fico assim redigido : 

2. As Administrações que fizerem parte da União deverão communicar umas 
ás outras por intermédio da Secretaria Internacional especialmenle: 

1. ° A indicação dos taxas addicionoes que cobrarem, pela applicação do artigo 5 
da Convenção, além da laxa da União, quer pelo transporte marilimo, quer por 
despezas de transporte exíroordinorio, e o nomenclatura dos paizes em relação aos 
quaes se cobrarem essas taxas addicionaes, e, si tiver logar, c designação das vias 
que motivarem a sua cobrança; 

2. ° A collecção dos seus sellos em trlplicato; 

3. ° Enfim, os quadros C, cuja organização é prescripta pelo artigo Vdo Regu¬ 
lamento. 


22 

Accrescenla-se depois do artigo XXIX um novo artigo assim concebido: 

Artigo xxix bis 
Estatística fjcral 

1. Coda Administração rcmellerú, no fim do mez de Julho de cada anno, ú Secre¬ 
taria Internacional, uma serie, a mais completo possivel, de informações estatísticas 



relativas ao anno precedente, em fôrma de quadros conformes ou analogos aos 
modelos aqui annexos I, K e L. 

2. As operações de serviço que derem logor a registro farão o objecto de ex- 
tractos periódicos, segundo os lançamentos effectuados. 

3. Pelo que respeita a todas as outras operações far-se-ha uma relação, durante 
uma semana pelo menos, para as trocos quotidianas, e durante quatro semanas 
para as trocas não quotidianos, Lendo cada Administração a faculdade de fazer uma 
relação separada de cada categoria de correspondências. 

4. Reserva-se a coda Administração o direito de fazer essa relação nas épocas 
que mais se cpproximarem da média do seu trafico postal. 

õ. A Secretaria Internacional é encarregado de fazer imprimir c dc distribuiras 
formulas de estatística que cada Administração deverá encher. 'Fica além disso 
incumbida de fornecer ús Administrações que lhe pedirem, lodosas indicações neces¬ 
sárias sobre as regras que devem ser seguidos para assegurarem, tanto quanto for 
possível, a uniformidade das operações de estatística. 

23 

O § 7 do artigo XXX é modificado come se segue: 

7. Xas questões que tenham de ser resolvidos pelo assentimento unanime ou 
pela maioria das Administrações da União, serão consideradas como tendo-se 
abstido as que não tiverem enviado a sua resposta no prazo máximo ce seis mezes, 
a contar da dota da circular da Secretaria Internacional, pela qual as questões lhes 
forem submettidas. 


24 


Os paragraplios 7 e S (algarismos 6 o e 7 3 ) do artigo XXXII serão substituídos 
pelas disposições seguintes: 

6. ° Gibraltar, como dependente da Administração dos correios da Gran-Bre- 
tanha, e bem assim a agencia postal que essa Administração montem em Tanger 
(Marrocos): 

7. ° As agencias postacs que a Administração da colonia ingleza de Ilong Kong 
mantem em Iíoihow (Kiung-Schow), Cantão, Swtow, Anoy, Foo-Chow, Xingpó, 
Shang-Hai e Haukow (China); 

011° paragrapho (algarismo 10°) será d*ora em dianlc do teor seguinte: 

10.° As agencias postnes que a Administração japoneza estabeleceu em Shang- 
Hai (China), em Fusonpo, em Genzanshin c em Jinscn (Coréu); 
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No 3 o paragrapho (algarismo 2 o ) do artigo XXXIIl, os artigos XXVII bis e XXIX 
bis são intercalados entre os algarismos XXVII c XXXI. 

Feito em Lisboa em 21 de Março de ISSõ. 

Pelo Brazil: 

Luiz C. P. Guimarães. 

Pela Allemanha: 

Sachse. 

Fritsch . 

Pelos Estndos-Vnidos da America: 

Williani T. Otto. 

Jas. S. Craicford. 

Pela Republica Argentina: 

F. P. Ilansen. 

Pela Áustria: 

JDeicez. 

Varges. 

Peia Hungria: 

Gercay. 

Pela Bélgica: 

F. Gife. 

Pela Bolívia: 

Joaquin Caso. 

Pela Bulgaria: 

R. Icanojf. 

Pelo Chile: 

J/. Martinez. 

Pelos Esíatíos-Unidos de Coipmbia: 

Cesar Conto. 

Pelo Republica de Costa Rica: 


Pela Dinamarca e Coionias Dinamarquezas: 
Zuncl. 

Pela Republica Dominicana: 

P. Gomes da Silva. 




Pelo Egypto: 

W. F. Tíaíton. 

Pelo Equador: 

Antonio Flores . 

Pela Hesponha e Colonias 1-Iespanholos: 

S. Alçares Buy aliai. 

A . jEfercc. 

Pelo França: 

Laboulaje. 

.-1. Bcsnier. 

Pelos Colonias Frnncezos: 

Laboularje. 

Pelo Gran-Bretonha c diversas Colonias Inglezas: 
.4. Blackicood. 

H. Buxton Forman. 

Pelo Canadá: 

S. A. Blackveood. 

II. Buxton Forman. 

Pela índio Britannica: 

II. E. M. James. 

Pelo Grécia: 

Euyène Borel. 

Pela Guatemala: • 

J. Correra. 

Pela Republica do Haiti: 

Laboularje. 

Ansault. 

Pelo Reino de Hawai : 

Eagène Borel. 

Pela Republica de Honduras: 

J. Carrcra. 

Pela Italia: 

J. B. Tantesfo. 

Pelo Japão: 

Yasushtj Xo mura. 

Pela Republica da Libéria: 

Conde Senmarti . 



Pelo Luxemburgo: 

Oh . Rischard. 

Pelo México: 

Brcton y Ycdra. 

Pelo Monteaegro: 

Dcicc*. 

Varges. 

Pela Nicarágua: 

Mancei Alves Diníz . 

Pelo Paragiiay: 

F. .-1. Rebcllo. 

Pelos Paizes 3aixos c Colonieis Neerlandezas: 
Tlofstede. 

B. Siccerts de Landas-Wi/borgh. 

Pelo Perú: 


Pela Pérsia : 

.V. Sernino. 

Por Porlugal: 

Guilhermino Augusto de Barros. 
Ernesto Madeira Pinto. 

Pelas Colonias Portuguezas : 

Guilhermino Augusto de Barros. 
Pela Romanin : 

Jon Ghika. 

Pela Rússia: 

.V. deBcsaka. 

Georges de Poggenpohl. 

Pelo Salvador : 


Pela Servia: 


Pelo Reino de Sião : 

Prisdang. 

Pela Suécia : 

TF. Roos. 

Pela Noruega : 
JJorald Aschc. 
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Pela Saissa : 

Ed. Hohn . 
Pela Turquia: 


Pelo Uruguay: 

Enrique Kubltj. 

Pela Venezuela : 

J. L. Pereira Crespo. 


(TRADUCÇÃO) 

UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 

Protocollo flnal 

Ko momento de proceder á assignatura das convenções feitas pelo Congresso 
Postal Universal de Lisboa, os plenipotenciários abaixo assignados concordaram 
no seguinte: 


I 

Não se tendo feito representar no Congresso o Perú, o Salvador, a Servia e a 
Turquia, que fazem parte da ünião Postal, fica-lhes aberto o protocollo para adhe- 
rirem ús Convenções que nelle foram concluidas ou sómente a uma ou a outra 
d'entre ellos. O mesmo fica estabelecido a respeito da Republica de Costa Rica, 
cujo representante não assiste á sessão em que esses actos hão de ser assi- 
gnados. 

II 

As colonias britannicas da Australia e as colonias britannicas do Cabo e do Natal 
serão admittidas a adherir a essas Convenções, ou a uma ou a outra d’entre ellas, 
e o protocollo lhes fica aberto para este effeito. 

III 

O protocollo fica aberto em favor dos paizes cujos representantes só assigna- 
ram hoje a Convenção principal, ou um certo numero sómente das Convenções 
resolvidas pelo Congresso, para o effeito de perniittir-lhes adherir ús outras con¬ 
venções assignados hoje, ou a uma ou a outra dentre ellos. 
e. 19 
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IV 

As adhesões previstas nos anteriores artigos I, II e III deverão ser notifica¬ 
das ao Governo portuguez, pelos Governos respectivos, na fôrma diplomática. O 
prazo que lhes é concedido para essa notificação expirará no I o de Fevereiro de 
1886. 


V 

Tendo sido os representantes dos paizes que não adheriram até hoje a uma 
ou a outra das Convenções abaixo mencionadas, a saber : 

A Convenção do I o de Junho de 1878; 

O Accôrdo do I o de Junho de 1873, concernente á troca das cartas com valores 
declarados ; 

O Accôrdo de 4 de Junho de 1878, concernente á troca de vales postaes; 

AConverção de 3 de Novembro de 1880, concernente ú troca dos volumese 
postaes sem declaração de valor; 

admittidos a participar dos Actos addicionaes que modificam e completam 
essas Convenções e Accòrdos, a sua assignatura n'um ou n’outro desses Actos 
addicionaes implica de sua parte, sob reserva de ratificação, adhesão, em nome de 
seus paizes, á Convenção ou ao Accôrdo a que esse Acto addicional se refere, e isto 
a contar da data em que este ultimo entrar em vigor. 

VI 

No caso em que uma ou alguma das partes contractantes das Convenções 
postaes assignadas hoje em Lisboa, não ratifiquem uma ou outra dessas Convenções, 
não deixará por isso esta Convenção de ser válida para os Estados que a tiverem 
ratificado. 

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assignados lavraram o presente 
protocollo final, que terá a mesma força e o mesmo valor como si as suas dis¬ 
posições estivessem inseridas no proprio texto das Convenções a que se refere, e o 
firmaram em um exemplar que será depositado nos Archivos do Governo portuguez 
e do qual se enviará uma cópia a cada parte. 

Lisboa, a 21 de Março de 1885. 

Pela AUemanha: 

Sachse. 

Fritsch. 



Pelos Estados-Unidos da America: 
William T. Otto. 

J. S. Crcueford . 

Pela Republica Argentina: 

F. P. Hansen . 

Pela Áustria : 

Dewez. 

Varges . 

Pela Hungria: 

Gere ay. 

Pela Bélgica: 

F. Gife. 

Pela Bolivia: 

Joaquin Caso. 

Pelo Brasil: 

Luiz C. P. Guimarães. 

Pela Bulgaria: 

R. Icanojf. 

Pelo Chile: 

M. Martinez . 

Pelos Estados-Unidos de Colombia: 
César Conto. 

Pela Republica de Costa Rica: 


Pela Dinamarca e Colonias Dinamarquezas: 
Lund. 

Pela Republica Dominicana: 

P. Gomes da Silca . 

Pelo Egypto: 

F. Halton. 

Pelo Equador: 

A . Flores . 

Pela Hespanha e Colonias Hespanholas: 

S. Alvarez Bugallal. 

A. Serce. 

Pela França: 

Laboulatje. 

A. Besnier. 
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Pelas Colonias Francezas: 

Laboulayc. 

Pela Gran-Bretanha e diversas Colonias Inglezns: 
5. A. Blackicood. 

II. Buxton Fornian. 

Pelo Canadá: 

S. A. Blackicood. 

II. Buxton Fornian. 

Pela índia Britannica: 

II, E. M. James. 

Pela Grécia: 

Eugène Borel. 

Pela Guatemala: 

José Carrera. 

Pela Republica de Haiti: 

Ldboulaye. 

Ansault. 

Pelo Reino de Hawai: 

Eugàne Borel. 

Pela Republica de Honduras: 

J. Carrera. 

Pela ILalia: 

J. B. Tantesio. 

Pelo Japão: 

Yasushi Xonuira. 

Pela Republica de Libéria: 

Conde Senniarii. 

Pelo Luxemburgo: 

Ch. RUchard. 

Pelo México: 

L. Breíon y Yedra. 

Pelo Montenegro: 

Dexccz. 

Varges. 

Pela Nicaragua: 

Manoel J. Alces Diniz. 

Pelo Pnraguay: 

F. A. Rebello. 
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Pelos Paizes Baixos e Coionias Neerlandezas: 
Jío/stedc . 

B. Siceerts de Landas-Wyborgh. 

Pelo Perú: 


Pela Pérsia: 

.V. Seinino. 

Por Portugal: 

Guilhermino Augusto de Barros. 
Ernesto Madeira Pinto. 

Pelas Coionias Portuguezas: 

Guilhermino Augusto de Barros . 
PelaRomania: . 

Jon Ghika. 

Pela Rússia: 
iV. de Bcsack. 

Georges de Poggcnpohl. 

Pelo Salvador: 


Pela Servia: 


Pelo Reino de Sião: 

Prisdang. 

Pela Suécia: 

Win. Roos. 
Pela Noruega: 

I-Iarald Asche. 
Pela Suissa: 

Ed. IJõhn . 
Pela Turquia: 


Pelo Uruguay: 

Enrique Eubly . 

Pela Venezuela: 

J. L. Pereira Crespo. 







Xota do Governo Suisso ao Governo Imperial 


Berne, le l cr Juin 1885 

Monsieur le Ministre.—En conformité de Farticle 18 dela convention postale 
universelle, du l cr Juin 1878, nousavons Fhonneur d’informer Votre Excellence: 

1° que le gouvemement du royaume de Siam a declaré, par Forgane deson 
ministre à Paris, le prince Prisdang, adhérer â la convention susmentionnée et 
consêquemment aussi au réglement d’exécution qui s’y rapporte; 

2 o que nous sommes d’accord avec le gouvemement de Siam sur les points 
suivants: 

a. L’accession de ce pays à Funion postale universelle prendra date dèsle I o r 
Juillet 1885. 

b. Les équivalents de taxes sont fixés aux taux prévus par Facte additionnel de 
Lisbonne, du 21 mars 1885, savoir: 

à 7 * atts pour 25 centimes 

» 3 atts » 10 » 

» 1 M atts » 5 » 

c. Le royaume de Siam est, ainsi que cela est également prévu par Facte addi¬ 
tionnel de Lisbonne, du 21 mars 18S5, rongé dans la 6 C classe pour la part con- 
tributive aux irais dubureau international. 

Nous avons Fhonneur de notifier par la presente Faccession du royaume de 
Siam â 1’union postale universelle, dès la date et aux conditions susmentionnées, et 
nous saissions cette occasion pour renouveler à Votre Excellence les assurances de 
notre haule considération. 


Au nom du conseil fédéral suisse, 
Le président de la Confédération: 

Schenk. 

Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 

A Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Etrangères. de FEmpire du 
Brés il à Rio de Janeiro. 



hota do Governo Suisso ao Governo Imperial 


Beme, le 2octobre 1885. 

Monsieurleministre.- Enconformité de 1’artícle 18 dela convention postale 
unicerselle, dul« juin 1878, nons avons 1’honneur d’informer Votre Excellence : 

l« que le gouveraement de l’état indépendant du Congo a déclaré, par l’organe 
de son administrateur général du département desaffaires étrangères àBruxelles, 
adhérer a la convention susmentionnée et conséquemment aussi au règlement 
d’exécution qui s’y rapporte; & 

2° que nous sommes d'accord avec le gouveraement du Congo sur les points 
suivants: 

a. L accession de ce pays à runion postale universelle prendra date dès le 1 « 
janvier 1886. 

b. L état du Congo est rangé dans la septiòme classe, pour la part contributive 
aux trais du bureau International. 

3° que les taxes postales seront perçues, pas l’office du Congo, entornes et 
cen times. 

Nous avons 1’honneur de notifier parla présente 1’accession de l’état du Congo à 
l’union postale universelle, dès la date et aux conditions susmentionnées, et nous 
saisissons cette occasion pour prêsenter à Votre Excellence les assurances renou- 
velées de notre hauteconsidération. 

A.u nom du conseil fédéral suisse, 
Pour le président de la Confédération : 

Velti. 

Le chancelier de la Confédération : 

Ringier. 

Son Excellence Monsieur le ministre des affaires étrangères de 1’Empire du 
Brésil, 


à Rio de Janeiro . 



CONVENÇÃO 

FMI I PROTECÇÃO Dl PROPRIEDIDE IIDUSTRIIL ENTRE O RRISIL E VIRIOS 

ESTIOOS 

N, 39 


Xota do Governo Suisso ao Governo Imperial 
Berne, le 29 noyembre.1884 

Monsieur le Ministre,— Nous avons 1’honneur de porter à la connaissance dc 
Votre Excellence que nous venons de recevoir de la secrétairerie d’Etat des affaires 
étrangères de lo République dominicaine une note en date du 20 octobre écoulé, nous 
infonnantde Vaccession de cet Etat àla conventiondu20marsl883 pourlaproteciion 
de la propriété industrielle . Nous avons invité cet Etat à nous faire connaitre la 
classe dans laquelle il désire étre rangé pour sa part contributive aux frais du 
Bureau International. 

Nous nous réservons de fixer un nouveau tableau de répartition des parts con- 
tributives des Etats de 1’Union pour Tannée 1SS5, pour laquelle nous n'avons pas 
encore reçu de versenaents, mais nous attendrons jusqu’à la iin de Tannée courante, 
afin de tenir compte des nouvelles accessions qui pourraient encore se produire 
d’ici là. 

En priant Votre Excellence de bien vouloir prendre note de ce qui précède, nous 
saisissons cette occasion pour vous renouveler 1’assurance de notre hauteconsi-. 
dération. 

Au nem du Conseil fédéral suisse, 

Le président de la Confédération : 

Welti. ‘ 

Le chancelier de la Confédération: 

Rixgier. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des affaires étrangères de TEmpire du 
Brésil, 


à liio de Janeiro. 
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N. 40 


Nota do Governo Stiisso ao Governo Imperial 


Berne, le 12 juin 18S5 

Monsieur le Ministre,— Nous avons 1’honneur d’informer Votre Excellence que, 
par note du 29 mai dernier, le ministère des affaires étrangères des royaumesunisde 
Suède et de Norvége nous a notifié 1'accession de ces dcux états à la convention 
internationale du 20 mars 1883 pour la proéection de la propriétó industrielle. La 
date de 1’accession est fixée au l. or juillet prochain. 

Pour la contribution aux frais du bureau international, la Suède est rangée dans 
la troisième classe des états contractants, et la Norvége dans la quatrième. 

Nous saisissons cette occasion pour renouveler à Votre Excellence lesassurances 
de notre haute considération. 

Au nom du Conseil fédêral suisse, 

Le prêsident de la Confédération: 

Schenk. 

Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des affaires étrangères de 1’Empire du 
Brôsil, 

à Rio de Janeiro . 


E. 20 



CONVENÇÃO TELEGRARHICA INTERNACIONAL 



N. 41 


Xota da Legação BriiaruiLca ao Governo Lnpcricd 
TRADUCÇAO 


Legação Britannica.—Pe tropos is 20 de maio de 1$S5 


Senhor Ministro, A disposição SI (deve scrSl) paragrapho 2 do reguLi- 
mento de serviço annexo á Convenção Tclegraphica Internacional determina que 
as Companhias Telegraphicas particulares podem ser admittidas a participar das 
vantagens estipuladas no Convenção e no regulamento de serviço desde que accedam 
a todas as clausulas obrigatórias c notifiquem o lacto por intermédio do Estado 
que lhes hou\er leito a concessão ou outorisadoo uso da sua linha. 

A Companhia Cabo Commcrcial pediu que lhe fosse permiltido adherir á con¬ 
tenção nas seguintes drcumstancias : assentou um cabo entre a França e a 
Irlanda para a transmissão de tclegrammas Americanos em ligação cornos dons 
cabos que possue entre a Irlanda ea America do Xorte, e quanto a esse cnboc 
objigada pelas suas concessOes a adherir ao Regulamento da Convenção Telegra- 
plfica Internacional. 

O Governo de Sua Mogestade aceitou essa adliesão, que datará de 19 de feve¬ 
reiro de 1SS5, c en tenho ordem do Conde Granvillc, Principal Secretario de Estado 



dc Suo Mogestadc Brilonnica na Repartição dos Xegocios Estrangeiro?, para noti- 
fical-o, como tenho agora o honra de o fazer, ao Governo Imperial, visto caber 
aclLKilmentc ú Gron Bretanha o'dever da notificação ás outras Partes contractanlcs. 

Aproveito esta opporlunidadc para renovar a V. E. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Visconde dc Paranaguá, Ministro dos Xegocios Estran¬ 
geiros & & & Rio de Janeiro. 

R. G. Townley. 


N. 42 


Xota cia Legação Britannica ao Gocerno Imperial 
TRADUCÇÀO 

Legação Britannica.— Rio de Janeiro 1G de Agosto de i8;õ. 

Senhor Ministro, — Exigindo o artigo XVIII da Convenção Teicgraphiea Inter¬ 
nacional que as adhcsõcs a essa convenção sejam notificadas ás Potências que a 
ossignaram pelo paiz cm que se tiver feito a ultima Conferencia, e cabendo por¬ 
tanto agora este dever á Gran Bretanha, tenho instrucçOes do Marquez de Salisbury, 
Principal Secretario do Estado de Suo Magestade Britannica na Repartição dos 
Negocios Estrangeiros, para communicar a V. E. que sc recebeu do Governo Frcm- 
cez notificação da adhesão de Tunis á Convenção Telegraphica Internacional, e 
que esta adhesão começou no 1° de julho dc 1SS5. 

Tenho ao mesmo tempo a honra dc accrescenlnr as seguintes particulari¬ 
dades : 

1. — Tunis entrará na quinta classe dos Estados que contribuem segundo o 
artigo LXXVI (dcvescrTS) da convenção para-as despezos da Secretaria Tcle- 
graphica Internacional. 

2. —* O franco 6 a unica moeda empregada na Regência paro as operações telc- 
graphicos. 

0.—A taxa terminal para Tunis está presentemente incluída nas dos Cabos 
entre a França c a Costa d’África. 
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Nõo estando Tunis ainda ligada a qualquer outro systema, não ha por ora 
occasião de considerar a questão das taxas de transito. 

4.—Tunis serú incluida entre os paizes a que se applicam os regulamentos 
Europeos. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vossa Excellencio a segurança 
da minha mais alto consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Visconde de Paranaguá, Ministro dos Xegocios Estran¬ 
geiros & & & Rio de Janeiro. 


R. G. Townley. 


H. 43 


Xota da Legação Britannica ao Gocerno Imperial 


^ TRADÜCÇÃO 

Rio de Janeiro, Legação Britannica 17 dc agosto de 1S35 


Sennor Ministro, - Determinando o art, XVIII da Convenção Telegraphica 
Internacional que as adhesõcs á Convenção sejam notificadas ús Potências que a 
firmaram pelo paiz em que se tiver feito a ultima conferencia, e cabendo portanto 
osora este dever ú Grnn-Breíanba, recebi instrneções do Marquez de Salisbury 
principal Secretario dc Estado de Sua Mageslade Britannica na Repartição dos 
Negocios Estrangeiros, para communicor a V. Ex. que a Colonia Britannica "de Tas- 
mania odheriu á Convenção Telegraphica Internacional; e recebi ao mesmo tempo 
ordem para declarar que essa Colonia entrará na quarta classe dos Estados que 
contribuem, de conformidade como art. LXXVI (deve ser 78) da convenção, para 
as despeas da Secretaria Telegraphica Internacional, - q„e o franco vale dez peni- 
ques e que a accessão de Tasmanio datará de 8 de julho de 1885. 
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Aproveito esta opportiinidade para renovar a V. Ex, as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Visconde de Paranaguá, Ministro dos Xegocios 
Estrangeiros. 


& & & 


R. Gr. Townley. 


N. 44 


Nota da Legação Britannica ao Gooerno Imperial 


TRADÜCÇÃO 


Legação Britannica. Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1SS5 


Senhor Ministro, —Em virtude do artigo XVIII da Convenção Telegraphica 
Internacional que determina que as adhesões á mesma convenção sejam notificadas 
ás Potências que a firmaram pelo Estado no qual se tiver effeituado a ultima confe¬ 
rencio, e por caber actualmente esse encargo á Gran Bretanha, fui incumbido pelo 
Marquez de Salisbury de communicar a Vossa Excellencia que se recebeu da Repu¬ 
blica Franceza uma notificação pela qual a colonia franceza do Senegal adhere á 
Convenção Telegraphica Internacional, datando essa adhesão do I o de Julho 
de 1885. 

Tenho ainda a honra de accrescentar o seguinte : 

1. O Senegal inscreve-se na 5* classe dos Estados que contribuem; conforme o 
artigo LXXVI da convenção, para as despezas da Secretaria Telegraphica Inter¬ 
nacional. 
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2. 0 franco é a unicu moeda usada no Senegal. 

o. A taxa terminal para o Senegal está presentemente incluída na do cabo dc 
TcneriíTe ao Senegal, e esta já foi notificada pela Secretaria Telegrapliica Inter¬ 
nacional. 

Nâo estando o Senegal até agora ligado com outro qualquer systema de cabo, 
não se púdea seu respeito tomar presentemente cm consideração o questão dos 
taxas de transito. 

•>. O Senegal fico incluído entre ospoizes aos quaes se opplicam os regula¬ 
mentos europeus. 

Aproveito a opportunidade para renovar a vossa Exccllencia a segurança do 
minha mais alta consideração. 

A Suo Excellencia o Sr. Barão de Colegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 
& & & 


R. G-. Townley. 



SUPPLEMENTO AO ANNEXO R. 1 



CHILE 



H.l 


Xota da Legação Imperial em Roma ao Cocerno Italiano 


Legação Imperial do Brazil na Italia. Roma 13 de Marco de 1SS3 


Senhor Ministro. — Tendo o Governo Imperial tido conhecimento, sómente pela 
imprensa, da suspensão dos trabalhos das commissues mixtas estabelecidas em 
Santiago, e das cousas que levaram os commissarios da Italia, da França e da 
Gran Bretanha a não comparecer a elles, sou encarregado por Sua Excellencia o 
Sr. Ministro de Estrangeiros de solicitar de V. E. uma communicação officiol sobre 
esse acontecimento. O Governo Imperial, nomeando um Commissario para os tri- 
bunaes internacionaes de Santiago, quiz ser agradavel aos paizes nelles interessados, 
e espera, comoé justo e natural, ser officialmente informado, porquanto se de um 
lado ha interesses materiaes que parecem dignos de consideração, ha do outro o da 
dignidade não só do Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereiro, Arbitro Brasileiro, 
como também do proprio Governo Imperial. 

A’ vista destas considerações, venho pedir a V. E. se digne communicar-me, 
afim de que eu possa transmittir ao meu Governo, o que a V. E. consta officialmente 
a respeito da abstenção do Arbitro Italiano, e quaes as intenções do seu Governo 
neste assumpto. 

E. 21 
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Aproveito n occasiuo para reiterar a V. E. os protestos da minha mais alta 
estima c distincta consideração. 

A S. E. o Silr. Conde do Robilant, Ministro Secretario d’Estado dos Xegocios 
Estrangeiros. 


F. Lopes Xetto. 


N. 2 


Nota do Gocerno Italiano o Leqar.no Imperial 


TRADUCÇÃO 

Ministério dos Xegocios Estrangeiros, Roma 16 de Março de 1SS6 

Senhor Ministro,—Ema nota quo me fez a honra de dirigir em 13 do corrente 
\. S. expressou-mc o desejo do Governo Imperial de ser ofíicialmente informado da 
suspensüo dos trabalhos da commissão mixta arbitrai estabelecida em Santiago, e 
de conhecer ns razões que motivarão a abstenção do arbitro Italiano, e bem assim 
quees são a respeito deste incidente as intenções do Gabinete Italiano. 

Xa \erdade, ha já algum tempo queria e devia o Governo do Rei informar ao de 
Sua Magestnde Imperial da suspensão dos trabalhos do Tribunal arbitrai ítalo- 
Chiieno. Xão o tem feito até agora, porque ainda se nutria a esperança de que se 
pudesse compor o incidente. Mas, ú vista do convite feito pelo Gabinete do Rio de 
Janeiro por intermédio de V.S. I™. a p pressa mo-nos a dar-lhe noticia summaria, 
mas preciso, do queoccorreu. 

Os tres tribunacs .-irbitraes ■ tinlião anteriormente professado e praticado, a 
respeito da indoie e fôrma das provas, principies um tonto largos, que nos tinhão 
parecido conformes no espirito e ú lettra das respectivas convençOes e também dos 
regulamentos elaborados sobre essas mesmas convençOes. 

Ultimamente porém prevaleceu nos tribunaes arbitraes uma doutrina inteira¬ 
mente diversa, e tal que, applicando para a admissão das provas todo o rigor do- 



processo ord ma rio, tornava bastante difflcil, para não dizer impossível, a demon¬ 
stração dos damnos soíTridos, tonto quanto fossem reaes e moralmente certos. 

A’vista de tão manifesta contradicção dos processos, os tres Governos julgarão 
conveniente remover toda dúvida por meio da estipulação de um protocollo supple- 
mentar, que fixasse de modo certo ajusta interpretação que, a este respeito, se 
devesse dar ás convençues. 

O Governo Chileno oppoz ao pedido dos tres Governos breve recuso, em con¬ 
sequência da qual estes, approvando o procedimento dos seus agentes, forão e 
ainda são de parecer que os trabalhos dos tribunaes arbitraes fiquem suspensos 
até ulterior ajuste. 

Tal éo estado dos cousas neste momento. S. M. o Imperador, o quem somos 
muito gratos por ter acolhido o pedido dos tres Governos, designando o seu arbi¬ 
tro, poderá ogora tomar as resoluções que em sua alta sabedoria lhe parecerem 
opportunas. 

Aproveito a oceasião, Senhor Ministro, para exprimir-lhê as seguranças da 
minha alta consideração. 

Illm. Sr. Lopes Netto, Enviad: Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
S. M. o Imperador do Brasil. 


C. Robxlaxt. 


N. 3 


Xota da Legação Imperial ao Governo Francês 
Légation Impériale du Brésil. Paris, le 12 mars 1SS6 

Monsieur le Ministre, — Les Commissions mixtes internationales établies à 
Santiago, au Chili, pour le règlement des rêclamations italiennes, françaises et 
anglaises, ont dú interrompre leurs travaux, les Commissaires de ces notionalités 
ayant cessé d’y prendre part. 

De ce fait et des causes qui ont pu le déterminer, le Gouvernement de TEmpereur, 
mon Auguste Souverain, n’a pointeu officiellement connaissance. Mais, commecette 
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abstcntion se prolonge, le Gouvcrnemcnt Impériol ayant, dons le seul but d’ètre 
agréable aux Gouvernements inlércssés dons ces Commissions, nomméun des 
Commissaires, il semble notnrcl et juste qu’il ne soitplus longtemps privéd’infor- 
mations officielles sur ce qul s'est possé. Si d’un còté, il y a des intéréts mntériels 
dignes de considération, il y o, sons doute, de 1’autre non seulement 1’intérét de la 
dignité du Coramissaire brésilien, mais encore, cc qui est plus, celiii de la dignité 
mêmedu Gouvernemenl Impériol. 

D' 01 'dre de mon Gouvernemenl, j’ai elone 1’honneur, Monsieur le Ministre, de 
prier Votre Excellence debien vouloir lui fournir les informotions qu’il désire et 
de lui faire connaitre sur cette oíTaire, en ce qu*clle le concerne, les intentions du 
Gouvernemenl de la Republique. 

veuillcz agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de la plus liaute considé- 
ration aveclaquclle j*ai 1‘honneur d’ètre, 

De Votre Excellencc 
le très liumble el três 
obéissont serviteur 

Baron de Arinos. 


Son Excellence Monsieur C. de Freycinet, 

Président du Conseil, Ministre des Affaires Elrangéres. 


N. 4 


Xota do Gocerno Francês á Legação Imperial em Paris 
Pariz, le 20 mo rs 1886 

Monsieur le Baron, — Vous m’avez fait Phonneur de nVentretenir, par votre 
lettre du 6-de ce mois, du désir que le Cobinet de Rio aurait d’être fixe sur nos 
intentions touchant la commission franco-cliilienne de Santiago, à Forganisation 
de laquelle Sa Mojesté FEmpereur Dom Pedro a bien votilii concourir en désignont 
un des commissoires. 
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Les circonstances dans lesquelles les travaux de cctte commission se trouvent 
interrompus sont dêjà connues du Gouvernement Impêrial. Les indications con- 
fidenlielles que s’est cmpressé de lui donner, il y a quelques mois, le Chargé 
d\\ÍTaires de la Republique à Rio de Janeiro ont pu le convaincre que les consi- 
dérntions auxquelles nous avons du obéir, dans 1’intórêt de nos nationaux, 
conformément aux résoluLions analogues prises par d’autres Puissances, mettent 
uniquement en cause rinterprélalion des convcntions dont rapplication est confiée 
aux commissaires. 

Les délicates queslions de droit soulevées à ce propos sont soumises â Fexamen 
des jurisconsultes les plus autorisés en France, en Angleterre et cn Italie. Xous 
espéronsêtre proehainemenl en mesure de fixer les resultais de letude, simultané- 
ment poursuivie par les trois pays, dans des conditions qui excluent toute idée 
étrangère à Funique et impartiale rechcrche des principes d'équité Internationale. 

Le C&binet.de Rio de Janeiro verra, je Fespòre, dons le soin que, pour sa part, 
le Gouvernement de la Rêpublique apporte à ce consciencieux Lravail, une preuve 
nouvellcdu prix qu’il mel à dissiper toute equivoque de nature a embarrasser la 
tàche du membre Brésilien de la Commission Franco-Chilienne de Santiago. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j’ai Fhonneur 
d'être, 

Monsieur le Baron, 

Votre três humble et três obéissant serviteur 
C. de Freycinet. 

Monsieur le Baron d’Arinos, 

Ministre du Brésil à Paris. 


N. 5 


Xota da Legação Imperial ao Governo Britannico 
Légation lmpériale du Brésil. — Londres le 15 Mars 1886 

Monsieur le Comte. Le Gouvernement Imperial se trouve jusqtfà présent sans 
connaissance officielle des motifs qui ont determine 1’interruption des travaux 
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confiés aux Commissions interna tionnles mixtes appelées íi statuer sur les 
réclomations de sujeis Britanniques, F rançais et Italiens pour dommages causês par 
la Guerre du Pacifique. 

II lui est à peine revenu par les publications de la presse que les jugements 
rendus par la Commission Itolo-Chilienne impliquaient certains príncipes, ainsi que 
des conditions cxigécs em matière de preuves, qui nvaient mécontenté les 
interesses. 

S r il y a des intérêts nntériels en so iffrance par suite de rinterraption survenue 
qui peuvent mériter considération, d’un autre côtê ii est diíficile de concilier cet état 
anormal avec la posilion dont peut soufTrir la dignité du Commissaire nommé par le 
Gouvemement Brésilien, lequel en acceptant le mandat qui lui a étéoffert, n'a voulu 
que prèter son concours grocieux aux parties qui Pavaient réclamé. 

II eut donc paru juste et naturel que les raisons qui déjà depuis longlemps ont 
empêché les Commissaires de se reunir, fussent offlciellement notifiées au Gouver- 
nement Impérial. 

Dans Fincertitude créée por cet élat dechoses, le Ministre des Affaires Etrangères 
me chorge de minformer auprês de votre Excellence des motifs qui ont pu y donner 
lieu, en lui exprimont également le désir de connaitre les vues du Gouvemement de 
la Reine lur les moyens de résoudre Fincident qui s*est produit à Santiago, et dont 
la prolongation, oflre de sêrieux inconvénients. 

En vous adressant cette communication à laquelle, j’ose Fespérer, vous voudrez 
bien faire un accueil favorable, je saisis cette occasion de vous renouveler, Monsieur 
leComte, les assurancesdelaplus liaute considération avec laquelle j’ai Fhonneur 
d’être. 

Vôtre très-humble et très-obeissant serviteur. 


Penedo. 


Le très Honorable Com te de Rosebery. 
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1.6 


Xota do Gocerno Britannico á Legação Imperial 


TRÀDUCCÃO 


Foreign Office, 26 de Março de 18S6 


Senhor Ministro.—Tenho a honra de accusar a recepção da carta de 15 do 
corrente em que me dizeis que o Governo Brazileiro não tem conhecimento oíficial 
da razão por que forão interrompidos os sessões das commissões mixtas de 
reclamações em Santiago, e pedis informações sobre esse ponto, assim como um a 
exposição dos vistas do Governo de Sua Magestade quanto aos meios de se pôr 
termo^á difficuldade que surgiu. 

Em resposta peço licença para dizer-vos que o Governo de Sua Magestade 
suppunha que o do Brazil tivesse sido informado pelo do Chile ou pelo arbitro 
Brazileiro da suspensão dos sessões das commissões mixtas e das causas dessa . 
suspensão. 

Tenho a honra de incluir cópia de uma nota dirigida em 13 de oilubio ultimo 
pelo representante de Sua Magestade em Santiago ao Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros do Chile, a qual dará ao vosso Governo a informação que deseja, e muito 
estimarei ser favorecido com qualquer suggestão que elle esteja disposto a ofiferecer- 
no intuito de resolver a difficuldade. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, 

Senhor Ministro, 

Vosso mais obediente e humilde creado 
Rosebery 


Ao Barão do Penedo 


í í* 
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Documento o <jue *© refero n noto nntcccdcnto 


TRADUCÇÃO 

Santiago 13 de oitubro de JSS3 

Senhor Ministro,— Os meus collegas, Ministro Italiano e Encarregado de Negó¬ 
cios Francez, dicerão-me que, em diversa fôrma e separadamente, dirigirão notas a 
Y. E. pedindo que o Governo da Republica, á vista das decisões proferidas a respeito 
das provas nos recentes julgamentos do Tribunal Arbitrai Italo-Chileno, conside¬ 
rasse a conveniência de oddilar respectivamente ás suas convenções com a Italia e a 
França protocollos que definão mais claramente o sentido do seu artigo 4.° 

Vejo que o Ministro Allemão ainda não inslallou o Tribunal em que é interes¬ 
sado, por estar em negociação preliminar com S. E. o Presidente das Commissões 
Mixtas para a revisão das regras do processo no mesmo sentido. 

O objecto comraum dos Representantes Allemão, Francez e Italiano é, antes de 
proseguirem no encargo do arbitramento, protestar e precaver-se contra o esta¬ 
belecimento de regras pelos proprios tribunaes, em virtude simplesmente do voto da 
maioria, o que tenderá a excluir de exame prova que não esteja de accordo com 
•fôrmas arbitrarias. 

A questão é de extrema gravidade, e V. E. facilmente comprehenderá que me é 
impossível conservar-me em silencio quando ella é discutida. 

Nem eu, sem faltar gravemente ao meu dever, poderia permitlir que reclama¬ 
ções Britannicas continuassem a ser julgadas em condições declinadas por todos os 
representantes de outras nacionalidades, empenhados em discussões semelhantes 
com a Republica, como contrarias aos princípios geraes do arbitramento internacio¬ 
nal e ao evidente sentido de nossas differentes convenções. 

Essas convenções dão aos diversos Tribunaes inteira faculdade para aceitarem 
qualquer prova que queirão, mas de nenhum modo os autorisão a estabelecer con¬ 
dições — e isto pelo simples voto da maioria —, e a declarar, em virtude desse mes¬ 
mo voto parcial, que não será tomada em consideração a prova que pareça não 
preencher aquellas condições. 

As reclamações, fallando em geral, foram colligidas ha tres ou quatro annos, 
antes de se inslallarem os Tribunaes. 

Os proprios Tribunaes — Commissões Internacionaes de arbitramento, e não 
Tribunaes de lei Municipal—já existem ha um anno ou mais. E’ mui tarde parã 



formular regras de prova que não podiam ser previstas e com as quaes agora não 
é mais possível condescender. 

Sua Mageslade pensava que o artigo 4 o da convenção de 4 de janeiro de 1883, 
entre a Gran Bretanha e o Chile, assegurava o livre exame de toda prova, formal 
ou informe, pelo Tribunal de arbitramento Anglo-Chileno. Praticamente, parece 
que não tem bastado para esse fim ; e, como já tive a honra de referir, os meus 
collegas. Representantes da Italia e da França, dizem-me que se dirigiram a 
V. E., de ordem dos seus respectivos Governos, para se fazerem protocollos addi- 
cionaes que reforcem as estipulações idênticas das convenções Italo-Chilena e 
Franco-Chilena, e para se prorogarem, sendo necessário, os prazos dessas conven¬ 
ções até que sejam firmados aquelles protocollos. 

Em taes circumstancias, é-me impossível deixar de declarara V. E., como 
tenho agora a honra de o fazer, que os trabalhos do Tribunal Anglo-Chileno não 
podem continuar em quanto se não resolvem estas questões. 

Si se acha que são necessários ajustes addicionaes, creio que o Governo da 
Republica os não recusará ao da Rainha. Entretanto, por mais lamentável que 
seja a demora, nenhuma duvida tenho em um ponto, e é que eu não teria justifi¬ 
cação, si proseguisse no encargo do arbitramento em condições positiva ou relati¬ 
vamente desvantajosas. 

Aproveito $*. 

Hugh Frazer. 


Ao Sr. Zanartu 



ANNEXO N. 2 



Ministro e Secretario de Estado 


0 Exm. Sr. Conselheiro Barão dc Cotegipe. 

Gratmiete do Ministro 


0 Sp. José Pedro de Azevedo Peçanha. 

X>irector Geral 

Conselheiro Barão dc Cabo Frio. 

Secção central., so*> a immediata direcção do Director Geral 

I o ojjlciai — Alfredo Carneiro do Amaral. 

2 0S ofíiciaes —Antonio Vicente dc Andrade. 

José Antonio de Espinheiro. 

José Alexandrino de Oliveira. 


Primeira secção dos negocios políticos e do contencioso 


Director— Feliciano José do Costa. 

I o oJUcial — Frederico AfTonso de Carvalho. 
Amanuense— Oíicolau Pinto da Silva Valle. 
Praticante — Miguel Francisco do Monte Junior. 




Secunda secção cios nesrocios commcrciacs o consulares 


Director — Dr. Joaquim Teixeira de Macedo. 

2 o * officiaes — Luiz Pedro da SilvaRosa. 

José Bernordes Silva. 

ojfioial — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

Amanuense — Pedro Pinheiro Guimarães Junior. 

Praticante — Anlonio José de Paulo Fonseca. 

Terceira secção da cliancellaria e cio ardiivo 

Director — João Carneiro do Amaral. 

7 0? officiacs — Pedro Pinheiro Guimarães. 

João Germano Vieira de Barros. 
ojjicial - Quirino Augusto da Cunha Bastos. 

Quarta secção cia contabilidade 

Director— José Pedro dc Azevedo Peçonha. 

Ideni interino , o 2° officiol Luiz Caetano da Silva. 

Aman uense —F rancisco Alves Vieira. 

Porteiro 


Paulino José Soares Pereira. 


Contínuos 

Antonio Pereira cie Mirando (ajudante do porteiro';. 
João Ventura Rodrigues. 


Correios 


Carlos Maurício da Silvo. 

José Antonio de Oliveira Leitão. 
Joaquim Fernandes de Sá. 
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AMERICA 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 


Os Srs. 

Conselheiro Barão ele Itajubá, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
José Augusto Ferreira da Costa, secretario cia Legação. 

-Fosé Coelho Gomes, addido de I a ciasse. 

REPUBLICA ARGENTIXA 


Conselheiro Barão de Alencar, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Cesar Augusto Vianna de Lima, secretario da Legação. 

José Bonifácio Bueno de Andrada, addido de I a classe. 

REPUBLICA DE BOLÍVIA 

JoséGurgel do Amaral Valente, ministro residente. 

Luiz Ferreira de Abreu, addido de I a classe. 

REPUBLICA DO CHILE 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, encarregado de negocios. 

Luiz Rodrigues de Lorenà Ferreira, addido de I a classe. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Francisco Regis de Oliveira, encarregado de negocios. 

Pedro Cândido Affonso de Carvalho, secretario da Legação. 

José Cordeiro do Rego Birros, addido de I a classe. 
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REPUBLICA DO PERU’ 

Henrique de Garros Cavalcanti ele Lacerda, encarregado de ncgocios. 

Henrique Mamede Lins de Almeida, secretario da Legoçao. 

José Augusto Saldanha da Gama, addido de I a classe. 

REPUBLICA. ORIENTAL DO URUGUAY 

Conselheiro João Duarte da Ponte Ribeiro, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, secretario da Legação. 

Graccho de Sá Valie, addido de I a classe. 


E$T ADOS-UNIDOS DE VENEZUELA 


José de Almeida e Vasconcellos, encarregado de negocios. 

Dr. Alfredo cie Barros Moreira, addido de I a classe. 

EUROPA 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conselheiro Barão de Jaurú, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Pedro Francisco Corrêa de Araújo, secretario da Legarão. 

Abílio Cesar Borges, addido de I a classe. 


AUSTRIA-IIUNG RI A 

Conselheiro Julio Henrique de Mello e Alvim, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Alberto Fialho, addido de I a classe. 

BÉLGICA 

Conde dc Yilleneuve, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Braziiio Itiberé da Cuniia, secretario da Legação. 

Antonio Maria Vianna Dias Berquó, addido de I a classe. 



REPUBLICA FRANCEZA 


Conselheiro Barão de Arinos, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Francisco Vieira Monteiro, secretario da Legação. 

Dr. Manoel Joaquim Bahia, addidode I a classe. 

grax-bretaniia 

Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Pedro de Araújo Beltrão, secretario da Legação. 

Henrique de Miranda, .addido de I a classe. 

Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, addido de I a classe. 

H ESPANHA 

João Arthurde Souza Corrêa, ministro residente. 

Dr. João de Souza Reis, addido de I a classe. 


ITALIÀ 


Conselheiro Felippe Lopes Netto, enviado extraordinário c ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Arthur de Carvalho Moreira, secretario da Legação. 

Dr. José Pereira da Costa Motta, addido de I a classe. 

PORTUGAL 

Conselheiro Barão de Carvalho Borges, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário. 

Luiz Caetano Pereira Guimarães, secretario da Legação. 

Francisco de Paula de Araújo c Silva, addido de I a classe. 

RÚSSIA 

Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, enviado extraordinário c ministro pleni¬ 
potenciário. 

Carlos Dias Delgado de Carvalho, addido de I a classe. 



SANTA SÉ 


Conselheiro Barão de Aguiar dWndrada, enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário. 

Conde Amadeu de Magalhães Araguaya, nddidn de i ;i classe. 

Secretaria do Estado dos Ncgocios Estrangeiros, 31 de Mamo dc iS&>. 


Barão de Caro Erio. 



AMERICA 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 


Os Srs. 

Thomas J. Jarvis, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Charles B. Trail, secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

D. Enrique B. Moreno, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Solano Torres y Cabrera, secretario. 

Hilarion Moreno, addido militar. 

REPUBLICA DE BOLÍVIA 

D. Juan Francisco Velarde, ministro residente. 

Job Guzman, secretario. 

Késtor Rojas, addido 


REPUBLICA DO CHILE 

Dr. D. Domingo Gana, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Dr. D. Heman Vial Bello, I o secretario. 

D. Carlos M. Calmann, 2 o secretario. 

— estr. 2 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 


Dr. D. José Vozquez Sogasturnc, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário em missão especial. 

D. Julion Alvarez y Conde, secretario de I a classe. 


EUROPA. 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conde de Donhoff, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Conde de Rex, secretario. 


AUSTRIA-IIUXGRIA 

Barão Seiller, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário, (ausente). 
Conde de Donhoff, encarregado dos negeeios da Legação. 

BÉLGICA 

Ed. deGrelle, ministro residente (ausente). 

Barão A. d’Anethan, encarregado de negocios interino. 

REPUBLICA FRAXCEZA 

Conde Amelot de Chaillou, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
(ausente). 

Conde Raphael de Viel-Castel, secretario de embaixada, encarregado de negocios. 
GRAX-BRETAXIIA 


UViiliam HenryDovelon Iíoggard, secretariada legação, encarregado de nego¬ 
cios interino. 

HESPANIIA 

D. Luís dei Castillo y Trigneros, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 
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ITÁLIA 

Commendador Ernesto Martuscelli, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário (ausente). 

Cavalheiro Julio Melegari, secretorio, encarregado denegocios. 

' PORTUGAL 

Antonio Maria de Tovar de Lemos, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

João Carlos de Horta Machado, I o secretario. 

RÚSSIA 

Alexandre Ionine, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Conde Manrice Prozor, secretario. 

SANTA SÉ 

Monsenhor Rocco Cocchia, internuncio apostolico em missão extraordinária. 



Quadro dos empregados desta Secretaria (FEsíado, eomprolicndendo todas as commissões do que têm sido 
incumbidos desde saa primeira- nomeatao ate o presente 


nomes 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Lircctor geral 

Conselheiro Barão do Cabo Frio. 

Xor.iv ado. 

Comnissano arbiiro tia commissão mixia 



Exonerado. 

brazi leira e inglozaem Serra Leoa..... 

11 dc Out. do iS-10. 

14 de Junho de 1842. 

• 

Mandado. 

Xomcado. 

Empretrar com ama gratificação na lega- 
. çfio imprrial em Londres. 

Addido d' I a classe : serviu como er.car- 

3 de Oul. de 1S42. 


Promovido. 

regado de negocios de 15 de Março de 
1830 a ; de Junho de 1851. 

Secretario da dita legação . 

17 de Julho de 1845. 

lí de Xov. do 1S51. 




14 de Agosto de 1834. 


Promovido. 

Encarreirado de negocios na Coniederaçao 


Removido. 

Argentina c Estado de Buenos-Ayres.. 

Republica Oriental do TJruguay. 

24 de Fcv. dc 1S35. 

2G de Set. de 1S5G. 


Promovido. 

Ministro residente na mesma Republica. 

0 de Dez. de 1S5S. 


Acreditado também. 

Republicado Paraguay cm missão csp?ciai 

0 do Dez. de 1S5S. 


Finda,. 

A missão. 

14 de Fcv. de 1S59. 


Removido. 

Ministro residente para a Bélgica. 

5 dc Fcv. de 1861. 


Xomeado. 

Dircctor gerai desta Secretaria d‘Estado. 

21 dc Março de 1S6D. 


Iden. 

Enviado extraordinário c ministro pleni¬ 
potenciário em missão especial nas Re¬ 
publicas Argentina e Oriental do Uru- 

20 do Dez. de 18G7. 

27 de Jan. de 1SG9. 


Disoensado. 

gnav.... 

Da mis-ãt) especial. 

Dírcctorcs dc sccgão 

José Pedro de Azevedo Peçanha. 

: Xomcado. 

Praticante da contadoria de marinha... 

11 de Set. de 1$35. 


lidem. 

Amanuense da recebedoria do município. 

13 dc Maio de 1S37. 


[Exonerado. 

i 

! Xomeado. 

Idem. 

Ajudante do guarda-mór da aifar.dega... 

10 de Xov. de 1S40- 

IS de Agosto d? 1S41. 


lidem. 

Secreiario do governo da provincia do 



i 

1 

Maranhão ...".!. 

2 de Junho de 1S42. 


'.Idcm. 

Secretario interprete da inspecção de 
saude tio nono. 

6 dc Dez. de 1S42. 


Idem. 

2°0fiicial da secretaria dc fazenda. 

21 de Junho de 1S31. 


Idcm. 

Chefe interino da I a secção . 

31 de Março dc 1852. 


Promovido. 

Xomcado. 

1° 0 fitei ai. 

Chefe da I a secção . 

24 de Abril de 1852. 

1 dc Maio de 1852. 
































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS 13 
PORTARIAS 


Nomeado. 

Oíücial de gabinete do ministro do império 

11 de Maio de 1852. 


Idem. 


4dc0ut. de 1855. 

19 d? F.v. de 1859. 


Idem. 

Direc or da I a secção desia secretaria de 
Estado. 


Idem. 

Oíücial de írabinetc. 

1 de Junho de 1862. 


Dispensado. 

Idem. 

5 de Jan. de 1S7S. 


Nomeado. 


12 de Nov. de 1879. 

3 de Julho de 1884. 


Des i ornado. 

Para dirccior da 4 a secção . 

João Carneiro do Amaral.... 

Nomeado. 

Fiel do tkesoureiro da nadado ria. 

3 de Set. de ÍS39. 


Idem. 

Idem. 

Amanuense desta secretaria d’Estado_ 

Cônsul geral na Boigica e nos Paizes- 
Baixos.7. 

15 de Março de 18-12. 

18 de Nov. de 1851. 


Exonerado. 


20 de Abril de 1853. 

20 de Abril de 1833. 

13 de Junho de 1853. 


Promovido. 



Nomeado. 

Oíücial de gabinete. 


Idem. 


19 de Fev. de i$59. 

30 de Maio de 1862. 


Dispensado. 

De oíücial de írabinetc. 


Nomeado. 

Direcior interino da 3 a secção . 

24 de Junho de 1864. 


Dispensado. 

Idem. 

24 de Dez. de 1864. 

S de Julho dc 1865. 


Promovido. 

Idem. 


Nomeado. 

Oílicial de gabinete. 

IS dc Julho de ISõS. 


Dispensado. 

Idem... 

5 de Jan. de 1878. 




Joaquim Teixeira de Macedo. 

Nomeado. 

Para coadjuvar os trabalhos da missão 
do Visconde de Abrames em Berlim... 

7 de Julho de 1845. 


Exonerado.*.... 

Daquelles trabalhos. 

13 de Out. de 1846. 

11 de Março de 1847. 


Nomeado. 

Praticante desta secretaria d*Estado.... 


Promovido. 

Amanuense. 

2? de Out. de 1852. 


Nomeado. 

Oíücial de eraiiinete. 

25 de Junho de 1855. 


Disoensado. 

Idem. 

22 de Nov. dc 1857. 


Nomeado. 

Oíücial. 

19 de Nov. de 1357.. 

23 de Nov. de 1S57. 

19 de Fev. de 1859. 


Idem. 

Chefe da 2 a s*’rção. 


Idem. 

1° Oíücial.... 


Idem. 

Oíücial de gabinete. 

1 dc Março de 1859. 

30 de Set. de 1861. 

19 de Fev. de 1S70. 


Dispensado. 

Idem. 


D’signado. 

Dirccior interino da 2 a secção . 


Dispensado. 

Idem. 

9 de Jan. de 1871. 

1 de Agosto de 187L 


Designado. 

Idem.. 





















































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. -1 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
j UKMOÇÒIÍS. ETC. 

CATKCOlilAS 

datas 

D0S DKCliKTOS i: 
i*ou.taUIas 


Dispensado . 

Director interino da 2 a secção . 

10 de Nov. de 1S7I. 


Desijrnado. 

Director inierino da l* secção . 

9 tio Maio de 1ST3. 

i Promovido. 

! 

Di:vc'or da 2 ;i secção . 

27 do Nov. de 1674. 


. 


1 de Atrosto de 1SÕT. 

19 de Fcv. de 1659. 


Promovido. 



1° OíHcial. 

29 de Jan. de 1861. 



(Serviu de Director da I ;t secção desde 19 
de Jnnlto de 1663 até õ de Julho de lSS-1.) 


T , 


5 di .Julho tio 1661. 

Primeiros officiacs 



Pedro Pinheiro GuimarJ.es... 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d'Estado. 

11 da Junho cio 1853. 



Secretario da commissão mista brazi leira 
c p:>rit:irtie/.a. 




29 <1: Março de 1SÕG. 


Promovido . 

Amanuense . 

20 de Atrosto de 1637. 


Idem . 

2 U OJTlciai 

19 de Fov. de Í559. 

3 de Nov. de 1671. 

10 do Julho de 166$. 

i> ué Jan. de l6<$. 


1° OffinV_ 


Designado . ÍDirector interino da 3* secção . 


Nomeado . 


00 ,]rt J. Ln 4 050 


Idem . . 

w Uv 0«.L11. UC lOvw 

2-1 de Maio dc 1S63. 

S do Junho de 166-1. 

0 d * i4o 


Nomeado . 

Id-ir. . 






J LU *'1*1 LU LU; iO-X>. 

Luiz Peilrc d." Siiv;: Rosa.... 

Nomeado . 

Aduido a esta secretaria uEstado . 

9 de Atrosto de 16GJ . 



Ov uc *uulo uc aoO*5- 




De 1 dc Jan. a 12 de 
Maio de 1605. 


Nomeado. 

Adtliíío de V\ classe á missão especial 
nas Republicas Arircniina e Orieattil 
d » Urajpaiv. '. . 

20 de Dez. de 1667. 

4 dc Julho dc 1666. 


Idem. 

■ 


Dispensado. 

Do exercício de secretario. 

31 de Dez. dc 1S0S. 


Promovido. 

2 o Oilicial. 

23 de Abril de 1670. 


Desiirnado. 

Director interino da 2 a secção . 

1 dc Dez. dc 1672. 


Dispensado. 

Direcior interino da ff 1 soerão. 

3 de Maio de 1S73. 

9 de Maio de 1873. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

nomeações, 

nilMOÇÒES, 1ÍTC. 

catkgoiuas 

datas 

dos Dixairros i: 

rOUTAltlAS 

Jo-Io Germano Vieira de Parros 

Nomeado. 

Addido a esta secretaria d’£s;ado. 

12 de Jan. de 1333. 


Idem. 


ir. íl.-. "\f’i "a it.i H<5»'oí 


Promovido. 

Amanuense. 

20 de Maio de 1S0S. 



2» 0 , mc:i' 



Idem. 

1® OCicia!. 


Frederico AÍTonso de Carvalho 

Nomeado. 

Addido a esta secretaria d*£stado. 

14 de Jan. de 1SG7. 


Idem. 

Praticante. 

10 de Maio de 1S0$. 


Promovido. 

Amanuens'. 

2S de 0:::. de lí GO. 


Idem. 

2 o OIHcial. 

õ de Maio de 1S73. 


Idem. 

1° OíTtcia 1 .. 

11 do Acosto de i$S;. 

Alfredo Carneiro do Amaral.. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d*£s;ado.... 

10 do Mato de 1S03. 


Promovido. 

Amanuense?. 

1 de Juiho de 1S70. 


Idem. 

2'* Oíficial... 



Idem. 

I® Oiticial. 


Josii Domardes Silva. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria dTstaclo.... 

10 de Julho de 1S73. 


Promovido. 


•)A ma A 'ihÍ! /!.* i|O""’ 


Idem. 

2° OiTtcia;. 

—V UC -10» li ClJ lo «O- 

2S de Set. de ISSO. 


Idem. 

1° O.Ticial. 

4 de Maio de 1SS5. 

Segundos o/Jlciacs 



A momo Vicente de Andrade.. 

Noin-ado. 

Praticante desta secretaria d‘£s:ado.... 

2 de Jan. de 1574. 


Promovido. 


20 «Viil*!! ^ 1$75 




20 de Jan. de ISSi. 

Luiz Caetano da Silva. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d'£stado.... 

5 de Jnr.iiode 1S74. 


Promovido. 


3 d*' 23c*/. u? 1S7°. 


Idem. 

2° Ofiicial. 

11 de Aço-itodelSSS. 



(Sorw de Direcior interino da 4» íeeçàe 



desde 20 de Julho de 1SS4.) 




_ 


Luiz Leopoldo Fernandes Pi¬ 




nheiro Junior. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d‘£stado.... 

21 de Ahrii de 1$73. 


Promovido. 




Idem. 

2® Oíucial. 

o de Dez. de 1S70. 

22 de Marco de 1SS4. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. -1 


nomes 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CA.TEGOr.IAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

José Antonio d*Espinheiro— 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria distado- 

21 dc Abril de 1S73. 


Promovido. 


27 de Set. de ISSO. 


T f 1,»p 

o» Oirií-inl . 

10 de Maio de 1SS4. 

Quiri no Augusto da Cunha 





Nomeado. 

Praticante da recebedoria do A:o de Ja- 





11 do Julho de 1S77. 


Promovido. 

3 o escripturario da mesma recebedoria. . 

31 de Março do 1S7Í). 


Demittido. 


2S dc Junho do 1S79. 


Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado- 

22 de Março de lSSi. 









José Alexandrino de Oliveira. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria dastado- 

22 do Março de 1831. 


Promovido. 


12 dc Abril de 1SS2. 


T^-v, 

2 o Oflicial. 

5 dc Julho do lSS-l. 

.■hnanuemes 



Pedro Pinheiro Guimarães Ju¬ 




nior. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado.... 

12 de Maio de 1SS2. 


Promovido. 

Amanuense. 

31 dc Março do ISS4. 

Nicolau Pin o da Silva Va’.k.. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado.... 

13 de Atrosto do 183$. 


P-omovido 

Amanuense. 

•f T fii' Qnr |CCJ 

Francisco Alvos Vieira. 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d'Estado- 

a i ul oi i • ut; lOO-i • 

31 dc Março dc 1SS4. 


Promovido. 

Amanuense. 

2$ dc Abril de 1SS3. 

Praticantes 




Miguel Francisco do Monte Ju¬ 




nior. 

Nomeado. 

'Praticante desta secretaria d Estado_ 

U dc Out. dc lãS 1. 

Antonio José de Paula Fonseca 

Nomeado. 

Praticante desta sccreiaria d’Estado.... 

2S de Abril dc ISSõ. 























CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES, ETC. 

CATuaout.vs 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Per te iro 




Pau li no José Soares Pereira.. 

Nomeado . 

Guarda da aliandeira da còrte. 

11 de Nov. de 1SC1. 


Exonerado. 


14 dc J til lio de 1SC3. 





Exonerado. 

Idem. 



Nomeado. 

Continuo des;a secresaria dEstado. 

19 de Jtillio de 1$71. 




—O U« i/CZ, tkO lOi i • 

•1 de Dez. do lSSõ. 

Continuo* 



Antonío Pereira de Miranda.. 

Ass*nto:t praça. 

Corpo militar de policia da còrte. 

1 de Set. de 1S74. 


Promovido. 


2 de Or.t. de 1S79. 


'IVve 1 baixa. 




Nomeado. 

Continuo desta secretaria dEstatío. 

7 <Ie Dez. de ISSÔ. 


Designado. 

Ajudante do porteiro. 

Idem. 

João Ventura Lodriirues . 

Nomeado . 

Continuo desta -secretaria dEstado . 

4 de Dez. de ÍST^. 

Correios 


— 


Carlos Maurício da Silva . 

Nomeado . 

Correio da secretaria do Império . 

17 <le Julho dc i$õO. 


Idein . 

Correio desta secretaria dEstado . 

3 de Jan. de 1S5G. 

José Atiior.io de Oliveira [.eitão 

Nomeado . 

Correio desta secretaria dEstado . 

19 de Fev. de l$õ9. 

Joaquim 1'eraand‘Sde Sá... . .. 

Assentou praça . 

Corpo militar de policia tia Còrte . 

20 de Air os 10 de ÍS7Õ. 


Promovido . 

Cabo de esquadra . 

I de Dez. de 1S76. 


Teve baixa. . 


13 de Nov. dc 1SS1. 


Nomeado . 

Correio da s?cr Maria da justiça . 

i; de Nov. de 1SS1. 


Idem. 

Correio desta secretaria dEstado. 

i 4 de Açrostode 1$S3. 


Quaria Secção da Secretaria de Estado dos Netrocios Es; ruivze: ros. 31 de Março de 1SSG. 

• . O Director interino. 

Luiz Caetano da Silva. 


— Estr 































N. 5 

Quadros dos empregados diplomáticos cm cITeclividade de serviço, disponibilidade c des agentes 
constas taiiros. comprchcnoendo todas as comiuissoes de que tem sido incumbidos 
desde soa primeira nomeação até ao presente 


ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
rJíXOÇÕKS. ETC. 

categorias 

PAIZKS EM QÜE 

KORAM ACREDITADOS 

DATAS dos decretos 

Conselheiro Barão d 1 -* 


Addido de I a ciasse. (Por 





despacho de 21 de Mar¬ 
ço «lo 1831 foi transfe¬ 
rido para a legação em 
Turim, e pelo"de 13 de 
Março de 1S52 íico: 
servindo sAm»nte em 
Roma e Toscana). 

Roma, Toscana, Sarde- 



Mandado. 

Promovido.... 


lloma. 

26 de Abrii dc 1S52. 


Secretario.... 

Confederação Argentina 
e Estado de Buenos- 

3 dMarço de 1855. 






Removido. 





Promovido.... 

Removido. 

Encarregado de negocios 


9 de Dez. de 1858. 


Dinamarca. Suécia e No- 

. 


ruega. 

3 de Nov. de 1839. 


T,l„ m 

T,W 

Italia. 

30 de Maio de 1863. 


Promovido.... 

Nrinistro residente. 

Republica Oriental do 



Crn rp iiav. 

6 de Abril de iSOò. 

IS de Jan. de 1807. 


Exonerado.... 


Idem. 


Nomeado. 

Enviado extraordinário 
*• ministro plenipoten¬ 
ciário . 

Missão especial no Prata. 

IS de Jan. de 1867. 


Removido. 

Idem. 

Bélgica. 

22 de Fcv. dc i$6è. 


Nomeado. 

Arbitro das. 

Reclamações franco-a ine- 
ricanas oni Washing¬ 
ton .I. 

23 de Agosto do 1880. 

5 de Abril de 188-1. 

9 ric Nov. de 1S4S. 


Removido. 

Enviado extraordinário 
c ministro plcnipoien- 


Conselheiro Barão de 
Carvalho Borges. 

Nomeado. 

Addido d- I a classe. 

Republica do Paraguay. 


Removido. 

Idem. ( Servi 1 : de encar- 
regad * d rt negocios. de 
8 de Dezembro de 1S53 
a 31 da Janeiro de 
1854). 

Republica Oriental do 





Úruguay. 

15 de Junho dc 1832. 
























ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


XOMF.S 

DOS F.V.PKUGADOS 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATr.cor.iAS 

PAIZF.S EM QUE 
foram acreditados 

Promovido.... 

Nomeado tam- 

Secretario. 

Republica Oriental do 
Lruguav. 

i»:“m. 

C. da Junta do C. P- 

Idem... 

Exonerado.... 

Idem. 

Idem. 

Removido. 

Secretario.IS^rvii; de en¬ 
carregado d" nogocios. 
d“ i"de Setembro d“ 
1858 a 3 de Outubro de 



1839). 

Estados-Unidos da Ame- 


rica. 

Promovido.... 

Encarregado de ncgocios 

Vene/.irla, Nova Grana- 



da e Equador. 

Removido_ 

Idem. 

Republica do Paraguay.. 

Exonerado.... 

E nosto em disponibili¬ 
dade... 


Nomeado. 

Encarregado de negocios 

Republica do Chile. 

Removido. 

Idem. 

Republica de Bolivia.... 1 

Exonerado.... 

E posto em disponibili¬ 
dade .. * 

Promovido.... 

Ministro residente. 

B.epublica Argentina.... 

Idem. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 

Estados-Unidos da Ame¬ 
rica.; 


ciário .r. 

Removido. 

Idem. 

Austria-Hungria. í 

Idem. 

Idem. 

Portugal. i 




Nomeado. 

Adiliuo de I a classe..... 

Áustria.5 

| 

Nomeado tam¬ 


bém. 

Idem.!. 

Prússia.. 1 

1 


DATaS dos decretos 


Conselheiro Barão de| 
Carvalho lBorere; 


Conselheiro Barão de| 
Jaurú. 


12 de Jan. de 1834. 
30 de Maio de 1834. 
29 de Set. de 1830. 


31 de Jan. de 1837. 

9 de Maio de 1839. 

19 de Jan. de 1801. 

S de Maio de i$G2. 

13 de Agosto de 1802. 
31 de Maio de 1863. 

20 de Set. de 1800. 

15 d; Maio de 1SG7. 


Promovido.... 

Removido. 

Promovido.... 
Removido. 


Ideia . 


Secretario. 

Idem. 

jEncarregado de negocios j 
ldem. 


Confederação Argentina. 

Grã-Bretanha. 

Sardenha . 


Idem. 


Promovido.... 

Removido. 

Po>io. 

Removido. 


Ministro re>idente. 

Idem. 

Em com missão. 

Ministro residente. 


3 de Agosto de 1833. 
3 de Março de 1855. 
GdeFev. de 1857. 


Republica Oriental do ! 

Uruguay.j 13 de Agosto de 1882. 

Baviera . Wurtemherg .| 

Grão Ducado de Baile,; 

Hessc Eleitoral, Hessel 
Grão-Ducal e Confede-I 
ração Suissa.I 8 de Nov. de 1862. 


Confederação Argentina. 

Paraguay. 

Nesta cjrt?. 

Rassia. 


5 de Março de 1SG4. 
4 de Agosto de 1$64. 
1 de Abril de 1SG5. 
23 de Junho de 1SGG. 






































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZXS KM QUE 
foram acreditados 

. — f 

DATAS DOS DECRETOS 

Conselheiro Barão de 
Jav.rú. 

Promovido.... 

Enviado extraordinário 
e ministro plcnipoten- 


12 de Out. de 18G7. 

Conselheiro Barão do 
Penedo. 

Nomeado. 

Enviado extraordinário 
eministro plcnipoien- 




Clíl * 10 . 


IS dc Nov. de 1851. 


Removido. 

Idem. 

Grã-Bretanha . 

4 de Maio de 1855. 


Enviado. 

Em missão especial. 


C dc Abril de 18G3. 


Exonerado.... 

Enviado extraordinário 
e.ministro plonipotcn- 


12 de Out. de ISG7. 


Posto. 



4 de Nov. dc 1SGS. 






Nomeado. 

Enviado extraordinário 
c ministro plcnipotcn- 





~ . . 


3 de Agosto de 1873 






Concluída. 

Nomeado. 

. .. . 


3 de Fev. de 187-L 

Conselheiro Barão de 
Aguiar d"Andrada. 

Addido de I a classe. 



Promovido....! 

(Serviu de secretario, 
de 21 de Setembro de 
1552 a 20 de Dezembro 
dc 1853 c de G de Acos¬ 
to a 30 de Setembro dc 
1854). 

Estados-Unidos da Ame¬ 
rica..'. ... 

22 dc Março de 1852. 



Secretario. (Serviu dc en¬ 
carreirado de nccoeios. 
de i dc Acosto de 1555 
a 29 de Maio de 1555). 

Idem. 

24 de Fev de IS55. 


Removido. 

Secretario. (Serviu de cn- 
carrccado dc necocios. 
de 31 "de Julho a 20 dc 
Setembro de_ 1857 e dc 
3 de Fevereiro a 4 de 
Março de 1S5S). 

Encarregado de negocios 

Gr:T—Bretanha. .■. 

y 

31 de Jan. de 1S57. 


Promovido ... 

Venezuela c Nova Gra¬ 
nada. 

0 de Out. de 18(33. 


Removido.... 

Idem. 

Republica do Chile. 

2G dc D?z. de 15GG. 


Promovido.... 

Ministro residente. 

Idem. 

21 de Dez. de ÍS71. 


Removido.... 

Idem. 

Republica Oriental do 
Uruguav. 




19 de $?t. de 1873. 


Promovido.... 

Enviado .extraordinário 
e ministro plcnipotcn- 
ci:irio. 

Idem. 

25 de Nov. dc 1874. 


Removido 

Idem. 

Aiisirin-IInívriiL-__ 

27 dc Julho dc 1S78. 


Idem. 

, Idem. 

Portugal... 

22 dc Junho dc 1881. 


Idem. 

, idem. 

Santa Sé. 

31 de Out. de 18S2. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES. ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZE3 EM QUE 
1-uKaM ACREDITADO* 

DATAS DOS DECRETOS 

Conselheiro João Duarte 
da Ponte Ribeiro. 

Nomeado. 

Addido d** I a classe ;i 
missão especial. 

Republicas do Pacifico.. 

23 de Fev. iíc 1331. 


Terminou. 

A missão especial. 

Idem. 

23 d>* Julho de 1S32. 


Nomeado. 

Addido de I a classe. 

(Serviu de secretario, de 
27 de Janeiro a 13 de 
Dezembro - d-* 1SÕS, o 
desta data até 24 d>* 
Dezembro de ÍSÕ9 como 
encarregado de negó¬ 
cios.) 

Republica «Io Perú. 

11 de Jan. de 1S33. 


Promovido.... 

Secretario. 

R“publica dc Bolívia... 

T de Maio de i$39. 


Removido. 

Idem. 

Republica do Perú. 

S de Fw. de lSGi. 



(Serviu de encarregado 
de negocios. desde 21 
de Março de 1S62 até 
3 de Outubro dc 1S03.) 

(Mandado como secreta¬ 
rio da missão espacial 
do Sr. conselheiro 
Lopes Netto á Bolivia, 
em 20 de Novembro de 
1SGG. vindo dahi á 
Corte em 31 de Março 
dc 1SG7, regressou para 
seu posto cm 23 dc 
Junho do mesmo anno.) 

(Serviu de secretario no 
Perú. Chile e Equador 
em Agosto de 1SG7.) 




Mandado. 

Aeení/» confídi>nri:i 1 

Idein. 

31 de Julho de i$C$. 

' 


(Cunser vou-.se nesta com- 
missãoatc Janeiro de 
1S70.) 


Promovido.... 

Encarregado de negocios 

Rop»b!íen rln ni.ib» 

19 de Set. de 1S73. 


Removido.... 

Idem. 

Repuolica dc VciicznoltU 

S de Nov. do 1S7G. 

22 de Junho de 1SS1. 


Promovido.... 

Ministro residente. 

Republica de Boiivia... 


Idem. 

Enviado extraordinário 
c ministro plenipoten¬ 
ciário . 





Republica Oriental do 
Uruguay. 





24 de Maio de 1351. 

Conselheiro Barão de 
Alencar....... 

Mandado. 

Servir. 

Nesta secretaria. 

S de Março de 1S34. 


Nomeado. 

Addido de I a classe..... 

Republica Oriental do 
Lruguav. 





IS de Março do 1S31. 

12 d? Junho de lio4. 

Outubro de 1S33. 


Idem. 

Auditor de inierra. 

Id-m. 


Dispensado... 

Idem. 

Idem. 


Removido.^... 

Addido de I a classe s n r— 



_ 


vindo dc secretario.... 

Aus: r i a-Hun trria . 

2 de Maio de 1S3G. 

12 de Fev. do 1$37. 


Promovido.... 

Secretario. 

Confederação Argentina. 


Encarregado.. 

Da legação interinamen- 
1 to por despacho de.... 


1 d? Dez. d? 1S39. 























ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


j nomeações. I 

REMOÇÕES, KTC. : 


i paizks em que 

i FORAM ACREDITADOS 


Conselheiro Barão de 
Alencar. 


Conselheiro Conde dc 
Villcneuve. 


DATAS DOS DECRETOS 


Veio á cúrio... 

Em ^ com missão reser- 


Removido.... 

Exonerado.... 

Secretario. 

E posto em tlisponibili- 

Es ados-Unidos da Ame- 

Mandado. 

Servir de encarreirado dc 
negocios interino. 

Republica dc Venezuela. 

Removido. 

Secretario. 

Prússia... 

Exonerado_ 

E pos!o em disponibili- 


Promovido.... 

Encarregado dc nego- 


Removido.... 

Idem. 

Republica d' Boiivia.... 

Promovido.... 

Ministro residenu*. 

Idem. 

Idem. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 
ciario... 

Republica Oriental do 



L. -i-.ua. ... 

Removido.... 

Nomeado. 

y^m 

Republica Argentina.... 

Estados-Uniúos da Ame- 

Addidode I a classe. (Ser¬ 
viu de secretario, de 
2 de Maio a 30 de Junho 
de 18571. 



yÍC2t.. ... ••• • • • • 

Removido .... 

Ifl a ro 


Id->ni. 


Promovido.... 

Secretario. (Serviu de en¬ 
carregado de negeeios. 
de 4 dc Junho a 4 de 
Ouiubro de 1364. c do 
1° de Julho a 11 d** Ou¬ 
tubro de 1S63. e dc 11 
de J unho a 11 d * Ou¬ 
tubro dc 186G1. 

Prússia. 

Idem. 

Encarregado de negocios. 

Confederação Suissa. 

Baviera. Wurtemberg e 

Acreditado 
lambem. 

Nos reinos da. 


Grão-Ducados d*» Bãde 
e dc Ilesse Darmstadt. 

Promovido.... 

Ministro residente. 

Ilesse Darmstadt. 

Exonerado.... 

E posto em disponibili¬ 
dade.‘. 


E n ca r recado.. 

Pela secrMaria da agri¬ 
cultura de vários estu¬ 
dos relativos á exposi¬ 
ção universal dePariz. 



|23 de Dez. do 1339. 

5 do Abril do 1851. 
tO de Maio dc Í8G3. 

G do Abril do 1SG3. 
9 de Março dc 1SGT. 

21 de Oiu. de 1SGT. 

.1 de Março de 1372. 
3 do Julho dc 1S72. 


r dc Dez. dc 1S33. 


3 dc Março do 1SG2. 


|30 de Maio de 1SG3. 
3 dc OíU. dc.ISGG. 


2 dc Julho de 1SG7. 
4 dc Oui. dc 1371. 

I2G dc Abril de 1373. 


24 dc Xov. de 1377. 


















ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMt^VÇOES, 
UIÍMOÇOES, ETC. 

categorias 

PAIZ1ÍS F.M QUE 

foram acrkditados 

datas dos decretos 

Conselheira Condo de 
VilleniMive... 

Dispensado... 

Nomeado. 

r * • - 




Enviado exiraordinario 
e ministro plenipoten¬ 
ciário tem poraria me n- 




Idem. 

D.*íini;ivanv*nie. 


5 de Abril de 1884. 

7 de Maio de 1859. 

Conselheiro .Tulio Henri¬ 
que de M-.dl'» c Alvim. 

Nom*ado. 

Addido de I a classe. 

Republica Oriental do 

Urturuav. 



($:n iu de secretario. d A 
7 de Setembro de 1S39 
a Dezembro de $C3 : e 
de encarreirado de ne- 
gocos d-» 21 de Setem¬ 
bro a 22 de Novembro 
de. 1863.) 



Mandado. 

Servir na. 

Confederação Argentina 
Republica Oriental do 

De Set. de 1864 a Maio 
dc 1865. 


Idem. 





18 dc Maio de 1SÔÕ. 



(Dirigia o consulado ge¬ 
ral em Montevideo nos 
mezes de Novembro e 
Dezembro de 1S63.) 



Promovido.... 

Secretario. 

Idem. 

23 de Nov. de 1SG5. 


(Servia de encarregado 
de negocios, desde S 
de Fevereiro de 1867 
até 31 de Março de 
1SGS.) 



Removido. 

Secretario. 

(Servi i de encarregado 
d“ negocios desde"? de 
Abrifa 19 de Maio de 
1872.) 

Portugal. 

9 de Maio de 186S. 


Promovido.... 

Encarregado de negocios 

Republica dc Colombia.. 

19 de Set. de 1873. 


Exonerado.... 

E posto em disponibili¬ 
dade. 


3 de Maio de 1876. 

23 de Março de 1878. 

24 de Maio de 1884. ■ 


Mandado. 

S*rvir. 

Republica do Perii.. . 


Promovido ... 

Ministro residente. 

Republica de Bolívia.... 


Idem. 

Enviado extraordinário 





e ministro plenipoten¬ 
ciário. 

Auctria-Hun-ria. 

23 de Oui. de 1884. 

2 de Oat. de 1861* 

Alfredo Sérgio Teixeira 
de Macedo. 

Nomeado. 

Addido de I a class«. 

Rússia. 


(Serviu d* encarregado 
de negocios. de 4 de De¬ 
zembro de 1864 a 31 de 
Maio de 1865.) 























ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS V. MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMKS 

DO*> KMPIltíGADOs 

xomkaçGks, ! 
ík>ioçOi:s, j-:tc. j 

i 

cat::ooiu\s j 

paizus i:m jjUK 

VOUAM aCUIÍUITAPOS 

DATAS DOS DKCIUTOJ 

Alfredo Serei 0 Teixeira 
elo Mareíiõ... 


I 


>1 de Julho cb* 1SGÕ. 

Remnvu.o. 

Serviu d“ secretario, de 
14 de Outubro <> 1SGG 
até 4 d» Fevereiro de 
1547. e de 9 de Abril 
deste anno até2$ cie .Tii- 
1 jio de 1803. e cumula¬ 
tiva mente de encarre¬ 
irado de nc.cocios de 0 
de Junho a 18 de Outu¬ 
bro de JSG7 e de 31 de 
Marro a 14 de Ai*ril d“ 
1SG30 



Mandado. 

Servir n:t. 


5 dc Abril de 18G9. 


Promovido— 

Secretario... 

(S'rviu de encarreirado 
Ur negocios. d? ü de 
Abril 'a 20 jp Acosto 
de 1872 .) 

Republica de Veiov.uela. 

28 de Junho de 1871. 


Mandado. 

Servir como secretario... 
(Serviu de encarreirado 
de nejroeios. de 10 de 
Fevereiro a i de Maio 
de 1873.) 

Republica do Parairuay. 

1G do Julho de 1872. 


Idem. 

Servir de enc i '.recado de 

ii-^^coios. 

(Serviu até 27 de Acosto 
d* 1S73.) 

Repuldica Arirentina— 

2 ele Junho de 1873. 

- 

Removido. 

-m 


19 dc Set. dc 1873. 


(Serviu cie encarreirado 
de neçocios. de 23 cie 
Maio até 30 de Setem¬ 
bro de 1874.) 



Removido. 

S«rretarif».. 

1 IÍ‘»1"Íc:l. 

3 de Maio de 1870. 


(S°rviu dc enearrecado 
de necocios.de 17 de 
Acosto a 7 cie Setembro 
de ISj * e de L cie Ou- 
lubro de ISSO a lõ de 
Janeiro de 1882.) 

1 

i 

j 


idem. 

Secretario. 

|vr:im;:i. 

2G de Nov. dc 1881. 


Promovido.... 

Encarreirado dc necoeios 
servindo provisoria- 
iiieiitc em. 

i 

iiespauha. 

31 de Out. dc 1882. 


;íd?m. 

Ministro resicbme. 

Republica de Bolívia.... 

23 dc Oui. de 188-1. 


Removido. 

Id;m. 

Iiespauha... 

13 dc Junho de 18SÕ. 

28 de Nov. dc ISSõ. 

23 de Maio cie 18GG. 


Promovido.... 

Enviado extraordinário 
e ministro pleni[otcn- 


Conselheiro Barão «L 
Itajubá.. 

. Admir.i 

, Aos trabalhos desta. 

Secretaria d’Esiado. 


Nomeado. 

, Addido d*» I a classe. 

, Rússia. 

. 2G de Nov. de 1SGG. 


Removido. 

. Idem. 

T .,„ nr . t 

, 9 dc Março de 1SG7. 

. 23 de Set. de 1871. 


Nomeado. 

. Secretario ao arbitro_ 

. Genebra. 













ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


1.. 

NOMES | NOMEAÇÕES, 

DOS EMPREGADOS j REMOÇÕES, ETC. 

1 

categorias 

PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS DOS DECRETOS 

Conselheiro Barão do 
Itajubã. 

Dispensado... 

Secreiario do arbitro.... 

Genebra. 

114 de Set. de 1S72. 

21 de Maio dc 1874. 

Promovido.... 

Secretario. 



1 

(Serviu d:* encarreirado 
de negocios. de 2 dò Ju¬ 
nho a 9 dc Outubro de 
1S74, e de. iG de Julho a 
13 de Setembro dc 187S. 
e de 13 de Julho a 12 
de Setembro dc 1S79. 
dc 17 de Julho a ÍG de 
Setembro de ISSO e de 
7 de Julho a G de Se¬ 
tembro de 1SS1.) 



Idem. 

Encarregado dc negocios. 

Em disponibilidade. 


S de Out. de 1881. 

õ dc Abril de 1SS4. 

23 de Out. dc 1SS4. 


Posto. 



! 1 

Promovido.... 




Idem. 





e ministro plenipoten¬ 
ciário . 

Estados-Unidos da Ame- 

13 de Junho dc 1SS3. 

29 dc Set. de 1SGG. 

Conselheiro Felipoe Lo¬ 
pes Netto.:. 

Nomeado. 

Enviado extraordinário 
c ministro plenipoten¬ 
ciário em missão es¬ 
pecial.'. 

Republica de Bolivia.... 





Exonerado.... 

Idem. 

Idem... 

Outubro dc 1SÕ3. 


Nomeado. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 

Republica Oriental do 
Úruguav. 




27 de Julho dc 1S7S. 


Removido.... 

Idem. 

Estados-Unidos da Ame¬ 
rica... 



22 de Jualio dc 1SS1. 

4 c 21 de Julho de 
1SS3 e 12 de Abril 
de 1SS4. 


Nomeado. 

Membro dos Trihunaes 
ou comniissões nuxias 
intcmacionaes estabe¬ 
lecidas em Santiago do 
Chile, para o julga¬ 
mento das reclamações 
italianas, inglezas e 
írancczas, por prejuízos 
de ruem ... 







Exonerado.... 

Da dita commissão. 


20 de Maio do 1SS5. 

13 dc Junho de ISSõ. 


Removido. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 

Italia. 






—Estr. 4 
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MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

nomeações, 

REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

raizes em qcg 

FOIIAM ACREDITADOS 

datas dos decretos 

João Arthur do Souza 

Nomeado. 

Aduido d? I a classe..... 


1$ de Junho de 1859. 




Removido.... 



30 de Maio de 1S63. 




9 dc Março de 1367. 



(Serviu de secretario, de 
S de Novembro de 1SG7 
ale 25 de Junho de 
1SGS e de 2 de Aposto 
de 1S71 até 4 de Maio 
de 1373.) 



Promovido.... 



5 de Abril do 1873 


(Serviu de encarregado 
de nepocins, de 10 de 
Aposto dc 1373 até 3 de 
Fevereiro de 1S74. de 
7 de Aposto a 31 de 
Dezembro de 1S75. de 
12 de Aposto a 25 do 
Setembro de 1876. de 
21 de Julho a 5 de Ou¬ 
tubro de 1377, deSde 
Julho a 10 de Setembro 
de 1378. dc 3 a 23 de 
Março de 1331, de 26 
de Julho a 23 de Se¬ 
tembro dc 1331 c de 7 
de Janeiro a 7 de Mar- 1 
ço de 1S82.) 



Idem. 

Encarregado de negocios. 1 

Republica do Parapuay. 

1G de Junho de 1333. 




Ideia . 

Ministro residente. 

Hespanha. 

23 de Nov. de 1S85. 

27 de Jaa. dc 1SG9. 

14 dc Junho de 1371- 

José Gurpei do Amaral 
Valente.. 

Nomeado. 

Arfdido de I a classe_ 

Republica de Bolívia.... 


Removido. 

Tilem 



Republica do v 



Idem. 

Id»:n. 

Republica Oriental do 





Urupuav.... 

3 de Fev. dc 1372. 

19 de Set. de 1373. 


Promovido.... 

Secretario... 

Republica do Parapuay. 



(Serviu üe encarregado 
de nepocios, de 20 do 
Outubro até 6 de De¬ 
zembro de 1373; conti¬ 
nuou a servir até 26 de 
Aposto do 1374.) 




Removido. 

'.Secretario. 

Republica OrientaJ do 
Lrusruav . 





21 de Maio de 1874. 



(Serviu de encarregado 
de nepocios do 13 de 
Janeiro a 22 de Abril 
de 1876.e de 19 de Maio 
.a 27 ds Novembro do 
mesmo anno.) 






















CONTINUAÇÃO DOS MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

categorias 

paizes em que 
FORAM acreditados 

DATAS DOS DECRETOS 

.Tosó Gurgel do Amaral 


Servir de encarregado de 
ncgocios interino. 





Republica dc Venezuela. 

30 de Out. dc 1377. 

(Serviu até 1° do JulliO 
dc iSSl.) 


Removido. 

Secretario. 

Esiados-Unidos da Ame¬ 





rica. 

25 de Fcv.dc ISSi. 



(Serviu de encarregado 
dc negocios, de 12 de 
Julho de ISSi a 24 dc 
Outubro de 1S32.) 



Promovido.... 

Encarregado de negocios 

Republica do Paraguay. 

23 dc Maio de 1SS3. 


Mandado. 

Servir provisoriamente.. 

Esiados-Unidos da Ame¬ 
rica. 

2i de Julho de 1333. 


; Promovido.... 

Ministro reside ue. 

, Republica de Bolivia_ 

13 de Junho de 1385. 
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ENCARREGADOS DE NEGOCIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

nomeações, 

REMOÇÕES, ETC. 

.CATEGORIAS 

PAIZES KM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS DOS DECRETOS 

&sé Podro V/crncck Ri¬ 
beiro de Agaiiar. 

Nomeado. 

Addidu de 1“ classe..... 

(Serviu de secretario, <ie 
lõ <!■» Outubro ile 1S33 
a 23 do Abril de 1839 : 
do 12 de Abril de 1801 
a 21 do Maio do 18G7 : 
de encarreirado de ne- 
gocius de 22 deste moz 
a 1 dc Julho de 1SG7 : 
de sreretario, dc 2 a 1G 
do mesmo mez e anno: 
de encarreirado de ne¬ 
gocios. do 17 dc Julho 
de 1S67 a 23 dc Junho 
dc iSGS.) 


19 dc Ago»to dc 1337. 



Promovido.... 

Secretario. 

(Serviu de encarreirado 
de negocios, dc G de 
Julho a 30 ile Agosto 
de 1S73.) 


19 ilc Junlio de 1S72. 




idem. 

Encarregado dc negocios. 

Republica do Chile. 

22 de Junho de i$Sl. 

Jesé de Almeida e Yas- 
concelios... 

Admittido.... 

Aos trabalhos desta. 

Secretaria (PEstado. 

24 dc Abril de 1SG2. 


Nomeado. 

Addido dc I a classe. 

Venezuela, Nova Grana¬ 
da e Equador. 

9 dc Jan. dc 1SC3. 

30 dc Maio de 1SG3. 

22 dc Nov. dc 1SG4. 


Removido. 

Idem. 

Portugal. . 


Exonerado.... 

Idem.... 



Nomeado. 

Idem. 

Republica Oriental do 
Urutuay. 



(Serviu de secretario, de 
S dc Fevereiro de 1SG7 
até 10 dc Outubro de 
iSGS e de 31 dc Maio 
até $ de Setembro : de 
encarregado de nego¬ 
cios interino, de 9 do 
Setembro a 20 de No¬ 
vembro; c dc secretario, 
de 21 de Novembro de 
1SG9 até 5 dc Fevereiro 
de 1370 e de 1 dc Abril 
de 1S71 até 23 de Ja¬ 
neiro dc 1S72.) 

S de Junlio dc 1SGG. 


Promovido.... 

Secretario. 

Republica Oriental do 
Druguav . 




24 dc Jan. dc 1872. 



(Serviu dc encarreirado 
de negocios, de 31 de 
Outubro dc 1S73 a 11 
dc Janeiro de 1874.) 



Removido. 

Secretario. 

Republica do Paraguay. 

21 de Maio dc 1874. 


Mandado. 

Vir á côrtc. 


3 de Junho dc 1875. 


Idem. 

Admittir aos trabalhos 




desta secretaria. 


20 de Dez. de 1S75. 














ENCARREGADOS DE NEGOCIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZKS EM QUE 
1‘ORAM acreditados 

datas dos decretos 

José de Almeida o Vas- 


Servir de encarreirado 
de negocios, interino.. 
(Serviu áté ii de Janeiro 
dc 1832.) 





Republica do Paraguay. 

10 de Agosto dc 1877- 


Exonerado.... 

E jjosto cm disponibili- 


3 dc Dez. dc iSSl. 



Em disponibilidade acti¬ 
va . 





26 dc Fcv. dc 1SS3. 


Mandado. 

Exercer o seu emprego de 

Republica Argentina.... 

Republica de Venezuela. 

16 de Junho dc 1SS5. 

2S de Nov. de 1885. 


Promovido.... 

Encarregado dc negocios. 

Henriquo de Barros Ca- 
valcanti dc Lacerda... 



Secretarria d*Estado.... 

25 de Agosto dc 1S70. 

8 de Nov. dc 1S71. 

Promovido.... 

Amanuense. 





16 de Fev. de 1875. 



(Serviu de secretario, de 
S de Julho a 10 de Se¬ 
tembro de 1S73.) 



Promovido... 

Secretario. 

(Serviu de encarregado 
de negocios, de 19 de 
Abril de 1882 a 10 dc 
Julho de 1SS3.) 

Republica do Paraguay. 

3 de Dez. de 1S31. 


Mandado. 

Servir provisoriamente.. 
(Serviu de encarregado 
de negocios, d" 11 de 
Setembro de 1SS3 a 5 
dc Março de 1884.) 

Republica Argentina.... 

23 de Agosto de 1833. 


Promovido.... 

Encarregado de negocios. 

Renublica do Perú. 

24 de Maio de 1S84. 

Dr. Francisco Regis de 
Oliveira.. 

Nomeado. 

Addido de i a classe. 

Republica de Bolivia.... 

14 de Junho de 1871. 


Removido. 

Idem.. 

Italia. 

20 de Março de 1872. 

22 de Junho de 1872. 

3 de Junho de 1S74. 

14 de Fcv. de 1S77. 

30 de Out. dc 1877. 


Idem. 

Idem.1. 

Austria-Hun^ria. 


Mandado. 

Servir. 

França. 


Promovido... 

Secretario. 

Republica do Perú. 


Mn.nr1n.rlo. .. 

S.»rvir . 

R. Oriental do Umguav. 



(Serviu dc cncarrecrado 
dc negocios, de 20 de 
Maio a 26 dc Junho dc 
1S79.) 



Removido. 

Spcretario. 

Império Allemão. 

22 dc Junho de 1881. 

23 de Nov. dc 1885. 


Promovido.... 

Encarregado de negocios. 

Republica do Paraguay. 



■ - 





































SECRETÁRIOS 


NOMES 

SOS EMPREOADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES PARA 

QCE TORAM NOMEADOS 

datas dos decretos 

Henrique Carlos Ribeiro 
Lisboa. 

Nomeado. 

AdJido de I a classe. 

Republica de Venezuela. 

31 de Dez. de 1S70. 




Estados-XJnidos da Ame- 






4 de Dez. dc 1872. 


Mandado. 

Removido. 

S*r v ir 


11 de Nov. dc 1874. 


Addido d: I a cla=se. 


30 de Nov. dc 1375. 




Nomeado. 

Secretario da missão es- 


9 de Agosto de 1879. 

1 de Out de 1^31 



, P .. 








Promovido.... 


Republica Oriental do 





10 de Nov. de 1333. 

‘ 

- 


(Serviu de encarregado 
de negocios. de 29 <lc 
Dezembro de 1831 a 9 
de Janeiro do 1835.) 


Brazilio Itiberê da Cu* 



Prússia. 

2S de Junho dc 1871. 



(Serviu de secretario, de 
1 de Julho a G de Aços- 
to de 1S72 e de i de 
Outubro a 31 de De¬ 
zembro de ÍSío.) 



Ho. . . 

Servir..- 

Italia. 

2 de Out. de 1873. 


Removido. 

Promovido.... 

•Vddido de I a classe. 

Idem.. 

30 de Nov. de 1S75. 

31 de Out. de 1832. 


Secretario. 

Bélgica. 


(Serviu de encarreçado 
d? nepocios, de 3 a 15 
de Março de 1383, de 
21 de Maio a S de No¬ 
vembro de ÍSS3, e de 
1 de Açosto a 31 de 
Outubro de 1834.) 


Pedro Cândido AÍTonso 
da Carvalho.. 

Nomeado 

Addido de í 1 Cioss.’». 

Republica Argentina.... 

4 de Jau. de 1872. 



(Serviu de secretario, de 
18 de Março a 30 de 
Setembro de 1873.) 


Mandado. 

Servir. 

Republica do Paraguay. 

22 de Fev. dc 1873. 





Idem. 

Idem. 

Republica Oriental do 
Üruguav. 





IS de Dez. dc 1873. 



(Serviu d« secretario, de 
1 tie Aposto de 1374 a 
31 dí Março de 1875, 
de 11 a 30 dc Set a ml>ro 
do dito anno, de 10 
de Agosto a 31 de 
Março de 187G, de i a 
18 de Abril, e de 19 a 
30 dc Junho dc 1S7G.) 




































CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

LOS EMPREOALOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

PAizBS Para 

QCE PORAM NOMEADOS 

LATAS los lecoetos 

Pedro Cândido AÍTonso 
dc Carvalho. 

Removido. 


Republica Oriental do 




11 de Set. de 1S75. 



(Serviu d* secretario, de 
i de Julho a 27 de 
Novembro dc 1376.) 



Iden. 


Republica Argentina.... 

27 de Julho de 1873. 






(Sérvia de secretario, de 
7 de Maio a 10 de Ju- 
iho de 13S1. e de 4 de 
Junho de 1883 a 5 de 
Junho dc 1S84.) 




Promovido.... 

Secretario. 

Republica do Paraguay.. 

Republica Argentina... 

24 de Maio de 1SS4. 

27 de Maio dc 1S84. 


Mandado. 

Servir. 


Idem. 

Seguir para o seu posto na 

Republica do Paraguay.. 







(Serve de encarregado de 
negocios desde 14 de 
Abril de 1SS5.) 



Luiz Caetano Pereira 
Guimarães. 

Nomeado.... 

Addido de 

Republica dc Boiivia.... 

Republica do Chile.. .. 

6 de Julho de 1872. 

19 de Xov. de 1372. . 

19 de Set. de 1S73. 

29 de Jan. de 1S75. 

30 de Nov. dc 1373. 

22 de Junho de ISSi. 


Removido.... 

Idem. 


Idem. 

Idem.■. . 

Gr:I-Rri*t_an h n. 


Mandado. 

Servir. 

Italía.. 


Removido.... 

Addido de I a classe. 

Santa Sé. 


Promovido.... 

Secretario. 

Portugal. 


($?rviu de encarregado 
de negocios. de íi de 
Agosto a 30 de Outu¬ 
bro de 1SS1, de 21 de 
Dezembro de 1S82 a 10 
de Janeiro de 1SS3. e 
de 27 de Setembro de 
1334 a 25 de Março de 
1335.) 


Henrique Mainede Lins 
de Almeida. 

Nomeado. 

Addido ilí» I a 

Republica de Venezuela. 

4 de Dez. de 1372. 





Mandado. 

Servir. 

Republica Argentina.... 

21 dc Junho do 1373. 






(Servi-; dc secretario, de 
10. do Julho a 5 de No¬ 
vembro de 1373. e de 4 
de Julho de 1374 a 9 de 
Julho de ISTJ.) 




Removido. 

Addido de í a classe. 

Republica Argentina.... 

11 de Set. de 1375. 


Idem. 

Idem. 

Portugal. 

15 de Nov. de 1S7G. 





























CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS E.MPREOADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

PAlZES para 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS DOS DECRETOS 

Henrique Mamedc Lins 
de Almeida. 

Removido.... 


Confederação Sitissa. 

30 de Maio dc 1S77. 

(Serviu dc encarregado 
de ncgocios. de 10 de 
Julho do 1 Si i a 30 de 
Abril dc 1STS.) 



Idem. 

Addido de 1-ciasse. 

Republica de Venezuela. 

23 de 1'ev. de 187$. 


Promovido.... 

Mandado. 



3 de Fcv. de ISSi. 


Servir... 

Republica do Paraguay. 

13 dc Dez. de 1SS1. 



(Serviu de encarregado 
de ncgocios, d? 3 de 
Janeiro a 10 de Abril 
de 1881) 




Idem. 

Servir temporariamente. 

Republica Oriental do 

*> de Dez. de 1SS2. 


Idem. 

Seguir para o seu posto.. 

Republica do Perú. 

22 de Nov. de 1833. 


Td<' , n 

Ççrvi" 


3 de Set. de 1S84. 



(Serviu de encarregado 
de ncgocios, de 17 de 
Janeiro de 1SS4 a 25 
de Setembro de 1SS5.) 


Francisco Vieira Mon¬ 
teiro. 

Nomeado. 

Addido de I a classe. 

França . . 

19 de Set. de 1S73. 



(Serviu de encarregado 
de ncgocios e dc secre- 
tario"dc 2 de Junho a 
9 de Outubro dc 1874 : 
dc secretario, de 16 
dc Julho a 15 dc Se¬ 
tembro dc 1S7S. de 13 
de Julho a 12 de Se¬ 
tembro de 1879. de 17 
dc Julho a 16 de Se¬ 
tembro dc ISSO, de 7 de 
Julho a C de Setembro 
de irSi c de 21 de No¬ 
vembro a 20 de De¬ 
zembro de 1SS1.) 



Promovido_ 

Secretario. 

Bélgica. 

26 de Nov. de 1SS1.. 



(Serviu de encarregado 
dc ncgocios, de 27 de 
Julho" a 26 de Agosto 
de 1SS2.) 




Removido. 

Secretario. 

França. 

31 dcOnt. de 1SS2. 



(Serviu de encarregado 
dc ncgocios. de 10 de 
Agosto a 15 de Setem¬ 
bro dc 1883 e de 16 *Je 
Fevereiro a 1 de Março 
de 1384.) 




— 
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CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZES 'PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


DATAS DOS DECRETOS 


Casar Augusto 
dr Lima. 


Yianna 


Nomeado. 


Addido de I a ciasse, 


Mandado.Servir. 

Removido. Addido de I a classe. 


Republica Oriental do 
Lruguay. 

Prússia. 

Grã-Bretanha. 


19 dc Set. de 1S73. 
13 dc Dez. de 1S73. 
11 de Set. dc iS7õ. 


(S“rviu dc secretario, dc 
12 de Agosto a 24 dc 
S J tembro dc 1S7G, dc 
22 de Julho a 4 dc Ou¬ 
tubro dc 1S78, dc 31 dc 
Dezembro de ISSO a 14 
de Março dc 1SS1, dc 
26 de Julho a 14 de Se¬ 
tembro cie ISSi c dc 7 
dc Janeiro a 7 dc Mar¬ 
ço de 1SS2.) 


Promovido.... 


Secretario, 


Republica Argentina.... 


2$ de Nov. de 1SS5. 


José Augusto Ferreira 
da Costa-VÜ. 


Nomeado, 

Mandado, 


Addidode I a classe.Rússia. 

Servir.Grã-Bretanha... 


25 dc Junho de 1S74. 
29 de Jan. de 1S75. 


Removido. 


Addido dc I a classe. 

(Serviu de secretario, de 
30 dc Setembro a 29 de 
Novembro de 1881 e de 
IS de Janeiro de 1S85 
a 14 de Novembro do 
mesmo anno.) 


Prússia, 


9 de Junho dc ISSO. 


Promovido... 


Secretario. 


Estauos-Unidos da Ame¬ 
rica. 


20 de Junho do 1SS5. 


Pedro de Araújo Beltrão. 


Nomeado. 

Mandado. 

Removido. 


Addido de I a classe. 

Servir. 

Addido de I a classe. 


Republica do Equado: 
Portugal. 

Idem.... 


(Serviu dc secretario, de 
1 a 15 dc Julho de 1879; 
de encarreirado de ne- 
irocios, de 1G de Julho a 
25 dc Outubro de 1S79: 
cie secretario, dc 2G de 
Outubro a 10 de De¬ 
zembro de 1879, de _7 
ele Janeiro a 7 dc Abril 
de 1831; de encarre¬ 
gado de negocios, dc S 
cie Abril a 10 de Agosto 
de ISSI ; de secretario, 
dc 23 dc Maio a 1 de 
Setembro dc 1882 c de 
21 dc Dezembro de 1SS2 
a 1 de Janeiro de 1883.) 


22 de Junho dc 1S75. 

23 dc Junho de 1875. 
23 dc Fev. de 1S7S. 


■ESTR. 5 






























CONTINUAÇÃO DOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

categorias 

PAlZKS PARA 

QUE 1'ORASI NOMEADOS 

DATAS DOS DECRETOS 

Pedro de Araújo Beltrão. 

Promovido.... 


Estados-URidos da Ame- 

10 de Nov. de 1SS3. 





29 de Maio de 1885. 


Removido.... 

Secretario. 

Grã-Bretanha. 

20 de Junho de 13$5. 

Pedro Francisco Corrêa 

Nomeado. 

Removido.... 





Idem. 


25 de Julho de 1870. 


Promovido. 

(Serviu de secretario, de 
21 do Dezembro cl« 1SS1 
a 11 de Fevereiro de 
1SS2. de 4 do Maio de 
1882 a 9 de Agosto do 
mesmo anuo: de en¬ 
carregado de negocios. 
de iu de Agosto a 9 
de Setembro'” de 1SS2 ; 
de secretario, de 10 de 
Setembro de 1SS2 a 21 
de Janeiro de 1SS3, c 
de 10 de Agosto a 15 de 
Setembro de 1SS4.) 

Secretario............... 


Arthur de Carvalho Mo¬ 
reira . 

Nomeado. 

Audi do d<> 

Império AUemão. 

28 de Nov. de 1385. 

21 dc Março de 1S7C. 

9 dc Junlio de ISSO. 

12 de Dez. de 1835. 


Removido. 

Idem. 

Império Allemão. 

(rrü-TírPf nnníi 


Promovido.... 

Secretario. 

Italia. 



_ 
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ADDIDOS DE P CLASSE 


NOMES 

DOS KMPRKG.VDOS 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


paizes para 

QUE FORAM NOMEADOS 


DATAS DOS DECRETOS 


Antonio M. Dias Vianna] 
Berquó . 


Nomeado. 


Removido .... 


Addido du Pelasse. 

(Serviu de secretario, de 
23 de Agosto a 2 de 
Novembro d* 18C2:e de 
encarregad» de ne~o- 
cios. de 3 de Novembro | 
de 1352 a 31 de Março 
de 13G3.) 

Addido de 1“ classe.. 


Rússia. 


31 de Jau. de 1857. 


Bélgica.. 


30 de Maio de 1S03. 


Mandado., 


(Serviu de secretario, de 
1 d« Novembro de 1363 
a 22 d’ Outubro de 
1SGÍ5. d'“ 1 de Jaiiio 
13 de Oiit ibro de 1874. 
d» 1 de Julho a 1 d- 
Novembro de 1375, d a l| 
a 1G de Julho de 137G. e 
de 1 de Julho a 1G d- 
D*/.eml ro de 1378: e de 
encarr“gado de nego-l 
cios. dê 12 a 31 "de 
iVjrosto de 1S7S.) 

Servir. 


Portugal. 


Henrique dc Miranda... 


Nomeado., 
Mandado.. 


Eduardo Feliz Simões 
dos Santos Lisboa. 


Addido de I a classe.. 
Servir. 


Republica dc Bolivia.... 
Republica do Paraguay. 


Removido. 


Idem. 


Nomeado. 

Removido. 


(Serviu de secretario, de 
4 de O itubro de 1876 a 
10 de Abril de 1879.) 

Addido de I a classe. 

(Serviu d-» secrcta-io. d*' 
4 de Abril cl- 1881 a 281 
d: Fevereiro dc 1S82.)[ 

Addido de Pelasse. 


Addido de P classe., 
Idem. 


Estados-Unidos da Ame-| 
rica. 


Removido. 


Grã-Bretanha. 


(Serviu d 1 secretario, de 
11 de Julho a 30 de 
Out ihro de 1S81. c de 
27 de Setembn» de 1SS4 
a 25 de Março de 18S5.) 

Addido de 1» classe.. 


Republica do Chile.. 
Portugal. 


Grã-Breta:.ha . 


17 dc Maio de 1 


26 dc Abril de 1870. 
30 de Junho de 1876. 


r de Fev. de 1 


17 de Dez. de 1831. 


30 de Agosto de 1870. 
20 dc Fev. dc 1SS1. 


12 de Dez. delSÍS. 
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CONTINUAÇÃO DOS ADDIDOS DE I a CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES. 
REMOpJtiS, ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 'PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

DATAS DOS DECRETOS 

Dr. João de Souza. Heis. 

Nomeado. 

Addido de i !1 classe. 

Republica Argentina.... 

15 de Nov. de 1S70. 


Removido. 

Id-m. 

Republica Oriental do 

27 dc Julho dc 1S7S. 



(Sereia de secretario, de 
1 de Janeiro a í> de 
Aliril de 1S77. dc 20 de 
Maio a 25 de Junho de 
1S79. e de 12 de Ahril 
a 30 dc Junho dc ISSO.) 



TflfMIl 


Republica do Chile. 




Idem. 


20 de Nov. dc ISSi. 

19 de Julho de 1SS4. 


Mandado. 

Republica de Venezuela. 



(Serviu dc encarregado 
de negocios. de 9" de 
Jan. a 11 de Julho de 
1S83.) 

Dr. Carlos Dias Delgado 
de Carvalho. 

Nomeado. 


Rússia. 

9 dc Set. dc ISSO. 






Idem. 


Bélgica. 

21 de Nov. dc ISSi. 

27 de Dez. do ISSI. 


Ideia. 

Idem. 

França. 



(Serviu de secretario, de 
16 de Fevereiro a 31 de 
Março de 1SS4.) 


Luiz Rodrigues de Lo- 
rena Ferreira . 

Nomeado. 

Addido de I a classe. 

Republica do Chile. 

20 dc Fev. de ISSI. 

20 dc Nov. de ISSI. 

Cor.de Amadeu de Maga¬ 
lhães Aragaaya. 

Idem. 

Addido de I a classe. 

Santa Sé. 



(Serviu de encarreirado 
d: negocios. de 10 de 
Julho de 1SS2 a 31 de 
Janeiro de 1S83.) 



José Augusto de Salda¬ 
nha dã Gama. 

Idem. 

Acldido dc I a c!ní«^ 


14 dc Jan. de 1SS2. 

3 de Dez. dc 1SS3. 


Mandado. 

Servir. 

Republica do Porú. 

Ilespanhn 



(Serviu de encarregado 
de negocios. de 17 dc 
Julho a 25 de Agosto 
de 1SS5.) 




— 
























CONTINUAÇÃO DOS ADDIDOS DE I a CLASSE 


NOMES 

dos empregados 


nomeações, 

I REMOÇÕES, IÍTC 


CATE00 UI AS 


PAlZES PAU A 
QUE FORAM NOMEADOS 


DATAS DOS DECRETOS 


Dr. José Pereira da 
Costa Motta. 


Nomeado., 
Mandado.. 


Addido de I a classe. 

Servir. 


Republica dc Bolivia.. 


Removido. 


(Serviu dc secretario, de 
3 de Maio a 5 dc De-| 
zembro de 1882.) 

Addido dc I a classe.. 


Republica Oriental do 
Uruguay. 


14 dc Jan. dc 1882. 
22 de Março de 1SS2. 

27 de Jan. dc 1S33. 


(Serviu de secretario, df* 
9 dc Junlio a 10 de 
Acosto dc 1863, de 16 
dc Maio a 20 de Junlio 
dc 1885; e dc encarre¬ 
irado de negocios, de 
21 d* Junho a 23 de 
Novembro de 1SS5.) 


Alberto Fialho. 


Nomeado. 


Mandado. 


Addido dc I a classe. 


Austria-Hur.gria. 


(Serviu de cacarrejado 
de negocios. de 5 dc 
Maio'a 3 de Julho de 
1884.) 


Servir., 


Bélgica. 


2 dc Set. de 1882. 


19 dc Agosto de 1883. 


José Coelho Gomes. 


Nomeado... 


Addido dc I a classe. 

(Serviu de secretario, de 
23 de Março a 15 de 
Maio de 1SS3, e dc 11 
de Agosto a 5 de Se¬ 
tembro do dito anno. 
e de 27 de Maio de 1S85 
a 5 de Fevereiro de 
1886.) 


Estados-Unidos da Ame¬ 
rica. 


5 de Jan. dc 1883. 


\ 


Francisco de -Paula de 
Araújo e Silva. Nomeado. 

Mandado. 


Addido dc I a classe, 
Servir. 


Removido, 


Addido de I a classe, 


Republica de Bolivia.... 

Republica Oriental do 
Lruguay. 

Portugal. 


3 dc Fev. de 1SS3. 

S dc Fev. de 1SS3. 
7 dc Dez. de 1883. 


Luiz Ferreira de Abreu. 


Nomeado.... 


Mandado... 


Addido de 1“ classe. 


Republica de Bolivia... 


10 de Maio dc 13S4. 


Servir. 


Republica doPerú. 


(Serviu de secretario, de! 
20 de Setembro de 18841 
a 27 de Novembro de 
1883.) 


3 de Junho de 1384. 

















CONTINUAÇÃO DOS ADDIDOS DE i* CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

nomeações, 

REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

P.U7.ES PARA 

QUE 1'ORAM NOMEADOS 

DATAS DOS DECRETOS 

José Cordeiro do Rego 
Barros . 

Nomeado. 

Adiliiio de I a ciasse. 

Republica cio Paraguay, 

10 de Maio de 1SS4. 


Mandado. 






; Úraguay. 

13 de 0 m.bro de JSS4. 

Gracho de Sá Vallc. 

i Nomeado. 

Addido de L* classe. 

| Republica Orion : al do 
! Urugiiay . 

10 do Maio de 1$S4. 



'ÍA.-vir í 


13 de Oiti . de 1SSI. 

lô de Dez. de JSSõ. 


Ill.Mll . 



José Bonifácio Bueno de 
Andrada. 





(Serviu de secretario, de 
1 de Julho a 17 de 
Agosto de 1SS3.) 




Mandado . 

Servir . 

Ausíria-Hisn^rla. 

19 de Agosto do 1SS5. 

IS de Jnllio de 1SS5. 

Abilio Cezar Borges. 

Nomeado. 

Addido de 1» classe. 

Império Allemão. 1 



(Serviu de secretario, de 
15 de Novembro de ISSõ 
a 26 de Janeiro de 
138H.) 



Dr. Manoel Joaquim Ba¬ 
hia .*. 

Idem. 

■Vclrlido de la pbw 


IS de Julho de ISSõ. 

1$ de Jullio de ISSõ. 

Dr. Alfredo de Barros 
Moreira. 

Idem.. 

Addido de I a classe. 

Republica de Venezuela. 


Mandado. 

Servir.. 

Santa S,‘> .. 

IS de Agosto de ISSõ. 




























CÔNSULES GERAES E CÔNSULES 


NOMKS DOS EMPREGADOS 


nomeações, 

jKKMOÇ-JES, liTCi 



1 

1 

Eduardo Carlos Cabral 


1 

j 

IVschamps. 




| Nomeado.... 
lidem. 

j 

i 

Jldem.. 


j Promovido... 

J Amanuense. 


Nomeado.... 

• ^3° Escripturario. 

1 


Promovido... 

. 2° Idem. 


Idem. 



Idem.. 

. jChefe de secção . 


No neado. 

•! Chefe da 4 a diroctoria.. 


Idem. 

.j Cônsul geral. 



— 

Ernesto Antonio de Souza 



Leconte. 




Exonerado.... 

Idem. 


Nomeado. 

Idem. 


Removido. 

Idem. 


Nomeado tam¬ 
bém. 

Idem.... 


Removido. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 


Idem. 

ídem. 




Dr. João Adrião Chaves. ; 

Nomeado. 

Praticante. 


Exonerado.... 

Idem. 


Nomeado. 

Cônsul geral. 



(Serviu de encarregado 
d** negocios, de 1 de 
Abril a 16 de Junho dc 
1873.) 

Antonio Alves Machado 



de Andrade Carvalho. í 

Nomeado.I 

Cônsul geral.j 



DA.TAS DOS DECRETOS 


Da secretaria do arsenal; 

(h guerra.)20 de Abril de 1843. 

Da secretaria d'cstado!. 
dos negocios da guerra j G de Maio de 184-1. 

Jdcm.115 de Nov. de 1847. 

|üa contadoria geral da! 
yu^rra.:20 de Abril de 1851. 


Idem.. 

jldem... 


Da secretaria ua guerra." 

jldem. ; 

j Re publica Oriental do 
I Uruguay.|23 de Out. de 1870. 


19 de Set. de 1851. 

30 de Junho de 1856. 
? «v. de 1860. 

31 de Out. de 1360. 


Hespanha. 2 de Março de 1S14. 

Idem. 19 de Junho de 1845. 

Grécia.25 de Janeiro de 1847. 

[Sardenha eToscana.... 21 de Dez. de 1849. 


Parxna... 
! Prússia.. 


Sardenha c Grão-D.icado) 
de Toscana c Parma.. 


Grécia. 

Suécia e Dinamarca.. 


[Thesoararia geral de fa¬ 
zenda da Bahia.... 


16 de Junho de 1852. 
30 de Maio de 1851. 

26 de Fev. de 1857. 

5 de Maio de 1860. 

8 de Janeiro de 1861. 


ídem. 

I Republica Argentina... 


3 de Dez. de 1851. 

|20 de Set. de 1832. 

24 de Janeiro de 1872. 


Dinamarca, Suécia e No-| 
ruega. 


11 de Fev. de 1857. 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES E CÔNSULES 


NOMES DOS EMPREOADOS 

NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE RESIDEM 

■ 

Antonio Alvos Machado 
do Andrade Carvalho. 

Removido. 

Cônsul geral. 

Turquia. 

7 de Maio dc 1850. 


Idem. 

Idem. 

Ilollanda . 

S de Abril de 1SCI. 



Idem. 

Cônsul geral. 


23 de Maio de 1SS3. 

Visconde de Paraguassú 

Nomeado. 

Confederação Suissa, Ba¬ 
viera, Bade, Vurtem- 
!*»rg, ilcs^e Eleitoral c 
Messe Grão-Ducal . 

12 dc Out. dc 1857. 


Removido. 

Idem. 

Cidades Hanseaticas. 
Grão-ducados de 01- 
demhurgo, Mecklem- 
burgo Schiveriug e Mc- 
cklemburgo Strelitz... 

8 de Nov. de 1852. 

Manoel Antonio Moreira 

Nomeado. 

í° OíüciaR desta. 

Secretaria destado. 

19 dc Fcv. de 1859. 


V 




Visconde do Desterro... 

Nomeado..... 

Oílicial da. 

Secretaria da fazenda... 

Secretaria da justiça.... 

1C de Fcv. de 1851. 

11 dc Out. de 1854. 

Idem. 

Director da 2 a - secção da 




Idem. 

Cônsul geral. 

Baviera, AVurtcmborg . 
Suissa. | Grão-Ducado 
de Ilesse, Hesse Elei¬ 
toral... 





! 

14 dc Janeiro de 1S7I. 



{Serviu de encarreirado 
dc negocio», de lí? de 
Dezembro dc iSTA a 
Junho de ÍS72.) 

' 

João Antonio Rodrigues 
Martins.!... 

Nomeado. 

2 o Conferente da. 

Alfândega de Albuquer¬ 
que. 

23 de Maio de 1854. 



(Dc 2 de Fevereiro de 
ISoõ a 24 de Agosto de 
1869 esteve <im As¬ 
sumpção como prisio¬ 
neiro de guerra.) 



Mandado. 

Addir à. 


10 de Out. de 1859. 

14 dc Dez. de 1859. 


Idem. 

Idem. 





Secretaria da fazenda... 


Nomeado. 

Lançador interino. 

Recebedoria . 

4 dc Nov. de 1370. 

18 de Janeiro de 1871. 

14 de Junho de 1873. 


Idem. 

EíTecíivo. 

Idem.. 


Idem. 

Cônsul íreral. 

Republica do Chile. 



























CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES E CÔNSULES 


NOMÜS DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES, i:tc 

categorias 

PAIZES KM QUE HESIDKM 

DATAS DOS DECRETOS 

Joiw Antonio Rodrigues 





Martins. 

Removido.,... 

■ Cônsul geral.. 

Republica do Paraguay, 

. 21 de Maio de 1S79. 


Idem. 

Idem. 

C 'u 


Manoel José Rabello.... 

Nomeado. 

Yice-consul. 


31 de Out. de 1SS2. 


li levado a. 

Cônsul privativo. 

Idem. 

5 de Agosto ele 1804. 

7 dc Fev. de 1867. 


Promovido.... 

Cônsul seral. 

Idem. 


Rirão de Iiiirã-sniriin... 

Nomeado.... 

Cônsul geral. 

Londres. 

14 dc Março dc 1872. 

.Salvadorde Mendonça.. 

Nomeado. 

Cônsul privativo. 

Baltiniore. 

22 de Junho de 1873. 


Promovido.... 

Cônsul geral. 

New-York. 

3 de Maio dc 1876. 

Sully José de Souza. 

Nomeado. 

Cônsul privativo. 

Baltimore. 

3 de Maio de 1870. 


Promovido.... 

Cônsul geral. 

Rússia. 

23 dc Maio de 1883. 

José Maria da Silva Pa- 





ranhos. 

Nomeado. 

Cônsul "cral. 

Liverpool. 

27 de Maio de 1870. 

Dr. Luis de Carvalho 





Paes de Andrade_ 

Nomeado.i 

Cônsul írcral. 

Hespanha. 

13 de Abril de 1S7S. 

Antonio Carlos Teixeira ; 

Nomeado. I 

Sonsul geral.] 

Loreto. . 

17 de Janeiro de ISSO. 

] 

Removido. ] 

tdem. 1 

Lima.j 

L4 dc Janeiro de 1SS2. 

1 

'dem.. ] 

[dem. I 

íoiiíiiij^ ( 






M dc Junho dclSS3. 

ür. Luiz Pires Garcia.. I 

Nomeado.( 

ionsul "cral. ] 

icpubÜca do Chile. 

7 de Fev. de ISSO. 

— Estr. 6 






































CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GERAES K CÔNSULES 


NOMES DOS EMPREGADOS 

nomeações. 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

pa:/.::s residem 

DATAS DOS DECRETOS 

Paulo Porto Alegro. 

José Guilherme de Mi- 




22 dc Junho de 1S81. 

Nomeado. 

Cônsul geral. 


1G dc Janeiro de 1SS2. 



Vicior da Cunha . 

Nomeado. 

Cônsul geral. 

Santa Cruz de la Sierra. 

5 dc Maio de ÍSS3. 

Antonio Augusto de Cas- 
1 tilho .'. 

Nomeado.; 

Cônsul gerai. 

Republica do Perú. ... 

7 do Julho de 1333. 

Ignacio José Alves de 
"Souza Junior . 

Nomeado. 

Cônsul geral. 

Cayenna. 

12 dc Janoiro dc 1834. 

Francisco Gil Castello 

p-jflçil. 

Nomeado. 

Cônsul jeral. 

Pararuav. 

20 dc Junho dc iSSõ. 

IS de Julho de 1SS5. 

Antonio Fontoura Na- 

Nomeado. 

Cônsul privativo. 

Baltimore. 

























- 43 — 

AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 





r • — 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, *■ 
REMOÇÕES, ETC. 

categorias 

paizes em que 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS DOS DECRETOS 


João da Cosia Rego Mon¬ 
teiro. Nomeado 


.ivuu-ti.uv.Addido de I a classe.Republicas de Peru c de 

Bolívia.23 de Março de 1S40. 

Promovido.... Encarregado de negocios. Republica dc Bjlivia.... 12 de Abril de 1842. 

Exonerado.... idem. Iücm .17 de Nov. de 1513. 

(Funccionou ate 26 dc 
Novembro de 1816.) 

Xom?ado.Consnl geral e encarre¬ 

gado dc negocios inte¬ 
rino. Republica do Chile. S de Julho de 1848. 

(Serviu até5 dc Julho dc 
1851.) 

Removido.Encarregado de negocios Republica de Bolívia_ 1 de Março üe 1851. 

Iden.Idem. Republicado Chile.15 dc Nov. de 1851. 

Promovido_Ministro residente.Republica de Boiivia.... 7 de Maio de 1859. 


1 de Maio de 1859. 


(Serviu ate 30 de Janeiro 
de 1854.) 

Exonerado.... E posto em disponibiii- 


posto em disponibili¬ 
dade activa . . 


.. 30 de Maio de 1863. 


João Pereira de Andrade Nomeado. 

Promovido... 
Mand. como. 
Nomeado.... 
Promovido... 


Promovido. 

Exonerado. 


Benjamim Franklin Tor-j 
reão dc Barros. Nomeado.. 


Removido., 
Idem.. 


Praticante.vetaria d’Estado.... 30 de Dez. de 1842. 

Amanuense. Idem.22 de Juaho de 1846. 

Amanuense. Grã-Bretanha .12 dc Março de 1853. 

Addido de I a classe.Idem. 17 de Oat. de 1837. 

Secretario. Portugal. 13 d.' Out. de ISõò. 

(Serviu de encarregado 
de negoc,ins dc 27 de 
JunluTde 1867 a 21 de 
Abril dc 1S5S.) 

. Secretario. Grã-Bretanha .22 de Abril de 1S6S. 

(Serviu dc encarregado 
de negocios de "j de 
Asrosto de 1871 a 4 de 
Maio de 1S73.) 

. Encarregado de negocios Confederação Suissa. 5 de. Maio de 1873. 

. Idem.'... Idem.23deFev. de 187S. 

. Em diiponibiiidadc. 9 dc Março de IS7S. 

. Idem activa . 1 de Nov. de 1882. 


. Addido de I a classe.Estados-Unidos da Ame¬ 
rica.14 de Fev. de 1857. 

. Idem. Republica de Bolívia.... 20 de Maio de 1863. 

. Idem. Estados-Unidos da Ame¬ 
rica..28 de Julho de 1865. 

. Secretario.Republica Oriental do 

Uruguay.;. 20 de Maio de 1863. 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACUAM EM DISPONIBILIDADE 


SOMES 

DOS KMPr.EC.ADOS . 


NOMBaÇUES, 

[remoções, etc. 


PAXZKS EM QUE 
POIUM ACREDITADOS 


datas dos decretos 


Benjamim Franklin Tor-| 
reíio do Barros. 


Removido... 
Idcm. 


[Secretario.. 
Idom.. 


Republica Argentina... 


Américo de Castro. 


Rirão dc Muni/, de Ara-I 


Promovido.... 
Exonerado.... 


Nomeado.., 
Idem. 


Idem.. 


Promovido.... 


Exonerado.... 

[Removido. 

»ío. 


Nomeado. 


Removido.... 


lidem. 


(Serviu de encarregado 
dc ncgocios, de 17 de 
Junbo''a29de Outubro 
de 1$74, dc 15 dc Ju¬ 
nho dc 1879. a 24 de 
Abril de ISSO, e deS 
de Dezembro de ISSO a 
20 de Julho de 1S81.) 

Encarregado denegocios, 

E posto em disponibili-j 
dade.. 1 


Esiados-Unidos da Ame¬ 
rica . 


Amanuense., 
Idem. 


Addido dc I a classe. 

( Serviu dc secretario, de, 
24 de Maio a 12 de Ju¬ 
nho dc 1S59.) 

Secretario. 

(Regeu a legação na au¬ 
sência dc seu chefe, de 
12 de Junho a 6 de Out. 
de 1859, de 25 de Maio 
a 5 dc Out. de 1860, de 
1 de Junho a 21 de Ou¬ 
tubro de 1S61, de 28 de 
Maio a 14 de Outubro 
de 1863, e dc 1 de Ju¬ 
nho a 26 de Setembro 
de 1SG4.) 

E posto em disponibili¬ 
dade activa...“... 


Secretario. 

Em disponibilidade acti-j 


Addido de I a classe_ 

(Serviu dc secretario, de 
4 de Junho a 4 de Ou¬ 
tubro de 1864.) 

Addido de I a classe. 

(Serviu de secretario, de 
28 de Junho a 23 de 
Setembro dc 1S63.) 

Addido dc I a classe.' 

(Serviu de secretario, de 
1 9 de Julho de 1866 
a 11 de Novembro; e de 
encarregado de ncgo¬ 
cios, de 12 deste mez 
até 2 dc Julho de 1868.) 


Republica de Venezuela. 


Secretaria do Império... 

[Desta secretaria d’£s 
tado. 


Prússia. 


Republica cio Paragtiay, 


Prússia.. 


Portusrai.. 


Grã-Bretanha . 


1 de Abril de 1871. 
j27 dc Nov. de 1372. 


5 de Fev. de 1831. 
[28 de Nov. de 1SS5. 

14 de Nov. do 1852. 

11 dc Out. dc 1853. 

19 de Agosto de 1857. 

7 de Maio de 1S59. 


[30 de Maio de 1863. 

4 de Agosto de 1864. 

31 de Março de 1S63. 

30 de Maio de 1863. 

22 de Nov. deJiSõi. 

lí de Dez. dc 1SG5- 

























AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC 

. categorias 

PAIZKS EM QCE 
FORAM ACREDITADOS 

datas dos decretos 

1 

Barão do Muniz de Ara 
gào. 

. Promovido... 





Removido.... 

. Idem. 


- 19 de Set. dc 1873. 


Exonerado... 

. E posto cm disponibili¬ 
dade. 


■ 21 de Maio de 1874. 





■ 3 ..e Jun. de 1873. 

Evarlsto Camargo de At- 
tavdo Moncorvo. 

■ Nomeado.... 

. Addido de I a classe. 

(Serviu de encarregado 
de negocios.de S de' De¬ 
zembro de 1S&S até 6 de 
Março dc 1S69 c de 16 
de Novembro de 1372 
até ÍS de Maio de 1373.) 

. Confederação Suissn_ 

20 dc Dez. dc 1866. 


Promovido.... 

Secretario. 

Republica do Perú. 

9 de Out. de 1875. 


Removido. 

Idem. 


Exonerado.... 

Posto em disponibilidade 


14 de Fev. de 1877. 

Napoleão de Siqueira 
Lamaix. 



Secretaria d’Estado.. 

Republica do Perú . 

■VlKtri O-P «««t n-. * 



Idem . 

Addido de I a e7r>«cfl 

9 de Dez. de 1SÔ9. 


Mandado . 

Ser,-ir . 

31 de Janeiro de 1874. 



(Serviu de encarreirado 
de negocios, de 3 Õ de 
Abril a 2 i de Outubro 
de 1877, e de 30 de Ju¬ 
nho a 29 de Outubro de 
1878.) 

-kuairia-auncria. .. * 

3 de Junho de 1874. 


Promovido.... 

Secretario . 

Republica Oriental do 
üruguay . 




(Serviu de encarregado 
de negocios, de 2 Õ"a 31 
de Julho de 1881, de 27 
de Agosto a 27 de Ou¬ 
tubro do dito anno, de 
1 de Fevereiro a 31 de 
Março de 1S82 e de 1 de 
Julho a 28 de Novem¬ 
bro do mesmo anno.) 

22 de Junho de 1881. 





Mandado . 

Servir. ..... 





(Serviu de encarregado 
de negocios, dc li de 
Agosto a 3 de Setembro 
de 1883.) 

tíS^iaos-uaidos da Ame¬ 
rica . í 

£ de Dez. de 1882. 




] 

Sxonerado _ , 




] 

Reintegrado.. ] 

Posto em disponibilidade. . 


3 de Nov. de 1S83. 

pi r% /I a 4 00 4 


Handado.I 

3m.com missão deste Mi¬ 
nistério. I 

Lisboa. 5 

*> ue uul. cic loíH. 

C 4 % T»\ *■* il A ioo* 



— 


.i ae Jan. üe looo. 





























AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPItEOADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

taizes em qcr 

FORAM ACREDITADOS 

datas dos decretos 

Luiz Accioli Pereira 





Franco. 

Nomeado. 

Addido dc I a classe. 

Austria-Hungria. 

14 de Fcv. de 1S77. 





14 de Fev. dc 1STT. 


Removido. 

Addido de I a classe. 

Idem. 

24 de Dez. de 1SS1. 





IS de Julho dc 1SS5. 

José Maria da Gama Dias 


























Posto. 

Em disponibilidade acti- 





va . 

Nesta Secretaria dis¬ 





tado. 

10 de Dez. de 1862. 


Nomeado. 

Addido de I a classe. 

Missão especial do Barão 





dc Cotesipe. 

9 de Agosto de l$7i. 


Exonerado.... 

Idem... 

Idem. * _ 

23 de Março de 1872. 

João Baptista Gonçalves 




da Rocha. 

Nomeado. 

Cônsul geral.. 


25 dc Abril de 1876. 


Removido. 

Idem. 

Guyana Franoezn 

29 dc Nov. de 1S79. 


Exonerado.... 

E posto em disponibili¬ 




dade. 


15 de Set. de 1SS3. 

Dr. Pedro Ribeiro Mo¬ 




reira. 

Nomeado. 

Cônsul geral_ 

Para^Típ v 

,Tp Ont do ISSO 


Removido. 

Idem. 

PrusvR p SíiTAnj^i 

01 viu. ue iço*.. 

20 de Junho de 1SS5- 


Exonerado.... 

E posto em disponibili¬ 




dade. 


20 de Fev. de 1885. 


Quarta Secção da Secretaria d*Estado dos Negocios Estrangeiros, 31 de Março de 1886. 


O Director interino, 

Lciz Caetano da Silva. ■ 











































N.6 

Quadro do corpo consular brasileiro 


PAlZES 

EMPREOOS 

NOMES 

LOOARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES- 
OU. BENEPLÁCITOS 















15 de Abril d<LlS79. 





18 de Xov. de 1$7Q 















3 de Jan. de 1S63. 









10 de Xov. de 1S77 ' 




Cuxhavcn. 










Idem. 





Idem.. 





Leer. 

24 de Jan. de 1S63. 





9 de Julho de 1383 



Albi»rt Bertram. 

Bremen.. 

25 de Julho de 18S5. 


Agente commercial. 

Frnesto cie Hevman_ 

Idem. 

14 de Abril de 1S84. 

America (Es;. Uni- 




Hn<t rln). „ 

Crin^ii] f»i»ríLl. T .. 

Salvador de Mendonça.. 

Xew-Yodc. 

3 de Maio de 1876. 


"V ice-consul. 

Gasta^O H (Tnsçl<»r_ _ 

Idem. 

22 de Julho de 1S74. 



Reuben "VV. Hopkins. 

Boston. 

S de Março de 1383. 


Ageite commercial. 

Charles 0. Gage..'. 

Idem. 

30 de Março de 1886. 



John Mason Junior. 

Pkiladelphia. 

3 de Julho de 1877. 


Agente commercial. 

Henrique Preau.. 

Idem. 

12.de Maio de 1880.. 


COTtSlll 

Barton Mvers....- 

Norfolk.. 

14 de Junho de 1S7S. 


Agente commercial. 

V. F. B. Slaughter...,. 

Idem. 

12 de Maio de 1880. 


... , 

Herman R. Baldwin. ....... 

Richmond. 

S de Maio de 1S80. 


Agente commercial. 

Georg A. Barksdale. 

Idem. 

6 de-Out. de ISSO. 


... . 

Carlos F. Huckel........... 

Charleston. 

10 de Junho de 1879. 


Agante commercial. 

Henrique 0. Martin. 

Idem.- 

12 de Maio de 1880. 


... . 

•Vllain Rustis... 

Xew-Orleans. 

18 de Julho de 1879. 


Agente commercial. 

Lucien De-Buys.- 

Idem. 

7 de Maio de 1874. 


VS<*Aw*Ansn1 

F. Gonzalcs. 

Pensacola. 

22 de Abril de 1874. 


Agente commercial. 

Paul Kuestér. 

Idem. 

12 de Maio de 1880. 


fi Esü oncarrcpado do consulado gorai. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


LOGaKES 
ONDE RESIDEM 


DATAS DAS CARTAS 
PATKNTKS 
OU nENKPI.ACITOS 


America (Esi. Uni¬ 
dos da). 


Vice-consul.. 

Agente commerciai. 
Vice-consul. 

Idem. 

Idein. 

Agente commorcial 
Vice-consul.. 

lidem. 

Agente commerciai. 
Vice-consul. 

Agente commerciai. 

Vice-consul. 

Agente commerciai. 
Vice-consul. 


William D. Parsley. 

Walter L. Parsley. 

William II. Adams.. 

D. L. Randolph.. 

John R. Cook. 

P- W. Brewster. 

AtTonso de Figueiredo. 

André Jackson Ingersoll.. 
William Isaacs Ingersoll.. 

W. A. Murei;ie. 

H-*nry Gr.aliam. 

Charles S. Langdon. 

James E. ílolmcs. 

S. G. Searing. 


Agente commerciai. 

Vice-consul. 

Idem. 

Agente commerciai. 

Vice-consul. 

Idem. 


Cônsul. 

Vice-Consul. 


Wilmington {Nortli 
Caroline). 


F. \V. Mumby ... 

Augustus Baralhe. 

Edgar Clarencc Pearson... 
William Manly Skinner.. 

Barton Myers. 

William G. Gibbons. 


Antonio Fontoura Xavier. 
Cliarlcs Mackall . 


Idem. 

Savannah . 

Califórnia.^ 

| Brunswick, 

Ii>m. 

|S:. Louis. 

Mobile. 

Idem. 

Caiais. 

Idem. 

Darien. 

| Id«»n. 


|Jacksonville, Codar, 
Keys e Fernandina. 

Idem. 

St. Mary’s o Satilla. 

Bangor. 

Idem. 

New Port News. 

J Wilmington (Estado 
Delaware) .. 


Baliimor?. 

lidem. 


4 de Março de 1880. 
12 de Maio de ISSO. 

5 de Maio dc ISSO. 
19 de Março de iSSJ. 

17 de Maio de 1877. 

18 de Junho de ISSO. 
17 de Maio de 1877. 

9 de Julho dc 1877. 

12 de Maio de 1880. 
9 dc Julho dc 1877. 
12 de Maio de 1880. 

14 de Junho de 1878. 
12 de Maio de 1880. 

4 dc Julho de 1878. 
|i3 de Fcv. de 1882. 

5 dc Maio de 1880. 

8 de Maio de ISSO. 

15 dc Fcv. de 1SS2. 
12 de Março do 1S83. 

IS dc Agosto de 1882. 
7 de Nov. cie 1885. 

3 dc Junho de 1878. 


Argentina (Rcpub.) 


Consui geral. 
Vice<onsul... 
Idem.. 


Dr. João Adrião Chaves. 

Joaquim Pedro da Rocha... 

Sebastião Rodrigues de Aze¬ 
vedo, 


Agente commerciai. 


Izabelino Rodrigues. 


Vice-consul. 

Agente commerciai. 

Vice-consul. 

Agente commerciai. 

Idem. 

Vice-consul. 

Agente commerciai. 


Luiz Maria Navarro. 

José G. Riera. 

Fclix Mamede u’Almeida... 
Consiautino Orest» Rafib.... 

Carlos N. Rosseli. 

Antonio Araújo Silva. 

José Prat. 


Baenos-Ayres, 
Idem. 

Concordia. 

Idem. 

Restauração.. 

Idem. 

Rosário. 

Idem. 

Cor rio.nos_ 

Gualeguaychú. 
Idem. 


5 de Fov. de 1872. 

1G de Jan. de 1S72. 

14 dc Set. de 1885. 
2S dc Fev. de 1877. 

13 dc Abril de 18G7. 
19 de Março-de 1883. 
27 de Dez. de 1SS1. 

13 dc Out. de 1877. 

15 dc Março de 1873. 
24 dc Julho de 1883. 
11 dc Março de 1884. 






































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAizrcs 

empregos 

NOMES 

LOOAUKS 

ond:-: residem 

datas das cartas 
patentes 
oc ueneplacítos 

Republica Argentina 

Vicc-consul. 

João Antonio Ribas. 

.J Mercedes. 

1 

j3I de Março de 1S73. 


Agente commcrcial 

Vico-consnl . 

Domingos G. Sicrra. 

Idem. 

;2l «li Out. do !87S. 




. 

,31 (;■' Março do 1S73. 


Agente commcrcial 

Guido Brtisaca. 

Idem.. 

j3l de Ou:, de 1879. 

27 de Fev. <le 1.S77. 


Vice-cohsul. 


Monte Cascros. 


Agente commcrciai 

j Agostinho F. Silva. 

Idem. 

7 de Maio dc 2878. 


Vicr-consui. 

jTlieophilo Alves Damaseeno 

S. Thomé . 

2 d.* Out. dc 1SS2. 

Austria-Hungria.... 

Cônsul geral. 

j Barão Marco cie Morpurgo.. 

Triesp. 

15 de Jan. de iSòÜ. 


Vicc-consul. 

!Frederico Fitz Gibbon. 

Idcm. 

<3 de Agosto dc l$7‘>. 

11 de Março de IS7S. 


Idem. 

João Amadeu Marcorig. 

Vienna. 


Idcm. 

Veit Bcnedikt. 

Carlsbad. 

10 dc Jan. de 1873. 


Cônsul geral. 

Conrad Burcliard. 

Batia Pestlx. 

3 de Maio de iSS-1. 


Vice-consal. 

José Peichl. 

Fiumc. 

ÍS de Agosto do 1883. 

Bade. 

Cônsul geral. 

Visconde do Desterro. 


17 de Jan. de 1371. 


Vicc-consul. 

Roberto Koílle. 

Carisrulie. 

14 de Março de 1S77. 

Baviera . 

Cônsul geral. 

Visconde do Desterro.. 


17 de Jan. de 1371. 


Vicc-consul. 

Carlos Rosipal. 

Mnuich . 

5 de Ncv. de 1S70. 

Bélgica. 

Cônsul geral. 

.Manoel Antonio Moreira_ 

Bruxellas. 

13 de Junho dc I$ô3. 


Vicc-consul. 

Henri Tournav. 

Idem. 

11 dc Maio dc ISS3. 


Idcm. 

Alberto Verhaege de Nacyor. 


IS dc Dez. de 1371. 


Idcm. 

Jsüien Duelos. 

Ostcr.de . 

-1 d* Abril de ISTO. 


Agente commcrcial. 

Augusto Duelos. 

Idcm. 



Vicc-consul. 

Alexandre Baguer. 

Antuérpia. 

o ac -\ov. cie leis, 

19 de Fev. dc i$74. 


Iúem . 

René de Lamine. 

Licgo. 

S de Nov. de 1331. 


Agente commcrcial. 

Vicc-consul. 

Antonin Tcrme. 

Albcrt Dubois. 

Idem. 

\foiií 

5 de Maio dc 1873. 


Idcm. ; 

Ezr.iiio Sepulchre. 


-íucu.ic. uc lòii. 

IA ,'.fs V*,-íl 4W 


Idcm.1 

Georges Halleoute. ] 

Louvai a. : 

Lu u? ac 

11 de Maio de ISSO. 

Bolivia.< 

Donsnl gorai.' 

Victor da Cunha. ; 

Santa Cruz de Ia 
Sicrra.í 

10 de Junho de 1S33. 


Vicc-consul. ] 

Davi d Cronenbold. ] 

[dem 4 

IG de Fev. de 1872. 

9 de Fev. dc 1872. 

] 


Hariano Pena. < 

)tlllttl Ann:i 


Igente commcrcial. 1 

?astor Calláu. I 

dem. 

— Estr. í 

Vice-consul. I 

)r. Antonio Vaca Diez.1 

Depart. do B:ni_1 

,9 de Agosto dc 1882. 














































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORrO CONSULAR BRAZILEIRO 


paizes 

] 

| EMPRKOOS 

NOMES 

LOOAKES 

ONDE UK5IDKM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU llENEPLACITOS 

Bolívia. 

Vice-cousul. 

Canuto Quorejâzu.,-.. 

Stic IV. 

11 de Acosto de ISSO. 


Idein . 

Esranislau S?nsrve. 

Discricto Sul iie Chi- 





quilos. 

S de Julho cie 1SS2. 


idem. 

Siinon Lo|h?z. 

Cochabainba. 

9 d? Out. de 1SS2. 


Idea . 

Arissides Moreno..... 

Poiosi. 

IS de Dez. do 1S32. 


T.t.i!» 







La Paz. 


Chile. 


Dr. Luiz Pires Garcia. 

Valnaraiso. 

14 de Fev. do ISSO. 












Idein . 

João Soares Barbosa. 

Santiago. 

9 de Agosto de 1379. 


Idein . 

Carlos Alvarez Condarco.... 

Talcaiiuano. 

2G de Agosto de 1SS1. 








Jaiio Sciieíllcr. 

Caldeira. 

20 de Agosto de iSSl. 

Dinamarca. 

Consui cerni. 

Ernesto Antonio de Souza 





Leconte. 

Conen])a"::e . 

19 de Jan. de 1361. 


Vicc-consiü . 

Carlos Hcckslier. 

Idem. 

S de Jan. de 1S79. 


Cônsul. 

Eduardo Henrique Moron.... 

Ilha de S! Tiiomaz.. 

31 de Maio de 1SS3. 


Vice-consui. 

Prospero H. Moron. 

Idem. 

30 de Abril dc 1SS4 


Idein . 

Luiz C. E. Schierliccli. 

EIsencttr . . 

3 de Set. de 1S75. 


IílpPl 



«O n * 4 QÇl 

Errvnto. 

Cônsul gerai iiono- 

i^rns: vu^nUsop.... 

Carlsnamn.......... 

W UC JUlUO CIO lOCi. 


rario . 

José Nicolao Di»li!>ané . 

Alexandria. 

31 de Maio de ISS-í. 


Vice-consnl hono- 





rario. 

N. Dimitri Coma nos. 


27 do Dez. do 1S79. 


Idem. 

Elias Di !)0 . 

Taiuali . 

S de Maio de 1875. 


Idein . 

Selim Salame. 

Damietti. 

S de Maio de 1873. 


Idein . 

Migue! José D.*l»l>ané . 

Mansourali . 

8 do Maio do 1873. 

Estado* Unidos de 





Co!o:nbia . 

Cônsul . 

Ramoa Arias Feratid . 

Panamá . 

23 de Dez. do 1SS2. 


Vice-consa! . 

Agusiin Arias Foraucl . 

Idein . 

9 de Nov. dc 1883. 

França . 

Cônsul jreral . 

Antonio A. M. de Andrade 





Carvalho . 


30 do Juniio de 1SS3. 


Vice-consnl . 

Dr. Manoel José Barboza _ 

Idem . 

17 de Jan. do 1371. 


Idem . 

Eduardo Ferre ira Ai ves 

Hivro 

OO ,1a W.» /I k JiM/ 1 


Idem . 

Gustavo Bonlils . 

Cherburgo . 

4,ó cift -Nov. cle lo-iü. 

12 do Junho de 1874. 















































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

1.00.IRES 

ONDE RESIDEM 

datas das cartas 

PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 


Vicc-cons.il . 

Luiz João Baptista Vicior 
Jouve.‘. 





21 de Nov. d- ISôt. 

lõ d-* Maio de 1875. 

9 de Abril de 1S75. 

■1 de Março de 1884. 


Aí em- com me rc ial. 

Vice-consr.l. 

Augusto Fonrnicr. 

Icl.un. 




Marselha. 





Agente com more ia!. 

Ilyppoliie Téricaux. 

idem. 

29 de Juiho de 1SS4. 


Vic.-consul. 

C. Moiliniê. 

Bavonne . 

12 de Junho de 1874. 


Idem. 





Idem. 



i cl? Acosto d? 1ST7. 


Idem. 

Gustavo Pijaneai:. 


lo ae Maio de I8i8. 

7 de Abril de 1379. 

23 de Julho de 1879. 


Agente commerciai. 

L. Moniero. 




„ ..... 






11 de Julho de ]$55. 


Idem. 

Carios G;is:avo Fêron. 

Dunkerque. 

0 de Abril de 1853. 


Idem. 



S de Agosto de 1850. 

5 de Dez. de 1882. 

22 de Jan. de 1876. 


Agente commerciai. 

Charles Sclievdt Filho. 



Cônsul. 

José Serva:. 

Argel. 




Vicc-consul. 

Lêon Sellier. 


10 de Dez. de 185S. 

12 de Junho de 1874. 

21 de Maio de 1875. 

2õ de Agosto de ISSl. 


Idem. 

Adrien Mass. 

Pori^ emires.. 


Agonie commerciai. 

Jaeques Pams. 



Vice><onstil. 

Charles Roissard de Belle:.. 

Nice. 




Agente commerciai. 

F. Crossa. 

Idem 

7 de Dez. do ISSi. 

25 de Agosto de 1851. 


Vice-consul. 

Vic:or Masurel. 

Oran. 





Idem. 

Pedro Emrenio Niel. 

Porto -de Roaen. 

19 de Junho de 1865. 


Encarregado do vice- 
consuíãdo. 

J. P. Vendroiix. 

Calais. 

3 de Nov. de 1877. 


Vicc-«onsil. 

Hvnpoli:c Adam. 

Boulojno. 





Xx cie oOu. uft lcid< 


Idem. 

Folix Faraaid. 

* # 

11 de Julho de 1870. 


Idem. 

Jules D.*scamps. 

Li 11.* 





■1 de Agosto de 1S35- 


Agente commerciai. 

Vice-consui. 

G :s:avo Vono:. 

li!.»;.'» 

20 de Março de 1879. 

30 de Juiho de ÍSS5. 

19 de Jan. de 1SS4. 


Dr. Esnile Leoa Vidal. 

Hvftres. 


Cônsul íeral. 

Ignacio José Alves de Souza 
Junior. 

Cav^nrin 

Grã-Bretanha e suas 

pOSSiíSSÕCS. 

Cônsul geral. 

José Maria da Silva Pa- 



ranhos. 

Liverpnnl . 

3 de Julho de 1876. 


Vice-consul. 

Joaquim Teixeira de Mi¬ 
randa. 




Idem.... 

24 de Set. de 1879. 

2 de Maio de 1873 


Idem. 

Jorge Henrique Fox. 

Falmouib. 


















































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


t*.v:zi:s 

KMPZKGOS 

NOMES 

I.OCAllHS 

ONDK JUÍSIDK.M 

DATAS DA9 CAUTAS 
1‘ATLNTKS 

ou jirni:pi.acxtos 

Gril-!i:v:n:il:;i o s-:a 

pO<S ‘SSuCS. 

. A‘,v:n«> commoiviai 


. Falmouih. 

. 23 de Julho de 1333. 


Yhv-oonsul. 

. AltVed Star.kop * llodgcs... 

. Doai. 

. MdtíNov. de 1SS3. 


M >:::. 

. Gonlon Rhor.m Sandorsoa. 

. IIull. 

. 30 di 1 Jan. de 1880. 


Idcm. 

Cônsul "oral. 

. Samuel M. La:liam.. 

, Ra vão cl-» Uorá-mirim. 

. Dover. 

. Londres. 

, 20 de Dez. de 1S53. 

d de Aliril de 1ST2. 


Vi»*i'-co:is’i!. 

Luiz Auiru^ o iia Cosia. 

, Idcm. 

il cl;» Our. de i$53. 


Id^ni. 

Carlos liei. Mac Cheano. 

Ponsmomh. 

5 de Dez. de 1873. 


A.ov.ie commeiviai. 


Idein. 

1 de Nov. de ISTO. 


Yico-eoasu!. 

Editarei Srauiou iiilton. 

New-Casile. 

2 de Sei. de IS75. 


A«e.i:e commeroiai.. 

H-rbert G. Williams. 

Idon:. 

U de Nov. de 1S70. 



\YiiIiam Ssaitlt. 

Sheíliold. 

30 de Jan. de 1$$2. 


A^vruo coir.m-Tciai. 

WiiJiam lloliaad S:accy_ 

Idein. 

22 de Fev. de 1SS2. 



João rredevick Obree . 

Souijiampion. 

. 4 do Maio de 1SS3. 


Ager.ie eoinmcrciul. 

Thomas Wiãl. 

Ideia . 

23 de Julho de 1883. 


Yicc-consui.. . 

Thonns WVro Fox. 

PJymoaili. 

24 dc Julho de 1883. 


Id-ni. 

[Thomas \Y. Fauiknor. 

Cowes . 

19 do Jailio do 1873. 


AjSreníe commerciai. 

Thomas W. D. Faulkner... 

Idcm. 

14 ue Nov. de 1ST9. 


icc-consui... 

James Maüer... 

Glasjrov. 

24 do Julho de J$$3. 


Ajreni* commerciai. 

Adam Caaainirhan: Sco::.... 

Idcm. 

29 dc Out. cio 1883. 


Yiee-consul. 

Cd. G. Bachanan. 

Lei:h. 

27 dc Dez. do 1ST2. 


A^n:.* commerciai. 

Da vi cl W . S\*v.'nson. 

Ideia . 

14 do Nov. de 1S79. 


Vier-cor.sul. 

Carlos Roevos . 

Birminírham. 

10 de Abril de 1859. 


Ajremc eonunorcia;. 

Walier Hay Raeve.s. 

Idein. 

14 de Nov. de 1ST9. 


Vii*c-cons:!Í. ' 


Dandcc. 

3 de Jan. de 1870. 


Aj‘.‘n:e commereia!. ■ 

AJexaadr-» lim.sUe. 

Idein. ; 

29 de Out. de ISTO. 


\’ÍC'*-Cf>ns'i:_. 

íorge Xevham Ilarvoy. I 

Cork. 

7 de Junho cie 1804. 


■V;on:e commorcial. < 

Tuarlc-; M. líarvcv. ] 

Ideai. 

1 dc Jan. de 1870. 

1 

riiv-ronsai. ; 

íamos Uoriier Xeilson. ] 


LO dc Nov. dc 1878. 


Víi*n:<* commerciai. ' 

ftiomas Cavanagrh. ] 

Idcm. 

?3 de Fev. dc 18S0. 

. 

Tioe-ronsaJ. I 

Ricardo Yf. Sioueàoase_ ' 

Üev-Porc. 1 

lOclc Dez. de 1S50. 


Livuíft conimereial. I 

liohard WiUiam Jonc* I 

ciem. í 

!5 dc Agosto de 1SS2. 

■\ 

.•1 

*i(íf»-con?::]. I- 

L^onte commerciai. I 

íd. II. Uasli. ç 

lo!i. II. lírovn_ y 

iwaasea. • 

dem. 2 

2 dc Junho de ÍS74. 

S de Março de 1S77. 

V 

'ico-consal.li 

Lobcrio PeoR Raymond.... S 

•idiwy (Australia).. 

3 do Jan. dc 1SG3. 

li 


Iiarles S:ii:oa Le Botuillier. C 

iaspe (Canadá). i 

6 dc Maio de ISTO. 















CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAlZKS 

]:mp:ikuos 

•VOMMS 

LOG.VUIiS 

datas das cartas 



ond:: ki:sid::.m 

patuntijs 





OV IIHNKPLACITOS 

Grã-Bretanha c sua 


i 


--■- ■■ -- 

possessões. 

. Consul-honorario.. 

. |Eduardo SerenUai. 

. Mauricia. 

• C de Xov. de 1SG>. 


Vrce-ronsul. 

. jTliomas Price Iii:ching.s... 

. Guerncscy. 

. Jersev. 

• 3 do Julho d<‘ 1SS3. 


Ag>'nte comm^rcia! 

. \V:ii , <‘» Tl:o:nas Bjiueau... 

• 3 de Junho de í$33. 

■ 14 de Nov. de 1879. 

. Idem. 




\ ice-consu!. 

. Diogo Roi.im. 

. Adelaide (Austraiia 

) 12 de Dez. de 1803. 


.Agente cominercia!. 

. Rovv*!aml Ririieiison Robin. 

. Idem. 

11 ue Junho de ISSO. 


Cônsul honorário... 



José Benso. 

Gibraltar . 

G d“ Out. de 1$74. 


V ic.;-consu!.. 

ViIIiam Darlov Ben:b\- J;> 





mor. 







•i de Se:, de io$2. 


Cônsul. 


Santa Helena. 



Vice-consui. 


31 de Ou:, de 1876. 


Jorge Geral li Blmrhum. 

Beliast. 

G de Junho de 1839. 


Agenie commercial. 




Ernesto Coc-irane. 

Idem. 

13 de Nov. de 1S79. 


Vice-consn! . 







22 de Jan. cl: 1S73. 


Agente commercial. 

Vico-consul. 

Ricardo Rccs Tocld. 

Jonaiiiar. Biaes Vero.. 

Ideai. 

Melbourne. 

1G de Maio de 1872. 


Cônsul. 

2G dc Out. de 1S33. 


José de Almeida. 

Siagunore .'._ 

11 de Out. de 1S5S. 


Vice-consal . 

íleary Kclivny. 

Miiford-Havcn . 

30 de Jan. de 1SS2. 


Agente commercial. 

Henry Richard Kelvay.... 

Ideai. 

ÍS de Abril de 1SS2. 


Vice-cônsul. 

Th. F. Pearse . 

Bristol. 




30 de Maio d? 1S73. 


Agente commercial. 


Ideai. 

25 ue Junho de 1SS5. 


Vice-consn!. 

Domingos Montbnm. 

Ilha da Trindade... 

S de Julho de 1SGS. 


-'gente commorcial. 

Vicente Moa tbran. 

Idem. 

11 ue Junho de 1880. 


Vice-consul.. 

J. Lillv. 

tlinicl'* 1 *"*!" 

20 de Julho de 1872. 






.Virente commcrciui. . 

James Vatsoa IIa.ll . ! 

[dem. í 

27 Ue S?t. de 1879. 






Cônsul. j 

Frederick Veila. 

Kalta.. : 

27 Ue Jan. ue 1383. 


Vioc-eonsul . 

Augusto 0. Havward. * 

rerra-Nova. 

7 cie Fev. Jc 1378. 





Agenic commercial. I 

ler.ry E. ílaywaru. I 

dem. i 

.1 cb Junho de 1380. 


ince-consul.J 

rol:a Richard Tinslay. I 

Aznerick. ■; 

tO de Março de 1877. 


Vçeme commercial. 1 

fanaz-Deviu. I 

dom. o 

19 Ue Jan. de 1377. 

C 

lonsul.' 

Vgostinho Gniiliorin? Ro¬ 





mano. F 


1 de Jan. de 1879. 





c 

Io n.sul «oral. V 

Villiam Dariey Bemley_ C 

latiadá (Montreal). 

7 Ue Fev. d» ISSO. 

\ 

'ice-consul. \ 

Vai ter H.univi f 

il/\l 1 AH \ 

4 Ue Sei. do 1882. 


• 


iOiK Ou» C 1^'JCOCC). 

T| 

ilem. F 

'roderick Roberison 1’air- 





iveather. S 

. John (New Brun-j 
sv.-ick).1 , 

•1 Ue Ser. de 1882. 


iom.. V 

Villiam làolmrs Hotvland.. T 

'oronío. j . 

4 de $?:. do 1S$2. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


paIzes 

km?iu:oos 

NOMKS 

looauks 

ONUP. KKSimtM 

datas das cautas 

PATKNTES 

OU DEN1-PI.ACIT0S 

Grã-Bretanha e suas 






Idem. 


n _ iT 

4 do Set. de 1882. 


Cônsul. 

Meinert La Croix. 

Cabo da Boa Espe- 





7 de Abril do 1S83. 

2S do Aliril dr* 1SS3. 

21 do Jan. de 18G2. 

1G de Abril do 187$. 

22 do Fov. do 1871. 

10 d*' Julho do 1870. 

27 de Agosto do 1883. 

25 fie Agosto do ISSO. 

13 de Doz. do 1S79. 

Grécia. 

Haiti. 

Hcspaniia. 

Cônsul geral. 

Cor.sil. 

Cônsul gerai. 

Loonidas Mo taxas. 

João Maxwell Savago. 

Dr. Luiz de Carvalho Paes 
do Andrade. 

Athenas. 

Port au Princ.». 

Barcelona. 


Vice-consu!. 

D. Frederic Bonnv v Calbú. 

Idem. 


Idem. 

Agente commercial. 

Cônsul honorário... 

Agente commercial. 

Frederico Fodriani. 

Juan Batista Gaca,........ 

Tiiomnz d’Arssu. 

Antonio Garcia Triecros.... 

Cadiz. 

Idom. 

Malaga. 

Idem. 


V;<v ^ iiciil 

T - 




Joaquim de Casieliarnau v 
Baicelis. 


IS de Out. do 1S7S. 

6 de Out. de ISSO. 

22 de Julho de 1868. 

6 de Dez. de 1S84. 

4 de Julho do 1807. 

13 de Doz. tíe 1879. 

5 de Jan. de 1S06. 

13 de Dez. de 1S79. 

S de Julho de ISOi. 


Agente commercial. 

Vice-cônsul. 

Gustavo H. Bossa.. 

José Maria Abella... 

Idem. 


Agente commercial. 

1 Augusto Cesar Carlos Alberto 
Abella v Perez... 

Idem. 


Vice-consal. 

Thomaz Miror.es . 

Sant andor . 


Agente commercial. 

Vice-consal. 

Atilano Lamera Cehallos 

P.-iscoal D. dei Castellar v 

Zanor.v. 

Idom. 


Agente commercial. 

Rafael Auladell y Guixercs. 

Idom. 


Vice-consu!. 

Bernardo Torrosano. 

Sevilha. 


Ideai. 

Poncio Rodolfo Dahlander. 

Godofredo Ravmundn. 

AÜcar.te. 

Idem. 


Agente commercial. 

16 de Doz. de i$70. 

13 de Dez. de 1879. 

S de Julho de 1882. 

10 do 0:u. de 1S$2. 


Vice-consu]. 

Agente commercial. 

Vice-consu]. 

Emílio Bacelar. 

José Bacelar... 

Emilio Sola. 

Miguei Rui7. de Villanueva.. 

Juan Antonio Ferrer., 

Vigo. 

Idom. 

Hielva. 

Alm n ria. 


Itleni. 

Idem. 

16 de Dez. de 1870. 

23 de Nov. de 1864. 



Benigno Dominiques Gil.... 
João Antonio Teran y Micr. 

Palma. 

1 de Jul. de 1S74. 


Ide:n. 

S. Lucas de Barra- 
me da. 

1 de Jul. de 1874. 

23 de Dez. de 1S76. 


Idem. 

Joaquim Maso v Pujol 



Vicc-consul. 

Pedro de Amezaga v Lam¬ 
ba rri.r. 

Granada. 

Matanzas 

22 de Mar. de 1876. 

5 de Março de 1884. 


Idem.. 

.•mares 

Aliresiras. 



5 de Jul. de 1S7G. 


































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAfZES 

EMPREGOS 

SOMES 

LOGaKES 

ONDE RESIDEM 

datas das cautas 

PATENTES 
ou BENEPLÁCITOS 

Hesnanha.. 

Vicí-consul. 


, 



Idem. 

Francisco P.iiir Descais . 

Rosas. 

IS de Oui. de 1873. 


Idem. 

Izidro Peroz v Lopoz. 

Ferrol. 

IS de Ou:, de 1S73. 


Agente commcrcial. 

Avelino Fernandes. 




Vice-coasu]. 



18 de Ou:, de IS7S. 


Idcm. 

Luiz Cabrera dei Cas:ilIo... 

Arrecife d.» Lauza- 




rote. 

4 de Jan. de 1881. 


Idcm. 

José Carrillo. 

San:a Cruz da Pai- 





ma. 

4 de Jan. de 1881. 


Idem. 






Monzoii. 

Palma da Gran Ca- 





naria. 

20 de Maio de 1883. 


Idcm. 

Francisco Cid Rodrigtiez.... 

Torre vieja. 

29 de Agosto de 1881. 


Asrenie commcrcial. 

Geroaimo Sanches. 




Vicc-coasul. 

Ignacio "Wallis . 

I’o*. 

2 de Out. de 1882. 


Agente commcrcial. 

Juan E. Vallis. 

Idem. 

14 de Fev. de 1SS3. 


Vice-cons::l. 

José Estebaa de Urigüen... 

Bilbao. 

4 de Julho de 1SS4. 


Cônsul..„ . 

Angelo Crosa. 

Teaerife. 

18 de Jan. de 1879. 


Idem. 

Henrique Poria v Vicuaa. 

Ho vmn 


Kessc Grão-Ducal. .. 

Cônsul geral. 

Visconde do Desterro. 


o ue aj. . ui iO<;. 

17 de Jan. de 1871. 


Idem. 


Gênova. . 


Vice-consul O. 

Manoel Agrenta. 

Idem. 

12 de Abr. de ÍS7S. 


Idem. 

Leonoldo Bisio . 

Venera. .. 

18 de Set . de ÍSôS. 


Agente comtaercial. 

Andréa Bisio. 

Idem. 

10 de Fev. d** 1882. 


Vice-consul. 

[ 

João B. Carani Massa. 

1 

Spezia . 

7 de Jun. de 1873. 


Agente commercial.! 

Eligio Giacopini. 

Idem. 

10 de Fev. de 1882. 


Vice-consui. 

Luiz Bozzano . 

Lerici.■' 

14 de Se:, de 1863. 


Idem. 

Emaaoel Signorili.. 

Bari. 

13 de Se:, de 1883. 


Idem. 

Nicoiáo Pacerri. 

Aneona. . 

15 ele Set. de 1SÕ3» 


Agente commercial. 

Adolfo Schelini. 

Idem. 

10 de Fev. de 1S82. 


Vice-cônsul. 

Agostinho Molíino. 

Rapalio. 

15 de Set. de 1883. 


Idem. 

Autor.in 

Gi-^enti 

1*5 J#* ri*» 


Idem.< 

3arlòs Mazzone. 

Milão. 

Ul O-1 - U“ iOU-J. 

15 de Se:, d’ 1863. 


Idem.. 

losé Moriondo. 

Turim. 

12 de Jan. de 1874. 


Idem.. 

íosé MLírio. 

Savona.. .. 

10 de Jiii. dé 1S51. 


Idem. ; 

Salva: or.» Puglisc. ' 

Palermo. 

3 dií Jul • dc 137o. 


O Está encarregado do consulado gorai, 













































COXÍIXCAÇÃO DO QUADRO DO CORrO CONSULAR líRAZILEIUO 



Airente eominorcial. jGi*> 15a:;is::i Giain:>r:in 


■\ ice-eonsul. Autonio Lipari . 

lueni.Gaouino More! li. 

I.! Anionio Laquidaro . 

Idír.i.IAnior.io Barbera. 

Avente commcrcial. IEduardo Barbera. 

\icc-co::s:i!...jviconzo de Eredita. 


Palorir.r». 10 d.* Fev. i> 

. U de &•: . de JS13, 


rrar>n:ii. U ,1c &•: . de iSííí 

Co; roiii . 5 <io Jun. do 1SG0 


íõ iie Oui . de 1S37. 


. ,Ca:ania. 30 de Al>r. do 1S77. 

• íde:n. 10 de Fev. do 1$$2. 

■ Taraaio. 10 dc Dez. de ÍS51. 


Idein.Salvador Loteia. 

I 


.1 G de Fev. de i$5-í. 


Agente conimcrcial. j.UVrto Paoleiii., 


.29 do Mar. de 1873. 


Vice-consuI.Corrado Adami Bocaccin:.. 

Mora.^....j.Matieo Guilioi 

Hem.I Ernesto Na cie 


Ernesto Nacicrio. 

Nápoles. 

Erminio Nacicrio. 

ídem. 

Antoaio Pciruci Ivesea. 

Civita-Vcciiia.... 

• .* 


Sampieraarena.. 

Carlos San tacei. 

Roma. 

Commendador Alexau dre 
Kraus Fiiiio. 

Florença . 

Guido Feri. 

Mor*'* 

Nicoió Carossino. 

Cagliar:. 


. 10- (!•' Fev. de 1SS2.' 
. G de O::;, de i$70. 

. 6 de Jnl. dc 1SG-1. 

. 5 dc Abr. dc 1S0G. 

. Í0 de Fev. de i$S2. 

. 22 de Jan. de 1SG7. 

. 7 dc Jan. dc 1S73. 

. G de Jnl. de 1SS2. 

. 6 de Abril de 1385. 
10 de Fev. de 1SS2. 


I Agente commercial. jAntonio Carossino. 

\ ico-cons;:!.iGeroIuino Costa.. 


Gcrolamo Costa. 

Nicoió A. Panizzi. 

Federico Balsamo. 

Augusto Landi. 


. 10 de Fev. de ÍSS2. 

■. 2 de Jnn. de 1SS1. 


Cônsul. 

Vice-coas:;l. 

Id.tra. 


Mechi. Sclnvcring.. Cônsul geral., 
Mecki. Streliiz. Idcrn. 


. José Daniel Colaço . 

. Eíndio Rey Coiaço. 

. Alexandre A. Carara. 

. Visconde dc Paragnassú _ 

Visconde de Paratruassú.... 


OU.cmuu.go, . Idcm. Visconde de Paragisassú_ 

Paizcs-Baiios. Idem. Cario. 


San Remo.20 dc Agosto dc 1SS3. 

Brindizi. 0 dc Abril dclSSã. 

tUii :i *-'.20 de Maio de Í8S3. 

Tn.n-or.10 dc Jun. de 1S7S. 

.12 dc Dez. dc 1&8. 

Casa-Branca . -1 do Nov. dc lS7ü. 

. :> cio Jan. dc 1$63. 

. 3 de Jan. de ÍSG3. 

. 3 de Jan. de 1803. 

Roitcrdani .30 de Jun. de 1SS3. 






































CONTINUAÇÃO DO QCADRO DO CORPO CONSULAR URAZILEIRO 


i 

1 empregos 

i 

nomes 

logaues 

i 

] 

ONDE RESIDEM 

* Vice-consul. 

Guilherme José Kraemor.. 

Uotirrdain. 

Meai. 

Peter Rodernhuis Ypiuszoon 

iíarlin-cn. 

Cônsul honorário {*] 

II. F. Wnrsbain. 

Amsterdam. 

Cônsul -erai. 

Francisco Gii Castelio Bran- 



co. 

Assumpção . 

\ icf-constil. 

Miiz AfTonso Pereira To-vs 


Mem. 



Co.is.i. t!. 




Antonio Anpusto de Castilho. 

Lima. 

Viiti-consul. 

Ernani Lodi Batalha 

Idem. 

líi-nn. 

j oão 


Idom. 


Anca e Lsiav. 

Idem. 

M. V encesláo To|oda.. 

Arequipa. 

Henrique Guilherme de Souza 

Moyobaniba. 

Idom. 

Atuonio da Silva.. 

** 

Conv.il -oral. 

José Guilherme de Miranda 



Chaves. 

Loreto. 

Vice-consul_ < 

,__ i 

Carlos Mottraille. 

Iquitos. 


dxtas das cartas 
PATENTES 
OL' HENEPLACITOS 


Paizc*. Baixos. 


Para-uay. 


Pcvú.. 


Portugal o seus domí¬ 
nios. 


Vicc-consul. 

Coa sul iterai . 

Vice-cousul. 


Paulo Porto Alepre. 


de Jan. de 1377. 
19 de Jau. de 1372. 
õ do Xov. de ISòci. 

|2< <lo Jiiu. de 1383. 
11 de Maio de 1877. 
IS de Jau. de 1S79. 

14 de Julho de 1333. 

13 de Abril de 1377. 
2$ de Julho de i$73. 
[21 de Xov. de 1370. 

3 de Jan. de 1$71. 

6 de Maio de 1372. 

23 de Jan. de 1332. 

14 de Set. de 1333. 


raes. 

Manoel José Rabelio. 

José Teixeira da Silva Bra-ti 
Junior. 


Joaquim Lobo do Miranda... 
Manoel Silveira dos Santos.. 


Idom. 

Ideai. 

.|José Paulo ilos Santos. 

Apetite eommercia.1.|jac:n:ho A. Mor.iz de Bi-ten-l 
| court. 

ice-consul.Ijoão Carlos da Silva. 

Aponte co:n:aercial.JMipuel Peixoto Palhinha.... 

Joaquim Jo<é de Faria. 

Olepario Antonio dos Santos. 


Vicc-consul. 

-Vir.-nte commercinl. 
"ice-eoti-m!. 


A-ente commercial. 
Vice-cor.sul. 


Arronio Joaquim Xunes d; 
Silva. 


José Correia Serra. 

Antonio de Souza Machadoj 
Junior. 


(’) lhorco provisóriaJaenío as funeções de vicottonsuí. 

— ESTR. 8 



22 de Julho de 1331. 



Porto.... 

2 de Set. de 1332. 

Idem. 

26 de Xov. de 1379. 

Lapos. 

G de Maio de 1370. 

Ilha do Pico. 

21 de Maio de 1362. 

Ilha da Madeira_ 

7 de Nov. de 1379. 

Idem. 

ò 

29 de^Maio de 1883. 

Ilha Terceira(.Vnpra) 

õ de Março de i$36. 

Idem. 

22 de Dez. de 1330. 

Ilha do Maio.: 

24 de Maio de 1331. 

Idem. * 

27 de Março de 1334. 

Iiha de $. Mipuel 


(Poma Dcigadã).. ; 

20 de Junho dc 1833. 

Idom. j 

Li de Março de 1334. 

Ilha do Sai. 5 

20 de Set. de 1331. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORrO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAliF.S 

emprcoos 

NOMES 

LOCARES 

ONDi: RESIDEM 

DAT.ts das cartas 
patentes 
ou i!.-:nei»lacitos 

Portugal o seus domí¬ 
nios. 

Agente coir.merciai. 

Eduardo Ar tinir da Silva... 

■ Ilha do Sai. 

7 de Dez. de ISSy. 


' Vice-cônsul. 

Ernesto do Canto Amaral.., 

. Ilha do Faial (Horta' 

I 21 de Dez. de 1SS3. 


Agente cotnmercial. 

Francisco Paula Sandios.. , 

. Idem. 

0 de Fev. de ÍSS3. 


Viocoasul. 

Thoniaz de Souza Mac):ado., 

. Ilha. Graciosa. 

21 de Set. de ISõO. 


Arreato coinmorcial. 

Vital de C. N. da Silveira, 

. Idem. 

2G de Aiirii de 1S?Ü. 


Vico-con^ai. 

Cia ri mundo Martins. 

Ilha de S. Vicente. 

20 de Jujiiio de 1SS3. 


Agenm commcrcial. 

Edna reto Serrão Franco. 


30 de Jnn. do 1S-S-1 


Vico-consul. 

Manoel Gonçalves da Rodia. 

Vi lia do Conde. 

17 de Agosto lie 1S6S. 


Aço a te commercial. 

José Ferrei ra da Cos: a Be i ral. 

Idem. 

23 de Set. de ISTO. 


Vicc-eonsul. 

Manoel Amonio das Chagas. 

Tavira. 

3 de Julho de lSl-1. 


Idem. 

A. Luiz Gonçalves Vianna. 

Vianna do Castcllo. 

12 ile Set. de 1S59. 


Agente commercial. 

Thomaz R. G. Vianna. 

Idem. 

17 de Março de 1ST5. 


Vico-coasui. 

AlFonso Ernesto de Burros... 

Figueira. 

20 de Maio cie 1SG3. 


Agente Commercial. 

Amonio da Costa Guia. 

idem. 

27 de Se:, de IS70. 


Vice-consui. 

Agente commercial. 

João José Andrés . 

Frederico da Paz Mendes... 

Villa Nova de Por¬ 
timão . 

Idem. 

G de Maio de ISTO. 

27 de Set. de 1S79. 



Francisco de Salles Ferreira. 

Loanda. 

15 de Dez. de 1S73. 


Vice-cônsul. 

Carlos Eugênio Burnay. 

S. TI:lago,. 

i do Dez. de 1S7-J. 


Agente comia e rei ai. 

Manoel José áe Simas. 

Idem. 

30 de Jun. de 1SS-1. 


Vicc-consul. 

Jo<é Fernandes uc Almeida. 

Faro. 

23 de Agosto de 1SS2. 


Idem. 

Antor.to Maria Carvello. 

Ilha das Flores_ 

7 de Nov. de 1S79. 


Idem. 

j 

José. do Nascimento e 011— 

Setubai. 

2S.de Julho de iSSl. 


Agente commercial. |. 

Vice-cônsul. 

Idem. , 

Manoel José do Nascimento 
e Oliveira. 

Jusiino Augusto de Amorim 
Anrvedo. 

iose Domtngos Fazenda. 

Idem. 

Monsão. 

Beija Serpa. 

11 ite Março de 1SS2. 

20 de Sei. de 1SS1. 

19 de Otu. de ISSO. 


Idem. 

José Mar::'. Reco. 

Caminha. 

20 de Julho de 1SS3. 


Iderr.. 

.! 

Yntonio Luiz da Cunha Pe¬ 
reira de Viliicna. 

Uabriel de Mesquita Queiroz 

&*a?a. 

Villa Real. • 

7 de Doz. delSSõ. 

-0 de Fev. de ISSO. 


Coa sul gorai.|< 

>-:liy Jc.sé de Souza.: 

S. Petersburgo.í 

27 de Junho de ISSõ. 


Vice-consul.i( 

'avios Gabriel Gericke.' 

idem. ■' 

21 de Abril de 1SG0. 

3 

[dem. !f 

íetirv Thoms. ] 

p:,. 






■ 1 de Fev. de 1S7G. 

1 



1 do Dez. de ISSO. 



j. 

Moscow...I 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


P.UZES 

empregos 

1 

i 

1 . 

1 

NOMES 

! 

! 

! L0G.VUES 

ONDE RESIDEM 

í 


datas das cautas 

PATENTES 

OC IJENEPLACITOS 

Rússia. 

VUv-COMS.i;. 

1 (j 

Eduardo Daig-'. 

•Jilevel. 


1-1 de Set. d - * 1675. 


Itl‘:n. 

ílans Smiih. 

jCroastatlr. 

1 

■ IO de Maio de 1SS2. 


Cônsul. 

Alexandre RaíTalovich . 

Od-ssa. 

! 10 cie Agosto de 1SS2. 


i Vicc-co:is;l. 

Arihnr llalhloviocii. 

Klein. 

! 

13 de Março de 1677. 


Cônsul. 

Ilerman Donncr. 

ílelsiiiglbrs. 


20 de Junho de ISSO. 

Saxonia. 

Consui geral. 






Vice-coas;: 1 .. 

Max. G. Ullstein. 

Leinzig. 

; 13 de Fev. de 1$7S. 

$a xe-Cob-: rijo-üo * 1 >•*. 

I d» 1 RI. 

Carlos Mathiss. 

Gotha. 


3 de Fev. de 1S05. 

Suécia e Noruega.... 

Consui geral. 

Ernesto Anionio de S. La- 


1 




come. 

Stockiiolmo. 

:10 dc Jan. de 1S01 


Vice-cônsul. 

Otto Leihcr. 

Id:*m. 

i 

S de Julho de 1S73. 


Klein. 

Adolpho APver. 

Got hem burgo. 

: 27 de Abril de 1S6S. 


Klein. 

ílans Poter Jcr.ss.ei:. 

Trond.yiijeiu. 

^20 cie Julho cie ISSO. 


Id«*m. 

Axei Tons??. 

AVcstorwick. 

: 10 de Junho de 1662. 

i. 






£■ uo _\ov. cie lSJu. 


Klein. 

ílans Frus. 

Malinoo. 


S de Março de ISòò. 


Klein. 

Jess Thoms:n. 

Chrisijania. 

1 

i 

5 de Julho de 1S07. 


ídem. 

IChrisiian Eanuerg,. 

Helsinbrrg. 

1 

2$ de Agosto de 1865- 

Suissa. 

Cônsul geral. 

Visconde do Desterro. 

Genebra. 


7 de Jan. de 1871. 


Vjce-cor.su*. . 

Tnllio de Sá Valle. 

Idem. 

10 de Agosto de ISSO. 



Angnsio Béchéraz. 

Berna. 

22 de Juiho de 1S7S. 

Uriguay (Re p-:;»I:ca 






O.-iciúai cio). 

Consui geral. 

Eduardo Carlos Cabral Des¬ 






ci: ainns.■ 

Montevideo . 

29 de Oüí. de 1S70. 


Vico-consul. 

José Joaqvim Gomes dos! 






Samos.1 




Iilrir..! 

Silverio da Costa Pereira.... 

Maldonado.j 


i de Fev. de 1S37. 


Klein. 

João Jaciniho Teixeira dei 







Cerro Largo.j 

10 de Jan. de 1661. 


[dem. 

Thomaz de Miranda Ribeiro.! 

Mercedes.j 

9 de Abril de 1S75. 


[dem. ] 

Daniel Gemes d 1 ' Freitas. .. ^ 

Tn. 11 n Tt 1 iTi! 


, . . 


Agente commercial. J 

Fraiicisco Fraga.^: 

santa Rosa.1 

13 de Março de 1S00. 

1 

[dem. 

André Barrios. i 

Constituição.. 

20 de Maio de 1SC2. 


rice-consni.* 

roão Guilherme Mariath.... ! 

Pavsandú.j 

9 de Abril de 1S7Õ. 

1 

[dem.í 

Fosé Carbonel. ] 




I 


ririnino da Silva Santos.S 

Salto. i 



Vg.Müc commercial. . 

Alh-Tío Conceição.3 

!Uem.I 

2-1 dc Fev. de ISSO. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR RRAZILEIRO 


palzes 

EMrancos 

1 

j NOMES 

j 

LOCA 11 ES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 

I 1 ATENTES 

ou iihni:i*la«::tos 

Venezuela. 

Cônsul fíeral. 

' 

j João Rolii. 


1 

20 de Fev. d,* liitíO. 


Vice-consnl. : 

í 

iAhraliam Ilenriouc Moron... 

Idoni. 

' 

20 de Dez. d«* ÍSTõ. 


Ideia .! 

Frederico MigiiM Mover. 

La Gaavra. 

M de Judio d.* 1S7S. 


Klein. | 

Isaao Salas. 

Rarcelona. 

22 de Se:, cie lSòá. 



Frederico Braasch Filho.... 

Piior:o Ca V 11o. 

10 de Nov. de 1SS1. 


Ideai. 

Francisco Kcrdel. 

Valência . 

10 de Março de 1SSÕ. 


Cônsul geral. 

Visconde do D<‘s:erro. 


17 de Jau. de 1S71. 


Segunda Secção da S-crctaria «lurado do* Negocies lis:rango iro*, 31 de Marco de 18*J. 


O Dir.-coor 


Dk. Joaquim Teixeiiu de Macedo. 







N. 7 


Quadro do corpo consular osírangciro resiJoníe no linpcrio 


PA1ZKS 

rMPIUJGOS 

1 

i 

j NOMKS 

i 

! 

logaiuís 

1 ondj: iiesidum 

! 

i 

D.VTAS 

DO ::XKQC.\TC.t 

Allomanha. 

Cônsul. 

Carlos Ernesto Henrique Ko-I 




ser. 

|R:o de Janeiro. 

2 de $•*:. de ÍSS2. 


Ide:ii. 

Gustavo S'sseilier". 

Pará. 

12 de Jau. de 1S77. 


Idem. 








9 do De;:, do 1SS2. 


Idem. 

Otto Baile. 

iBabia . 

9 de Dez. de 1S$2. 


Iibm . 

Friu Chris;. 

| San tos. 

29 de Agosto de 1S85. 


Ide ia. 

Carlos íftpcko. 

j Desterro. 

2S de Xov. de iSSõ. 


Idem. 

An;on Ilellwir. 

j Porto Alegre. 

5 de Abril do 1SS4. 


IdciR. 

Louis Fraeb. 

R.io Grande. 

2S de Junho de 1S7C*. 


IiloSR. 

Victor B. Frederico Gãrtner. 

Col. de Blumenau... 

10 de Nov. cie- 1S71. 


ideai. 





Idem. 

Luiz Ferreira da Silva Santos 

Maranhão. 

10 de Nov. de 1S71. 

4 de Julho de ISSG. 


Ideia . 

Borstelmann. 

Recite. 

4 de Julho de 1SS3. 


Yice-consul . 

TheodoroBraasch íimpedido] 

Maceió. 

2 de Agosto de 1SS-Í. 


Encarregado do vice- 





consulado. 

Edwsrd Martin JLogêne. 

Idem . 

17 de Março cie ISStS. 


Agente consular.... 

Henrique Dettmor . 

Porto de S.Francisco 

13 de Maio de 1S72. 


Cônsul . ! . 

Goorge de Drusina . 

Paranaguá . 

15 de Março de 1879. 


Idcir. . 



9 de Our. de ISSO. 


Ideia . 




Agente consular.... 

G. Assrburg,. 

Itajahv. 

I 

ue vo/.. ce lòií. 

17 cie Nov. do ISSO. 


Idem. 

Alberto Richard Dictz . 

1 

Colonia de San: a 





Lcopoldina . 

16 de Dez. de ISSO. 


Idem . 

Alexandre Marschncr Kjarnp. 

Laguna . 

14 de Out. de Í$S4. 

America (E. U. cia). 

Corisa» geral . 

II. Ciav Amstronjr . 

Rio de Janeiro . 

11 de Julho de 1SS5. 


Vice-cônsul geral... 

Charles R. M. c Call . 

Idem . 

9 de Jan. de 1SSS. 


Consíl . , 

John lí 

IKl-b 



Vicr-consal . i 

Georre U. Duder. . 

Idem . 

2 de Junho de 1SS2. 

12 de Junho de 1S77. 


Cônsul . ; 

ilenrv L. Atherton . 

Pernambuco . 

15 de Jan. cie iSSi. 


Vice-consul. . . . ‘ 

riiomaz "W. Swíff 

Idem 

■?A k TW, * i 


Agente consular.... . 

Jeronymo José Tavares So¬ 


CU k XJv/s» CIO lo i J • 



brinho. 

Maranhão. : 

20 ele D«íz, cio 1 S 70 

( 

Honsul. 1 

iloberto T. Ciayton. 

Pará. : 

21 de Junho de iS$4. 


Fice-consul. I 

Richard F. Sears 

Idem. 

lfi fl*' AKril rLk 4 oor 

( 

3onsuI. 1 

Edmundo B. Briírcrs . 

Santos. 

lo uc -wra uí 

12 dc Dez. de 1SS5. 






























CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


i»a:zi:s 

KMPKKCOS 

i 

n'o.\:j:s 

Lon.\u!:s 
ondí: uksid.iji 

D.VT.VS 

DO HXUQU.vTUlt 

America (E. U. da). 

j Vic.—consu! .. 

. j Lleury lír.-ad. 

1 

Santos . 

G dc Março de 1S82. 


jCônsul.. 

.|Boclcfor.l Macltoy (ausente).. 

Rio Grande do Sul.. 

7 de Dez. dc 1883. 


Agente consular_ 

1 1 G «111.!*?• UÍ*. . • 

4 

> Tluwloro Brciasclt. 

Maceió. 

G de Dez. de I8S0. 

20 de Nov. dc IS7I. 


j Id;'!il. 

. Seddan Morgan. 

Fortaleza. 

1-1 de Junho do ISSO. 


' lUOül. 

C. L. M>uro. 

Santo An:..nio do Rio 



i 


Madeira. 

13 de Junho de 1878. 


i Ifc! . 

Lylc Nelson. 

Natal. 

10 dc Jan. de 1883. 


| Liem. 

jAron Calin (ausente). 

Parahyiia. 

•1 de Junho de IS79. 


| Ideia . 

i 

'Luiz Cravo. 

i 

^uc loco• 

13 de Março de 1833. 

1 

Idem. 

1 

j,T. Ooutiu-M Scnramin. 

Aracajú. 

S de Out. de 1881. 

Idem. 

'f. G. Aldeã . 

Man lios. 

13 de Dez. de 188-1. 

■ Idem. 

A. II. Ethrarcls. 

Porto Alegre. 

10 de Agosto dc 180-1. 

Argentina (Re:rib.):Consni geral. 

Jo<é Maria de Frias (au- 



jConsu! (encarregado 

1 


9 de oiti., de 18eo. 

í 

do consu.ado gorai) 

jFelix J. Frias. 

Idem. 

-1 de Agosto dc 18S3. 


Vice-consul. 

■ José Pinto Camhacá. 

Campos. 

20 de Nov. de ISTi. 

. 1 

Cônsul. 

| 

José João de Amorim (au¬ 



| 


sente desd' 1872^.[ 

Pernambuco. 

13 de Março de ISGl. 


Viocor.su! (cncarre- 

s 



j 

gado do consulado) 

Manoel João de Am.orin So-i 





brir.ho.j 

Hem. 

24 de Dez. dc 1808. 


Idem. 

Álvaro Duarte Godinho.I 

S. Luiz. 

24 de Dez. do 1SG8. 

jConsu!. ! 

João Joaquim Simões.j 

Fortaleza. 1 

12 dc Agosto dc 1332. 


Vice-cou.su' .: 

:«ose Nicolau AíTbnso Maia..! 

Idem. 

7 de Dez. dc i$;3. 

j Idem.■ 

jManoel R. Carneiro.| 

Paranaruá. 

IS de Março de Í8G3. 

[idem.j 

t rancisco Antoaio Suznii... j 
Josc :i. Corsinez,.! 

Rio Grande do Sul.. 

1G dc Junho dc 18S3. 

G de Junho de iSSõ. 

ildem. 

Antoaio J. da Rocha_ 1 

Cor.:m!»:i. 

14 de Julho dc 1883. 

Vice-cônsul. 

Josc Agostinho Domaria.;Sar.ta Catharina_! 

18 de Março dc 1SG3. 

'Consni. 

i 

Cond- 1 Pereira Marinho. 

Bahia. 1 

8 d“ Ma rço d.- 1884. 

Idem. 

i j 

Frederico Dava!. 

Porto Alegre.J 

9 d“ Dez. do 1SG2. 

'Idem. J 

i [ 

Guilherme Asschurgíauscní-) 1 

íiojahv. . 

S de Julho de 1882. 

iEncarregado do con- ! 





sul ado. 1 

Germano Viilcrdinsr.] 

Idem. 

L° de Se-, dc iSSi. 

■C 


JoséSegarra. ] 


]l 

dem.. 

Zcíerino Barbosa. 5 


















PAIZES 

1 

K.VPKKCIJS 

N'0M!:s 

LOOAStUS 

ON-Di: KKSIDKM 

DATAS 

DO EXKQU.VTUlt 

Argentina (Ropttb. 

i 

ij Cônsul. 

! 

I(le:n. 

1, 

■luão Manoel R;b<‘ir<> Vianaa 
Jalian Saracltaga. 

An:oni:ia. 

Jaguarno. 

9 de^fv-d.' 1S7G. 

1G U-' Junho de iS$3. 


ItlíSIS. 

Joaquim Rocha dos Saiuo» 
(ausente).., „.. 

Amazonas. 

4 de Xov. de 1SS2. 


Encarregado do con* 
I sitiado. 

Manoel Joaquim Machado e 
Silva. 



Crnsul . 

Pedro A. Uarros. 

Itaqiii. 


Austria-Hungria... 


27 de Jau. de 1SS3. 


■Rio de Janeiro. 

L . 

jConsUi. 

c-uiiaruo K.iatr-duoei^r. 

0 de Julho de iSSl. 


Fernando Gustr.vo-Dohlrrt.. 

^ Bahia. 

10 de Março de í$$3. 


Vice-cônsul. 

Livramento. 

Adoipho Lane (ausente). 

Pernami.nco. 

Sergipe. 

20 de Junho de ISíõ. 

$ de Jan. de IS72. 


Encarregado do vicc- 
consulaclo. 

Godfrov Schranim. 

Luiz Lopes da Cunha. 


13 de Março do 1$7$. 

20 de Dez. de 1S79. 



Fortaleza. 




Ideai. 

Fortunato Aiv.»s de Souza 
Junior. 

Pará 



Ideai. 

[A. Zerrenner. 

Santos. 

Í7 de Jan. ce ISSO. 


Ideai. 

■Jorge Frederico íioo te . 

Rio Grande. 

20 de Junho de 1SS3. 


Coas:; 1 .. 

jlEdmoud Telischer.| 

i 

Porto Aleire . 

14 de Agosto de ISSO. 

3e!gica. 

Consal geral. 

1 

Francisco Sanwea.j 

Riu de Janeiro. 

13 do Xov. de ISSO 


Vice-consul . 

Benoit Sauvren.j 

Idem. 

19 de Jan. de 1SS3. 


Consal. 





Encarregado d« con- 
salado. 

! 

! 

Fredolin Jenny.j 

Pernambuco.....1 

20 de Out. de 1SS3. 


Consal. 

Custodio Gonçalves Beiciiior. ; 

Maranhão.! 

j 

13 de Março de 1S73. 


Ideai.; 

Guilherme César da Rocha..!( 

Ceará. 

2G de Jan. de 1S72. 


ideai.! 

Guilherme Zeller (aus.m :■»)..! 

Pará.. 1 

2 de Soí. de 1SS2. 


Encarregado du cnn-l 

José Cardoso da C^-iha ! 




s dado.j, 

j 

Coimbra.j] 

alem .j; 

3 > de Julho de 1SS3. 


Consal .1 

Adam vou BuIIot (ausente) J; 

Santos.j 

G de Agosto de 1S77. 

] 

Encarregado do cnn-j 
sulado. 

I. 

! ! 

V. Zerrenner.... ■ Idm.:( 

50 de Set. de 1S7S. 

( 

Consal. ] 

P. r. A. Bactisgen (ausente).■ Desferro .| 

7 de Maio de 1S77. 

J 

Encarregado do con¬ 
sulado.( 

i 

! 

1 

k 


< 


. . . r 

Liberto Henriqu** José Du- j 

fI C*6 «luiilO u- 

4 de Maio de 1SS1. 

















CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


■ paizgs 

KMPlsrOOS 

nom::s 

LOfiAllKS 

ONDit ICKStDIIM 

!• 

[ . DATAS 

j 1)0 KXKQCATUIt 

I 

Solcrica. 

1 • 

\ 


. Porto Aloire . 

1 

. ,30 tie Juüio de iSvSi. 


. 

. Bjrr.a-.alu Caimary (ausente), 

. Rio d-* Janeiro...., 

. 21 de Ouc. de 1 S'jS. 

íolivia. 

E:icarroçado tio c*m- 





saindo. 

, Joaquim Arsenio Cintra cia 





Siiva. 

Idem. 

. 17 de J:in. de 1SS3. 


Cousa! . 

Cândido Casjiiiiro Guedes 




í 

Aico lurado . 

Pernambuco. 

7 de Março de 13*31. 


M-ik. 

! 

Geminiuno Maia . 

Fortaleza. 

2 de Junho cie 1S32. 


: Vicr-COUSll!. 

Ildeíuiiso Jos ,; do Figueiredo. 

Santos. 

5 de Fev. de 1373. 


j Vic — cousa! . 

João laici" do Azevedo. 

Idem. 

õ de l*ev. cie ls->i. 

G de Março de JS3*». 


j Cor.su! . 

Fernando G. Dobherl. 

Bahia. 

2G de Abril de 1S73. 



Miiriiiíl Soares Arana. 




jConsuI r-'ra!. 

! Vic-.*—consnl. 

Gabriel Pineuo. 


5 cie Fev. do ISSí. 

1 

i 

Idem. 

João Pedro Ribeiro. 

Maranhão. 

0 de Junho de ISSO. 

1 

1 

Idem interino. 

T * 

Felippe Leinhurà. 

Natal. 

14 d.» Orir. de JS32. 



I.ourenço Flores (ausente^... 

Rio de Janeiro. 

31 de Maio de 1SS-1. 

hilc. 

ir .A» ,i!_ i i - 





!T?ltl0(lO V2C2"* 

consulado. 

Carlos M. Calmann. 

Idem. 

23 de Março de 1833. 


Cousa! . 

José João cie Aniorim (au¬ 




Vioe—HfH!«Síl’ 

sente). 

Antonio Joãu de Amorim 

Pernambuco. 

27 cie Fev. dc 1SG3. • 



(ausentei. 

Itlcm. 

18 de Xov. de 1S75. 

Í! 

Encarreirado cio con¬ 





sulado. . 

José João do Amorim Junior. 

Idem. 

27 d«» Nov. de 1833. 

|Cons:I.:. 

Raymuntio Archer da Silva. . 

Maranhão. 

13 ue Junho de 1883_ 



Henrique cl.* ia Uucque.! 

Pará. 

IS d,» c„* ,i rt .|e to 

i 

i 

i‘ 

i 


Frederico A. Ila^elman:!...- í 

Bahia. 

AO UI OL v. llv iOlv- 

-IcIeOut. de iSS-l. 

Idem.i] 

Francisco Emiliodc Saa.... : 

vnt<>« 






Õ do Set. de 1871. 

ií:o. 

Vicc-c msu! .. 

José Aucrusto de Cernueira 



! 


(ausente). 1 

idem.. 

28 di* Fev. de 1880. 

i( 

yjiis:::. 

Antonio Francisco d** Santa 



i 


Rita. 

Paran atru â.* 

20 do Dez. de 1872. 


Sncarruradodo con- 




|J 

\( 

salado. , 

João Roniante Domari;.. 

Santa Catharina.... \ 

12 ele Fev. de 1883. 

1 



\>rto Alcjrrt». \ 

17 de Jan. de 1S7G. 

i 1 

) i.ve-cor.s:! interino. I 

S'arciso Anionio Vieira da 





Cunha.... | 

fortaleza.í 

22 de Dez. cie 1870. 

i Or: > í .. 'Cuiici! 







lio cie Janeiro. 
























/ 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZIÍS 

EMPRCOOS 

NOMES 

! 

; LOOaUííS 

! ONDE UESIDJJM 

i 

datas 

do exequatck, 

Colomhia. 







Theodoro leixeira Gomos. 

Bahia. 

21 de Agosto de 187G. 


Idem interino. 

Gabriel Pi aedo . 



Ideia . 


. 

13 de Nov. de ISSO. 


Idem interino. 

Idem. 

querrme. 

Ariliur do Souza Carvalho.. 

Fortaleza. 

Pernambuco. 

30 d-» Set. de íSS2. 

3 de Março de 1SS4. 


Vice-consul. 

Chrispintí Alves dos Santos.. 

Maranhao. 

Idem. 

19 de Dez. de ISSõ. 

10 de Maio de 1883. 

Costa Rica. 


José Ferreira L n al . 




Id-m. 

Rio de Janeiro... 

9 de Agosto de 1S7Í. 


Idem. 

Joao José de Carvalho Mo- 
raes. 





Pernambuco. 

20 de Dez. de 1S72. 

Dinamarca. 


Alberto Emílio Adolpho 
Nteisen. 

Theodoro Teixeira Gomes.. 


Rio de Janeiro. 

-1 de Nov. de 1S74. 



Bahia. 


í 

i 

Encarregado do con¬ 
sulado'. . 

Cônsul. 

Vicc-consul . 

Conrado Washman 

José Pedro:Rtheiro.... 

João Loitrenço Paes de Souza. 
Adam Balou- (ausente). 

Pernambuco. 

Maranhão. 

Santos. 

29 de Março de 1S7S. 

23 de Julho de ISSõ. 

10 de Ser. de iSõl. 

19 de Julho de 1S77. 

i 

Idem interino. 

/]a «Ia. 

A. Zerrcnner. 

Ar tirar Leilir.gton Baíster 
(ausente).. 

Paranaguá. 

IS de Set. de 1S7S. 

30 de Jaa. de 1SS2. 

i< 

Ll'J «ICC" 

consulado. 

Cônsul. 

João da Cunha Mendes. 

V. Keidimann. 

Idem. 

Rio Grande. 

Porto Alecre.... 

Fortaleza.: 

beintn Catnanna.,,, 

IS de Marçj de ISSõ. 

i Vice-consul. . 1 

Francisco Müllcr. 

22 de Fev. de 1S7G. 

13 dc Fev. de 1SS5. 

! 

! 

•Iacarretado do vice-! 
consulado. 1 

Gaspar Lodos da íimVi 


Vice-consni .! 

Fernando Hackradt (imo;*- 
clido). ■ . 

21 d» Scr. de ISSi. 

5 do Maio de lSõG. 

1G de Maio de ISSõ- 

Sde Dez. de 1873. 

0 de Março de .ISSõ. 

.4 de Abril de 1SS2. 

8 de Nov. de 1$67. 

4 ri.* A «. JOÍ" 

i 

j 1 

encarregado do con-j 
suiado.; 

Hce-consul.! 

dem.jj 

Tàcodoro Braasch. 

-mesto Arbrecht. 

Edem.1 

Maceió.; 

Aracaju. ! 

França.!( 

j. 

Vgcnte vice-coasul.. !l 

justavo Augusto Dclongrave. 1 

?. Lecier. t 

Rio de Janeiro. 1 

tampos. 

jc 

—Est. 9 

lonsul.jl 

\ulro João Baptisia Ernesto 
Auzépv. 1 

3a!tia .. * 




a. ue Jutno de loco. 






















CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAlZCS 

EMPilEGOS 

NOMES 

LOOAUKS 

ONDS nií.SIOE.M 

datas 

DO EXKQUATUa 

França. 

Consti. 

João Buntista Paulo Mania 





(ausente). 

Pernambuco. 

9 de Agosto de iSSí. 


Encarreirado do con- 





suiadò. 

líenri Breiiil (chancellcr)_ 

Idem. 

21 de Agosto de iSSõ. 


Yicc-consui. 

Luiz Alfredo Fairar. 

Maranhão. 

10 de Dez. de 1S79. 


Agente vice-consal.. 

A. Bousnuer. 


23 de Fev. de ISSO. 


Atrente-consular_ 

Domingos Lvdio do Livra- 





mento. 

Santa Catharir.a.... 

20 de Nov. de 1S7S. 


Vicc-consul. 

Luiz Autran. 

Belém. 

14 de Nov. de 1S79. 


Agente consular.... 

Isaias 3oris. 

Fortaleza. 

29 de Nov. de 1SS3. 


Vice-cônsul. 

Victor Renault. 

Barbacena. 

S de Nov. de 1SG7. 


Idem. 

Joaquim Soares Gomes. 

Paranaguá. 

4 de Nov. de 1S73. 


Agente consular.... 

José Francisco de Miranda 





Filho. 

Parnahyba. 

11 de Dez. de 1SG2. 


Idem. 

Jacques Boudoussier. 

Vicioria. 

10 de Ou:, de Í$7G. 


Idem. 

Aiphonse Norar. 

Porto Alegre. 

4 de Agosto de 1SS3. 


Idem. 

Lconoluo Joucla. 

Pelotas. 

17 de Nov. de 1SS4. 

Grã-Bretanha. 






Idem. 

Jorge 1 nome RiCiíetts. 

J. A. Stevcns. 

Rio de Janeiro . 

Bahia.. 

4 de Jan. de 1S79. 

9 de Julho de ÍSSl. 


Yico-consul. 

John Charles Morgan. 


22 de Abril de 1SG7. 


Ideai. 

Roberto Brown . 

Aracaju . 

11 de Nov. dc 1S76. 



Samuel Hevvet Agr.ev.-s . 

Parahvba. 

24 de Fev. dc 1SS3. 


Cônsul. 

Augusto Cohen. 

Recife.'. 

2? de Agosto de Í$S5. 


Vicc-consul . 

Guilherme Iluirlics.. 

Vprv, 

0^ /ia Ton /-Vi A co I 


Ideai . 

WÜIiam Studart...' . 

C ' r - ri . 

«-■- UC Odll, uo Icol. 

23 de Agosto de 1S79. 


Encarreirado do vice- 





consulãdo . 


Maranhão . 

30 de Julho de 1SS5. 


Cônsul . 

T; T i ■ p . 





■*> &!• voim o.iiDíOR vrccn 

sente) .. 


2 de Nov. de 1S75. 


Encarregado do con- 






Arthur Johnson . 

Idem . 

5 de Março de 1SS5. 


Cônsul . 

Francisco Henrique Cowner. 

Santos . 

G de Junho de 1SS5. 


Vice-consui . 

José Ricardo Wrivrut . 

Idem . 

23 de Julho de 1SS1. 


Cônsul . 

Courtenay Va! ter Bennett..’ 

I 

Porto Alegre . 

6 dc Março de 1SS5. 


Vicc-consul . 

Mansell N. Lcfebvre . j 

Rio Grande do Sul.. 

IGdeNov. de 1$S1. 



Gustavo Guilherme Wnche-i 





. r,-r . : 

Maceió. 

11 de Fev. dc 1SG1. 


Icem . 

Ambrosio Archer Junior (au¬ 




sente). 

Porto Alecrre. 

23 de Nov. dc 13S0. 
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1‘AlZSS 

empregos 

NOMES 

LOG-VRES 

ONDE RESIDEM 

datas 

DO EXKQtJATtT. 

Grã-Bretanha. 

Vice-consul. 

RicharJ Reidv. 

Santa Catharina.... 

■ 

13 de Dez. de JS79. 


Idom. 

Joaquim Soares Gomes. 

Paranaguá. 

7 de Maio de 1372. 


Agente consular.... 

Luiz Campos Junior. 

Penedo. 

23 do Jan. do ISSi. 


ViCÍ-CORS-jI. 

Bonjainin R. Cordeiro. 

Pelotas. 

23 do Junho do 1SS3. 

G recia. 

Cônsul fferal. 

Otlion Leonardos . 

Rio de Janeiro. 

23 de Nov. de 1352. 


Viocoiw.il . 

José Augusto de Figueiredo. 

Bahia. 

10 do Dez. de 1353. 


Idom . 

H. Niemever. 

Pernambuco. 

3 de Maio do 1331. 


Idom interino,. 

Urbano Martins Garcia. 

R.io Grande do Sul.. 

15 d? Dez. de 1SS3. 


Idom. 

Alexandre Bousquet. 

Santos. 

20 de Nov. de 1370. 


Idcrr.. 

João Tavares da Siiva (au- 





sente). 

Maranhão. 

1 d* Maio de 1330. 


Idom interino. 

Carlos Ferreira Coelho. 

Idom. 

29 de Nov. do 1333. 

Guatemala. 

Cônsul. 

Alberto Mora. 

Rio de Janeiro. 

10 de Março de 1333. 

Hespanha. 

Encarregado docon- 





sulado gorai. 

Daniel Taboas. 

Idom. 

31 do Março de 1333. 


Yice-con-oil.Lorenzo Rolland . 

Idom . 

31 de Out. de 1835. 

19 de Março do 1S77. 




Campos. . 

5 de Agosto do 1379. 


Idem . 

Henrique Rodriguesy Cáo.. 

Parahyba . 

12 de Junho de 1372. 




P.>—níimíntPrt __ . . 

13 do Março de 1363. 


Encarreirado do vice- 




consulado. 

Francisco AÍTonso Monturo. 

Idom. 

19 de Out. de 1SS5. 


Vice-consul. 


Ceará. 

11 de Jan. de 1360. 


Idom interino. 

J. E. Machado do Lacerda.. 

Macoió . 

4 do Out. de ISSO. 


Ideir. . Ijoão Rodrigues Saraiva (au- 






\r.irnn nitri . 

4 de Doz. de 1379. 


Encarreirado do vice- 




consulado . 

Antonio Cardoso Pereira.. .. 

Idom. . ! 

IS do Abril de ISSO. 


Yice-cunsul . 

João Manoel Alfaia . 

Santos . 

1 de Junho de 1857. 




Paranaeruá . 

20 de Out. de 1379. 


Vice-eonsul interino. José Tiicodoro do Souza Lobo. 

Santa Catharina.. .. 

2 do Jan. de 1SS4. 


Idom..'.'. ... 

Luiz Antonio d*. Ot:ro . 

Rio Grande . 

2ò de Jan. de ISSi. 




Pelotas . 

19 de Junho de 1S31. 


Idom interino . 

Joaquim Gonçalves de Lima. 

Porto Alegre . 

2 de Set. de 1SS3. 


Idom . 

Antonio Joaquim F. Guima- 






Ouro Prplo 

20 dp Out de iÇTfi 

! 

IJem..: . 

José Carbaliido. 

Ur aguaya na . 

CU Ul yJxÀK» UU XOiVi 

14 do Abril de 13S2. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


LOCARAS 

oniu: uksiokm 


«ATA 

00 líXKQUATGll 


iiespanna.. 


Vico-cor.sul interino; Anionio Soares Pinheiro (au- 
! «a lo) . 


Encarregado do vice-| 

consulado.| Anionio Ferreira Raio. 

Vice-eoRsuI.! Anionio Martins Machado.. 

j Narciso Este ves Casanovas.. 

jCienienio Asiudillo y Bus 
j son.‘. 

Agostinho Rodrigues do 
I Souza... 


Pará.. 


Idem interino. 

Idcm. 

IUom. 


Gcrer.to do consu-. 

* ado .|Dr. Cario Maçou ta (vico-l 

j cônsul). 


Agente consular....jcarlo Mesiano,. 

Delegado consular..Augusto Gomos da Silva.... 
Cons "“.! Pascoal Petr: 


Vice-cor.suI.. 


I 


•accone. 


■ .Barão da Soledade. 

Agente consular....jEurico Schivazappa. 

* dem . Domenico Levrero. 

< ^ ons “ i .: Pasqualc Corte. 


Idein. 

Casio s. 

Bagé. 

Aracaty. 

Manáo<. 


Agente consulai 


Angelo Cademartori., 


E n carro gadodaj 
agencia consular. Luiz Ferreira da Silva Santos) 

Agente consular....|(J. jr T>. lt > r ( ai!Sen!c? . 

E r.car rega do daj 

agencia consular. Silio Boccauera. 


Paizes Eairos. 


Agen te cor. «T.ar . jjos* Agostinho Demaria.... 

rd - m .jJosé Bina. 

! rde=l .jCarlos Vanunni. 

Vice-consul .|E nrico Perrod. 

Agente consular.... |Ludovico Tadd-i. 

..rancisco Anionio Brandi.. 

.IJoão B:i:>:i<ta Maian 

* * * .. .. . 

.* * j Doatcsiico t.aur:a...........' Maceió ... 

C0ns:!l " 0ra! .! Frederico Palm. Pvio íc .. 

VÍ “- CCas " 1 .'Paulo Leeier. Campos. 

.'.|Manoel José do Conde Junior. Bahia 

Con5Ul .í :r - Nicnieyer (ausente). Pernambu.-o. 


Ident. 

Idem 


Rio do Janeiro. 

Fortaleza. 

Parahyba do Norte. 

Pernambuco. 

íderr.. 

Pará. 

San: cs. 

Porio Alegre....... 

Rio Grande. 

Maranhão. 

Bahia . 


ideir.. 

Desterro . 

Bago. 

Corumbá. 

S. Paulo. 

Coritiba. 

Juiz do Fora. 

Pelotas, 


29 de Jan. de it>GG. 

S de Ou:, de ISS1. 
j2i de Agosto de IS7-1. 
3 de Agosto de ÍSSõ. 

!o0 de Agosto de 187G. 

3 d* Maio de Í$7G. 

!7 de Maio de 1333. 
|23 do Set. de 1833. 

7 d- Out. do 18G3. 

22 de Sol. de 1832. 

-1 de Sot. do 1SGG. 

13 de Jan. do 1SS2. 

|24 de Set. do 1884. 

3 de Abril do 1834. 

2 de Juniio do 1S79. 

5 de Agosto do Í3S3. 
10 de Julho de 1377. 

|30 de Abril de 1333. 

0 de Julho do 1S7G. 
12 de Maio do 1S73. 
j2S de Set. dc 1882. 

22 do Nov. de 1383. 

IS de Julho dc 1384. 

113 de Dez. de 1SS4. 

2S dc Maio de ISS5. 

27 dc Nov. de 1SS5. 

S de Julho de 1832. 

10 de Abril do 1377. 

21 de Maio dc 1SS3. 

G de Agosto do 1S77. . 


























CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


D 



looa.ki:s 

ONDE HESIDEM 

D.yTAS 

do itXEQC.vTU:; 

Paizos Baixos. 

Encarreirado do con¬ 
sulado. 

Mcrnian Lundgren. 

Pernambuco. 

d* Dez. de ISSÕ. 


Vice-consul. 

Encarreirado do vico- 
consulado. 

■To^ii Cabral do Mello Junior 
(ausentei. 

Guilherme Str.dart. 

Coará. 

Idetn. 

11 de Atros: o do ISSO. 

i de Maio de JSS2. 


Vice-consul. 

jAron Caiu: (ausente). 

Paraliyba. 

S de Atros to de 1S79. 


Encarregado do vico- 
consulãilo. 

Camilio Calm. 




Vico-consul. 

Amonio Pedro Ribeiro. 

Maranhão. 

S de Atrosto de ISS2. 


Ideia . 

L. A. Grossmaun (ausente). 

Pará. 

5 de Dez. de 1SS2. 


Ideia i merino . 

F. Pusisiclli.. 

Idetn. 

õ de Março de ISSO. 


Idein. 

A. Zerrennor {ausente). 

S. Paulo. 

G de Março de i$S0. 


Idetn interino. 

A. voa Dulow. 

Ideai. ! 

50 ue Set: de 1SS3. 


| Cônsul. 

Joaquim Martins Garcia.... 

Rio Grande do Sul... 

30 de Maio do ISSõ. 


Vice-consul . 

R. Brown. 

Serei pe. 

30 do Acosto de 1S7S. 


Encarregado do vice- 
consulado . 

1 ii. Bmascn (ausente).. 

Ed-.vard Martin Leeène. 

Maceió. 

Ideas. 

50 do Set. de 1S77. 

53 de Março de ISSõ. 


Vice-consul. j 

Fernando Hackradt Junior 

Desterro. j 

5 de Jan. de 1S7S. 




Paranatrttá..■ 

4 ue Dez. de 1SS3. 


Idea;.| 

Euirenio Wctzei. 

... . ! 
v ictoria.. 

51 de Maio do ISSõ. 

\ 


I. Krause. 

N-lí-iI 


1 

Idetn.i 

C. Dagjre. 

Porto Alcrrrc. 

w cio Ju.no cio 1^S5. 

50 do Set. de ISSÕ. 

Parjuruav . 

Idein.! 

Idcsn. 

Cônsul jrcral. 

Amonio M. Barroso Pereira. 

Alberto Vaz. 

Joaquim Arsenio Cintra da 

Rio de S. Francisco' 
doSui. 

Po r.edo.j 

i 

51 de Fov. de 1SS3. 

13 do Julho de 1SS3. 



Siiva. 



Vice-consul. 

Cietnente Casteilo Branco... 

Ideai. j: 

2S do Fov. de ISSõ. 


Idom.. 

Toso da Costa Pinto. 

Bahia. 

4 de Maio de 1S7S. 


Sonsui., 

[dem.. 

Joaquim da Fonseca Barbosa 

Pernambuco. Í: 

! 

2Õ do Nov. do IS72. 


:d-.*!n .j. 

(ausente). 

João Francisco da Rocha... 

C ear:i .IT de Abril de JS73. 

■ ! 

[dem. \. 

.Vntoaio Jacintlio Mondes 
Gonçalves. i 


j] 

i 

[dem. 

Visconde do Itaqui do Norte. [ 

Maraniiào.|j 

[5 de Nov. do 1S73. 


Vice-consul. 

liberto Marques Pinheiro... 1 
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P.V2ZKS 

EMPREGOS 

! 

| SOMES 

i 

LOCARES 

onde uusidem 

data 

DO EXEQCATCll 

Paragua*. 

Vice-consul. 

João Dias Vian-.a. 

Rio Grande do Sul.. 

22 de Out. de 1S73. 



da e Silva. 

Porto Alegre. 

27 de Out. de 1SS3. 


Id>m. 

Alfredo Sam -o! Antunes.... 

Santos . 

24 de Jan. de ISSO. 


Idcm. 

Florijvs C. A. Rozas. 

Parahyba do Norte.. 

10 de Set. de 1SSI. 


Idem. 

José Rodrigues 3as:os Coellio 

Arr.cajú. 

23 de Out. d: 1SS2. 


Idem. 

Henrique Ilarper. 

Rio d.» Janeiro. 

23 do Out. de 1SG3. 


Idcm. 

Encarregado do con- 

|cas'od':o Moreira de Souza.. 


■1 de Julho de í$74. 


suiado . 

Cônsul. 

|Miguel A. da Rocha c Souza. 
Amonio Gomes de Miranda 

Belém. 

12 de Set. de I8S3. 

• 

Vice-consul. 

j Leal. 

Pernambuco. 

12 do Out. d? 1377. 

Porá. 

Idem. 

Ti:o Antonio da Rocha. 

Ceará . 

7 de Out. de 1373. 


Cônsul. 

Fiuelis Alves Ferraz. 

Pono Alegre. 

30 de Maio de 1373. 


Idem. 




Porítural. 

Vice-consul. 

Encarreirado do con¬ 

Manoel da Silva Miranda... 

Maranhão. 

4 de Julho de 1SS5. 


sulado geral. 

e [ 

Dr. Daniel da Silva Ribeiro. 

Rio de Janeiro. 

3 de Set. de 1333. 


Vice-consul.' 

José Maria de Souza Loureiro 

Itaguahy. 

10 dc Abril de 1SGJL 


Idcm. J 

José Corrêa de Mello . 

Mangaraíiba. 

2 de Set. de 1S73. 


Idem.j 

Idem. 

Francisco Pereira Madruga. 

An f 0*1 IA «tom » 

Paratv. 

30 dc Nov. de 1S76- 


Agente consular.... | 

vUL Ul *10 U'J * 0.1110 

José Alves d'Avi::ies Moreira 

Aiàí«ríi cios Reis..... 

Cabo Frio.j 

4 dc Jan. de 1839. 

21 de Abril de 1SG3. 


Vice-consul interino 

Nj colar. Alves Vianaa. 

Macaiié. 

5 de Julho de 1SS3. 


Idem ide:n. 

José Rodriíics Lones _ 

Barra de $. João... 

j 

13 de Junho dc 183G. 


Idem idem. 

Joaquim Silvino Carrazedo.. 

S. João da Barra... 

27 dc Dez. de 1SS1. 


Idem idem. 

■iosé Alves da Torre.... 

C" T)OS 

22 de Fev. de 1SS3. 

17 de Julho de 1332. 

17 de Abril de 1377. 


Vice-consul. 

Cônsul. 

Encarregado do con¬ 

Manoel da Cosia Madeira... 

Dr. Daniel da Silva Ribeiro 
(ausente). 

Victoria. 

3ah!a.■ 

! 


sulado. ; 

Luiz Correia da Silva. 

Idem. 

4 de Março de ÍSSG. 


Vice-consul. . 

Joaquim. Fernandes Coelho. . 

IlIiM" 



Idem . 1 

Vaiemim Aibino da Cunha 


o dc Set. de 1SG1. 


i 

Dessa . 

li IA #l*iC PfmMc 1 

20 de Maio de 1S53. 

21 de Julho dc ISIS. 


1 

Idem . j, 

Joaquim Ignacio Pereira Ju¬ 
nior . 

iviu U«i2> VJUvuS. , 

Rio Grande do Norte : 
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PA.1ZCS 

EMPREGOS 

] 

NOMES 

i 

LOOAKES 

ONDE RESIDEM 

datas 

DO EXEQUATUR 

Portugal. 


iJoào Eugênio Machado de 
] Lacerda. 


S de Out. de 1S77. 


Mom 


■ C ‘* 



j (ausente). 

Parahy:;?. do Norte. 

11 de Nov. de 1S09. 


Encarreirado do vice- 
consuiádo. 

,Francisco de Azevedo Dias.. 

Idem. 

27 de Jan. de 1883. 

IS de Jan. dc 1SS2. 




Sergipe. 


Cônsul. 

.José Corrêa Loureiro(ousentc) 

Pernambuco. 

5 de Jan. de 1SS4. 


Encarregado do con¬ 
sulado. 

Yicjntc Nunes Tavares. 

Idem. 

20 de Nov. cie 1SS3 


Yicc-con sul. 

Francisco Joaquim da Rocha 

Fortaleza. 

14 de Out. de 1372. 


Cônsul. 

Raymundo Yenancio Rodri¬ 
gues Capella. 


IS de Out. do ISTO. 

IS de Abril do 1SS5. 


Yice-consui. 

Joaquim Coelho Fragoso.... 

S. Luis. 


Idem. 

Manoel de Pinho e Castro... 

Caxias. 

30 de Dez. de 1S7S. 

4 de Nov. de ISSO. 


Agente consular.... 

Antonio Leonardo Gomes... 

AI cantara e Curu- 
rupú. 


Cônsul. 

Joaquim Baptista Moreira 
(ausente). .1. 





Pará. 

22 de Maio de 1S57. 

12 dc Agosto de 1879. 

17 de Junho de 1S79. 

23 de Fev. de 1SÒ3. 

29 de Agosto de 1S84. 


Encarregado do con¬ 
sulado.. 

, José Carlos da Rocha Franco 

Idem. 


Yice-consul .. 

.Manoel Joaquim Machado e 
Silva. 

Mandos 


Idem. 

José Machado dc Gouvêa.... 

Grania. 


Idem interino. 

Eicuterio Francisco Moraes 
Sarmento. ; 

J u .*.. • , 

; 

Sar.tcs. 


Idem. 

Francisco do Paula Souza] 



Idem. 

Yianna.! 

Manoel José Yieira de Ma¬ 

Ubatuba. 

20 de Abril dc ISSO. 



cedo. 

S. Sehasf i.-Tf» 

1 S de Nov. de 1S30. 

10 de Maio de 1S76. 


Agente consular....] 

Jacinrho Bernardino Pintò 
da Fonseca. 

Petropolis.j 


Idem interino. 

Felisberio Carlos Duarte.... 

Vil-a da Parahybaj 
do Sul.. 

12 de Agosto de 1SS2. 


Idem. 

José de Almeida Ribeiro Ju¬ 




nior. 

Valonça 

4 de Dez. de 1SÒS. 

22 de Fev. de 1SS3- 


Agente consulari 1 - 
tcrino. 

An tonio José dc Abreu Cesar. 

Vassouras. 


Idem. 

Josc da Rocha Monteiro.... 

Cantacallo. . 

14 de Fev. de i$$3. 

12 de Nov. de 1S75. 

28 de Jan. de 1SS6. 

7 de Nov. de ÍSÕS. 


Idem. 

Manoel João Simões. 

Nova Frihur^o . . 


Idem interino. 

Francisco Antonio da Silva. 

S. Fidolis. 


Idem. 

Francisco Pinto Duart'. 

Tguassú. 

































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

| NO MU S 

i 

1 Loo.vnns 

| ono:-: nusiDUM 

j 

datas 

DO JtXltQU.VTCIl 

Portuga ].. 

■ Vice-consui. 

. Joanuim Soares Gomes. 

. 1 Paranaguá.. 

. 20 de Abril de ISSO. 


Agente consular...', 

, Francisco rGonçalves Fer- 





reira Novo (ausente). 


, 10 de Agosto de 1872. 


Id^m interino. 

Osar Augusto Tavares San- 




tiago. 




Idein. 

José da Costa Carneiro. 

Jaguarão. 

23 de Out. de 1878. 


Idem. 

José Marques da Moita Gui- 





maracs (ausente). 

Rezende. 

3 de Maio de 1SG3. 


Iilr-m interino. 

Antoaio Domingos Soares 





Graavüle. 


Janeiro de ÍSG7. 


Idem. 

Lino Machado do Valle.. . 

Rio Bonito. 

3 de Maio dc ISGõ. 


Idem. 

Antoaio Marques da Silva... 

Itaborahy. 

3 de Maio de 1SGÕ. 


Vici-consul. 

Manoel Caetano Jardim. ... 

Nictheroy. 

24 do Set. de ISSO. 


Agente consular.... 

José Joaquim Porez da Silva. 

Barra Mansa.■. 

1G dc Maio de 187S. 


Idem. 

Ricardo José Gomes Pereira. 

Magé.■. 

23 de Junho d»: 1SS2. 



José Teixeira Portuga] 





Freixo . 

Santa Maria Magda- 





lena . 

14 de Agosto dc 1S77. 


Idem. 

A. J. Fernandes Guimarães. 

Ouro Preto. 

23 de Dez. de ISSO. 


Idem. 

Conde de Cedo feita. 

Juiz de Fora. 

4 de Maio de iSòô. 


Ide ei . 

Antoaio Joaquim de Almeida 

S. João do Príncipe. 

11 de Set. dc 1S7G. 


Id A ni. 

Aatomo Jacintho Mendes 





Gonçalves. 

Corumbá. 

31 do Março de ISST,. 


Tileni. 

Emygdio Pinto de Oliveira.. 

Santa Victoria do 





Palmar. 

5 de Out. do 1S7Ò. 


Idem. 

Manoel Jo<é G. Guimarães.. 

Bagé. 

3 de Ont.dc 1S7G. 


Idem. 

José Afionso Moreira. 

Mar de Hespanha... 

13 de Dez. dc i$79. 


Idem. 

Antouio Borges Sampaio_ 

Uberaba. 

5 de Maio de 1SG3. 


Ide: ii. 

Luiz Fernandes da Costa Gui¬ 





marães. 

Baenendv. 

11 de Julho de 1S6G. 



José da Costa Rodrigues. : 

5. João d*E:-Rei.... 

5 de Maio de 1SG3. 


Idem. 

loanuim José Soares.... : 

Sorocaba . 

11 de Junho de iSGli. 


Idem intírino. 

Ar.tonioBaptista dc Oliveira 1 

Pouso Alegre. ; 

31 de Julho de 1SG7. 

i 


loão Vieira de Azevedo.; 

Mama n guapo. 

13 de Maio de 1SG3. 

] 


loão Corrêa de Mello.. . 

Maranruap" 

O T*ln A* JC.?? 

1 

alem . i 

Manoel Rodrigues de Mi¬ 


o uc Jíin. üe icL>i • 



randa. \ 

Sciiovonto < 


I 

idem. ,1 

loão Baptista Vieira de Car¬ 


ío de Set. dc 1S37. 



valho Yasconcellos. 1 

?irahv. 

5 de Maio de 1SGS. 

I 

dem. 

\.nionio Gomes de Souza.... I 

?iracicaba. 

9 dc Junho de 1S03. 


—\ 
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paizes 

| kmpukgos 

1 

| NOMES 

log.vp.es 

ONDE UESIDKM 

DATA 

DO KXKQU.VTLUi 

Portugal. 

Agente consular in- 





terino . 

Manoel Joaquim Ferreira d<» 





Araújo. 




Vice-consul . 

Josõ Alves Portilho Castos.. 

Desterro . 

14 de Fev. de 1SS3. 


Cônsul. 

L. A. de M. Pinto d*Azevedo 





Taveira. 




Vice-c-msul. 

João Pinto Ribeiro. 

Porto Alegre. 

21 de Maio dc 1833. 


Liem. 


V - ,1 -• 

C de Maio de 1370. 


Iilem. 

Theoiiosio Fernandes cia 




lloclia. 




Idem Interino. 

Joaquim José Reheiio. 

Isruape. 

21 de Dez. de 1S64. 


Idem. 

José Duarte Rodrigues. 

S. Paulo. 

16 de Oui. dc 1835. 


Agente consular. 

Antonio AtTbnso Vieira. 

Taubaté. 

11 de Set. dc 1877. 


Vice-consul. 

Sahistiano Sermlo da Cruz.. 

Cuvabá. 

13 de Fev. de 1371. 


Agente consular. 

Manoel Ferreira da Rocha.. 

Estrelia. 

23 de Jan. dc 1377. 


Idem. 

Alexandre da Silva Villeia.. 

Guaratiaguctá . 

23 de Jan. de 1377. 


Idem. 

Jeronymo José Pedro Ramos 

Bagagem. 

2 de Out. de 1376. 


Id^m . 

José Marques Nogueira 

■ • 




Guerra.'.. 

Diamantina. 

16 dc Set. de 1373. 


Id-ni. 

Frederico Antonio de Car¬ 





valho. 

Mnssnnt . 

27 de Maio de 1S74. 


Idcm. 

Antonio de Souza Silva Brito 

Campanha.. 

16 dc Maio dc 1S7 1. 


Idein. 

Ignaciu Gonçalves d’Ania- 




rante. 

Fr>rml'"> 

/|A A 4>ACf A flâ* 


Vice-consul . 

Manoel Gome* de Freitas... 

Aracatv . 

IO Uf -^ÜMUUC *04 4. 

9 de Set. de 1374. 


Id'»m. 

Bernarclino Duarte d.* Car¬ 





valho Proenca . 

Rir. - ! rí t.* 

12 dc Nov. de 1374. 


Agente consular.... 

Joaquim Barbosa de Mattos.. 

Iíajubá . 

3L de Dez. de 1374. 


Idcm. 

Álvaro de Lima Guimarães.. 

Franca. 

16 de Agosto di 1332. 


Ideia interino. 

Antonio Martins Pereira dos 





Santos. 

Bn.nn.nv 

2 dc Jan. de 1333. 


Idem idcm. 

José Augusto Durães Casta- 




nheira.. 

Barbacena. 

23 de Jau. de 1SSC. 


Idcm . 

Manoel Francisco Pinto . 

Igarapé-mirv. 

2 de Abril de 1330. 


Idem . 

Antonio de Barros Rodrigues 

Marajú. 

2 de Abril de 1330. 


Idcm . 

Luiz Vicente Esteve* . 

Vigia . 

2 de Abril de 1330. 


Idcm . 

Antonio Leonardo Gomes .. 

Aleantara. 

4 de Nov. de 1830. 


Idem . 

Francisco Al ve» dos Santos. 

Itapicurú-mirim_ 

4 de Nov. dc ISSO. 


Idem . 

Joaquim Marques Macatrào . 

Brejo . 

4 de Nov. de ISSO. 


Idcm . 

José Lopes Carneiro . 

Guimarães . 

15 de Nov. de ISSO. 


— Est. 10 
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Portara;. 


LOG.UIKS 

ond:-: rksidkm 


datas 

do kxrqvatuii 


Saocia o Noruega... 


■ • Agente consular... 

Pedro José da Rosa Salgad 

> Santarém..... 

Idcm. 

Francisco Augusto de Arai;}< 



waana. ' 


Idcm. 



Idem. 

João da Silva Mendes. 


Idem. 

Francisco Antonio Pereira. 

Bragança . 

Vicc-consul. 

Abel Coelho. 

Uruguayana. 

Icl»m. 

Josc Joaquim RodriguesG ui- 



marães. 


is 

• Idem. 



Idcm. 



Encarregado do con- 



su;ado. 

Saliv VoIíT.... 


• Vicc-consul. 

Francklin Alvares. 

Rio de Janeiro. 

Idcm. 

Jose Antonio Pinto... 

Recife. 

Idem. 

JCsé da Costa Cunha (ausente) 


Encarregado do vice- 


consulado. 

Miguel A. da Rocha c Souza.. 

Idem. 

Vicc-consul. 

líerman Brjanga. 

Rio Grande do Sul.. 

Idem. 

Luiz Ribeiro da Cunha. 

Fortaleza. 

Idem. 

F. Sauwen 

lautos 

Idcm. 

James Dwver. 

Bahia 

Idem. 

João José Alves dos Santos. 

Maranhão. 

• Vicc-consul (encar¬ 



reirado do consu¬ 



lado gerai). 

Johan Charles Rudolph Berg. 

Rio de Janeiro. ; 

Iflem (idem). 

Carlos Sdiwarz. 

Babi'- 

Idcm. i 

Odilon de A. Garcia. 

Natal ■: 

Cônsul. 


Pernambuco. j 

Vicc-consul. 

Leonoldo Smith dc Yascon- 



ceilos (ausentei. i 


Idem interino.; 

Séddan Morgan. j 

Idem. i 

Idem. 

Tose Pedro Ribeiro. < 

S Lri/ 

Idem. 1 

Guilherme Ernesto Schramm I 

Belém. 

Idem. ; 

Rudolf Wahnschafle « 

K 


Tohan Pauzor.. . ] 

cantos... 1 

Idcm. 

Wilhelm Heidtmann 1 

Porto Alegre_ 

Idcm. ( 

J. Brunschwils.. - 

Rio Grande. 

Vracatv. j 


22 de Junho de ISSi. 

22 cl.» Junho do ISSi. 
|22 do Jimho de ISSi. 
22 de Junho dc ISSI. 
22 dc Junho de ISSi. 
30 dc Agosto dc ISSI. 

iS dc Jan. dc 1SS2. 

3 dc Maio de ÍSSi. 

3 dc Maio de ISSI. 

li de Nov. de 1SS5. 

20 dc Jan. cc ISOj. 

11 dc Nov. de 1S72. 

2S dc Dez. de iS7ò. 

12 dc Set. de ISSõ. 
dc Abril de 1S73- 

10 de Set. dc ISGò. 

10 de Abri: de 1SS2. 
íl de Janho de ISSO. 


31 dc Março d? 1SS5. 
2 de Set. de 1SSÕ. 


' de Nov. de 1$79. 
i de Nov. dc 1SS3. 

G dc Set. de ISSi. 

G dc Jaalio dc ISTô. 
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Suécia c Noruega... 


Suissu.. 


Oriental do).. 


B 

NOMES 


B 

.. Vice-consul interiu 

II. J. Shalders (ausente)... 

Parahyba Uo Norte 

. S de Nov. de 1867. 

Mesa idem.... 

Camillo Calin. 



Id*m. 



2í de Jan. de i$35. 

Idem. 



17 de Junho de 1870. 



* .. 

23 de Nov. de 1SS4. 

Idem. 

Arthur Balster 

p * 


Idem. 

Roberto Brown. 

ir arana 0 ua. 

23 de Abril de 1S79. 

. Cônsul ;rcral. 

Eugênio Emílio RaíTard. 

Rio de Janeiro.. 

29 de Abril de 1873. 

12 de Fcv. de 1859. 

Cônsul. 

Ernesto Alberto Bremer.... 

Bahia. 

25 de Agosto de 1SS3. 

Idem. 


p 1 


Idem. 

Frank da Costa. 


30 de Agosto de 1879. 

Idem. 

João Pwodolpho Dietiker. 


19 de Maio de 1SS2. 

^ ice-consub. . 


S de Nov. de ÍSS4. 

Idem. 



S de Nov. de 1SS4. 

Cônsul. 

Fernando Hackradt (impe- 


11 de Julho de 1S7G. 


dido).. 

Desterro. 

0 de Set. de iSSi. 

Encarregado do con¬ 
sulado. 

Carlos Kõpcke. 

TcT.n, 


Vice-consul. 

Frederico Luiz Jeanmonod.. 

Colonia Leopoldina 

5 de Maio de 1384. 



(Caraveilas) . 

30 de Junho de 1881. 

Idem. 

Corioiano César Ferreira 
Rosa (ausente). 


6 de Out. de 1883. 

Encarregado do vicc- 



consulado. 

Alcides Thomson Rosa. 

Idem 

31 de Jan. de 1885. 

9 de Fev. de 1838. 

14 de Abril de 1832. 

14 de Jan. de 1850. 

, Cônsul seral. 

Erico A. Peàa.: 

Rio de Janeiro 

Vice-consul. 

Rãcardo Machado Hasse .... : 

Idem. 

Idem. 

Epifanio Franco de Miranda 1 

Campos. 

Cônsul. 

Horacio Augusto Lopp7 1 



Vice-consul. 

Pedro Martins Bastos.j 


14 ue i c\. c*e looü. 

21 de Fev. de ÍS76. 

S de Out. de 1840. 

2 de Nov. de 1877. 

Idem. 

Paulo Joaquim TMles Junior . 

José da Silva Loyo Filho... j 

Vhff . m 

Cônsul. 

Pernambuco. 

Idem. 

Jcãn Antonift Coelho. ( 


31 de Out. de 1876. 

14 de Maio de 1881. 

Vice-consul. 

Arthur Jansen Serra Lima.. 1 

Garanhão. 

Idem. 

Idem. , 

Alexandre Bousquet.: 

roão Manoel Ribeiro Viaana . 

santos. 

Vntoaina. 

3 de Março de 1879. 

S de Jan. de 1S77. 

Consui.i 

losé de Barros Pimentel 
Filho. 

Iracajú. 

6 de Abril de 1877. 

Idem. I 

loberto Grant. T 

1 

29 de Agosto de 1885. 

29 de Nov. de 1SS1. 

Vice-consul. J 

buo Bonfante de Maria.I 

dem. ! 

































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAI7.ES 

EMPREQOS 

NOMES 

| LOOA.UKS 

j ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXKQUATUR 

Urupnay (Republica 
Oriental rio). 

Cônsul. 

Jaymo Paradeda (ausento)... 

Porto Alegre. 

11 de Dez. de 18:0. 


Encarregado (lo vic?- 
consuladu. 


Idem. 

22 de Agosto dc JLS33. 


Vice-consul. 

Ju-uino Torres. 



Idím. 


10 de Jau. dc 1837. 

2-3 dc Abril de 1884. 

20 de Agosto do 1S85. 



Casildo Carrion . 

DiogcrAItamirauo. 

Bagé. 

Uniguuyana. 


Idera. 




Vice-consul. 

.Manoel Marenco. 


12 de Julho de 1372. 

16 dc Maio de 1S33. 


Cônsul. 

Este bati Silva. 

Jaguarão. 


Vice-concil. 

Guilherme Asseburg. 

Ilajahv. 

14 dc Maio de 1381. 


Idc:r.. 

Aurélio Stwir.i y Ntiãcz. 

Santa Yictoria do 
Palmar. 

13 de \'ov dc 1332. 


Wcm. 


D. Pe.irito. 

20 de Agosto de I$$õ. 





Idcm. 


Pará. . 

27 dc Maio dc 1876. 

•8 de Jan. dc 1377. 

24 de Jan. dc 1S83. 


Idrni. 


Natal .. 


Cônsul. 

Antonio Joaquim da Rocha.. 

Corumbá. 




Rio Grande. 

20 dcNov. delSS4. 


Vice-consul.< 

Antonio Maria Barroso Pe¬ 
reira. 



S. Francisco do Sui. 

18deNov.de 1332. 


Idem. 

Manoel Francisco de Aze¬ 
vedo Junior (ausentei. 



Ma nãos. 

30 de Nov. dc 1383. 


Encarreirado do vice- 
consitládo. 

João Marinho de Campos.... 

Manoel Rosário Correia 

Idem. 

17 dc Fcv. de 1SS3. 

15 de Março de 1373. 


Consu!. 




Paranagua......... 

Venezuela. 

Idem. 

3. Caimary (ausente). 

Rio de Janeiro. 

4 de Agosto de 1S82. 


Encarregado do con¬ 
sulado. 

Joanuim Arsenio Cintra da 
Silva. 






4 T i| a Tm« .7 _ 4 QC'Í 


Yice-coasul. 

Alfredo Josc de Fr.»itn<; 

v 0 ,., 

n (te aan. clc 155o. 


Cônsul. 

Bariliolomé Levei (ausente).. 


27 de Março de 1SSJ. 

5 de Abril dc iSSí. 



Pará. 


Encarregado do con¬ 
sulado. 

Cândido Moreira des Santos 
11 ;y. 





Ide-> 

26 de Junho de ISSí. 


C.jnsul. 





Joaquim L fi p?s Machado.... 

Pernambuco. 

3 de Jan. de 1S30. 


Id-un. 






«o.-e t-ronçaivcs do Nasci¬ 
mento. 

Bahia 

22 de Fcv. cl» 1673. 

/ln TV». 


ídem. 

Bernardo Jo-:é Pereira. 

Ceará 


Iticii;. 

Kenriquo Manoel Vianna... 

Maranhão. 

—■* etc jjez. uc lo. o. 

13 de Nov. de ISSO. 


Idem. 






ocnjamm Antunes dc Oli- 
voira. 


3 d* Maio de 1331. 




iíio Grande do Norte 


Idem. 

Adriano Xavier dc Oliveira 
Pinientel. 





Maiiáos. 

2S de Out. d.* 1832. 


SC?indíl S;CÇíl ° tIa Secretariado Estado c!oí Negocio» Estrangeiros, 31 de Março de 1836. 

O Director 

Dr. Joaquim Teixeira »i: Macedo. 



























DECRETO X. 5271 DE 2S DE SETEMBRO DE 1SS3 


Determina que as leis ns. 3229 e 3230 de 3 de Setembro de 1884, que orçam a 
receita e Ji/jam a despesa geral do Império para o exercido de 1881-1885, 
continuem em vigor durante o exercido de 1885-1880, com diversas alterações. 


Artigo 4.°— Fica concedido ao Ministério dos Isegocios Estrangeiros o credito 
supplementar de 4S:539$15S, sendo as quantias de 11:142$193 e 4:974*!323 para serem 

applicadas ásdespezas das verbas — Extraordinárias no exterior—e_CommissOes 

dc limites — da lei de orçamento do exercício de 1SS1-1SS2, e a quantia de 32:422*342, 
para ser applicada ás despezas da verba-Ajudas de custo - da lei de orçamento do 
exercício de 1884-1885. 


N, 9 


DECRETO N. 9524 DE 28 DE NOVEMBRO DE 1885 


Siipprime dois logares de Addidos de Primeira Classe , wn á Legação Imperial em 
Londres e ourro.á Legação em Paris 


Attendendo â conveniência do serviço publico, Hei por bem modificar o Decreto 
n. 3079 de 25 de Abril de 1S63 supprimindo dois logares de Addidos dc Primeira 
Classe, um á Legação Imperial em Londres e outro á Legação em Pariz. 





0 Barão do Cotegipe, Senador do Império, do Meu Conselho, Presidente do Con¬ 
selho de Ministros e Ministro e Secretario de Estado dos Negocies Estrangeiros, 
assim o tenho entendido e faça executor, expedindo os despachos necessários. 

Paiacio do Rio de Janeiro, em vinte e oito de Novembro de mil oitocentos e 
oitenta e cinco, sexagésimo quarto da Independência e do Império. 


(Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.) 

Barão de Cotegipe. 


N. 10 

DECRETO X. 9530 DE 12 DE DEZEMBRO DE iSSõ 


Suppnrae um hgar de Addido de 1 * classe d Legação Imperial em Portugal 


Attendendo ü conveniência do serviço publico, Hei por bem modificar o Decreto 
n. 30,9 de 25 de Abril de 1833, supprimindo um logar de Addido de Primeira 
Classe é Legação Imperial em Portugal. 

O Barão de Cotegipe, Senador do Império, do Meu Conselho, Presidente do 
Conselho de Ministros e Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, 
assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

. PaIaciodoRio de Janeiro em doze de Dezembro de mil oitocentos e oitenta e 
cinco, sexagésimo quarto da Independencia e do Império. 

(com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.) 


Barão de Cotegipe. 



(JIINIMTOS 


1. R Kacriilíipin ria l ( iU(:i(lo, numiln do pai/.. 

2. » Iieitacuea o consnlndos no «amido dn 27 dg. cstmdlno» 

3. » Kmproyndos cm disponibilidade, mondado pnli. 

■I,« Ajudas do custo, ao unmldo do 27 cl», cslorlinos pop 1$, 

C.* HxlrnordiiiariiiB no «xlcrloi-, itloin. 

0.» Ditas no intcrioi 1 , moeda do pai*. 

7. » Coinmissão do llqnldacitn dn roolnnuicòcs. 

8. * CommissOos do limites. 



total dos créditos 

s 

SALDO 

jl 

S" 

A 

s 

. JL _ 

§S 

Si* 

« 

12 

?l 

jLg 

|il 

l* 

a S 

§S 

m 

|«g 

Ml: 100(000 




1 il:105*000 

110:377*028 

287*772 

525:875*001) 




523:875*000 

131:770*522 

■11:008*178 

lOiOtiQ^ddi; 




lOstWOfWO 

8:20.1*200 

2:373*770 

.75:000*000 


00:003*750 


101: Oi! 8*750 

03:008*750 

.7:100*000 

30:000*000 

33:189*722 


11:112*193 

TJdWIJOin 

73:293*201 

1:033*711 

10:000*000 




10:000*000 

■1:808*711 

5:131*209 

7:200*0001 


.. 


7:200*000 

.7:300*000 

3:000*000 

117:000*000 



■liOWjHK! 

181:071*023 

121:071*123 






881:OOG*üOol 

33i189*722 

(>(.1:008*700 

UI:110*810 

1*08:131*051 

010:937*703 

57.221*100J 






















N. 12 





tiiatira I» 1883-1884 




1 IlCDUICAS 

CU !£ DITO DA LSI X. 3111 
!>!í 30 DK OUTUBRO 

ds :ss2 

1 

DESPENDIDO 

SALDO : 

1 í.a Serro:;-..-::i <ie Esiadu, ir.ee !:i ■!* :a!/. 

I 48: 1788000 

i-M: 0418182 

2:13è$81S ! 

2. 1 Le:a<;des ■* Consulados, ao eamSiio de 27 
<i:a’.:eiros esterlinos por lí. 

3 ( I :S7õ.>’0i"> 

■1S3:770SIS9 

3S:09SS$11 ' 

i S." 1, har-p.-ccrre: 'sen: disponibilidade, moeda| 

9:;»i ( 

: 9:0328200 

848400 ! 

■l." 1 Ai-:t;a< <!- :"ií>to. ao cnndiio ilo 27 di-; 
nheiros os;eriinos por jí.i 

33:UOO$UOtf 

34:1-108025 

839*873 ■ 

Zr Extraordinária-* ao exterior, iden:_| 

30:000:000 

23:4328022 

ii:5í7$97$ ! 

i O. 3 - Di:as ao inwrior, moeda do pai/..■ 

Í0:0i'0§000 

0:ü$2.81-42 

3:3172838 j 

7. u Co::'.:aj<s7rs <> iiiniles.: 

117:000» 

33:300.8000! 

01:7008000j 

i 

890:719.» 

739:024*420 

137:G93$2tO j 


$-:cç;io 1*0 LvjiLaaiüdade. 81 iIo Maivv de 1883 . 

0 U:i-c*c'.or iniei-iüo, L*jiz Ca::tano da Silva. 


















N. 13 

' no exercício financeiro fie 1884-1885 ^ ° 


| RUBRICAS 

CRÉDITOS 

ii 

gg 

! 

! g 

s - 

c 

£ = 

“ 5 

_ V. . 

■í ix 

~ “ 3£ 

i , , 

I zn: 2 

1 ? a “ = 

i 

! |N»,«s 

I ~|2 s5 

7 5 2 ' 

j s “ r 2Q 5 

i 3 

V. 

o 

£ 

c 

2 

c 

ò 

S- 

l. :i Secretaria do Es:ado. niueda do 




. 


paiz. 

154:8634000 

. 

l5í:8G3$000 

130:20482 IS 

18:0008732 ! 

~- il £<<\"aç';es o Cansulados. ao cambio 






d-* 27 dinheiros esterlinos nor 






IS . * 

333:S73$000 

. 

003:875.4000 

401:7838036 

04:0918964 j 

3. a Empregados em disponibilidade . 






moeda do paiz.. ‘. 

9:66C8GGG 


OiGGOSGGG 

8:2944622 

1:3728)44 ! 

4. u Ajudas dc custo, ao cambio de 27 



1 



dinheiros esterlinos por IS.... 

43:000$000 

32:4228342 

77:422$342; 

77:4224342 


3.* Extraordinárias no exterior, idem... 

-íOrOOOSOOO 


40:0004000j 

39:Sj4§203Í 

1338705 ' 

d.* Ditas no interior, moeda do paiz... 

I0:000$030 


10:0008000! 

9:GS3$913 

3104085 j 


S13:40G8G66 

_ . _ 

32:422S342 

«7:$29$0OSj 
_ 1 

763:3128458 

84:5108350 j 


SecçiTo do Contabilidade, 31 de 3Iarço de 1SS6. 

Lciz Cautano da Silva. Direcior iairriuo. 


— Est. 11 










N. 14 


Orçamento da despeza do Ministério dos Negocios Estrangeiros para o anno 
fmanceiro de 1887-1888 


i. a Secretaria d*Estado, moeda do paiz. lôf>:S05$000 

| 2. a Legações c Consulados, ao cambio d'27 d. si. por í$900. 317:973$000 

3.“ Empregados cm disponibilidade, mo 'da do paiz. 0:4605056 

Art. 4.° ^ 4. a Ajudas cie custo, ao cambio de 27 d. s:. por 18000. 43:000$000 

I c. a Extraordinárias no exterior, idem. 70:000$000 

! 6 . a Ditas no interior, morda do paiz. 10:000^000 

7. a Commissào de limites. 130:0308000 

9G3:30ò$GGõ 


• TabeUas explicativas do orçamento da despeza do Ministério dos Negocios Estrangeiros nara 
o anno financeiro de 1887 -1888 


líATCREZA Da DESPEZA 


VENCIMENTOS 


1 .* 

Secretaria de Estado 

Ministro e secretario dEstado... O rd., 
Dircctor geral. > 


4 Directores de secção.. 
ò Primeiros oíüciaes.... 
t> S?gundos oíüciaes. 


Grat. 
... Ord.. 

Grat. 
... Ord.. 

Grat. 

.. Ord.. 

4 Amanuenses. Ord!! 

■> t> ■ Grat. 

2 Praticantes. „ 

1 OÜicial de gabinete. » 

Augmcnto de 10 % a um direcròr de 

secção . 

Gratificações aos empregados" dó. 

corpo diplomático e consular com 
exercício nrsta secretaria. 


Lei de 7 de Agosto de 1852. 
jDecr. de 19 dc Fev. de 1839. 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

jDecr. de 2 de Maio de lSõS. 
Idem 

Decr. de 19 de Fev. de 1359. 


3 Correios.. 


Gratificação ciiaria aos correios 
nuando «s ão de serviço.. 


Ord..;L 

ecr. de 19 de Fí 

Grat. 

Ideir. 

Ord.. 

Idem 

Grat. 

Id *m 

Ord.. 

Idem 

Grat. | 

Idem 


Idem 


Objec.os necessários para o expedientej 
*'■ registro, gratificação aos ordenan¬ 
ças. saianos dos serventes i Iluminação; 
interna c exicrua. as*ignauira de jo-- 
naes. compra de almanaks. de jornal 
pubucacoesdos actos cio Ministério em- 
outras foihas diarias além do Diário- 
Ojficial, porte da çorrospondencia oi—| 
acial tanto para o interior como nara o 
exterior, conservação do jardim, asseio! 
da casa ç outras despezas iaherente* á, 
8 ecretaria. 


A transportar.. 


12:000$000 

5:0008000 

4:0008000 

14:400.8000 

5:0008000 

18:0005000 

6:0008000 

15:6008000 

4:SOO$000 

0:0008000 

2:0005000 

1:920$000 

2:400$000| 

50080C-0 


9:COO$OOOl 
1:60050001 
SOO 5 OOO' 
2:0005000 
tí 00$000 
3:00-35000 
1 : 200$000 


VOTADO PARA 

1S84-1S85 ■ 


1:0938000j ilS:9158000 


12:0005000 


• I 


I 12:0008000; HS:9158000i 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


naTchf.za »a despjíza 


j VEN*CIS!EM 


VOTADO PARA 

1534-1883 


Transporte. 

Encadernação da correspondência oíTicial . 
Impressão do relatório e dos actos do 
Governo, publicação do expediente no 
Diário Ojficialy assignaturas do dito 
Diário, compra dc collecções de ieis e 

decisões do Governo. 

Idem de uma collecção de documentos 
ofliciaes determinada pelo Decreio 

n. 423$ de 30 dc Sítembro de 1863. 

Acquisição dc livros para a biblioiheca 

da Secretaria.. 

Cavalgadura para os correios. 

Alumiei da casa que occupa a Secretaria 


12 :OOO$C 0 O 118:91ã$000 
1:0003000 


7:0003000 37:9õ0$000 


Í36:S65$000 154:S65$000 


Legações e Consulados i 

SZstados-Uniãos da .'inttvicii 

1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário . Ord... Lei de 22 de Acosto dc 1S5L. 

Rep... Idem de 2S de Set. de 1853.... 

1 Secretario de legação . Ord... Idem de 22 de Acosto de 1551. 

Grat.. Idem de 2S de Junho de 1S65. 

1 Acitudo d: I a classe. Ord... Idem de 22de Agosto dc 1S51. 

Grat.. Id<_r.i de 17 de Set. de 1851...." 

1 Consui geral. Ord... Idem de 22 de Agosto de 1851 

Grat.7.' 

Expediente da legação . 

Dito do consulado geral. 

Dito do dito privativo cm Baltiinore." 


3:200$000 

16:3005000 

1:2003000 

2:8003000 

3003000 

2:2003000 


ÕOOSOOO I 

5003000 

3003000 29:30030001 


1 Encarregado de negocios.... 

1 Addido dc I a classe. 

Expediente da legação . 


. Ord... Lei dc 22 de Agosto de 1851.. 

Rep... Idem de 25 de Agosto de 1873. 
, Ord... Idem de 22 de Agosto de 1851. 
Grat.. Idem dc 28 dc Junho de 1835. 


2:0003000 

8:0003000 

8003000 

2:2003000 

5003000 13:500$000 


1 Encarregado de negocios.. 

1 Secretario de legação . 

1 Addido de í a classe.. 

, 1 Corftul geral. 

1 Dito dito no Loreto. 

Expediente da legação . 

Dito do consulado geral. 

Dito do dito dito no Loreto.. 


.. Lei de 22 de Agosto de 1351.. 
... Idem de 20 de Out. de 1877 ... 
.. Idem dc 22 de Agosto dc 1851. 

. Idem de 1 de Ou:, de 1856_ 

.. Idem de 22 de Agosto de 1851. 
.. Idem de 11 de Set. cie 1S52.... 
.. idem de 22 de Agosto de 1851. 

.. Idem dc 22 de Agosto cie 185*1. 


2:0005000 
8:0003000 
1:2003000 
2:8003000 
S003000 
2:200$000 
1:2003000 
2:8003000 
1:2003000 
2:8003000 
5003000 
2003000 
5OO3OCO 


1 Encarregado de negocios.. 
1 Addido dc I a classe.. 


A transportar. 


, Ord... Lei de 22 dc Agosto de 1851.. 

Rep... Idem de 31 ele Out. dc 1S79... 

, Ord... Idem de 22 de Agosto de 1851. 
Grat.. Idem de 11 dc Set. de 1852.... 


2:0003000 
S:0005000 
S003000 
2:2003000 

13:OOO 3 OOO 69:5003000 
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CONTINUAÇÃO DAS TABKLLAS DO ORÇAMENTO DA DSSPKZA 



1 Coasul geral. Or<l...;Lci de22de Agasto de 1851. 

Grat..... 


K xp’dio n i o da legação .. 
Dito do consulado geral. 


Jíolkia 

i Ministro residente. ürd...!L-i d- 22 dc Airovo do 1851.. 

. IV“P-.. i ld**m dc 22 ri * Set. dc IST5— 

1 Addido de I a classe. Or:I... I Vm dc 22 d' Agosto dc 1851. 

, _ _ Grat.. 1 d-m de OdeS.-t.de 1802. 

1 Cônsul Geral cm Santa Cruz de 

la Sicrra. Ord... Idemde22do Agostodc 1851. 


13:000$00o! 00:500*1001 


1:200.$0:>O 
2:8005000 
500S00O 

500$000 18:0005000 


2:40o§000 

12:15005000 

SOOSOOOl 

2:2005000! 


Expediente da letração. 

Gra:.. 


3:8005000 

“»0:'i50íio 


Dito do consulado geral. 



r.oocnjn 

24*0005000 

Republica Argentina- 





1 Enviado extraordinário e minis 

_ 




iro plenipotenciário . 

. Ord.. 

Lei de 22 de Agosto de 1851.. 

3:2005000 


1 Secretario de legação . 

Rcp.. 

Idem dc 27 de Set. de 1873_ 

1« 5:8005000 


. Ord.. 

Idem dc 22 dc Agn-io de 1851. 

1:2005000 


1 Addido de I a class?. 

Grat. 

| Idem dc 20 de Set. dc 1857_ 

2:8005000 


. Ord.. 

:Idem de 22 de Agosto dc 1851. 

8005000 


1 Cor.sul geral. 

a r *'' 

Idem dc 11 de Sct.dc 1852_ 

2:200*000 


. Ord.. 
Grat. 1 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

1:2005000 


A Vicc-consnies. 

. * 1 


v.C"' '>vlJU 

s • onr^rn in 


Expediente da legação .. 

1 

• * ■ 1 
.1 


c • •mVviyjjij 

500.5000 

50-5000 

-i0:200?000 


licjntblica, Oriental do Uruguai/ 

1 Enviado extraordinário c minis¬ 
tro plenipotenciário . Ord.. Lei de22de A-osio dc 1851.. 

0 , . , , _ Rop.. j Idem de 5 dc Nov. dc 1880_ 

1 iecrciario t.e legaçao. Ord.. | Ideia de 22 dc Ages:o de 1S5Í. 

m Ja . Grai.|Ifiem deld.-Oui.de 1850. 

1 Ad.lido ac * ciasse. Ord..; Idem rle 22dc Agocodc 1851. 

1 Cônsul ’ £ r: ‘ 7 * I í tl '" n '! e 1 1 «le Sêt. de 1852.... 

1 ^o.isji . . Ora., idem ae 22 de Agosto de 1851. 

5 Yice-consulcs. . 

Expediente da legação! !!!!" . 

Di-.o do consulado geral.!-•!!!!!!”!!!!!!!!!. 

Paraguay 

1 Jlbisiro residenie. Or l l..;L? 1( kí2.1e ApwoiMSU.. 

* ■ , - Rep.. 'Idem de 5 de Nov. dc IS80_ 

1 b_c.e.^.o ac icífuçao. Ord.. Idem de 22 dc Apus 'o de K51. 

1 . 

1 Cons ' jI ****.oSiiuSSSSSSâlKgi: 

Gruí. . 


Expediente da legação . 

I>j:o ao consulado geral. 


O rã— li rcia» h i 

1 Enviado extraordinárioe minis 
tro plenipotenciário . 

1 Secretario do legação . 






A transporlar., 


Ord..: Lo 1 de 22 dc Agosto de 1851. 
Ken..;Id-«m de 17 dc Set. de 1851.... 
Ord.. |Idem de 22 de Acosto de 1851. 
Grat. lidem d• C d? Set. de 1851... 


3:20<'SOOO 
15:8525500 
i:200.$000 
2:8005000 
8005000 
2:200.5000 
1:2005000 
300*000 
0:1008000 
5005000 
5005000 


2:4005000 

12:0008000 

1:2008000 

2:8005000 

8005000 

2:2005000 

1:2008000 

3:800.5000 

5 OO 5 OOO 

500.5000 


3:200-5000 

2i:S00$000 

1:200:000 

3:8005000 


37:032$300| 


30:000 5 OOOJ 217:3G25300| 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DKSPEZA 


xatcruza da dkspkza 

! 

LUUISLAÇÀO 

i 

; VEXCtMIlXTOS 

i 

j 

! SOMMAS 
! 

VOTADA PADA 

1834-1883 

Transporte. 





2 Addidos dc ciasse. 

Expediente da legação . 

Dito do consulado geral em Loncl 
Dito do dito dito oiij Liwroooi 

. Ord.. 
Grat. 

Lei de 22 dc Agosto de 1851. 
Idem dc 17 de Set. de 1SD1_ 

1:0009000 

4:4008000 

1:3008000 

300800:» 

21í :3G2§;i00 








França 

1 Enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário . 

1 Secretario de legação . 

1 Addido de I a classe. 

1 Cônsul geral e:n Pari/... . 

1 Dito dito cm Cavonna . 

Expediente da legação . 

Dito do consulado gerai. 

Dito do dito dito em Cavonna . 

Ord.. 

Rep. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Lei de 22 de Agosto de ISõi.. 
Idcrn dc 17 de Sn de 1851.... 

, Idem de 22 dc Agosto dc ISõi. 
Idem de 2S de Junlio de 1805. 
Idem dc 22 de Agosto dc 1851. 
Idem de 17 ele Set. d" 1851.... 
Idem de 22 de Agosto de 1851. 

; Lei de 22 de Agosto de 1831.. 

3:200-8000 
10:8008000 
1:2008000 
2:8008000 
S008000 
2:2008000 
1:2008000 
1:3008000 
1:2008000 
2:8008000 
2:0008000 
5038000 






«OOijOOÕ 



Portugal 

i Enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário . 

1 Secretario de legação . 

1 Addido de I a ciasse. 

Expediente da legação . 

Ord.. 

Rep.. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Lei de 22 de Agosto de 1851. 

Idem de 3 de Nov. de 1880_ 

Idem de22.de Agosto de 1851. 

Idem de 1 dc Out. dc 1855_ 

Idem de 22 de Agosto de 1351. 
Idem de 11 de Se:, de 1852_ 

3:2008000 
15:8028500 
1:2008000 
2:800$000 
800$ 00 
2:2008000 
1:0005000 






2008000 

27:2628500 


Império Alhmão 

1 Enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário . 

1 Secretario dc legação . 

1 Addido de I a ciasse. 

1 Cônsul geral na Prússia c $a- 
xonia. 

Ord.. 

5a: 

Grat. 

Ord..! 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Lei de 22 de Agonio do 1831. 
idem de 5 de Nòv. de 1880.... 
Idem de 22 d-' Agosto de 1851. 
lidem de 28 de Junho do 1853.. 
Idem dc 22 de Agosto dc 1851. 
Idem de 17 de Set. de 1831_ 

3:200-8000 

15:8028500 

1:2008000 

2:8008003 

soosooo 

2:2008000 

1:200$000 



1 Dito dito na** Cidades Han^oati- 
cas.■. 

Iucm de 22 de Agosto dc 1851. 



Ord.. 
Grat. 

T At flit OO m.| \ nnr-r/-, .1 >. ( Q?f 

O • OÇü.pvvJ 



Expediente da 'egacão. 

Í-.CI Cu: (10 -VÍTOSiO (10 lCdl.., 

1:200^000 

o-sníwnno 



.1 


** • OvUÇV/Ul/ 



D:to do cons:ila'do geral na Prússia e| 
Saxonia. 1 


vv«.yvvv 



Dito do dito dito nasnirlnrl...íTTn.'ic-»?i.; í .... ! 1 


•A.V.AA A 







af>:5G2$300 


Tlnssia 

1 Enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário .. 

i Addido de I a classe. 

Expediente da legação.... 

Ord.. 

Rep.. 

Ord.. 

Grãt. 

Lei de 22 de Agosto de 1831. 
Idem dc 5 de Nov. de ISSO.... 
Idem de 22 de Agosto dc 1851. 
Idem de 17 de Set . de 1831... 

3:2005000 

15:8625500 

soosooo 

2:2005000 

5005000 

30ü$00ü 



D;to do consulado geral.1 








• O 


A transportar. 




378:7308000 
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natureza da despesa 


legislação 


VENCIMENTOS 


VOTADA PA Ha 

1S8J-18S5 


Transporto. 

.4 icstria-IJu ngria 

1 Enviado extraordinário o minis- 
:ro plenipotenciário . 

1 .Vldido do I a class?. 

Expediente da legação . 

Di:o tio consulado -oral em Trio-:' 
Dito do dito dito ora Budanos;. 


Ord.. 

Roj... 

Ord.. 

Orai. 


Jiclyica 

i Enviado extraordinário o niitiis- 
:ro plenipotenciário . (*) Ord.. 

i Secretario de legação .Ort£. 

1 Addido dc I a classe. Ord..' 

1 Cônsul gera!. Ord. ' 

Expediente cia legação .^‘" t ' 

Dito do consulado geral. 


L ft i d.- 22 dc Acosto d-* lSõl, 
Idcni de 3 de Nov. de ISSO.... 
Mem de 22 d-' A-os-o de 1851. 
Idera de 17 de Set. de 1831.. 


Saiita Sc 

1 Enviado extraordinário e minis- 
iro plenipotenciário . Ord.. 

1 Add:do dc I a classe. O-Jl' 

Grat! 
despezas de 


Expediente da legação 
etiqueta... 


Italia 


1 Enviado extraordinário e 


tro plenipotenciário . 

.Ord.. 

1 Secretario de legação _ 

Rcp. 
. Ora.. 

1 Addido de I a classe. 

Grat. 

1 Cônsul coral. 

’ Grat. 
.Ord.. 

Expediente da legação . 

Dií-t do consulado cera 1 

Grat. 


Lei do 22 de Acosto de 1851 
Idem de 5 de Nov. de ISSO... 
Idera de 22 de Acosto de 1851 
Ideai de 27 de Set. de 1SG0... 
Ide.-n de 22 de Agosto d° 1851 
Idera de 9 de Se:.' de 1SG2. 
Idera de 22 de Acosto dc ÍS51 


37S:750$OOÜ, 


Lei de 22 de Acosto de 1851 
Idem ae 22 de Sec. de 1875 
Idcm de 22 dc Acosto dc 1851. 
idem de 22 de Set. de 1875... 


Lei de 22 de Agosto de i$3i. 
Idem de 5 de Nov. dc 1880. 
Idera de 22 de Agosto de 1S5L 
idem de 23 cie Agosto de 1873. 
j Idera de 22 de Acosto dc 1351. 
Iluera de 23 de Agosto de 1873. 
idea: de 22 de Agosto de 1S3L 


Tlcspaniia 

1 Ministro residente. Ord.. 

1 Addido dc I a classe. Ord?" 

( Cons.il S crn]. Çr™.' 

lixprdionte Ua legação .^‘ ai * 

Dito do consulado' gerai. 

Dito do consulado em Iiavanâ! !. . 

Dito do dito era TeneriíL .. 

A transportar. 


L?i d?722 de Agosto de 1831. 
Ic.emde3.de Nov. de 1880. .. 
Idem de 22 de Agos-o de 1871. 
Idem de 23 dc Agosto deTS73. 
idera dc 22 de Aço.»to cie 1831. 


a de![iadercsu“qLaul‘^ C S'rM"«e”ariÔ. 6rrl ' Ui!am0, ' l *’ “ é <1"« o Governo estoja habilitado 


3:20:>S000 

15:8:528500 

800S000J 

2 : 200$000 

3008000 

3008000 

2008000 


3:2005000 
15:8:528300 
l:200SO0üj 
2:SO0$O0O 
S008000 
2:20080001 
1:200>000 
2:800.$000 
3008000 
3005000 


23:0528300 


3:2008000 
10:8005000 
SOO8OOO1 
2:20080001 

i:425$OOoj 


3:200$000 

13:S62$500 

1:2008000 

2:8005000 

8008,000 

■2:2008000 

1:200.<000 

2:3308000 

5008000 

4 OO 5 OOO 


3i:032$500j 


24:423$000 


30:7128300 


2:400$000 

11:6628500 

80:18000 

2:2008000 

1:2005000 

1:8008000 

5005000 

3005000 

2005000 

4OO5OOO 


21:6628500 


309:67550001 
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NATUREZA D.\ DF.SPEZA 


Transporte... 
Pa izes-Baixos 

1 Cônsul gera!. 

Expediente do consulado geral.... 

Confederação Sicissa 

1 Cônsul fremi . 

Expediente do consulado geral.... 

Suécia e Dinamarca 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


SOSIMAS 


VOTADA PARA 

1884-1385 


5Ü9:G75$000 


Ord.. 

Grat. 


Lei de 22 de Agosto dc 1851. 


Ord.. 

Grat. 


Lei de 22 de Agosto de 1351. 


i:200$000 

2:800$000 

500$000 


1:2003000 

2:800*000 

0 OO 5 OOO 


4:500$000 


4:500$00ü 


1 Cônsul geral. 

Expediente do consulado geral.... 
Dito do consulado cm S. Thomaz. 


Ord.. 

Grat. 


Lei de 22 de Agosto dc 1851. 


Império da China 


1:20030000 
3:SO0$O00 
5003000 
Õ003000 


0:0003000 


1 Consui geral. 

1 Vice-consul. 

1 Interprete. 

Expediente do consulado geral. 


Ord.. 

Grat. 


Lei de 22 de Agosto de 1351. 


Le: de 3 de Set. de 1884, 
Idem 


Lnperio de Marrocos 


1:2003000 
10:s00.$000 
6:0003000 
4:0003000 
1:000$000 


23:0003000 


Expedieate do consulado em Tanger. 


2003000 


Estados-Uniáos de Colo.nbia 
Expediente do consulado em Panamá. 


Empregados em disponibilidade 


1003000 


547:9753000 


555:8753000 


1 Ministro residente. 

2 Encarregados de ncgocios. 

2 Secretários de legação . 

1 Cônsul geral_ 7. 


Ajudas de custo 


Ord.. Dec. ». 940 de 20 de Março 
de 1852. 

* Idem 

* Idem 

» Idem 


1:600$000 

2:6663666 

1:400*000 

S005O0D 


6:4653666 


9:656$ô66 


De nomeações, remoções, retiradas, e 
expressos, ao cambio dc 27 d. st. 
por I 3 OOO. 


45:0003000 


45:0003000 


























COXTIXÜAÇÃO DAS TABKI.I.AS DO ORÇAMENTO DA DESPIiZA 



LSOISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

’ SOMMAS 

VOTADA PAUA 

iss 1-1883 

5.» 

Extraordinárias no exterior 

Pa:-a soc.-orros a bruzileiros desvalidos, 
c naufrapados em pai/.cs estran- 
íreiros. tcic^rammas e outras des- 
p^zas cveninacs. ao cambio de 27 
d. sr. por 1$000. 

| 

i 

i 

i 


70:0i)0$000 

40:000$ü(k> 

ô.* 

Extraordinárias no interior 

Para diversos serviços extraordinários 
no interior, c despezas eveniuaes... 

| 

' 

10:000^000 

10:000$000 

7. a 

Commissão de'limites 

Para ;:n;a coimai ssão de limites entre o 
Império e a Republica Argentina. 



i30:OGO$GOO 



.1.1 


S.’oção d*; Contabilidade. em 11 de Janeiro d'> i&jG. 


0 2° ofiiciu:. Luiz Caltaxo da Silva, Direcíor interino. 












DECRETO N. 9583 DE 17 DE ABRIL DE 1886 


Abre ao Ministério dos Xegocios Estrangeiros o credito supplementar de 

50.578M25 para as despesas do § c< Ajudas de custo » do corrente exercido . 

Sendo insufficiente o credito concedido ao § « Ajudas de custo », pelo art. 4° 
da lei n. 3230 de 3 de Setembro de 1884, a qual continua em vigor no corrente 
exercicio de 1885 -1886 pelos Decretos ns. 3260 e 3271 de 27 de Junho e 28 de 
Setembro de 1885, Hei por bem, tendo ouvido o Conselho de Ministros e a Secção 
dos Xegocios Estrangeiros do Conselho de Estado, de conformidade com o que 
dispõe o art. 20 da lei n. 3140 de 30 de Outubro de 1882, Autorizar o Meu Ministro 
e Secretario de Estado dos Xegocios Estrangeiros a abrir o credito supplementar 
de cincoenta contos quinhentos setenta e oito mil cento e vinte cinco réis, para ser 
appliçado ás despezas do referido paragrapho no corrente exercicio, observando-se 
as formalidades da lei. 

O Barão de Cotegipe, Senador do Império, do Meu Conselho, Presidente do 
Conselho de Ministros e Ministro e Secretario de Estado dos Xegocios Estrangeiros, 
assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 17 de Abril de 1886, 65° da Independencia e do 
Império. 

(Rubrica de Sua Magestade o Imperador). 

Barão de Cotegipe. 


Senhor. 


A lei do orçamento n. 3230 de 3 de Setembro de 1884 em vigor no corrente 
exercicio financeiro de 1885 -1883 pelos Decretos n. os 3260 e 3271 de 27 de Junho e 
28 de Setembro de 18S5, concedeu ao Ministério dos Xegocios Estrangeiros no art. 4° 
para as despezas do § 4®—Ajudas de custo—a quantia de 45:0008000. Importando 
a despeza em 75:5788125, verifica-se o déficit de 30j578$l25, proveniente de haverem 
sido preenchidas as vagas que se derão no Corpo Diplomático e Consular por 
fallecimento e exoneração de alguns de seus membros. 

— Est. 12 
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O Governo Imperial, porém, tendo de fazer o preenchimento de logares ainda 
vagos no Corpo Consular e talvez remoções ou nomeações de empregados diplo¬ 
máticos, necessita mais da quantia de 20:000*000, perfazendo as duas porcellas o 
total de 50:578*125. 

Assim, pois, para cobrir o déficit existente e occorrer á despeza acima 
declarada, venho submetter ú approvação de Vossa Magestade Imperial, de con¬ 
formidade com a lei, o Decreto junto pelo qual é aberto ao Ministério dos Negocios 
Estrangeiros o credito suppiementar de 50:578*125, para ter a indicada applicaçào. 

Sou, Senhor, 

De Vossa Magestade Imperial, 
súbdito muito reverente 
Barão de Cotegipe. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 15 de Março de 1886.— 
Secção. —N.° 1 —18S5- 18S6. 


LMO. E JbXMO. SNR. 


Tenho honra de passar ás mãos de v. Ex. a inclusa demonstração das 
despezas do § 4®—Ajudas de custo—da lei do orçamento, do exercício de 1884-1885, 
a qual foi mandada vigorar no de 1885-1886, corrente, pelos decretos n.®= 3260 e 3271 
de 27 de Junho e 28 de Setembro de 1885. 

Por essa demonstração vê-se que está verificado o déficit de 30:578$125 

proveniente de haverem sido preenchidas as vagas que se derão no Corpo Diplo- 

maheo e Consular por fallecimento e exoneração de alguns de seus membros. 

E, como se tenha de tozer o preenchimento de logares ainda vagos no Corpo 

onsular, e a remoção ou nomeação de empregados diplomáticos, torna-se precisa 

ma IS a quantia de 20=000800), perfazendo as duas porcellas o total de50:5788125. 

Tendo, pois, o Governo Imperial necessidade de credito suppiementar para não 

só cobnr o defieU existente, como attender á despeza acima declarada, Manda 

° Imperad0r ’ de conform idade com o disposto no art. 20 da lei 

C nZVl ?d T r0 de 1882 ’ qUe Seia 0UVWa 3 de estrangeiras do 
onselho de Estado sobre a abertura do referido credito, sendo V. Ex. o Relator 

a'taes P Z eit ° ^ ° PP ° rtUnidade P ara iterar aV.Ex. os protestos de minha 
8 ‘ta estima e mui distmcta consideração. 


Barão de Cotegipe. 

Ao Exmo. Snr. Conselheira d’Estado, Senador Visconde de Paranaguá. 



DeukonMtroçuo d„«do.,pc*a, d„ c„. to , n „ cxorclc.o fl „„„c«.ro 
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SlüNIIOR 


■ IIouyo. por bem vossa Mogestade Imperial mandar ouvir a Secção dos Negocios 
Estrangeiros do Conselho de Estado, de conformidade com o art. 20 da Lei n. 3140 
de 30 de Outubro dc 1882, sobre a abertura de um credito supplcmentar, a fim de 
não só cobrir o clcfici r existente nas despezas—Ajudas dc custo—do § 4° art. 4° 
do orçamento vigente, como attender ás despezas com o preenchimento de logares 
vagos no corpo consular e remoção ou nomeação de empregados diplomáticos. 

Ao Aviso do Ministério de Estrangeiros de i5 do corrente, que contém esta ordem 
de vossa Magestade Imperial acompanhou uma demonstração das despezas, feitas 
ou por fazer, a cargo do verba do referido § 4° no exercício financeiro dc i$Sõ-18$6. 

Por uma demonstração vê-se que as ajudas de custo marcadas aos membros do 
corpo diplomático nomeados, promovidos c removidos, em consequência de vagas 
ou demissão, elevuo-.se a 75:5788125 réis. 

Ora sendo o respectivo credito, apenas de 45:0008000 rs. resulta um déficit , já 
verificado, de 30:5.$$125 rs. Alem d’isso o preenchimento de outras vagas no corpo 
consular, e d’aquella$ que por ventura occorrão ainda no diplomático, torna 
indispensável o augmento de credito que o Governo, rasoavelmentc, estima em 
20:0008000 réis, sommando as duas parcellas 50:5788125 réis. 

É pois evidente a insufficiência da quantia consignada para este serviço 
(45:0008000) no § 4 o art. 4° da Lei do orçamento do exercício de 1884-1885, mandada 
vigorar no dc 1SS5-1SSG pelos Decretos ns. 3260 e 3271 de 27 de Junho e 2$ de Setembro 
delSSo. Eessadespezo decretada é da natureza d’aquellos que, não podendo ser 
calculadas com exactidão, a Lei n. 5S9 de 9 de Setembro de JS50 permitte a abertura 
de credito supplemeníar. 

A Sccçao acredita que si as Camaras Legislativas tivessem podido discutir e 
votar a proposta para novo orçamento, aquclla verba teria sido melhor dotada, de 
maneira a evitar-se a anomalia, tão contraria á verdade orçamentaria, de tomar-se 
hoje indispensável um credito supplcmentar superior, em importância, ao credito 
votado na Lei de meios, tanto mais quanto a necessidade, antes de comecar o actual 

exercício, jú era conhecida do Governo, segundo se deprehende da data das 
nomeações feitas. 




de 30 de Outubro de 1SS2, 6 a Secção dos Negocios Estrangeiros do Conselho de 
Estado de parecer que o credito de que se trata está no coso de ser aberto pelo 
Governo de Vossa Magestade Imperial. 

Vossa Magestade Imperial porém resolverá como fòr mais acertado. 

Sala das conferencias da Secção dos Negocios Estrangeiros do Conselho d'£stodo, 
22 de Março de 1SS6. 


Visconde de Paranaguá 

João Lins Vieira Caxsansão de Sinimbu* 

Luiz Antonio Vieira da Silva 
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italiano. 

X. 28. Nota da Legação Italiana ao Governo Imperial. 

X. 29. Xota da Legação Italiana ao Governo Imperial. f; ;) 

X. 30. Xota do Governo Imperial á Legação Italiana. • 02 

X. «I. Xota do Governo Imperial á Legação Italiana. 02 

.Republica, ao Peru 

Denuncia do Trai ado de i>:$ de Outubro de ISôJ. 

X. 32. Xota do Governo Peruano ao Governo Imperial. q- 

X. 33. Xota do Governo Imperial ao Governo Peruano.* ,10 

X. 3í-. Xota do Governo Peruano ao Governo Imperial.*. p- 

(ionrenção jtcla qual o Brasil e outros Estados se constituem em União paro a 
protecção dos Cabos submarinos 

X. •!•>. Decreto n. 9-íc4 ele 4 de Julho de 1885 promulgando a mencionada 
convenção.. 

Courveiição pontal univox^al 

-tetos addicionaes dc Lisboa a essa convenção e ao seu regulam curo 

X. 36. Decreto n. 9568 de 13 de Março de ISSO promulgando os mencio¬ 
nados actos.. $$ 

X. 37. Xota do Governo Suisso ao Governo Imperial. 150 

X. 38. Xota do Governo Suisso ao Governo Imperial.ir>i 

Convenção para a protecção da propriedade industrial entre o Brasil < l vários 

Estados 

X. 39. Xota do Governo Suisso ao Governo Imperial. 132 

X. 40. Xota do Governo Suisso ao Governo Imperial. 15:: 
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Ooirvenoiilo tclcgrx*ax>lxic£t internacional 

Acccssão da Companhia « Com marcial Cablc Compang » da Regenera de Tmis y 
da Colonia Britannica « Tasmania » c da Cotoiüa Francesa « Senegal » 

X. 41. Xota da Legação Britannica cio Governo Imperial. 154 

X. 42. Xota da Legação Britannica ao Governo Imperial. 155 

X. 43. Xota da Legação Britannica ac Governo Imperial.. 156 

X. 44. Xoto da Legação Britannica ao Governo Imperial. 157 

Supplemento ao Annexo n. i 

Clxile. Commissõc* íiiixtas Francc/a, Italiana c Sritamiica. 
Suspensão dos seus traballios 

X. 1. Xota da Legação Imperial em Roma ao Governo Italiano. 1G1 

X. 2. Xota do Governo Italiano á Legação Imperial. 162 

X. 3. Xota da Legação Imperial ao Governo Francez. 163 

X. 4. Xota do Governo Francez á Legação Imperial em Pariz. 164 

X. 5. Xota da Legação Imperial ao Governo Britannico. 165 

X. 6. Xota do Governo Britannico ú Legação Imperial. 167 

AOTEXO B. 2 

X. 1. Quadro da Secretaria de Estado dos Xegocios Estrangeiros. 3 

X. 2. Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro. 5 

X. 3. Quadro do Corpo Diplomático Estrangeiro. 9 

X. 4. Quadro dos empregados desta Secretaria d’Estado, comprehendendo 

todas as cornmissões de que têm sido incumbidos desde sua 

primeira nomeação até ao presente. 12 

X. 5. Quadro dos empregados diplomáticos em effectividade de serviço 
e em disponibilidade, e dos agentes consulares brasileiros, 
comprehendendo todas as cornmissões de que têm sido incum¬ 
bidos desde sua primeira nomeação até ao presente. IS 

X. 6. Quadro do Corpo Consular Brasileiro..'. 47 





















N. 7. Quadro do Corpo Consular Estrangeiro residente no Império. Gi 

X. • 8. Decreto n. 3271 de 2S de setembro de 1S$3 abrindo um credito 

supplementar de -18:539.<15S. 77 

X. í). Decreto n. 9526 de 28 de novembro de ISSõ, supprimindo dous logares 

de Addidos de I a classe. » 

N. 10. Decreto n. 9530 de 12 de dezembro de ISSõ supprimindo um logar de 

Addido de 1« classe.:. 78 

X. 11. Balanço geral dos créditos e das despezas do Ministeriodos Xegocios 

Estrangeiros no exercicio financeiro de 1SSL-1SS2. 79 

X. 12. Idem Idem no exercicio financeiro de l$$3-lSSí. S0 

X. 13. Idem Idem e dos créditos e das despezas do Ministério dos Xegocios 

Estrangeiros no exercicio financeiro de 1SS4-1S85. 81 

X. 14. Orçamento da despeza do Ministério dos Xegocios Estrangeiros para 

o anno financeiro de 1887-188$. 82 

X. 15. Decreto n. 9583 de 17 de Abril de 1886— Abrindo um credito 

supplementar para ajudas de custo.:. 89 
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